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O EMPREGO RURAL NO ESTADO DE GOIÁS NA DÉCADA DE 90

Marcos Ferreira de Magalhães

RESUMO

O presente trabalho descreve e discute a questão do emprego rural Goiano, na 

composição dos ramos de atividades geradas das ocupações agrícolas e ríáo-agrícolas e a 

participação do produtor no contexto local e regional como opção econômica na fronteira 

agrícola. Com a intenção de proporcionar uma discussão, foi observada a discussão teórica 

entre autores, no sentido de posicionar o comportamento da modernização agrícola, 

localizando Goiás nesta modernização. Para isso, fez-se uma análise nos dados da PNAD a 

cerca das ocupações agrícolas e não-agrícolas presentes no meio rural goiano, descrevendo o 

perfil da renda e o nível de pobreza apresentado pelos ramos de atividades, mostrando como 

que estes vêm assumindo um papel de destaque em áreas rurais tão contrastantes do ponto de 

vista do cenário agrícola.

Ptil«vras-clnive: novo-iural, ocupações agrícolas c não-agrícola, emprego e renda.

RURAL EMPLOYMENT ÍN GOIÁS STATE IN NINETY DECADE

a b s t r a c t

The present job has in view to describe and to discuss about the rural factor’s question 

and about the little production’s participation in a local and regional context like an economic 

option in agrícultural frontier. For this, will be discussed the agricullural occupations 

charactcr and non-agricultural in Goiano peoplc, observing tlicir file about the employmenfs 

composition and of the income thal carne from of these occupations, like its degree of 

participation, by part of economic activity, in generalion ofthe State economic development, 

of the place and ofthe country. Thus, witli the intention of discussions, according to PNAD’s 

data about agricultural activities and non-agricultural activities in Goiano people, was 

described like these points are assuming a special place in rural areas so contradictories from 

view point ofthe agricultural scenery.

Key words: new-rural, agricultural occupations and non-agricultural occupations, 

cmploymcnt and income.



INTRODUÇÃO

A agropecuária brasileira vem promovendo nas últimas décadas um novo padrão de 

crescimento baseado nas atividades intensivas -  com aumento de rendimentos físicos e na 

diversificação da sua pauta de exportações. Muito se tem escrito sobre a modernização da 

agricultura nas décadas de 60/70, décadas de 70/80 e 80/90, destacando as crises 

econômicas, especialmente na crise dos anos 80. Mas, pouco relata sobre o resultado do 

ponto de vista social desse modelo de crescimento agroindustrial excludente que aumentou 

ainda mais a concentração da renda e a proporção de pobres no campo. E quase nada se tem 

escrito sobre o que fazer com os excluídos, os descamisados, ou os pobres do campo ou 

qualquer outro nome que se dê a essa verdadeira população sobrante, marginal do ponto de 

vista das necessidades internas de acumulação do sistema.

Esse processo de modernização da agricultura brasileira, esteve sempre sobre a 

lulcla do Estado, que a partir da década de 60, conciliou os interesses entre o setor agrário 

(grandes e médios produtores) e o industrial nacional e internacional. Esse pacto 

modernizante conduziu a agricultura a uma intensa estruturação produtiva e social no 

campo, proporcionando uma aproximação da agricultura com a indústria, que por sua vez 

conduziu a intemalização do setor produtor de máquinas e equipamentos (Dl agrícola), com 

o propósito de consolidar as indústrias de processamentos, a jusante, conduzindo 

frontalmente interesses de setores mais arcaicos ligada à agropecuária.

Essa dinâmica rural foi mediada atendendo a interesses do Estado -  Agricultura, à 

medida que, mediante politicas seletivas de indução à modernização, onde o Estado 

transformou e redefiniu as relações sociais de produção no meio rural brasileiro, procurou 

garantir a emergência de segmentos modernos atrelados à indústria e delimitando, por 

exclusão e como resultante do impacto modernizante, segmentos marginalizados.

Na década de 80, com a crise econômica, o pacto da modernização agrícola, 

estruturado sob o interesse da grande/ média propriedade, passa a perder espaço e tomar 

nova direção, ou seja, não era possível manter o padrão de auxílio à agricultura como antes, 

fez-se necessário à busca de novas formas de adaptação da realidade econômica no meio
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rural. Nesses termos, o Estado, enquanto agente indutor da modernização agrícola, 

imprimiu, com alguma nitidez, os contornos da dinâmica rural.

Na década de 90, esses contornos para conter as crises do setor agrícola, 

transformaram-se, não obstante a redução de políticas indutoras da modernização. Além 

disto, o setor foi ainda alvo de outros fatores fortemente instabilizadores, são eles:

• Abertura comercial, que expôs o setor agrícola à competição com produtos importados 

altamente subsidiados;

• A integração econômica -  fundamentalmente via Mercosul -, que resultou no aumento 

das importações de produtos dos países vizinhos;

• A taxa de câmbio sobrevalorizada, que tomou os produtos importados ainda mais 

competitivos, além de penalizar as exportações dos produtos agropecuários;

• A sensível desvalorização do preço da terra, contrapartida da mudança de um conjunto 

de parâmetros mediados polo Estado, que balizam a renda da terra e, consequentemente, 

seu preço1 ;

• O agravamento da tendência de queda, já evidente na década de 80, nos preços dos 

produtos agrícolas2.

Para Delgado (1997), a modernização agrícola no Brasil é reconhecidamente, a que 

foi resultante de um forte processo de intervenção pública no setor produtivo. Nesse 

processo, impulsionou o bom desempenho da agricultura brasileira, sendo um instrumento 

auxiliador nas políticas macroeconômicas, principalmente nas décadas de 70 e 80, e 

integrou o setor rural ao setor industrial, criou-se um novo padrão de relação econômica 

entre os segmentos produtivos, emergindo os complexos ngroindustriais. Esse processo 

caracterizou-se pela criação de um novo modelo agrícola com a constituição do complexo

1 Delgado (1997), procurara mostrar que a recente queda no preço da terra resulta da alteração de parâmetros 
cpie orientaram a renda da terra, quais sejam: o grau de proteção da economia; os incentivos fiscais e 
financeiros à propriedade; mecanismos de proteção à produção; estabilidade monetária; política cambial e de 
juros.

2 - Segundo estudos do IIlRIi/ CIiA da I GV os preços do algodão, arroz, café, açúcar, cebola, feijão, laranja, 
mandioca, milho e soja caíram em média à metade nos anos 90, em relação à década anterior (Graziano et alli, 
1997a:2)
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agroindustrial, criando um mercado desde a produção de insumos básicos para a produção 

agrícola até a venda do que é produzido dentro da propriedade rural para as indústrias de 

processamento.

Delgado (1985), salienta que um dos conceitos-chave por traz desse padrão mais 

recente de desenvolvimento da agricultura é o de integração de capitais, isto é, o processo 

de “centralização de capitais industriais, bancários, agrários etc., que por sua vez fundir-se- 

iam em sociedades anônimas, condomínios, cooperativas rurais e, ainda, empresas de 

responsabilidade limitada, integradas verticalmente (agroindustriais ou agrocomerciais)”, 

que imprimem direção dos capitais em distintos mercados.

Conforme Martine (1987), o principal instrumento que viabilizou o novo modelo 

agrícola, calcado na tecnificação e utilização maciça de insumos industriais, no aumento da 

exportação dc produtos agrícolas e que, consequentemente, ocasionou a transformação da 

sociedade rural nos últimos anos, foi o credito rural.

A “Revolução Verde”, ocorridas nos 60/70, transformou profundamente a realidade 

do setor rural brasileiro, desde a estrutura física e produtiva da unidade rural até a forma de 

trabalho produtivo no campo. Através da incorporação de técnicas da Revolução Verde que 

se pretendia alcançar a completa extinção do antigo sistema produtivo do país, quase auto- 

suficiente, para um sistema integrado aos vários segmentos industriais e de serviços.

Segundo Martine (1987), o pacote da Revolução Verde, prometia a elevação da 

produtividade média através de sementes melhoradas ou de altos rendimentos; o 

aproveitamento efetivo dessas sementes, porém, era condicionado ao uso integrado de 

máquinas e insumos químicos.

I lá assim uma intensa reestruturação do sistema produtivo, sem que tivesse ocorrido 

a alteração da base fundiária brasileira. Ocorre também uma mudança na população 

brasileira que, deixa de ser basicamente rural nos anos 60, passando a ser nos anos 80 uma 

população urbana. Ainda de acordo com Martine (1987), descreve que mesmo nas regiões 

onde não ocorreram alterações significativas na base tecnológica, a política de
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modernização teve fortes impactos sociais, via fortalecimento e penetração do complexo 

agroindustrial e/ ou via majoração do preço da terra.

Em um panorama geral, um primeiro aspecto que chama atenção diz respeito ao 

ambiente ao qual o setor agrícola é exposto na década de 90. O “desmanche” dos 

instrumentos de política agrícola (garantia de preços mínimos, estoques reguladores, 

redução do volume e encarecimento do crédito agropecuário) impactou decisivamente nas 

condições de atuação do setor agrícola, uma vez que deprimiram sua rentabilidade e 

aumentaram sua instabilidade.

Cabe ressaltar que dentre as funções clássicas do setor agrícola -  fornecimento de 

produtos para a alimentação e matérias-primas, liberação de mão-de-obra para outros 

setores, suprimento de capital para investimentos industriais, geração de divisas pela 

exportação de produtos agrícolas, destaca-se importante efeito social do setor, ao contribuir 

pata a geração de mão-de-obra, no campo e nas cidades.

O êxodo nmd ocorrido nas últimas décadas, no Brasil, torna evidente que o desafio 

do enfrenlamento á pobreza e à fome tem parte de suas raízes ligadas ao campo. A questão 

do desemprego deve ser analisada sob o enfoque dos diversos sistemas regionalizados de 

produção agropecuária, suas respectivas conjunturas, constituindo um conjunto de 

informações estratégicas sobre a validade de políticas sociais prioritárias, em diferentes 

regiões.

Em função das mudanças nas unidades produtivas agropecuárias duas grandes 

transformações ocorrem:

a) nova divisão do trabalho no interior das unidades familiares, liberando os demais 

membros das famílias para se ocuparem em outras atividades, alheias a sua unidade 

produtiva;

b) os membros da família que já conduziam individualmente a atividade agrícola têm o 

seu tempo de trabalho reduzido, de tal sorte a possibilitar a combinação da produção 

agrícola na sua unidade com outra atividade externa, agrícola ou não, a chamada 

atividade não-agrícola (pluriatividades3).

’ Para Kageyama (1999a), foram definidos como pluriutivos os domicílios agrícolas cm que pelo menos uma 
das pessoas zosidentes tinha atividade principal, no ano de referência, em algum setor não-agrícola (indústria,
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Essa modernização do setor agrícola, em Goiás, provocou mudanças profundas no 

trabalho agrícola, mudando o perfil exigido do trabalhador, reduzindo postos de trabalho 

pela incorporação de tecnologias intensivas em capital, pela adoção da mecanização, em 

áreas extensivas de produção de grãos, o que modificou radicalmente o padrão de 

sazonalidade da demanda por força de trabalho na agricultura goiana.

O desenvolvimento recente de Goiás deve ser compreendido dentro do próprio 

crescimento da região Centro-Oeste brasileiro, principalmente após as décadas de 50 e 60, 

onde se introduziu a modernização da agricultura. Para este desenvolvimento foi 

fundamental a presença do Estado como definidor de políticas públicas e provedor de 

fundos necessários para a execução, Cunha (1994).

O objetivo deste trabalho é descrever o contexto sócio-econômico e a distribuição 

de renda na agricultura de Goiás , de 1990 a 1999, e avaliar a importância relativa de alguns 

condicionnníes da renda das pessoas ocupadas na agricultura. Procura-se-á, também, 

mostrai a extensão da pobreza na agricultura cm Goiás, limitando-se, às medidas de 

pobreza dírelamentc derivadas das informações sobre rendimentos e qualidade de vida das 

pessoas. Para tanto será usado como instrumento de abordagem, principalmente, a Pesquisa 

Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE de 1990 a 1999.

Como a proposta deste trabalho é o contexto atual que, na verdade, explica o caráter 

“novo” das formas de ocupação e renda para a população rural. Nestes termos, acredita-se 

que a investigação deste objeto deva ter como suporte discussões teóricas que transmitam o 

processo de transformação em curso, destacados na retórica da descrição dessa 

modernização como: da industrialização (ou não) da agricultura (Kageyama et alli, 1990; 

Muller, 1989; Veiga, 1990), dos efeitos sociais da modernização (Kageyama, 1986; 

Graziano da Silva, 1982), do papel do Estado nesse processo de transformação (Delgado, 

1985); e dos resultados em termos de crescimento econômico da produção agropecuária 

(Rezende, 1989; Homem de Mello, 1985; entre outros). É a partir do resgate desses 

esforços, que se acredita encontrar caminhos teóricos e evidências empíricas que possam 

contribuir para a interpretação dos processos de transformação nas áreas rurais brasileiras.

comércio, serviços ou outro). Nota-se <]ue a pluriatividade foi tratada como um atributo do domicílio (ou da 
“família extensa”), c nflo das pessoas individualmente, sob a fonna de uma variável binária (o domicílio é ou
nito pluriativo),
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Diante da percepção de uma multiplicidade de processos dinâmicos em curso nas 

áreas rurais brasileiras, especialmente Goiás, procurando destacar as particularidades e 

diversidades de formas de produção e reprodução no meio rural Goiano, por isso, busca 

trabalhar evidências empíricas desses processos em curso nas áreas rurais do Estado de 

Goiás, os quais estiveram, e tem estado, à margem de políticas públicas para melhor tratar 

destas distorções nas microrregiões.

Para melhor conduzir esta proposta de trabalho, foi estruturado em três capítulos. 

No primeiro capítulo, busca-se conduzir a uma discussão teórica sobre a modernização da 

agricultura, mostrando causas e conseqüências dessa modernização no meio rural brasileiro, 

através de análise ocorridas nas décadas de 60/70, 70/80 e 80/90. Neste esforço, procura-se 

demonstrar que as atividades oriundas do meio rural vêm sofrendo transformações ao longo 

dos anos, e como consequência, urna diversificação das atividades geradoras de renda. Uma 

das condições favoráveis a esse processo, é a aproximação entre a cidade e o meio rural, 

hazewlo íiifia-eslmluia, saneamento básico e condições de vida satisfatória. Também será 

ressaltada a composição dos empregos rurais agrícolas, onde destacam as atividades não- 

agrícolas que passam a desempenhar um papel de relevância e, por isso, dever-se-iam dar 

uma atenção às ocupações rurais não-agrícolas, pois grande parte dessas ocupações são 

pessoas trabalhadoras por conta própria e não necessariamente empregados. Nestes termos, 

tentara-se apontar ao longo deste resgate, aspectos críticos bem como abordagens 

alternativas que possam contribuir rumo a uma leitura sobre a ruralidade no contexto atual 

do capitalismo.

No segundo capítulo pretende-se mostrar, as principais mudanças ocorridas no meio 

rural brasileiro, destacando Goiás, em termos dessa aproximação entre o meio rural e o 

urbano, estabelecendo, com isso, suas principais características e suas novas atividades 

ocupacíonais. Nesta busca de retratar estas mudanças, direcionara para as ocupações que 

apresentaram um comportamento diferenciado na contribuição da renda no meio rural. Para 

isso, procura-se direcionar, formas claras e concisas, problemáticas em tomo do “novo 

rural" quando mencionadas hoje, são as atividades agrícolas que não estão mais ocupando 

exclusivamente o espaço rural. E o dinamismo das atividades não agrícolas no meio rural 

dilui a linha demarcatória entre o rural e o urbano, espalhando as diversas ocupações por
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todo o espaço. O desenvolvimento rural parece ser fruto agora de múltiplas atividades e 

ações não mais restritas às atividades tradicionais agrícolas. Cabe destacar que cada vez 

mais se percebe no meio rural atividades que não estão ligadas à agricultura, seja no 

comércio, no lazer ou em serviços, e outras atividades que estão ligadas à agricultura mas 

não presenciadas anteriormente, revelando a necessidade de se buscar condições de 

melhoria de vida na própria comunidade e melhoria no nível de renda.

No terceiro e último capítulo, tentará, a partir da investigação do rural sob o 

contexto de uma economia regional, no Estado de Goiás, discutir evidências e dimensões, 

em termos de potencialidade de forma de novos usos do espaço rural e novas formas de 

ocupação para a população rural, para isso, vai retratar as ocupações e sua importância 

econômica. Em um segundo momento, estará formulando um estudo sobre pobreza e a 

distribuição de renda mral no Estado de Goiás, destacando sua participação e 

decomposição (tara melhor interpretá-las, na busca de mostrar as ocupações que podem 

propiciar distorções no meio econômico. Assim, espera-se que estudos como este 

contribuam para evidenciar novos caminhos para a dinamização das áreas rurais, através de 

implementação de políticas públicas que venham corrigir estas distorções apresentadas.



Capítulo 01 — Discussão Teórica do Novo Rural Brasileiro

Introdução

O objetivo deste capítulo é o de mostrar as principais mudanças ocorridas nas décadas 

de 70, 80 e 90 com relação à economia rural brasileira. Neste esforço, procura-se demonstrar 

que as atividades oriundas do meio rural vêm sofrendo transformações ao longo dos anos, e 

como conseqüência, uma diversificação das atividades geradoras de renda. Uma das 

condições favoráveis a esse processo, é a aproximação entre a cidade e o meio rural, trazendo 

infra-estrutura, saneamento básico e condições de vida satisfatória.

Até recentemente assumia-se que o emprego rural e o agrícola estavam em declínio. 

Chegou-se aíé mesmo a relatar que quanlo menor, em termos relativos, a população rural, 

mais desenvolvida seria a região, Os países da OCDE'1', depois de observarem durante décadas 

o esvaziamento de seus campos e a biutal concentração de sua população em grandes 

metrópoles, a partir de meados dos anos 80 passaram a desenhar políticas específicas para 

evitar o que se convencionou chamar de “desertificação” de seus territórios. No caso dos 

países latino-americanos, entretanto, o êxodo rural e o esvaziamento das pequenas e médias 

cidades continuam sendo aceitos como uma trajetória natural.

As atividades rurais não agrícolas vinham se expandindo muito rapidamente em 

regiões agrícolas da América Latina e deveríam merecer uma atenção especial no desenho das 

estratégias de desenvolvimento tanto rural como urbano. No Brasil, o emprego não agrícola 

situava-se entre 20% e 30% do emprego mral na década de 1970, proporção essa que podería 

subir para 30% a 40% se incluíssemos as vilas c pequenos povoados como parte das áreas 

rurais. Esses percentuais deveríam ser considerados como mínimos uma vez que a 

classificação de agrícola/não-agrícola dizia respeito apenas à ocupação principal das pessoas 

num determinado período de tempo e muitas vezes o emprego rural não agrícola é uma

10C D E (Organização de Cooperação c Desenvolvimento Econômico). Instituto criado em setembro de 1961 em 
substituição à Organização Européia de Cooperação Econômica (Occc). Essa entidade é integrada pelos antigos 
países membros da Occc (Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, Grã-Brctanlia, Grécia, 
Islândia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, Nomega, Portugal, Suécia, Suíça c Turquia), mais Estados 
Unidos, Canadá, Espanha, Japão, Austrália c Nova Zelândia. Os objetivos da organização são incentivar o 
crescimento econômico, o alto nível de emprego c a estabilidade financeira entre os países-membros, bem como 
contribuir para o desenvolvimento econômico cm geral c a expansão do comércio multilatcral, Sandroni (2001),
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ocupação secundária de pequenos agricultores e principalmente das mulheres que vivem nas 

zonas rurais desses países.

E oportuno notar que, embora se comente bastante dos empregos rurais agrícolas, 

neste momento as atividades não-agrícolas passam a desempenhar um papel de relevância e, 

por isso, dever-se-iam dar uma atenção às ocupações rurais não-agrícolas, pois grande parte 

dessas pessoas -  a maioria certamente nos países da América Latina -  são trabalhadores por 

conta própria e não necessariamente empregados.

Na América Latina o emprego rural agrícola havia decrescido a uma taxa de 0,8% a.a. 

na década dos anos 70, enquanto o emprego rural não-agrícola estava crescendo a 3,4 % a.a., 

taxa maior que o crescimento médio da PEA total da região. E observou que em 12 dos 18 

países para os quais dispunha de informações censitárias, o emprego rural não-agrícola vinha 

aumentando mais rapidamente que o emprego total, como foi o caso do Brasil, e que em 8 dos 

países aumentava mais inclusive que a PEA urbana.

No Brasil, chamou-se n atenção para o fato de que nos anos 60 e 70 um contingente 

expressivo de trabalhadores mrais havia se deslocado dos campos para a periferia das cidades, 

urbanizando assim grande parte da força de trabalho agrícola que antes residia nas fazendas. E 

que nos anos 80, ao contrário, não só esse fluxo havia se reduzido substancial mente, como 

estava ocorrendo uma verdadeira urbanização do campo brasileiro através do crescimento de 

ocupações não-agrícolas no meio rural, em especial nas regiões Centro-Oeste e Sudeste do 

país. Em 1990, por exemplo, de cada 5 pessoas residentes nas áreas rurais da região de 

agricultura mais desenvolvida do país que o estado de São Paulo, apenas duas exerciam 

atividades agropecuárias. As outras três estavam ocupadas em atividades não-agrícolas, 

principalmente na indústria de transformação (agroindústrias), prestação de serviços pessoais, 

construção civil, comércio e, principalmente, prestação de serviços pessoais, embora 

continuassem a residir no meio rural.

1.1 -  A Dinâmica da Agricultura Brasileira

Para Kageyama (1990), existem três formas de entender as mudanças ocorridas na 

agricultura, que são: modernização da agricultura, industrialização da agricultura e formação 

dos complexos agroindustriais. A modernização da agricultura, é conhecida como uma 

mudança na base técnica da produção que transforma a produção artesanal do camponês, à 

base da enxada, numa agricultura moderna, intensiva, mecanizada, ou seja, numa nova
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maneira de produzir. Já a industrialização da agricultura envolve a idéia de que a agricultura 

acaba se transformando num ramo de produção semelhante a uma indústria5, comprando 

determinados insumos e produzindo matérias-primas para outros ramos da produção. A 

terceira forma de enxergar essa transformação seria a transição da agricultura industrial para 

os complexos agroindustriais que ocorre, na dependência que a agricultura industrial passa a 

ter dos insumos que recebe de determinadas indústrias, ocorrendo a produção de bens 

intermediários ou matérias-primas para outras indústrias de transformação.

Kageyama (1990), classifica essa transformação por três situações distintas: o 

primeiro, mudanças na relação de trabalho, ou seja, a produção deixa de ser realizada 

artesanalmente6 *, utilizando insumos modernos estabelecia uma nova divisão do trabalho 

dentro da família, com qualificações diferentes, desenvolviam trabalhos coletivos. A segunda 

mudança qualitativa é a mecanização, ou seja, as atividades passam a ser mecanizada não 

mais em função da substituição da força física, mas sendo substituída pela habilidade manual. 

Essa mudança ocorre por volla dos anos 60, onde são introduzido todo o processo de 

mecanização no meio produtivo, ou seja, do plantio à colheita e à mecanização dos tratos 

culturais se soma a quimilicação, A terceira transformação que muda qualitativamente o 

processo de modernização da agricultura brasileira nos anos 60 é a internacionalização do 

f>[ , ou seja, dos setores produtores de insumos, máquinas e equipamentos para a agricultura. 

E a partir dessas três transformações que ocorrem nos anos 60 o processo de modernização da 

agricultura brasileira da agricultura, que se consolida por volta de 1975 com a constituição 

dos complexos agroindustriais8.

Para Martine (1987), as bases da institucionalização de um projeto para a agricultura 

brasileira, foi lançado na década de 60, onde pretendia-se alterar radicalmente a estrutura de 

produção agrícola, equiparando-a com os países desenvolvidos cm matéria de produção e 

rentabilidade. Vinculado com o complexo industrial internacional, o novo modelo apoiava-se 

tanto na oligarquia rural preocupada com as mudanças sociais no campo, como os setores 

mais modernos do capital urbano interessados na ampliação do seu campo de atuação. Esse 

comportamento foi estimulado por preços internacionais favoráveis, por um lado, pela recente

5 Para Kagcyma (1990), lem-sc a idéia dc uma fábrica,

" A chamada “interação com natureza” como se a esta fosse o seu “laboratório natural”, Kageyama (1990).
1 Kageyama (1990), diz que o D| c, na verdade, o departamento produtor dc bens de capital e insumos para a 
agricultura.

H O termo complexo identifica o conjunto dc atividades forte mente relacionadas entre si (por compras e vendas) 
de fracamente relacionadas como o resto das atividades.

10
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disponibilidade de um pacote tecnológico milagroso conhecido como a “Revolução Verde” e 

amparado por uma coligação de forças suficientes para reprimir qualquer oposição às 

mudanças, empreendendo transformações profundas na estrutura de produção agrícola 

tradicional.

Martine (1987), destaca que esse momento foi favorecido pela captação de recursos 

financeiros externos, complementados pelo arrocho salarial, o governo lança mão de diversos 

instrumentos destinados a modernizar a lavoura, um dos principais instrumentos foi o crédito 

agrícola subsidiado, onde esses recursos foram multiplicados na segunda metade da década de 

60.Tais recursos foram destinados para os grandes produtores para compra de maquinaria, 

sementes e insumos e às culturas exportáveis.

Para Martine (1987), essas medidas tiveram um efeito notável na modificação da base 

produtiva agrícola, particularmente na Região Centro-Sul, onde a produção de grãos e de 

outras culturas destinadas à exportação e/ou às agroindústrias se multiplicaram rapidamente, 

gerando uma demanda por subsídios governamentais, gerando efeitos positivos na indústria , 

lendo a» visla o numcnlo significativo da demanda por máquinas e insumos que passaram a 

ser produzidos pelo parque industrial instalado no país.

Martine (1987), argumenta que a coerência entre o modelo implantado no campo e os 

interesses dominantes do estilo de desenvolvimento adotado durante o governo militar, 

conjugada a fatores externos propícios, prometiam fazer do Brasil um “grande celeiro”; a 

modernização da produção agrícola seria a mola propulsora para a geração do excedente 

necessário à viabilização da rápida expansão da capacidade industrial9.

Martine (1987), faz uma crítica a essa condução da rapidez com que é imposta essa 

revolução, argumentando que ao reconstituir a recente transformação no Brasil, constata que o 

modelo agrícola imposto ao campo foi, de certa forma, concebido nas cidades, atendendo aos 

interesses de determinados setores da sociedade urbana, nacional e transnacional. Nas

condições que se apresenta este modelo, se mostra como uma ameaça à capacidade de 

sobrevivência das cidades e, portanto, condiciona o futuro da própria sociedade10.

,J Para Martine (1987), esse cra o objeto prioritário do modelo de modernização conservadora proposto.

10 Martine (1987), diz que nos países desenvolvidos, a mecanização da lavoura foi gradual e progressiva. Nos 
EUA, por exemplo, este processo se iniciou na década de 20 c, desde então, vem se aprofundando e se 
aperfeiçoando. Embora tenha provocado uma expulsão da população rural, o caráter progressivo da mecanização 
atenuou seus impactos c o próprio desenvolvimento tecnológico responsável pela mecanização contribuiu para a 
absorção progressiva da população expulsa do campo para as cidades.
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Martine (1987), diverge em relação a Kageyama (1990), nos pontos que ocorreram as 

transformações no meio rural brasileiro, citando três processos-chave que ocorreram quase 

que simultaneamente: a revolução mecânica, a revolução química e a “explosão” 

demográfica. Quanto ao primeiro que teve origem em São Paulo com alguns tratores e 

máquinas agrícolas antes de 1960, demonstrando que o crescimento vertiginoso na produção e 

utilização de máquinas agrícolas ocorreu somente a partir da implantação do parque industrial 

e, particularmente, depois da ampliação do crédito rural subsidiado em meados da década de 

60. Como o avanço da mecanização ocorreu conjuntamente com o segundo processo-chave, a 

adoção do pacote químico da Revolução Verde11 e ambos foram favorecidos pela mesma 

conjugação de fatores. Os impactos deste dois processos simultâneos sobre o êxodo rural já 

teriam sido bastante notáveis por si só mas, como ocorreram no período de maior crescimento 

demográfico já registrado no campo (1950-65), sua pressão emigratória foi multiplicada. Por 

tanto, Martine (1987), mostra que quanto se analisa a forma de crescimento urbano, observa- 

se que o êxodo rural, em última instância, acaba provocando o inchamento de cidades cada 

vez maiores,

Conforme (jraziano da Silva (1996), na conformação do atual padrão de 

desenvolvimento agrícola o processo de modernização passou por três momentos decisivos,

como demonstra a figura 1, em temos:

• A constituição dos CAls: do ângulo do CAI, tem-se um estreitamento das relações 

intersetoriais, um reforço dos elos técnicos e dos fluxos econômicos entre as 

atividades agrícolas e as industriais e um crescente movimento de subordinação da 

agricultura à dinâmica industrial;

• A industrialização da agricultura: a mudança no processo de trabalho agrícola, onde, o 

trabalhador deixa de ser o agente ativo, o controlador do processo de trabalho para se 

tornar um apêndice das máquinas, onde o ponto fundamental que qualifica a existência

" Para Sandroni (2001), representa uni processo de aumento da produtividade de cercais básicos como trigo, 
arroz c milho, desenvolvido a partir dos anos 50, com financiamento dc institutos de pesquisa norte-americanos 
em áreas experimentais na America Latina e Ásia. Foi idealizado para permitir que a agricultura dos países em 
desenvolvimento aumentasse sua produção sem que fosse necessário mudar a estrutura da propriedade rural por 
meio dc reforma agrária. Para obter aumento dc produtividade, as culturas de grãos exigiam intensas aplicações 
dc fertilizantes e defensivos, utilização dc irrigação etc., o que demandava recursos de que os países 
subdesenvolvidos não dispunham. Em conscqücncia, a Revolução Verde contribuiu para elevar a produtividade e 
os rendimentos da agricultura cm geral na áreas onde os processos agrícolas já eram avançados, mas não 
prosperou cm regiões mais pobres, onde a agricultura até hoje utiliza métodos tradicionais dc cultivos.
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de um complexo é o elevado grau das relações interindustriais dos ramos ou setores 

que o compõem;

Anos 50: elevação do uso de insumos modernos (basicamente importações) 

55/65: constituição do Di geral da economia

Fonte: Graziano da Silva (1996).

• O capital financeiro é constituído pelo SNCR12 que viria a formar o elo do capital 

financeiro com a agricultura. Dcstacam-se duas etapas importantes, ate 1979 o credito 

rural cra urn crédito específico destinado a desencadear e sustentar a modernização 

agrícola, com linhas específicas dc financiamento a insumos químicos, sementes 

selecionadas e investimentos rurais. Na década de 80 esse padrão dc financiamento é 

rompido, inserindo-se o crédito rural num sistema financeiro geral, apenas com taxas 

de juros e prazos de carências diferenciados, o que o torna atrativo para capitais de

Para Delgado (1985), a padronização do desenvolvimento agrícola recente situa-se no final dos anos 60 e, 
parlicularmenlc, no ano dc 1965, com a institucionalização do Sistema Nacional dc Crédito Rural -  SNCR -  
onde passa a se organizar política dc crédito rural como principal veículo dc projeto modemizador para a 
agricultura,
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outros setores (industrial, bancário, etc.), forçando, desse modo, a modernização da 

agricultura através da política de crédito.

A estrutura e a evolução do CAI na década de 70 reflete de forma clara a nova 

dinâmica agrícola, ou seja, trata-se de uma dinâmica conjunta da indústria para a agricultura -  

agricultura -  agroindústria. Mas enquanto a modernização dependia da importação de 

insumos químicos, equipamentos e máquinas, ela tinha um limite claro, dado pela capacidade 

de importar. Assim como o complexo rural dependia das exportações para se expandir, a 

modernização dependia da capacidade de importar a fim de poder se generalizar. A 

internalização da produção de insumos e máquinas para a agricultura rompe esse limite; a 

partir daí a modernização da agricultura caminha com seus próprios pés, ou seja, pelo próprio 

capital inserido na atividade agrícola.

Graziano da Silva (1981), relata que as formas de penetração do capital no meio 

agrícola brasileiro foi de forma dolorosa, trazendo sequelas na sociedade, gerando um 

processo de modernização com aumento de produtividade. Para isso, desenvolvería políticas e 

instrumentos para acelerar a modernização, Um dos mais importante é o crédito rural13. Essas 

modificações nas propriedades se deram de forma obedecendo à égide das mudanças a partir 

da década de 1970:

(...) O tamanho das grandes fazendas aumentou substancialmente; (...). A taxa 

de adoção de novas tecnologias estava direcionada ao tamanho da 

propriedade; (...). Houve uma rápida adoção de tecnologia biológica, e, 

especialmente, de fertilizantes químicos; esse processo de adoção aumentou 

significativamente os custos de operação (...).

Houve um dramático aumento no uso de crédito agrícola nos anos recentes; 

todos os aumentos da oferta de crédito foram canalizados através de 

instituições formais de crédito; (...); taxas reais negativas de juros geralmente 

prevaleceram e distorceram e distorceram a alocação de capital e crédito; 

taxas reais negativas de juros também resultaram em substancial transferência 

de renda para os usuários de crédito.

" Para Graziano da Silva (19H1), essa forma dc penetração do capital -  modernização da agricultura -  , se fez 
acompanhado de unidades dc produção cada vez maiores, com uma conscqlicntc deterioração da distribuição da 
renda no setor agrícola.
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Uma pequena parcela de fazendeiros absorveu a maior parte dos aumentos da 

oferta de crédito; (...); os maiores beneficiários desses incentivos acumularam- 

se nas grandes fazendas, resultando num aumento das disparidades do nível de 

renda das propriedades. Graziano da Silva (1981: 29).

1.2 -  A Dinâmica dos anos 70

Para Kageyama & Graziano da Silva (1983), ao longo da década de 70, a estrutura 

fundiária da agricultura brasileira evoluiu no sentido de uma forte concentração da 

propriedade nas mãos de um grupo de privilegiados, os modernos “latifundiários”. Mas essa 

questão do grau de concentração da terra não implica uma concentração do acesso a terra para 

produzi-la. Iíá esse respeito, verificou-se uma maior exploração da terra, onde, pode ser 

administrada por um responsável, independentemente do que pode vir a ser um proprietário, 

posseiro, parceiro, arrendatário, administrador etc,, A estrutura fundiária brasileira evoluiu 

num sentido concentrador, ou seja, altamenle excludente, ao longo dos anos 70, quer em seus 

termos de propriedade efetiva quer no sentido de qualquer tipo de acesso a terra.

Ainda Kageyama & Graziano da Silva (1983), na década de 70 a utilização da terra 

caracterizou-se pela expansão das áreas cultivadas com formas de atividades mais intensivas, 

principalmente lavouras temporárias, pastagens plantadas e reflorestamento. Segundo os 

dados da tabela 1.1, entre 1970 e 1980 as áreas com lavouras permanentes cresceram 3,4% ao 

ano; a de lavouras temporárias cresceu 4,5% ao ano; as pastagens naturais reduziram-se em 

cerca de 1,5% ao ano, enquanto as pastagens plantadas cresceram 8% ao ano no período; as 

áreas exploradas com matas naturais aumentaram 3,4% ao ano e as áreas rcllorestadas 12,8% 

ao ano,

Kageyama (1990), argumenta que o termo modernização tem tido uma utilização 

muito ampla, referindo-se ora ás transformações capitalistas na base técnica da produção ora à 

passagem de uma agricultura “natural” para uma que utiliza insumos fabricados 

industrialmenteH.

Kageyama (1990), utilizará o termo modernização para designar o processo de transformação na base técnica 
da produção agropecuária no pós-guerra a partir das importações de tratores c fertilizantes num esforço dc 
aumentar a produtividade -  a chamada internacionalização do D|.
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Tabela 1.1 -  Utilização da Terra no Brasil, 1970 a 1980 (em milhões de hectares).

Anos Total Lavouras Pastagens Metas

Permanentes Temporárias Naturais Plantadas Naturais Reflorestadas

1970 294,9 8,0 26,0 124,4 29,7 56,2 1,7

1975 323,9 8,4 31,6 126,0 39,7 67,9 2,9

1980 371,9 11,1 40,2 107,1 64,3 78,3 5,2

Fonte: Kageyama & Graziano da Silva (1983)

Kageyama & Graziano da Silva (1983), mostram que o grau de exploração da terra 

elevou-se muito Ientamente durante os anos 70. Conforme os dados da tabela 1.2, que se 

referem às áreas dos estabelecimentos, pode-se verificar que:

Tnbdjt 1.2 - Indicadores de lixplornçflo da Terra no Brasil -  1970 a 1980 (%)

Anos
------1----- ■----

At ca

explorada/ 

Área total

Área

trabalhada/

Área

explorada

Arca pastagens 

plantada/

Total pastagens

Área

lavouras/

Área total

Área

aproveitável não 

explorada/

Área total

1970 83,6 26,9 11,7 11,6 11,4

1975 85,3 29,9 24,0 12,3 10,1

11980 82,4 39,5 37,5 13,3 n. d.

Nota: Área trabalhada = área dc lavoura (perm. + (emp.) + área de pastagens plantadas + área de inatas 
plantadas. Área explorada = área trabalhada + área de pastagens e inatas naturais.

n. d. -  nilo disponível.

Fonte: Kageyama & Graziano da Silva (1983).

a) As relações entre a área explorada e a área total e entre a área trabalhada e a área explora, 

que indica a intensidade de exploração da terra, que cresceram muito pouco entre 1970 e 

1975, chegando a reduzir-se a proporção de área explorada em 1980; esse comportamento 

se estendeu também para a relação entre a área de lavoura e a área total. Isto não se pode
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dizer, em relação à proporção da área trabalhada, onde aumentou expressivamente na 

segunda metade da década;

b) Houve um expressivo crescimento da participação das pastagens plantadas em relação à 

área total de pastagens, indicando a intensificação do uso da terra na pecuária: essa relação 

passou de 11,7% para 37,5% entre 1970 e 1980;

c) A proporção das áreas aproveitáveis que não são exploradas nos estabelecimentos 

praticamente não se alterou no período de 1970 -  1975.

Para Kageyama & Graziano da Silva (1983), a produção agropecuária na década de 70 

teve seu desempenho marcado por três características principais:

a) um crescimento muito pequeno ou mesmo negativo dos produtos tecnologicamente 

tradicional ou para mercado interno, como os alimentos básicos -  arroz, feijão, mandioca e 

milho - ;

!>) um crescimento acelerado das culturas modernas, geralmente exportadas e vinculadas às 

íigioíndúslrías soja, laranja, cana-de-açúcar - e de produção de suínos, aves e leite, ou seja, 

dos setores da pecuária que também se modernizara rapidamente. A pecuária bovina para 

corte, além de não ter lido de modernização, teve o seu desempenho afetado pela substituição 

de parte do consumo de carne bovina por carne suína e de aves;

c) um crescimento da proporção da produção exportada em relação à produção total.

Kageyama & Graziano da Silva (1983), relata que as características da dinâmica da 

produção, foram possíveis basicamente do maior grau de penetração do capital na atividade 

agrícola, seja em termos da tecnologia, do processamento industrial ou mercado externo. 

Como foi citado, uma das conseqüências desse tipo de desempenho foi o estrangulamento da 

produção de alimentos básicos, como pode ser visto na tabela 1.3, onde mostra a taxa de 

crescimento na produção agropecuária brasileira. Os bens que são considerados como pauta 

de consumo para a população com renda média baixa, foram deixados como prioridades para 

a produção, destacando a produção de produtos com destino à exportação, como o arroz, que 

apresentou uma queda na taxa de produção de 1,71%. A produção de feijão caiu abaixo da 

taxa de produção, ficando com 7,27% de redução. Já a mandioca, teve uma taxa de 

crescimento reduzida para 8,14%.
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Tabela 1.3 -  Taxa de Crescimento na Produção Agropecuária Brasileira, 1960 a 1979 (% 
ano a ano)

Produto 1960/69 1970/79 Produto 1960/69 1970/79 Produto 1975/80(b)

1 -  Culturas: mercac o interno 2 -  Culturas: mercado externo 3 -  Produto pecuário

16,31 12,57 Bovinos l,76w
(peso das 
carcaças)

arroz 3,20 -1,90 soja

Feijão 5,37 -2,09 laranja

mandioc
a

6,05 1,75(a) cana-de-
açúcar

milho 4,74 3,75 fumo

batata 4,34 9,27 cacau

cebola 3,87 6,89 café

trigo 6,43 6,89 amendoi
m

6,01 6,30 Suínos 
(peso das 

carcaças)

6,25

3,63 6,16 Aves (peso 
das

carcaças)

18,00

5,30 3,75 Leite

(quantidade

produzida)

6,67(c)

2,55 -1,54(,) - -

-7,10 -12,06 - -

5,89 -1,41 - -

1,5IW -1,41 -algodão

Nota: (a) Não difere siguificativamentc de zero ao nível de 5%.

(b) Único período com dados disponíveis.

(c) Período 1975/79.

Fonte: Kagcyaina &. Gra/.iano da Silva (1983).

Outro fator de modernização da agricultura na década de 70 citado por Kageyama & 

Graziano Silva (1983), foi o processo tecnológico, onde assentou-se em dois elementos 

fundamentais: a quimifícação (com o uso de fertilizantes e defensivos químicos) e a 

mecanização. A tabela 1.4, mostra a participação dos produtos químicos na economia 

brasileira na década de 70, destacando a taxa de crescimento que foi de 7,2% ao ano, no 

período de 1970/80. Já o consumo de fertilizante se multiplicou em quatro entre 1970 e 1980,



a uma taxa geométrica real média de 15,5% ao ano. A relação de consumo entre o consumo 

aparente de nutrientes e a área cultivada evoluiu para 43 kg/ha em 1973 para 70 kg/ha em 
197915.

T ab ela  1.4 -  índice de Consumo Aparentes (quantidade de princípios ativos ou nutriente) de 

defensivos e fertilizantes químicos. Brasil, 1970 a 1980 (base: 1970 = 100)

Anos Inseticida Fungicida Herbicida Fertilizante

1971 96 149 147 117

1972 1 2 0 319 143 175

1973 134 477 277 168

1974 160 523 437 183

1975 148 184 656 198

1976 101 215 710 253

1977 1 2 0 317 583 321

1978 151 296 669 323

1979 137 328 589 344

1980 114 472 829 421

Fonte: Kageyama & Silva (1983)

Outro iàtor que merece destaque é a mecanização, onde se destaca o uso de tratores16 

na agricultura brasileira. Kageyama (1990), destaque a industria de tratores já nasceu com 

características de oligopólio, sendo utilizada em decorrência da política de substituição de 

importações, proporcionando, com isso, a constituição de barreiras institucionais, sendo que 

as empresas que se instalaram foram filiais de grandes empresas multinacionais como a

15 Para Kageyama & Graziano da Silva (1983), diz que o crescimento do consumo de fertilizantes pela 
agricultura brasileira nos anos 70, foi proveniente do seu uso nos grandes estabelecimentos. Cerca de 18,6% dos 
estabelecimentos agropecuários utilizavam adubaçáo (67,8% dos quais usavam adubação química); em 1975 a 
proporção passava para 22,3%, passando a representar pouco mais de um quinto do total de estabelecimentos
(80,4% com adubação química).

Sendo implantada no Plano de Metas do governo de Juscclíno Kubtsclick, nos primeiros anos da década de 60.



Massey Fergunson, Ford e Valmet que pouco a pouco, passaram a dominar o mercado
17concentrando vendas por classe de potência ou em geral .

Os dados da tabela 1.5 mostra que o número de tratores utilizados nos 

estabelecimentos agropecuários multiplicou-se por três na década de 70. Mesmo assim, a 

percentagem dos estabelecimentos que usam trator é ainda bastante reduzida, apesar do seu 

forte crescimento na década, como indica os dados disponíveis para o período de 1970/75.

| Entre 1975 a 1980, a relação entre o número de estabelecimentos por trator, ou seja, quantos 

estabelecimentos teriam de ser atendidos para cada trator disponível, apresentou uma 

evolução bastante favorável, passando de cerca de 30 unidades para 1 0  unidades, Kageyama 

& Graziano da Silva (1983).
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Tabela 1.5 -  Uso de Tratores na Agricultura Brasileira, 1970 a 1980.

Indicadores 1970 1975 1980

1.000 Iralores 166 323 531

Estabelecimentos com trator (%) 2,4 4,3 7 a 10(a)

Estabelecimentos/ Trator 29,6 15,4 9,7

1 .0 0 0  ha área total/ trator 1,7 1 ,0 0,7

N° de tratores / 1.000 pessoas ocupadas 9,4 15,9 25,1

Nota: (a) Estes dados não estão disponíveis na Sinopse do Censo dc 1980, considerando qi

estabelecimentos observados entre 1975/80 se mantiveram, praticamente inalterados no período, 

sofrendo uma variação cm 1975 de (1,49%) no limite.

Fonte: Kagcvnma & Graziano da Silva (1983).

Kageyama & Graziano da Silva (1883), diz que o mesmo raciocínio leito para a 

disponibilidade de tratores em relação à área total mostra que aqui também ocorreu uma 

evolução bastante favorável, obtendo-se em 1980 a relação de um trator para cada 690 

hectares dos estabelecimentos agropecuários recenseados naquele ano. Finalmente, a 

disponibilidade de tratores em relação à força de trabalho quase triplica (de 9,4 tratores para 11

11 Kageyama (1990), relata que as empresas fabricantes de implementos, mais do que a de tratores e 
colliciladèiras dcsenvòlveu-sc num espaço accntuadamentc regional, favorecendo a mecanização de áreas com o 

tempo recorde.



25,1 por 1.000 pessoas ocupadas) no período de 1970/80 . Apesar de se ter verificado um 

ritmo acelerado de mecanização na agricultura brasileira na década de 70, a absorção de 

tratores beneficiou uma minoria insignificante de estabelecimento em termos numéricos e 

poucas regiões do País. O processo de tecnificação da agricultura esteve altamente associada 

com a política de crédito rural a juros subsidiados, na década de 70.

Na tabela 1 .6  mostra a participação do crédito rural no produto líquido da agricultura 

brasileira, na década de 70. Esta participação, apresentou uma crescente proporção com que o 

crédito rural foi incrementado no valor do produto líquido da agricultura na década de 70, 

sendo com maior intensidade entre 1971 e 1975. Essa participação crescente ocorreu 

principalmente para o crédito de custeio (de 0 ,2 4  para 0 ,4 4  entre 1970 e 1979), mas também 

para o crédito de investimento (de 0 ,15  para 0,22 no mesmo período).

Para Guedes et all (1981), o mais importante é estabelecer comparações entre os 

valores do crédito para a sua aquisição. A partir dos dados disponíveis, foi possível perceber o 

valor do crédito pata fertilizantes, onde representou 90% do valor das vendas de fertilizantes 

no lirauil, pata o ano de 1979; o valor do crédito par defensivos representou mais de 75% do 

valor lotai das vendas de defensivos e o financiamento do crédito rural para tratores 

representou mais de 90% do valor das vendas da indústria de tratores para a agropecuária18.

Para Kageyama & Graziano da Silva (1983), a presença de juros reais negativos no 

crédito rural é normalmente apontada com uma arma de dois gumes: de um lado, ela foi 

responsável pela viabilização do processo de modernização da agricultura brasileira, ao tomar 

artificialmente mais baratos as máquinas e os insumos modernos; de outro ela tem sido 

acusada de ser parcialmente responsável pela queda da eficiência da aplicação dos recursos, 

além dc permitir desvios para aplicações mais rentáveis (mercado financeiro, compra de terras 

etc.).

21

IK Kageyama & Graziano da Silva (1983), diz que as comparações apontam a inequívoca correlação existente 
entre a absorção dc tecnologia moderna c a política dc credito subsidiado para a agricultura brasileira.
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Tabela 1.6 -  Participação do Crédito Rural no Produto Líquido da Agricultura Brasileira, 

1970- 1979.

Ano Proporção do Produto Líquido Total de Crédito

Crédito de Custeio Crédito de Investimento

1970 0,24 0,15 0,54

1971 0,23 0,16 0,53

1972 0,26 0 , 2 0 0,61

1973 0,29 0,23 0,69

1974 0,33 0 , 2 2 0,73

1975 0,45 0,32 1 ,0 2

1976 0,40 0,31 0,95

1977 0,33 0,17 0,70

1978 0,35 0,18 0,73

1979 0,44 0 , 2 2 0 , 8 8

Ponte: Kagcyama & Graziatio da Silva (1983).

Na tabela 1.7, mostra o subsídio implícito nos financiamentos rurais para custeio e 

investimento na década de 70, onde constata que a partir de 1976, com a aceleração 

inflacionária, as taxa reais de juros do crédito rural decresceram significativamente, 

aumentando assim o incentivo a sua utilização.

A participação e o crescimento do CAI na década de 70 podem ser apreciados pelos 

dados da tabela 1.8 ,

A tabela 1.8 mostra as seguintes observações:

• Período de avanço dos complexos agroindustriais pode ser localizado no início da 

década de 70, quando as taxas de crescimento dos três grandes setores do CAI 

ultrapassam 15% ao ano e, considerando toda a década, a indústria para agricultura foi 

o setor que mostrou o maior dinamismo;
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• A produção agropecuária propriamente dita teve uma participação declinante no total 

do CAI, chegando a representar apenas 38% do valor total produzido pelo CAI, em 

1980, indicando a perda do peso da agricultura no total do sistema;

• A indústria para a agricultura (tratores, defensivos, fertilizantes, produtos veterinários, 

rações etc.) aumentou sua participação no CAI (de 9,3% para 12,7% do total entre 

1970 e 1980).

Tabela 1.7 -  Estimativa do Subsídio Implícito nas Taxas do Crédito Rural de Custeio e 

Investimento, Brasil -  1970/80.

Ano Taxa média nominal de 

juros(a)

Inflação (variação do 

índice Geral de Preços)

Taxa real 

de juros

1970 11,3 19,3 -6,7

1971 11,3 19,5 -6,9

1972 12,1 15,7 -3,1

1973 12,1 15,5 -2,9

1974 1 0 ,8 34,5 - 17,6

1975 1 0 ,8 29,4 14,4

1976 10,7 46,3 -24,3

1977 1 1 ,2 38,8 - 19,9

1978 15,0 40,8 - 18,3

1979 18,0 77,2 -33,4

1980 2 0 , 0 1 1 0 ,2 -43,1

Nota: (a) Considera as despesas de juros cfctivnmcnlc lançadas nas contas de empréstimos mrais.

Fonte: Kagcyama & Graziano da Silva (1983).

Na década de 60, foi construído um conjunto de condições macroeconômicas e 

políticas internas que possibilitaram mudança qualitativa no padrão de desenvolvimento da 

agricultura c no lugar que ela passa a ocupar no padrão geral de acumulação do país. Essa
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mudança qualitativa concretizou-se nos Complexos Agroindustriais19 e no processo de 

integração de capitais intersetoriais com capital financeiro.

T ab ela  1.8 -  Participação no crescimento do CAI brasileiro na década de 1970.

Anos

Indústria para a 

agricultura

(a)

Agricultura

(b)

Agroindústria

(c )

CAI

Taxa (d) % (e) Taxa(d) % (e) Taxa(d) % (e) Taxa(d) % (e)

1970 - 9,3 - 40,4 - 50,2 - 1 0 0 ,0

1975 19,7 11,1 15,6 39,4 15,8 49,6 16,2 1 0 0 ,0

1980 7,2 12,7 3,7 38,0 4,3 49,4 4,4 1 0 0 ,0

1970/80 13,5 9,5 - 9,9 - 10,1 -

Noiav — —  ■— — -------------------

;i) Dois sub-sclorcs do setor mecânico: 3 sub-sclorcs da Química; um sub-scíor dc Produtos Alimentares 
(rações).

b) Lavouras, liorti-íloricultura. silvicultura, produção animal c extração vegetal.

c) Nove setores agroindustriais (22 sub-setores).

d) Taxa geométrica anual nos períodos, em porcentagem.

e) Participação no total do CAI cm cada ano, cm valor.

Fonte: Graziano da Silva, (1996).

Na análise da tabela 1.9, destaca-se o consumo intermediário na agricultura e o valor 

bruto na produção, mostrando o crescimento do consumo intermediário como porcentagem do 

valor bruto da produção agropecuária. Saindo com pouco mais de 10%, em 1949, passando a 

representar 25% no final da década de 60, saltando para quase 40% em 1980.

Segundo Delgado (1990), o processo de modernização pode ser visualizado pela 

elevação do consumo intermediário na agricultura, indicando a crescente dependência da 

agricultura de compras industriais para a produção de suas mercadorias20.

19 A idéia dc Complexo Agroindustrial, além dc identificar as relações técnicas existentes entre os distintos 
segmentos do sistema, estabelece as relações de determinação, do ponto dc vista da dinâmica, c da autonomia 
relativa entre os elementos que o compõem, Kagcyama (1990).
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Tabela 1.9 -  Consumo Intermediário na Agricultura e o Valor Bruto da Produção. Brasil 

1939/80.

Ano Consumo Interno/ VP (em %) Taxa Anual de Variação (% ao ano)

1939 1 0 ,0 -

1349 11 ,1 1 ,0

1954 13,2 3,5

1959 14,3 1 ,6

1965 21,5 7,0

1968 25,1 5,3

1970 27,6 4,9

1975 34,4 4,5

1980 38,7 2,4

Idulc; Kngevama (1990), ajustamento linear dos dados.

1.3 -  A Dinâmica tios anos 80

Graziano da Silva (1993), mostra que a primeira metade dos anos setenta marcou o 

fím de um período expansivo da economia brasileira que ficou conhecido como o “milagre 

brasileiro”, com taxas de crescimento do PIB superior a 10% ao ano e índices de inflação no 

patamar dos 20% ao ano. As principais políticas implementadas foram a do Governo Geisel 

(1974/78), apesar das dificuldades enfrentadas com os choques do petróleo, empreendeu 

vultuosos investimentos, particularmente no setor energético (Proálcool, Programa Nuclear, 

Hidroelétrica de Itaipu, prospecção de petróleo, etc.)20 21. Procurava-se assim dar seqüència à 

montagem da estrutura industrial brasileira iniciada no pós-guerra. Mas, no final dos anos 

setenta, os índices mostravam uma enorme crise que se manifestava nas demais economias

20 Delgado (1990). rclaia que o consumo intermediário c o valor de todos os insumos que entram no processo dc 
produção (excetuando a força dc trabalho). Inclui as despesas com sementes, defensivos, fertilizantes, rações e 
medicamentos para animais, aluguel dc máquinas, embalagens c outros itens que possam ser considerados 
matérias-primas ou insumos produtivos.

21 Dentro dos marcos do II Plano Nacional dc Desenvolvimento (II PND).
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periféricas, como: a inflação que havia superado o patamar dos 40%, as taxas de crescimento 

do PIB declinavam ano a ano e a dívida externa já alcançava US$ 60 bilhões.

Ainda Graziano da Silva (1993), diz que o governo Figueiredo (1979/85)22, assumiu 

procurando manter os índices de crescimento anteriores, já com as taxas de inflação superior a 

1 0 0 % ao ano, prometendo prioridade à agricultura e total ênfase às exportações, apesar da 

deterioração da relação de trocas.

Kageyama (1990), mostra que as grandes transformações técnico-econômicas e sociais 

! na agricultura não resultaram da ação “livre” das forças do mercado. O Estado esteve presente 

; em todas as fases do processo, ora criando ele as próprias condições para as transformações 

(através das políticas de financiamento e. tecnológica, por exemplo), ora “amarrando” diversos 

elementos em tomo de um projeto definido de modernização da agricultura brasileiro. O 

instrumento central dessa intervenção foi a política de financiamento com a criação do 

SNCR* 21, que através da reforma do sistema financeiro, estabeleceu as bases para assegurar 

que parte dos recursos captados pelos bancos fosse canalizados para o setor agrícola. Com a 

integração da agiíeullma ao mercado financeiro, o Estado passou a jogar um papel 

extremamente relevante na determinação das condições de operação do setor agrícola, uma 

vez que controlava variáveis básicas que influenciaram as expectativas dos produtos em 

relação à rentabilidade futura, ou seja, colocando o mercado financeiro como parâmetro 

básico das tomadas de decisões dos agricultores e empresas operando na agricultura.

Para Kageyama (1990), a política de crédito agrícola contemporânea pode ser dividida 

em dois momentos:

a) o primeiro momento, que vai da criação do SNCR até o final da década de 70 -  A 

Modernização Compulsória: a principal característica do crédito foi sua amarração direta à 

utilização de insumos e práticas pré-determinadas pelo Estado de acordo com procedimentos 

técnicos considerados modernos2'1. Trata-se do período da “modernização compulsória”. 

Atravcs da concessão de crédito altamente subsidiado c do subsídio direto ao consumo de 

alguns insumos, o Estado buscou implantar um padrão técnico-econômico por “cima das

22 Considerado o último dos governos do ciclo militar no Brasil, após o golpe de 1964.

21 Hm 1965 cria-se o novo padrão de financiamento da economia brasileira para dar suporte à modernização da 
agricultura através do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR).

2< listas condicíonantcs incluem desde a utilização de sementes selecionadas c insumos químicos até a adoção dc 
planos de correção do solo.
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condições de mercado” e transformá-lo no padrão dominante, modificando assim as próprias 

condições de concorrência e funcionamento dos mercados;

b) o segundo momento define-se a partir de 1979, quando as mesmas variáveis que permitem 

a rápida expansão do volume de crédito determinaram sua retração -  A Crise do Padrão de 

Financiamento Agrícola e a Integração da Agricultura ao Mercado Financeiro em Geral: a 

política de financiamento entrou em crise, reduzindo substancialmente e rápido os recursos 

disponíveis como nas mudanças das regras e condições de operação do crédito agrícola. Entre 

1979 a 1984, o volume de crédito foi reduzido em mais de 50%, afetando todos os itens25.

Kageyama (1990), mostra que nos anos de 1980 e 1981, o subsídio atingiu seu maior 

valor para uma taxa de juro fixada em 45% a. a., com inflação de 100,2% e 109,9% a. a., 

respectivamente. Isso estabelece que, a partir de 1984/85 a taxa de juro cobrada tornou-se 

positiva pela primeira vez desde a criação do SNCR (3% a. a. + variação integral das 

ORTNs26). Isto significa que o capital produtivo aplicado na agricultura passou a enfrentar as 

mesmas dificuldades do capital produtivo em geral, cuja valorização passou crescentemente 

para o oírcuilo financeiro devido as condições oferecidas pelo mercado da ORTNs.

Ainda Kageyama (1990), com a retração do credito e a mudança nas condições de 

funcionamento do SNCR, o quadro muda radícalmente. De um lado, a remuneração do 

crédito aproximou-se bastante das condições vigentes no mercado financeiro em geral; de 

outro lado, os produtores passaram a ter que bancar parte dos gastos e quase a totalidade dos 

investimentos. Estas modificações ocorreram em um contexto extremamente desfavorável 

para a agricultura. De um lado, os reflexos do segundo choque do petróleo; de outro lado, o 

mercado internacional entrava em uma conjuntura desfavorável, particularmente o complexo 

dc soja, e o mercado interno sentia o efeito da queda do poder de compra da população e em 

seguida os efeitos da própria recessão.

Para Graziano da Silva (1993), essas condições macroeconômicas foram desfavoráveis 

para a economia. Tais condições:

• A crise externa do petróleo de 1979;

25 Em 1984. o valor do credito dc investimento foi pouco superior a um quinto do registrado em 1979 e a 
participação no credito lolal reduziu-se a penas 9,9% do credito total (em comparação com 19,5% de 1979); 
entre 1980 e 1984, a redução do credito dc custeio foi da ordem dc 40% e a do crédito de comercialização
chegou perto dc 70%.

2f' Para Sandroni (2001) ORTN -  Obrigações Rcajuslávcis do Tesouro Nacional. Títulos negociáveis da dívida 
pública, dc prazo fixo, emitido pelo governo federal, que rende juros c correção monetária mensal dc acordo com 
os índices oliciais dc inflação.
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• A crise financeira mundial, afetando as economias em desenvolvimento, caso específico 

do México que pediu moratória em 1882;

• Redução de safras agrícolas para os anos de 1978, 1979, 1980, 1981, 1982 e 1983.

A tabela 1.10, mostra a taxa real de variação do produto interno bruto e a inflação 

acumulada no ano, onde, como se pode ver que o ano de 1983 repete as taxas negativas de 

variação do PIB industrial de 1981, agora também na agropecuária; as taxas inflacionárias 

saltam para 160% ao ano e a dívida externa se aproxima dos US$ 100 bilhões.

Tabela 1.10 -  Taxa de Variação do Produto Interno Bruto (PIB -  % a. a.) e Inflação 

Acumulada no Ano -  Brasil (%).

Ano Total Taxa de Variação Inflação (IGP/DI 

da FGV)Indústria Agropecuária
-

Serviços

1980 9.1 9,1 9,6 8,7 1 0 0 ,2

1981 -4,4 - 8 ,8 8 ,0 - 2 ,2 109,9

1982 0 , 6 0 , 0 -0,5 2 , 0 95,4

1983 -3,4 -5,8 - 0 , 6 - 0 ,8 154,5

1984 5,3 6 ,6 3,4 4,1 2 2 0 , 6

1985 8 , 0 8,3 1 0 ,0 6,5 225,5

1986 7,5 1 1 ,8 -8,5 8 ,2 124,3

1987 3,6 Kl 14,9 3,3 228,7

1988 - 0,1 - 2 , 6 0 , 6 2,4 1037,6

1989 3,2 3,0 2,5 3,6 1782,9

1990 -4,0 -8,9 -4,4 -0,7 1478,7

Fonte: Graziano da Silva (1993).

Graziano da Silva (1993), relata que o ano de 1984 mostrou as maiores mobilidades 

populares que o país já conheceu na sua história: era a campanha pelas eleições diretas para 

presidente. Abria-se assim, o caminho para uma recomposição política com os setores da
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oposição considerados “responsáveis” 27 Samey toma posse no início de 1985, em 

conseqüência da morte de Tancredo Neves, buscando legitimar-se mantendo alguns 

compromissos assumidos publicamente desde a campanha pelas eleições diretas, ao mesmo 

tempo em que procurava recompor o governo com suas próprias forças políticas. O plano 

cruzado28 lançado em 1986 criou a expectativa de que se concretizaria finalmente a promessa 

assumida da “Nova República”. Com o seu fracasso em menos de um ano depois, bem como 

o dos demais planos que se sucederam, acabaram gerando uma instabilidade econômica nunca 

vista no país. No final do governo Samey, a falta de legitimidade deixava à política 

econômica apenas a solução de “empurrar com a barriga”, aguardando as eleições 

presidenciais de 1989. Por tanto, ficava par o novo governo eleito à missão de propor um 

novo projeto de desenvolvimento para o país. Terminava, assim, com novas esperanças e 

frustrações, os anos oitenta.

Os gastos do governo na agricultura na década de 80, como mostra a tabela 1.11, onde, 

pode-se ver que foi um acompanhamento do movimento recessivos, ao contrário do que se 

deveria esperar, redu/,indo-se drasticamente até 1983/84. Em 1985, no governo Sarney, 

iniciava-se a recuperação dos gastos governamentais com o crescimento das contas relativas 

aos estoques reguladores e ás aquisições do governo Federal (AGF) para dar sustentação à 

Política de Preços Mínimos.

O ano de 1987 representa o pico dos dispêndios do governo federal na função 

agricultura, ano em que o programa ultrapassou US$ 7,6 bilhões. Esse programa que 

representou sempre mais de 70% das aplicações do governo federal durante a década, perde 

importância a partir de então, reduzindo sua participação para cerca de 30% no ano de 1990. 

É essa queda nos dispêndios efetivos das principais contas que compõem o Programa de 

Abastecimento (trigo, estoques regulares, política de garantia de preços mínimos, açúcar e 

café) que permite entender claramente o sentido da “Nova Política” liberal adotada pelo 

governo Collor para o campo, Gtaziano da Silva (1993).

21 Era a "transição possível”, articulada para eleger por via indireta Tancredo Neves, carregando como vice José 
Sarney, que ate meses antes havia sido o presidente do partido governista.

:í< O Programa dc Estabilização Econômica -  mais conhecido por Plano Cruzado -  decretado em 28/02/86 
apoiou-se em dois instrumentos fundamentais: a desindexação c o tabclamcnto dc preços pelo prazo dc um ano. 
Com essas medidas, cspcrava-sc reduzir a inflação c retomar o crescimento econômico.
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Tabela 1.11 -  Dispêndio do Governo Federal na Função Agricultura(a) 1980/90.

Anos US$ milhões de 1990 índice

1980 4.864 1 0 0

1981 3.294 6 8

1982 3.289 6 8

1983 1.438 30

1984 1.986 41

1985 4.144 85

1986 7.332 151

1987 10.163 209

1988 8,264 170

1989 5.457 1 1 2

1990 6.272 129

Nota: (a) Excluídas despesas que fazem jxirlc dos orçamentos dãs estatais (e.v: eletrificação rural), as pensões c 

aposentadorias da Previdência Social, os gastos com educação rural e os fundos constitucionais.

Fonte: Graziano da Silva (1993).

Para Delgado (1988) et alli Graziano da Silva (1993), reforça que as condições de 

financiamento da dívida externa dos países latino-americanos, ocorrida após a moratória no 

México em 1982, levou esses países à busca de políticas que lhes garantissem saldos 

comerciais crescentes para cobrir os custos da dívida, haja visto o reíluxo observado no 

movimento dos capitais internacionais. A política brasileira desse período buscou esses saldos 

comerciais crescentes basicamente através do setor agrícola e dos ramos agroindustriais 

processadores, conforme a tabela 1 .1 2  que mostra o balanço comercial da agricultura e 

se rv iç o  da dívida externa. A partir de 1983 o saldo do comércio agrícola eleva-se 

substancial mente, passando a representar, entre 1983 e 1985, algo em tomo de 75% dos juros 

brutos da dívida externa.
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Delgado (1988) et alli Graziano da Silva (1993), diz que esses elevados saldos revelam 

a enorme potencialidade de criação de excedentes exportáveis por parte do setor agrícola2’ 

Esse fato ocorreu, por um lado, devido á redução das importações de insumos e bens de 

capital, impondo uma penosa recessão ao setor industrial; de outro, reflete a redução na massa 

de salários que “libera excedentes para exportação, via redução do consumo per a p ita  de

alimentos básicos”.

Delgado (1988) et all Graziano da Silva (1993), diz que foi praticado, ao lado da 

produção agrícola, uma política agressiva de preços e contencionista de crédito, levando a 

proteção da rentabilidade para determinados segmentos empresariais. Tal política expressou

em:

a) duas maxidesvalorizações cambiais (em fins de 1979 e em fevereiro de 1983), que 

elevaram os preços relativos dos chamados exportáveis (...);

I.) modificações na sistemática de garantia dos preços mínimos, a partir de 1981, 

introduzindo indexação combinada com sua elevação cm termos reais;

c) concessão de crédito de custeio a taxas reais de juros negativos, mantendo-se a oferta de 

fundos relativamenle estável ou ligeiramente declinante entre 1980 e 1984;

d) queda acentuada na concessão de crédito para investimento e elevação das taxas nominais

de juros.

Kageyama (1990), relata que é através do capital industrial processador que se

viabiliza a integração nos CAls, No Brasil não houve um aprofundamento da produção de

massa apesar da longa duração do predomínio da indústria de bens tradicionais. Outro aspecto

está inserido na comparação do Censo de 1949 com o de 1959, onde se verifica que a

participação da agroindústria no total do valor tia Transformação Industrial no primeiro ano

era de 54,2%, enquanto o emprego ngroindusirial tolaiizava 55,7%. Dez. anos mais tarde a
. ., nn valor da Transformação Industrial se reduz para 47,1% e no 

participação da agroindústria no vaioi ua
notando-se uma reestruturação interna da agroindústria, com os

emprego para 51,9/o, noianuu o»-

Z ~  ; ~  çjion /'1003') mostra que a partir de 1985 há uma queda generalizada dos
Delgado (1988) et alli Graziano ’ sianificando que o crescimento dos saldos em valor revela um

preços das ™ < í  f e  no agn cX .  agroiadustnais exponados.
crescimento muito maior dos volumes nsiou v
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subsetores mais dinâmicos como papel e papelão, borracha eíc. ganhando terreno em relação
* 30aos setores tradicionais de alimentos e têxteis .

Tabela 1.12 -  Balaço Comercial da Agricultura e Serviço da Dívida Externa -  Brasil

Discriminação

19977/79, 1980/82, 1983/85 e 1986.

1977/79 1980/82 1983/85 1986

1 -  Exportações totais: (X) 13.341,2 2 0 .2 0 0 , 2 24.847,9 22.393,3

2 -  Importações totais: (M) 16.029,2 23.369,6 15.447,4 15.557,2

2 -  Exportações agrícolas (Xa) 7.826,6 1 0 .0 2 1 , 0 W.7499,2 8.540,0

3.1 - % Participação no total 58,7% 47,3% 43,3% 38,1%

4 -  Importações agrícolas: (Ma) 2.987,2 3.977,9 3.2.545,2 3.738,8

4,1 - % Participação no total 18,6% 17,0% 16,5% 24,0%

5 - Saldo comercia)

5.1 -  Saldo total (X -  M) -2 .6 8 8 , 0 -2.169,4 9.400,5 6.836,1

5.2 -  Saldo agrícola: (Xa -  Ma) 4.839,4 6.043,1 8.204,0 4.801,2

6  -  Serviço da dívida (total) 9.077,0 17.571,0 14.453,0 n. d.

6 .1 -  Juros brutos 3.718,0 10.104,0 10.935,0 n. d.

6.2 -  Saldos agrícolas sobre 

juros brutos (5.2/6.1) 1,30 0,60 0,75 n. d.

( 19M) d  alli Graziano tia Silva (1993).

Kageyama (1990), destaca t|ue segundo os censos, a participação da agroindústria 

processadora se reduz a 30,8%, 25,4% e 2 1 ,0 % para 1960, 1970 c 1974, respeelivamente. O 

pessoal ocupado e o número de estabelecimentos a redução é menos acelerada, mostrando a 

importância do setor agroindústria!, onde bá a incidência de processos de produção 

tradicionais ou intensivos em mão-de-obra.

~ ----------------------------- ' ~  orientação do setor agroinduslrial correspondem também a uma
Para Kageyama (1990), estas ni justamente nos subsetores mais dinâmicos. Neste período a entrada

fase de grande internacionalização a subsetor de alimentos, moagem, fumo, carnes, laticínios etc. já vai
do capital estrangeiro cm alguns ramos jnlCíiração indústria-agricultura em substituição à integração
permitir o ensaio de alguns movimentos ae im ey  v
agricultura-indústria ate então dominante.
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Para Kageyama (1990), a agroindústria representava em 1975 pouco mais de 20% do 

valor da produção global da indústria de transformação no Brasil, embora entre 1949 e 1970 a 

agroindústria tenha crescido a ritmo inferior ao do total da indústria (6 ,0 % e 8 ,2 % ao ano, 

respectivamente, para o valor da produção), No periodo de 1970/80, a agroindústria como um 

todo expandiu em cerca de 4 5 % seu valor real da produção, em 2 2 % o pessoal ocupado em 

apenas 0 ,9 % o número de estabelecimentos, refletindo um aumento de tamanho médio das 

empresas do setor, ao lado de um crescimento da produtividade, movimentos que 

seguramente estão associados a um processo de oligopolização de vários segmentos da

agroindústria.

Kageyama (1990), relata que uma das conseqüências mais importantes da 

modernização da agroindústria processadora3', é a defmição de uma nova articulação 

agricultura-indústria, uma articulação diferente daquela apresentada para o início do século32. 

São capitais industriais, muitos transnacionais, que aproveitando-se das políticas estabelecidas 

pelo l/stado, buscam inlegração com a agricultura e até mesmo com a produção de bens de 

capital e insumos com o objetivo de sc valorizar. Dentro desta nova articulação a 

agroindústria passa a colocar, dc for,na sistemática, novas demandas sobre a agricultura33, que 

modificam c condicionam a própria forma de produzir.

Kageyama (1990), relata l'uc estes fatos são conseqüências diretas dos 

direcionamentos e estímulos do Estado à mercê das pressões exercidas pelas frações de 

classes com maior influência no aparelho de Estado. Nesta ótica, usaram-se os principais 

instrumentos da política agroindustrial em dois blocos interligados: políticas de capital de giro 

c políticas dc capital lixo. Para o capital de giro da empresas, usou-se a Política de Garantia 

dc Preços Mínimos do Governo (PGPM) que surge cora. criação da CEP33. Entretanto, desde

o princípio os limprcslinios
, t)w Governo Federal linha um objetivo, o comerciante e a

~ -------------------------- ' ^ lo c  movimentos dc concentração c centralização do capital nos anos
31 Kageyama (1990), processo encetado pcios
00 c 70,

t „ ... aBricuitura para a indústria, através da verticalizaçüo de capital
" A articula antes era feita para treme 
agrários ou comerciais. Kageyama (1

produto, especificação sanitárias, prazos de entrega etc..

da Produçüo, criada em  1943, tendo os seus preços m ínim os fixados somente
Tais como tipo dc

M Companhia de Financiamento 
cm 1951.

um V ER Sm A D ErED ^LO ^U n .n U H D .A



3 4

agroindústria35. A agroindústria se utilizou mais de 75% dos EGF na comercialização de 

algodão, mamona e amendoim e em torno de 3 5 ^  no caso de soja e arroz.

Kageyama (1990), mostra que as operações de Aquisição do Governo Federal (AGF) e 

Empréstimo do Governo Federal (EGF) têm uma importância fundamental para a indústria 

agroprocessadora36. Estas contingências demonstram são os próprios setores agroindustríais e 

os lobbies organizados que controlam a política do próprio governo. Para reforçar ainda mais 

são criados, a partir de 1964, após o golpe militar, quando o governo define com clareza o 

projeto de modernização da agricultura e agroindústria, são criados vários fundos de apoio 

tais como o FNRR (Fundo Nacional de Refinanciamento Rural), o FUNDECE (Fundo de 

Democratização do Capital de Empresas), o FFAMEI (Fundo de Financiamento para 

Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais) e o FIBEP (Fundo de Financiamento à 

Importação de Bens de Capital). Em 1965 são regulamentados o FUNAGRI (Fundo Geral 

Pani a Agricultura e Indústria), que reunia o FUNDECE, o FIBEP e o FNRR. Este fundo 

Passa a ser administrado pelo Banco Central. Com a criação do SNCR (Sistema de Nacional 

(|e Crédito Rural), que viria ser a mola mestra de ioda a politica voltada ao setor rural. Outros 

Projetos foram criados articulando o processo da agroindústrialização.

Na década dc 80, à medida que se reduzem os subsídios implícitos do crédito rural,

i zin fM-hrãn de Fundos Especiais. Com isto se intensifica o tem início uma retomada da enaçao ae i u h

. • uaoioc psneciais com a criação a partir de 1982 do FNRI (Fundomovimento em torno de privilégios especiais,
Indústria) incorporando programas como COREX, PAGRI Nacional de Refinanciamento da industria;, f

, . • or menores antigos e novos, como o POLAMAZONIA,e PRODAGRI, além de abrigar outros menores, b ^

POLONORDESTE.

.. .. m w m  relata que na década de 80 cresce a importância das Reservas
Kageyama 1

Mottclíírias dc Contingência utilizndns pelo Banco Central para socorrer instituiçSes

. ,, «vcnluais calamidades c outras necessidades colocadas pelo
financeiras e fazer face a eveim«i
governo Foi instituídos outros fundos que foram administrados pelo Banco do Brasil e o 

BNDES com os mesmos objetivos, ou seja, auxiliara na modernização do meio rural. Além 

dessas linhas de financiamento, o Estado acionou a politica fiscal e outras medidas, tais como

,, , „ i ()Ai o {.overno Goulart procurou restringir os preços mínimos aos
Kageyama ( 1990), rc,a^  lórcio rcagju c após o golpe de 1964, este dispositivo foi revogado, 

produtores e cooperativas, mas o come b
K . . .  F P F  junto à rede bancária a fim dc compor estoques. A  taxa de juros utilizada

Na safra, a indústria toma un q credito rural, portanto, abaixo dos juros de mercado. Dc posse dos
na transação financeira e a mesma pa dlltor pagando-Hies, ao menos, o preço mínimo. Após o  processo, o  
recursos a empresa a matéria Pnm  Pvtemo aos preços de mercado, Iiquidando-sc finalmentc o empréstimoproduto é vendido no mercado interno ou exiemu a p

junio à rede bancária.
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a definição de cotas de exportação, confisco cambial, tabelamento de preços, para o processo 

industrial de produtos agropecuários.

Outro destaque são os complexos agroindustriais, que segundo Kageyama (1990), na

década de 70 foi que começaram a ensejaram a constituição destes complexos, através da

internalização da indústria de máquinas e insumos agrícolas, à modernização e expansão do

parque agroindustrial, através de um aparato de políticas econômicas voltadas à “soldagem”

dos componentes dos CAls (agricultura e indústria a montante e a jusante), signifieando que

no novo padrão que emergiu em fins da década de 60 a dinâmica agrícola não podendo ser

mais explicada pela segmentação “mercado interno x mercado externo”, porque esses
, . , ■ cpr n elemento-chave do próprio funcionamento para dar lugarmercados gerais deixaram de ser o etememu y v &

, • e com eles às garantias de mercado para as indústrias deaos complexos agroindustriais e com eics b
, . 0 n„r,vnlas à exportação de produtos de capitais sob o domínio do capitalmaquinas e insumos agrícolas, a expui i«yt r

. nnrlc-se dizer que o setor agrícola mais recente é formado pelofinanceiro. Nesse aspecto, pocic-sc oizu w» b

menos por d segmentos diferenciados, dc acordo com a figura 2 :

a) O segmento mais moderno e industrializado, integrado verticalmente e formado por

• I , • rnmnlelos ou seja, complexos com três “pés” -  a indústria acomplexos agroindustriais coinpicios, ou , r
, ~ u n|q fni i necuária) e a agroindústria processadora. Destacando quemontante, a produção agrícola (ou pccuana; b

~ ser visto unicamente isolando o produto agrícola, mas é o conjunto
esse processo nao pooe su vi&i

. . . . „„„ tpfri r;fm0 nróprio e estratégias de crescimento combinadas;integrado de atividades que tem ritmo piopi .u

.x intemado à frente, isto é, às agroindústrias processadoras e que,b) Um segmento plenamente iniegiciuu

•r níin mantém vínculos específicos com as indústrias a montante embora altamente tecmficado, nao mantem vn.c p

; o  nnrnntrani os CAls “incompletos”. Neste segundo caso a indústria 
-  podc-sc dizer que aqui so cnc

•drvinifi csDCcificamcnle ligada num tripé, mas funciona como setor 
a montante nao se cncouua <-v| ^
genérico dc oferta dc equipamemos c insumos ng, ícolas ;

c, Um conjunto dc advidados modernizadas que dependem do Ibmdccirncmo dc máquinas c
„c estabelecer soldagens especiais nem “para frente” nem “ para 

insumos extra-setoriais, mas sc

traz”, isto é, sem tomar a forma de complexo \

--------------------------------- - • restrita às intcr-rclações agricultura-agroindústria dc processamento, aí sim
As idéias dc “com plexos” fica aqm qUC aqui sc encontram os CAls “incompletos”, islo é, com

havendo uma dinâmica integrada. Po c-' ^  sem sojciagcns específicas “para trás”, embora as ligações
soldagens específicas “para frente > menos fortes c irreversíveis, Kageyama (1990). 
imersetoriais (mesmo para trás) sejam mais ou mei
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d) Finalmente, há um conjunto 

que artesanais, isto é, o “resto” 

intersetoriais fortes.

de atividades agrícolas onde ainda prevalece em bases quase 

d* agricultura, ainda não modernizado nem com ligações

> Ligações específicas^
l/igaçõcs não-espeeílieas

Figura 2: A Segmentação da Agricultura

Fonte: Kagcyama (1990).

0-1 n  Ciem de acordo a modernização da agricultura, na década dePara G raziano da Silva .
, , , oon/85  sendo o seu ritmo mais lento quando comparado

oitenta, continuou no período e ’ „ .
t-ió n.ntro razões que expliquem essa redução do ntmo de 

aos qüinqüênios anteriores. I í q ‘ _
u A nrimeira é a própria recessão que se abateu sobre a

modernização da agricultura brasi
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economia brasileira como um todo a partir do final dos anos setenta. A segunda é a redução 

explícita dos incentivos creditícios à modernização, traduzida não apenas pela eliminação das 

taxas de juros reais negativos do crédito rural, mas principalmente pela redução drástica dos 

recursos para os financiamentos agropecuários, especialmente para investimentos, como 

mostra a tabela 1.13 onde mostra alguns indicadores do comportamento da agricultura 

brasileira, Uma terceira razão tem a ver com o caráter profundamente desigual e excludente 

do processo de modernização da agricultura brasileira. É que com os níveis absolutos mais 

elevados alcançados pela região Sul e por São Paulo, obviamente o ritmo de crescimento 

tende a ser menor, significando basicamente que o processo de modernização da agricultura 

brasileira já  incorporou outras formas de produzir

Tabela 1.13 -  Indicadores da Evolução da Agricultura Brasil.;ira, 1970/85.

Indicadores
1970 1975 1980 1985

Milhões lia dc área total
294 323 370 376

Mil tratores
166 323 545 652

Milhões ha de lavouras
34 40 49 52

Números de estabelecimentos com trator (% ) 2,4 4,3 7,0 7,2

Pessoas ocupadas/ trator
10,6 63 39 36

Área lavouras/ total (% )
11,6 12,3 13,5 13,9

Pastos plantados/ total (% )
10,1 12,3 16,6 19,2

Crédilo inveslimenlo (índice)
23 100 51 19

Crédito custeio (índice)
28 100 136 95

PIB agrícola (índice)
81 100 128 126

Ponte: Graziano da Silva (1993).

--------------------------- , ílica forma da modernização, mostrando que os trabalhadores
Graziano da Silva (1993), faz uma uftj nomc .)S modernas empresas agropecuárias capitalistas do 

incorporam “mais aptos” (se quisermos * representa 93% da população que não têm tratores, por
Gentro-Sul do país), excluindo os “C nun^  ^ ucnos produtores dc todo o país, cm particular das regiões------ pais),
exemplo, representando a grande maioria
Norte e Nordeste.
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Uma quarta razão seria a mudança no padrão de modernização da agricultura que está 

se gestando a nível mundial, ou seja, os anos oitenta mostraram que a agricultura dos países 

desenvolvidos passou a incorporara de forma crescente as chamadas novas tecnologias, quais 

sejam, a informática, a microeletrônica e as biotecnologias. Assim, o parque de máquinas 

existentes não cresce mais significativamente em termos numéricos, mas as “novas” máquinas 

e equipamentos trazem embutidos componentes novos -  a microeletrônica embaçada -  que 

melhoram a p e r fo r m a n c e  dos tratores e colheitadeiras, bem como permitem automatizar 

algumas operações, como é o caso da irrigação, para ficar com a prática hoje mais difundida. 

Da mesma forma, o consumo de produtos químicos chega até mesmo a se reduzir quanto da 

introdução dos “novos seres vivos” , filhos da engenharia genética, que têm menor 

necessidade de defensivos e/ou maior resposta aos fertilizantes.

G n zh n o  da Silva (1993), relata que as comparações qualitativas disponíveis apontam 

para seletividade ainda maior dos seus ado,antes, quando comparadas com a Revolução 

Verde que se baseava ,m mecanização, na genética e nos químicos. A “terceira revolução 

agrícola” do microcomputador, dos bancos de dados e telecomunicações, da robótica, das 

transferências de embrião, da engenharia genética e do cultivo hidropônico, já não é hoje 

apenas uma promessa, ou seja, sua difusão -  como acontece nos países desenvolvidos -

„ nmn ..eleto de “ inovadores”, em geral propriedades de grandes grupos restringe-se a um grupo seieio uc
econômicos de alcance internacional que tiveram acesso a essas novas tecnologias em outros 

ramos da produção e tratam de aplicá-las na agropecuária.

1 . 4  -  A D iiiíln iicn  tios an o s1,11

i n o em  a década de noventa é marcada com a entrada de um
Para (Jraziano da Silva U

,, ■ • , nelo voto direto, com uma proposta de combate à inflação,
presidente da republica c iu io  |

Plano Collor cm março de 1990, onde atingiu em cheio, mais uma 
estabelecendo o chamado l lane

4 fr-i n#» mu lado o seqüestro dos recursos financeiros deixou a 
vez a comercialização da saíra, u c  um

mnzMtiriiflns nara dar continuidade até mesmo às atividades da 
maioria dos agricultores com dificuldades para

an3n aos financiamentos rurais (pela variação do IPC de março = 
colheita. De outro, a correção dos iinai.L

mínimos íoela variação da BTN de março = 42%) impediu que84%) muito acima dos preços mínimos (peia a v
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os produtores pudessem saldar suas dívidas com os cruzados bloqueados39. As novas medidas 

econômicas anunciadas, através das Diretrizes Econômicas para a Agricultura, estabelecia a 
nova política agrícola composta de:

a) Uma nova política de investimentos;

b) Uma nova política de preços;

c) Um programa de competitividade agrícola,

d) Um programa de regionalização da produção.

Segundo Graziano da Silva (1993), diz que as únicas medidas que foram de fato

Ao nnvnc rceras Dara o crédito rural e para os preços mínimos, implementadas dizem respeito as novas regras paia

crédito rural manteve-se basicamente a mesma sistemática A primeira amostra foi que o creuuu

. . «.«rÁetimns nela inflação passada e de fixar os limites de recursos anterior de corrigir os empréstimos peia uu.aV w

~ ,i„ (.mvuiho do produto, aumentando a parte do financiamentoemprestados em íunçao do tamanho cio prou ,

contralado livrcmcn.e às mxas dc mercado, faciliiando ao sistema bancário na prática de “taxa 

media dc juros” para os emprestimo.s rurais bastante elevadas que nos anos anteriores. Quanto

...... foram mais profundas: houve uma regionalização, de modoaos preços rmrumos, as altuaço

, i entrc os locais de produção e de consumo. O objetivo básico dessa a descontar o valor do ft ete cnti c os íouua i

regionalização era evitar aquisições significativas por parte do governo e, stmultaneamente, 

estimular a transferência das agroindústrias para a proximidade das áreas produtoras. Foi

, , - , ,  ,-nrrecão mensal dos valores fixados, mantendo-se apenas a correçãoeliminada, também, a correção . . .

, • d infiacão passada na época da aquisiçao, contribuindo decisivamentecom base na variaçao u muav v . . . .  ,
, - , mínimos, forçando para uma queda ainda mais acentuada dospara a redução dos preços

. , . , ,lf, |nm)(> /jn ano de 1990, criando uma situaçao paradoxal, queda preços pagos aos produtoics a g

na produção e queda nos picços iccebitPolítica

Graziano

agrícola

da Silva (1993), relata que a proposta utilizada para implantar essa “nova 

” era de ordem liberal, ou seja, reduzir a intervenção do Estado nas

agroindústrias, deixando as forças de mercado livn uiamuuiçao espacial
p i,„ ,ip raixa nara o governo assegurar os recursos necessários da produção. Isto mostra a falta dc caixa b

, „ „nn aciuisicões significativas de produtos que permitissemtanto ao crédito rural como para aquisiçu b

^,.i«,dnros Nesta proposta da “nova política agrícola” uma série recompor os seus estoques regutaa

, oor desmontar o que restava do precário aparelhode atos administrativos que terminaram por

'------ --------------- ---------  .,„únrio cm agosto, das Diretrizes dc Política Econômicas para aEsse impasse só seria rompido com o anunc .
Agricultura.
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governamental voltado para o setor. A comissão de Financiamento de Produção (CFP) a 

Cibrazem, e a Cobal foram fundidas em uma Companhia Nacional de Abastecimento 

subordinada ao Ministério da Economia. Foram extintos o Instituto do Açúcar e do Álcool 

(ÍAA)’ 0  instituto Brasileiro do Café (IBC), a Empresa Brasileira de Extensão Rural 

(Embrater) e o Banco Nacional de Crédito Cooperativo, sem que suas atribuições fossem

transferidas para outros órgãos.

Graziano da Silva (1993), aponta os impactos desastrosos dessa “política neoliberal” 

sobre o setor agropecuário na safra 89/90:

a) a taxa de crescimento do PIB agropecuário foi de -  4,4% (como mostra a tabela 

U °)’ com que as d o u ra s , como subsetores mais sensíveis à variação conjuntural das 

medidas de política agrícola, apresentou uma queda de 1 1 , 1%, a maior quebra de safra de toda 

a década, superior ate mesmo á de 1985/86, provocados por secas e inundações, afetando a

região ccntro-sul do país causando perda de 10%;

b) o rendimento físico de produtos importantes, tais como arroz, feijão laranja soja 

milho c trigo, que vinham apresentando um crescimento significativo e sustentado ano após 

'dno, desde a safra de 1985/86, voltou a apresentar quedas substanciais, sugerindo uma

reversão tecnológica” nesse ano;

c) a venda de tratores, que vinha caindo desde o Plano Cruzado e atingiu somente 35 

md unidades em 1989, recuou para 27.466 em 1990; o consumo de fertilizantes diminuiu 

-erca de 7% em 1990 (depois de ter apresentado uma queda de 9% em 1989); e a demanda de 

-ídcário ficou reduzida em 35% aproximadamente.

Para Kagcyama (1997), as características da economia agrícolas em 1992 e 1997 

°ram importantes, onde apresentou o seguinte quadro de mudanças da economia brasileira no 

Nriodo. No período 1992-1997 a economia brasileira pode ser analisada em dois sub

Jcríodos: antes e depois do Plano Real, de julho de 199410

“A partir do Plano Real a  dinâmica da economia brasileira vem sendo 

condicionada por dois fatores: de um lado, a  estabilidade monetária, e de outro 

lado, a  política econômica do Real. A estabilidade provocou uma profunda 

transformação do contexto macroeconômico em relação ao período anterior, 

caracterizado (...) pela  grande instabilidade monetária que afetava e

ó síntese do comportamento da economia brasileira no período foi extraída de Kagcyama (1997 c 1998)
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contaminava todos os setores da economia. (...) Em certa medida estes ajustes 

em comportamento, expectativas, nível de investimentos, nível de emprego etc. 

são responsáveis pela evolução da economia no último biênio”.

“O outro elemento cpie tem condicionado a dinâmica da economia ó as políticas 

econômicas, cujo principal objetivo vem sendo a manutenção da estabilidade 

monetária, ainda que às custas do comprometimento, pelo menos no curto 

prazo, de outras metas explícitas do atual governo, como a geração de 

emprego, apoio à agricultura e melhoramento dos serviços públicos de saúde e 

educação. Não tendo logrado realizar deform a rápida e completa as reformas 

do Estado e fiscal, a  manutenção e consolidação da estabilidade sustentaram- 

se, inicialmente, em uma radicalização do processo de abertura comercial e a 

partir de 1995 na reafirmação da política cambial (âncora cambial) e na 

aplicação de uma política monetária extremamente rígida (âncora monetária), 

que reduziu Jortemente a liquidez e elevou as taxas de juros a níveis

elevadíssim os”. Kagcyama (1999: 2).

í i oo'7'* nntrr 1009 e 1994 teve início o processo de recuperação do Para Kagcyama (190/;, cnire ^

PIB após um triênio de recessão econômica (1990-92) em que o produlo havia decrescido em 

média 16% ao ano; em 1993 o PIB cresceu 5,0%, e em 1994 a taxa foi de 5,8%, os dois 

maiores valores observados desde 1985/86. Mas a inflação acumulada entre 1992 e junho de 

1994 também batia recordes na história econômica brasileira: o IGP-D1 cresceu 1 157,8% em
mó-* ,» 763 1% no primeiro semestre de 1994, totalizando mais de 1992, 2.708,2% em 1993 c i /» nu r

5.000% no ano que precedeu a implementação do Plano Real.
No segundo semestre de 1994 a inflação já caía para 17%, c para menos de 15% no

ano de 1995, para 9,3% cm 1996 e 7,5% cm 1997. Além de Iodos os componentes
imiMile a abertura comercial e a valorização cambial, que macrocconomicos, espcaaunuit

garantiram o sucesso do plano, deve ser lembrado;

■V pape! da 'âncora ve r deo„  .seja. o comportamento dos preços agrícolas
/ numento da demanda de alimentos, mantiveram-se baixos e 

que, apesar do aww-n
fa(or amortecedor de elevações localizadas de preços em 

funcionaram como um jatoi

o,aros setores Kagcyama (1999:3).
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A agricultura evoluiu de forma instável na década de 90: em 1992 a produção 

agropecuária expandiu-se 4,9%, caindo 1% no ano seguinte, devido principalmente à retração 

da produção de algodão, feijão, milho, trigo, cana, laranja e leite; em 1994 o PIB agrícola 

voltou a crescer, ultrapassando a taxa de 5%, continuando a crescer nos dois anos seguintes 

(4,1% em cada ano), mas reduzindo o ritmo de expansão em 1997 (2,7%). O Plano Real 

afetou o setor agrícola de maneira contraditória, como aponta Kageyama (1997):

“Em 1995 o setor registrou os impactos do Plano Real e da recém adquirida 

estabilidade monetária. De um lado este impacto fo i positivo, pois (...) cresceu 

significativamente o consumo de alimentos no mercado interno, criando assim 

condições aparentemente favoráveis para a expansão da produção 

agropecuária. (...) De outro lado, a política econômica do Plano Real teve 

também vários aspectos negativos para a agricultura”.Kageyama (1999: 3).

Hntre os aspectos negativos mencionam-se; a sobrevalorização cambiai o imn 

PoJítica monetária, que elevou substancialmente as taxas de juros, e a política comercial com 

redução e eliminação de tarifas, permitindo a importação de produtos agrícolas a preços mais

baixos. Mesmo assim, como resultado do conjunto de fatores Dositivnc *•* c negativos, a

Predução de grãos passou de 67.626 mil toneladas em 1992 para 79.376 mil toneladas

J995 e 72.986 mil em 1996, Kageyama (1997).
Os principais gargalos enfrentados pela política agrícola no período pós-Real segundo

Kageyama (1997), estiveram na exaustão do crédito rural, sobretudo para o pequeno produtor 

Ma falência do PROAGRO e na perda de credibilidade dos preços mínimos Ainda assim d 1 

1994 a 1997, o PIB agrícola aumentou 11%, exatamente a mesma variação experimentada 

PGo PIB total, A tabela I mostra alguns indicadores macroeconômicos para o período O PIB 

Pcr capita, que em 1992 eslava em nível bastante baixo, cresceu 7,8% entre 1992 e 1994 e 

mais 5 ,9 % desse ano até 1997, em decorrência da recuperação econômica no período como

mostra a tabela 1.14.
Para Kageyama (1997), mostra que se a estabilidade monetária foi um efeito inegável 

d‘> política econômica do real, também é verdade que ela foi sustentada, em parte, às custas do 

comprometimento de certas metas, como a geração de emprego e os serviços públicos de 

saúde e educação. Vários fatores contribuíram para o crescimento do desemprego durante o
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Para a população agrícola, a retração das atividades tradicionalmente geradoras de 

emprego e a saturação dos mercados informais de trabalho representaram uma grande redução 

de postos de trabalho nos anos 90, que só não foi pior graças à expansão das atividades não- 

agrícolas e não tradicionais no meio rural, Graziano da Silva (1999).

Os indicadores da distribuição de renda e pobreza no Brasil também refletiram as 

mudanças econômicas e a recuperação em meados desta década

Tabela 1.14 -  Taxas de variação do PIB, PIB per capita e taxas de inflação -  Brasil de 1991 
a 1997.

------------ ---- PIB taxa real (%) Inflação (%)

Ano Total Agricultura PIB per capita (IGP -  Dl, 

dez/dez)

~V m — T W 1,37 - 0 , 6 480,2

1992 - 0,54 4,89 - 2 ,1 1.157,8

1993 4,92 -0,07 3,4 2.708,2

1994 5,85 5,45 4,3 1.093,9

1995 4,22 4,08 2 , 8 14,8

1996 2,76 4,06 1,4 9,3

1997 3,68 2,69 1 ,6 7,5

Fonte: Kagcyama (1997)

,mn ( ,997)j mostra que o rendimento familiar médio havia caído 30,5% em

„ o n  too? -mó em que se mostrou excepcionalmente baixo (o mínimo 
irmos reais entre 1989 c i z/z, <««

bservado desde 1979), e « proporção <"> r""‘ilil,s ',ol’ICS (CH"' ab" “  <lc * *  saliri“
i» ...meio de 1980) aumentou de 0,414 para 0,491 nesse período, 

tinimos equivalentes ao dc ag .
• «nine invertem’ o rendimento medio se recupera (mais 

niro 1992 c 1995 os movimentos se .nvuiun.
, i^r de 1989 e a proporção de famílias pobres cai para 0,407. 

7 ,6 %), quase atingindo o valoi rtal de
rrP<iCe mais 9 ,8 % e a proporção de famílias pobres baixa para

o ano seguinte a renda medie
. 1979 excluindo o ano do Plano Cruzado (1986). Em

3 7 9 , o menor valor observado desde
, ii^rin da renda familiar parece dar sinais de estar perdendo 

9 9 7  esse movimento de melhoria da

11 As informações a respeito deste assunto foram
extraídas dc Hoffmann (1998a).
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fôlego, com a renda média caindo 9 ,4 % e a medida de pobreza voltando a crescer um pouco 

(0,409). Como observa HofFmann (1998a: 206):

“Enquanto os efeitos benéficos do Plano Cruzado se mostraram efêmeros com 

a pobreza em 1987 aumentando para um nível semelhante ao observado em 

1985, a  redução da pobreza em 1995 se mostra comparativamente mais 

duradoura, com as medidas de pobreza permanecendo relativamente estáveis 

entre 1995 e 1996. Note-se, entretanto, que em 1997 todas as medidas de 

pobreza calculadas são maiores do que em 1995 ”, Kageyama (1999• 5j

HofFmann ( 1 9 9 8 a), chama a atenção para o fato de que o grande de crescimento das 

rendas média e mediana entre 1993 e 1995 pode ser devido, em parte, ao deflator utilizado (o 

ÍNPC), que não teria captado apropriadamente a inflação por ocasião da criação do Plano 

Keal, As variações de renda nos domicílios agrícolas, devem ser interpretadas, portanto como 

parte desse movimento mais geral das rendas observado entre os anos de 1992 e 1997

Como destaca Delgado (1988), a mudança nas condições de financiamento da dívida 

externa dos países latino-americanos, ocorrida após a moratória do México em 1982 levou 

esses países a buscar políticas que lhes garantissem saldos comerciais crescentes para cobrir 

os custos da dívida, haja vista o refluxo observado no movimento das capitais internacionais 

A política brasileira desse período buscou esses saldos comerciais crescentes basicamente 

através do setor agrícola e dos ramos agroindustriais processadores42.

Para Delgado (1998), a modernização agrícola no Brasil é reconhecidamente a que foi 

'exultante de um forte processo de intervenção pública no setor produtivo. Nesse processo 

'njpjjJsiowHj o bom desempenho da agricultura brasileira, sendo um instrumento auxiíiador 

nas políticas macroeconômicas, principalmenfc nas décadas de 70 e 80, e integrou o setor 

mral ao setor industrial, criou-se um novo padrão de relação econômica entre os segmentos 

produtivos, emergindo os complexos agroindustriais, Esse processo caracterizou-se pela 

criação de um novo modelo agrícola com a constituição do complexo agroindustrial, criando 

um mercado desde a produção de insumos básicos para a produção agrícola até a venda do 

que é produzido dentro da propriedade rural para as indústrias de processamento.

- —  __________________ _____ — 7 . . , clcvou-sc substancialmcntc, passando a representar entre
12 A partir de 1983 o saldo do comercio agne ^vida externa brasileira, Delgado (1988).
1985 algo cm tomo dc 75% dos joros brutos du or

1983 e
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^  DeIêad°  (1986)’ um dos conceiíoS'Chave por traz desse padrão mais recente de 

^senvolvim ento da agricultura é o de integração de capitais, isto é, o processo de 

centralização de capitais industriais, bancários, agrários etc., que por sua vez fundir-se-iam 

601 S°C!edades anônimas, condomínios, cooperativas rurais e, ainda, empresas de 

rcsPonsabilidade limitada, integradas vertícalmente (agroindustriaís ou agorcomerciais)” que 

,rnprimem direção dos capitais em distintos mercados.

Conforme Martine (1987), o principal instrumento que viabilizou o novo modelo 

agncola, caJcado na tecnifícação e utilização maciça de insumos industriais, no aumento da 

exportação de produtos agrícolas e que, consequentemente, ocasionou a transformação da

sociedade rural nos últimos anos, foi o crédito rural.

A “Revolução Verde”, ocorridas nos 60/70, transformou profundamente a realidade do 

setor rural brasileiro, desde a estrutura física e produtiva da unidade rural até a forma de 

trabalho produtivo no campo. Através da incorporação de técnicas da Revolução Verde que se 

PKtcndia alcançar a completa extinção do antigo sistema produtivo do país, quase auto 

suficiente, para um sistema integrado aos vários segmentos industriais e de serviços

Segundo Martine (1987), o pacote da Revolução Verde, prometia a elevação da 

Produtividade média através de sementes melhoradas ou de altos rendimentos- o 

aproveitamento efetivo dessas sementes, porém, era condicionado ao uso integrado de

máquinas e insumos químicos.

Má assim uma intensa reestruturação do sistema produtivo, sem que tivesse ocorrido a 

'!iteração da base fundiária brasileira. Ocorre também uma mudança na população brasileira 

(|ue, deixa de ser basicamente rural nos anos 60, passando a ser nos anos 80 uma população 

urbana, Ainda de acordo com Martine (1987), descreve que mesmo nas regiões onde não 

ocorreram alterações significativas na base tecnológica, a política de modernização teve fortes 

‘̂ pactos sociais, via fortalecimento e penetração do complexo agroindustrial e/ ou via

Majoração do preço da terra.
De acordo com Kageyama (1987), no Brasil, a modernização agrícola processou-se de 

forma desigual em dois sentidos: regíonaímente, beneficiando os estados do Centro-Sul 

Particularmente São Paulo; e dentro de cada estado, atingindo preferencialmente os médios e 

grandes produtores e os produtos exportáveis e demandados pela agroindústria. Estas 

distorções fizeram que fossem acentuadas as diversidades econômicas e sociais entre as 

rogiões via substituição acentuada de produtos da cesta básica brasileira por produtos que
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„ m prndo externo e pela expulsão do campo de um tinham algum tipo de política para o me
, * „„ narceiros que faziam parte do antigo complexonúmero elevado de pequenos produtores ou parceiros, que

rural, para a cidade.

1.5 — A Dinâmica da Agricultura Brasileira na Modernização Rural

1.5.1 -  Na Modernização dos anos 70 e 80

Para Kageyama & Silva (1983), mostra que na década de 1970 * iQt?n .
ranirP» e caiu

1 aameníe a participação do setor primário (agricultura, pecuária, caça, pesca, atividades

atrativas vegetais) na geração de empregos no Brasil.

Martine (1987), relata que tais tendências têm a ver com a crise econômica e seus 

lnipactos sobre a disponibilidade de créditos c subsídios, sobre a retração do mercad

Portanto, sobre a atratividade do setor agrícola, seja, como atividade produtivn c»;.i ‘^uuuva, seja como

'apreendímento fínanceiro-especulativo. Nesse cenário, percebe-se o relativo desinteress d 

Cãpital produtivo ou especulativo pela terra, teria estimulado um certo crescimento d 

Caíegorias que antes caminhavam, aparentemente, para a extinção: os posseiros assim

0S Parceiros e pequenos proprietários. Desta maneira, a crise teria reaberto nm n ^v uiu certo espaço

Para o pequeno produtor e para a produção de subsistência43. No contexto da crise, esse

sf><*ço pode íer sido bastante importante para a sobrevivência de um contingente signific t ’

(*c Pequenos produtores e mão-de-obra rural.

Kageyama Sc Graziano da Silva (1983), relata que o processo da -'"'-eanizaçao na

agricultura brasileira na década de 70, esteve dírctamcníe associado com a política de créd’l 

rural a juros subsidiados e a política de preços mínimos no mercado, se destacando corrí rrnior

ên/ase na década de 80.
Segundo Kageyama & Graziano da Silva (1983), a população economicamente ativa 

(PBA) no setor primário, que representava 44,3% da PEA total em 1970 reduz sua 

Participação para 29,9% em 1980%. Alem do maior dinamismo do emprego urbano 

(wdustrial e serviço), influiu nessa rápida queda de partição o padrão de modernização

Para Martine (1987), o pessoal ocupado nas atividades agropecuárias também cresceu a ritmos men 
!u>s qdinqücnios dos anos seguintes, ou seja, grande parte desse aumento esteve associado i 0 J o T  T  
'"'"itundisaçao", representando o crescimento do número de pequenos estabelecimentos agrícolas. ° dC
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agrícola do País, assentado em inovações tecnológicas basicamente mecânicas e na 

especialização dos estabelecimentos e regiões em um ou poucos produtos.

Kageyama & Graziano da Silva (1983), relata que o maior dinamismo do emprego 

urbano (industrial e serviço), influiu nessa rápida queda de participação o padrão da 

modernização agrícola do País, assentado em inovações tecnológicas basicamente mecânicas 

e na especialização dos estabelecimentos e regiões em um ou poucos produtos.

Para Kageyama & Graziano da Silva (1983), a PEA agrícola manteve-se praticamente 

estagnada entre 1970 e 1980 (13,09 e 13,11 milhões de pessoas, respectivamente), 

considerando que o produto agropecuário ter crescido à taxa de 5,5/o ao ano nesse período. 

Assim, o desempenho do em prego agropecuário nao pode ser atribuído a uma estagnaçao ou 

desaceleração do crescimento produtivo do setor, e sim aos fatores relacionados com a

modernização agrícola.
Kageyama & Graziano da Silva (1983), discute ou fator destaque, como mostra a 

tabela 1.15, onde mostra a geração de emprego indireto pela agropecuária, nos setores ligados 

a produção cie máquinas c insumos, processamento de matérias-primas agrícolas e comércio. 

Na tabela 1.15, permite verificar que a taxa de crescimento de emprego nas indústrias 

diretamente ligadas à agropecuária foi bastante elevada (7,5% ao ano), enquanto no comércio 

correspondeu a 3,6%  ao ano, ambas as taxas bastante superior às registradas no emprego 

direto agropecuário. Considerando um total do emprego indireto gerado pela agropecuária

tem-se um taxa média de crescimento de 5,1% ao ano.

Para Martinc & Garcia (1987), as principais mudanças neste contexto da década de 

1970 para 1 9 8 0 , está na consequência da introdução de formas de produção capitalistas no 

campo lem sido a multiplicação do trabalho temporário c a dependência maior de formas de

trabalho esporádico'1'.
p Martinc ( 1 9 8 9 ), esses fatores interferiram diretamente na questão do

descompasso enire o ritmo dc reprodução da força dc trabalho e a expansão da oferta de
^  rnm isso o maior êxodo rural na década de 197045.
emprego no campo, gerando, com isso o

—------------------------------- ------------ ( , - ltlbas-,da da diferença metodológica dc cálculo entre o
” Martinc & Garcia (IM9). disT f e - s c u n ,a  comparação cnlrc 1940 a 1980, enfocando por ca 
Dcmogrtnco c o Censo Agrícola, temporários c membros dc famílias não remunerados.
°cup;icional, se  encontrando nos em p

. ____j„fr» rir» rnn

Censo 
categoria

Io nos uiipot,—
*’ Martinc ( 1989) diz que i  a partir da implantação do modelo dc modernização conservadora do regime militar, 
''tendendo aos interesses que promoviam o pacote tecnologtco da Revolução Verde, qne se acentuou o 
úgnificado *  mi“ m rlm teua e da concentração em çtdadcs cada vez ma,ores.
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Tabela 1.15 -  Emprego indireto Gerado pelo Setor Primário na Indústria e Comércio. Brasil, 

1970e 1975
--------------------------- ----------- --- ------— 1.000 Pessoas Ocupadas Taxa geométrica

anual 1970/75 (%)
Setor 1970 1975

" 420 7,5
indústria (total)

Afy 76 10,5
- Insumo e máq. agríc.

Processamento de produtos

Primários 374 525 7,0

Comércio (total) 716 854 3,6

- Atacadista 108 T46 6 , 2

'  Varejista (alimentos) 608 708 3,1

TmiU?TK̂ cy;iiníi ^Grli/iaTiõ Silva (1783).

Kdgeydtna & Graziano da Silva (1983), relatam as modificações da ectmt brasiipir. estrutura agrária
llcl Para a década de 70, apontando para a elevação do aran rU pr0n • b corjcentração da

Pnedade e das posses da terra, crescendo o tamanho médio tanto das jdos », p opneaades como
estabelecimentos agropecuários, proliferando a grande unidade (de n m n n ^  . pr , ~ mvpneaade e de
u?ao); queda no grau de utilização da terra, com a consequente expansão das 

(>c,osas; rcmancjamcnlo da composição do produto agrícola, em üm rfn;Jc t v '°  ao crescimento
•ciado das culturas modernas (matérias-primas industrias e exportáveis) ern detrim * 

P'°dutos tradicionais (alimentos básicos); o ritmo de absorção de mão-de-obra super

lnc°rP<>ração de novas terras á produção, sendo dinâmica a geração de cmnrsetn . ' indireto peJo
'  Pmnario, na indústria e no comércio. No interior do setor agrícola vnrímvt-u" ca-se alterações

‘ composição do emprego, decorrentes do crescimento mais do proporcional I lí*flbdlílO

"ar,ado, especialmente o temporário (sazonal), revelando, com isso um fnrt« „’ üne Processo de

Pr°tundamento das relações sociais capitalista no campo.

Para Graziano da Silva (1997), não se pode delimitar o que é rural p n „„ - ,a i  c  °  Que e urbano

fiae> a diferença entre o rural e o urbano é cada vez menos importante, caracterizando 

ne,°  rural brasileiro se urbanizou nas décadas de 70 e 80, sendo um resultado d 

>r°ccssamento de industrialização da agricultura, de um lado, e, de outro, do transbordament
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do mundo urbano no espaço que antes era tido como rural. Essa aproximação proporcionou 

uma integração na economia a ponto de não mais poder ser separada dos setores que lhe

fornecem insumos e/ ou compram seus produtos.
Para Graziano da Silva (1997), a passagem do chamado complexo rural para os

complexos agroindustriais, ou seja, a substituição da economia natural por atividades

agrícolas integradas à indústria, tem consequência que o rural hoje é um contmuum do 

urbano, do ponto de vista espacial; e do ponto de vista da organização da atividade 

economica, as cidades não podem mais ser identificadas apenas com a atividade industrial

ncm os campos com a agricultura e a pecuária.
Segundo Graziano da Silva (1997), essas transformações se devem aos fatores de

mudanças nos campos político, econômico e social. E essas mudanças apontam para uma 

fiova sociedade em gestação. Neste contesto, observa-se que as dimensões do estilo e da 

Qualidade de vida ganharam importância dentro das condições de ocupação social 

'fiovações nos setores de comunicações c transportes tornaram possível a globalização e 

Mudaram complctamcnte as noções relativas criadas pelas distâncias físicas até então

conhecidas.
Para isso acontecer, Marsdcm (1989) cita três pontos importantes:

•  A mudança rural não pode ser vista apenas pela ótica econômica ou social nem do

ponto de vista restrito da produção ou do consumo;

• É preciso incorporar a esfera da circulação na análise, mais especificamente o capital

financeiro;
• O significado do atual processo de contmoditizcUion é que as áreas rurais estão 

crescentemente associadas com atividades orientadas para o consumo, tais como

esidcncia, preservação do meio ambiente, etc.
lazer, turismo, i 

Para Graziano
da Silva (1997), esta realidade é apresentada nos países desenvolvidos,

i r,„mdn rural é o chamado part-time farner, ou seja, agricultor em 
onde, o novo paradigma do r _

, , ..ccim característica íundamentaí, o produtor rural nao sera
tempo parcial. Estabelece-se .

. rombina atividades agropecuanas com atividades nao-
somente agricultor ou pecuaris c, . .

a «... estabelecimento, tanto nos ramos tradicionais urbano- 
agrícolas, dentro ou fora de , , ,

itividades que vêm se desenvolvendo no meio rural, como lazer,
industrial, como nas novas at 

turismo, conservação da natureza, 

fornier não é mais fazendeiro espec
diversas formas de oeupação (assalariadas ou não), onde se caracteriza uma pluriatividade que

moradia e prestação de serviços pessoais. O part-iime 

xializado, mas um trabalhador autônomo que combina

combina atividades agrícolas e
não-agricolas.
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A  p lu ría tiv id ad e p o d e  se  con figu rar d e duas form as básicas:

•  P o r  m e io  d o  m erca d c  d e  trabalho rela tivam en te in d iferen ciad o , que com b in a  d esd e  a  

p restação  d e  se r v iç o s  m anuais a té  o  em p reg o  tem porário nas indústrias trad icionais 

(agro in d ú strias, têx til, v id ro , b eb id as, e tc .) ,

•  P or m e io  da  co m b in a ç ã o  d e  a tiv id a d es t ip ica m en te  urbanas d o  setor  terciário co m  a  

a d m in istra çã o  d a s a tiv id a d es agropecuárias.

I sso  s e  to m o u  p o s s ív e l g ra ça s, a o  cresc im en to  d a  m eca n iza çã o  das a tiv id ad es a g ríco las  

e  da  a u to m a çã o  das a tiv id a d es  criatórias; e, o s  program as d e  red u ção  d as áreas cu ltivadas e /o u

exten sifi ca ç ã o  da  p rod u ção  agropecuária.

E m  fitn çã o  d esta s  m udanças, du as gran d es tran sform ações ocorreram  nas ativ idad es  

agropecuárias d o  m u n d o  d e se n v o lv id o .

•  A s  u n id a d es  fa m ilia res  in d iv id u a liza ra m -se  n o  q u e  d iz  resp eito  à  g e s tã o  produtiva, 

lib era n d o  o s  m em b ro s da  fa m ília  para buscarem  fora outras ativ idades;

.  O s  m em b ro s  da fam ília  q u e  j á  trabalhavam  in d iv id u a lm en te  ou  por con ta  própria 

red u ziam  o  le m p o  d ed ica d o  às  a liv id a d cs  agropecuárias em  b u sca  d e  outras ativ idades  

rurais ou  urbanas q u e  lh es  asseguram  m aior n ivel d e  renda -  G raziano da S ilv a  (1 9 9 7 ). 

Portanto, um  d e m e n to  q u e  viria  a  so m a r-se  a o  cresc im en to  da  ativ idade agropecuária

‘ ’ d ativ id a d es rurais n ão-agríco las. T en d o  a pluríatividadeseria a d in â m ica  d e  cresc írn cn t . .

, * i P n h servan do  a  d in âm ica  d e  cresc im en to  das a tiv idad es ruraiscom o a m arca fu n d am en ta l, e  ob servan u u

, Cf, „ssim  o s  fen ô m en o s  q u e  se  ob servam  n o  cham ado n o v o  m undon ão-agríco las, d e s ta ca m -se  a s s m ,

t «m irins- o  d esm o n te  d as u n id ad es produtivas em  fu n ção  da  rural” d o s  p a íse s  d e se n v o lv id o s , o

fle  várias a tiv id a d es q u e  tinham  q u e ser realizadas na fazendapossibilidade de extenalizaçí . . .

~ i . ex tern o s (a lu g u el d e  m aquinas, a ssistên c ia  técn icas, etc .); aatravés dc contraiaçao d c  s c  V

, ■ m e  perm itindo o  aparecim ento  de n o v o s produtos e  d ee sp ec ia liza ç ã o  produtiva c  1 „

. «.vem nlo d c an im ais jo v e n s , m udas e  m sum os; a (orm açao d cm ercados secu n d á r io s , c o m o  - ,

• lo rcs  d e  ín su m os, prestadores d c serv iço s, agricultores, 
redes v in cu la n d o  íoinL  ̂ ^ com ercia l; o  cresc im en to  d o  em prego q u alificad o  no

agroindústrias e  crn p icsa s  a is  técnjco s c  adm in istrativos d e  con teú d o  tip icam ente
m eio  rural, e sp e c ia lm c n te  d c  prv w n n iro s  d ig itad ores e  p ro fiss io n a is  liberais vinculados a  urbano, c o m o  m otoristas, m ecâ n ic o s , u g

, m f.ihoria da infra-estrutura socia l e  d e  lazer, além d e  m aior  a tiv id ad es rurais n ã o -a g r íco la s , m em o  .

co m u n ica çã o , p ossib ilita n d o  m aior facilid ad e d e  a cesso  fac ilid ad e d e  tran sporte e  m e io s  d e c o n  _

Mânrin san eam en to  b á sico , a ssistên c ia  m ed ica  e  ed u cação , além  a o s bens p ú b lico s , c o m o  p rev id ên cia ,
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da melhoria substancial na qualidade de vida para os que moram nas zonas rurais -  Graziano

da Silva (1997).
O novo rural não é nenhum paraíso, onde, os índices de pobreza e miséria, bem como 

o isolamento da população de menores rendas, apesar de terem se reduzido, ainda continuam 

altos em relação aos das regiões urbanas. Já é evidente que, para dada renda monetária, os 

padrões de vida dos trabalhadores rurais são iguais ou superiores aos dos pobres urbanos. 

Neste contexto, observa-se cjue aí está o interesse na nova relação de trabalho representada 

pelo part-time nos países desenvolvidos — Mingione & Pugliese (1987).

No Brasil, essas características têm se apresentado através dos dados da Pesquisa 

Nacional de Amostras Domiciliares (PNADs), para a População Economicamente Ativa 

(PEA) ocupada segundo a situação do domicílio (rural ou urbano) e a natureza da atividade

(agrícola e não-agrícola).
. . t i i a nprrebe-se ciue o crescimento da PEA rural é muitoSegundo os dados da tabela 1.16, percene qi

• , u  i» . ; a  •mrícola e s p e c i a l m e n t c  na segunda metade dos anos 80, quando amaior do que o da PEA agneuxi, u-i

taxa de crescimento desta última foi negativa.

Tabela 1.16-P E A  ocup
ada segundo o domicílio e atividade: Brasil, 1981, 1986 e 1990.

Setores PEA (mil pessoas) Taxa de crescimento (% a. a.)

1981 1986

Urbano 31.669 40.266

Rural 13.797 15.170

Agrícola 13.300 14.331

Não-agrícola 32.165 41.105

'lotai 45.465 55.436

fonte: (ira/.iano da Silva (1997)

1990

43351

16.321

13.998

45.676

59.673

1981/86

1,9

1,5

5.0

4.0

1986/90

1.9 ~ 

1,8 

- 0,6 

2,7

1.9

1981/90 

“  3,6 

1,9 

0,6

4.0

31.0

, di,,., nw )7) o final dos anos 80 e considerado período
Para Graziano da Silva

, a de vista da absorção de mão-de-obra pelas atividades
extremamente favorável do p .

, ono o PFA rural superava a PEA agrícola em mais de 2,3 milhões 
agropecuárias46. Já para 1990, a I e a

de pessoas.

V, Para Graziano da Silva (1997), esle fato sc deve pelo setor agrícola ter apresentado um dece 
•ivorável na década dc 80 , apesar da crise econômica e  social, aproveitando-se também de mpcn 10 E m e n t e
0 Ví|l ° r real do salário mínimo, permitindo a expansão do trabalho assalariado cm nmti™ Uma v‘° 'en,i) quedapraucamcnle todas as regiões

do país.



Na tabela 1.17, observa-se que nos anos 80 não se alterou signifícativamente a 

distribuição da PEA agrícola, mantendo-se seus componentes rurais e urbano, mas o peso da

PEA rural na PEA total caiu de 29,4% para 26,9%.
Segundo Graziano da Silva (1997), outro aspecto importante, seria o crescimento da 

proporção de desocupados (procurando emprego) que têm domicílio rural, o que significa que 

a pressão sobre o mercado de trabalho urbano não vem mais apenas via êxodo rural, mas pode 

haver uma disputa crescente de postos de trabalho urbanos pelas pessoas com domicílio 

rural47.

Tabela 1.17 -  Distribuição relativa (%) da PEA agrícola, dos desocupados e da PEA total, 

segundo o local de domicílio: Brasil, 1981, 1986 e 1990.
-----■ ------ “ ' I *--- --- ----- -—..-

Domicílio " m T T 1986 1990

MiÃ agrícola 

Rural 80,8 79,8 80,9

Urbano 19,2 20,2 19,1

Desocupados

Rural 6,8 6,9 8,3

Urbano 93,2 93,1 91,7

PEA total

Rural 29,4 26,9 26,1

Urbano 70,6 73,1 73,9

Total 100,0 100,0 100,0

l-fmk-j lÍKili PNAÜ ("1981 1986 E 1990).

A tabela  1 18 m ostra a d e co m p o siçã o  da taxa de cresc im en to  da PI2A rural p e lo s

. . ,  . ,  t in in d o  as gran d es reg iõ es  pesquisadas pela P N A D  -  com  
principais se to res  d e  a tiv id ad e, s e g u n o o  b

n  nercebe, todas as taxas de crescimento das pessoas
exceção da Região Norte. Como sc peiccu , .

• ~A-'urrícolas são positivas e bastante superiores as taxas de 
ocupadas em atividades rurais na -<-b

auronecuárias de suas respectivas regiões. Percebe-se 
crescimento da ocupação em atividades agr f

* rin número das pessoas com domicilio rural ocupadas na 
também o acentuado crescimento do numero v

eW rrin e de modo muito especial, nos serviços, tanto
indústria da transformação, no comercio , 

pessoais, como nos auxiliares da produção e públtcos.

77 ~  T~.rhnni7 ic&o do meio rural brasileiro.
Esse c mais um dos aspectos da urbama ça
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Para Graziano da Silva (1997), observa-se que a taxa de crescimento médio da PEA 

agrícola nos anos 80, embora baixa, é positiva, o que confirma um desempenho altamente 

favorável que tive a PEA agrícola das regiões Nordeste (com seca em 1981) e Centro-Oeste 

(expansão da fronteira agrícola dos cerrados) nos anos 80 por razões que dificilmente se 

repetirão. Destaca-se que no mesmo período o crescimento da PEA agrícola já foi negativo 

Para as regiões Sudeste e Sul (-0,3% e -0,6% a. a., respectivamente), tendo sido 

contrabalançado pelo expressivo crescimento da PEA rural, particularmente na Região

Sudeste onde atingiu 2,5% a. a..

Tal,da 1.18 -  Taxa de crescimento (% a. a.) da PEA rural, segundo os principais ramos de

Atividade 

Agropecuária 

Ind. Transformação 

Ind. Construção 

Outras indústrias 

Comércio 

Serviços pessoais 

Serv. Aux. Produção 

Transporte + comércio 

Social

Administração pública 

Outras não-agrícolas 

Desemprego 

Total
fonte: Graziano da Silva (1097).

CO NE SE SU J BR

' 2,2 1,8 -0,3 -0,6 0,7

10,3 6,9 7,7 4,4 6,7

13,0 -10,6 9,5 3,5 -3,5

11,2 2,5 2,7 1,8 3,2

14,0 7,5 9,2 6,3 8,2

8,1 9,8 9,3 9,4 12,8

3,8 11,4 7,7 1,0 6,8

18,1 6,0 9,7 7,6 8,3

12,4 

11,3

8,8 9,2 3,1 7,9

11,7 9,8 9,8 10,7
i j j-

3,2 C0 8,6 6,3 5,5

7,8 1,0 4 J 10,7 4,1

5,0 o 2 2,5 0,8 2,1

1.5.2 -  Na Modernização dos anos 90

Normalmente as análises a respeito do comportamento do setor agrícola partem dos 

los Censos Agropecuários e procuram captar através de variáveis como número de



54

estabelecimentos, área plantada, produção, etc., influenciou no comportamento da evolução 

do emprego e da renda desse setor.

O Brasil realizou seu último Censo Demográfico em 2000. Com base nesse universo, 

0 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) vem realizando anualmente, desde a 

década de 60, uma Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 48, que se constitui 

en} uma fonte de dados atualizada com cobertura das principais regiões urbanas e rurais do

país49.

Infelizmente uma série de mudanças impossibilita a comparação direta dos dados 

Publicados das PNADs de 1992 a 1998 com as anteriores50. Mas a partir dos microdados é 

Possível reconstruir a série de 1992 em diante, utilizando os mesmos critérios dos anos 80, 

excluindo-se aquelas pessoas que se dedicam exclusivamente a produção para utoconsumo.

A tabela 1.19 apresenta a distribuição das famílias extensas segundo o tipo de 

ocupação de seus membros no Brasil no período 1992-98. Note-se que as famílias agrícolas 

°om até dois empregados permanentes apresentaram uma queda significativa no período 

!■992/98. Já as famílias agrícolas de conta própria não apresentaram uma variação confiável 

(do ponto de vista estatístico) no mesmo período, o mesmo ocorrendo com a de empregadores 

agrícolas com 3 ou mais empregados. Em relação às famílias pluriativas, registrou-se um 

decréscimo expressivo apenas entre os empregadores com até dois empregados, não sendo 

significativa à variação apresentada pelos demais grupos. No caso das famílias de empregos, 

apenas as famílias agrícolas mostraram uma tendência significativa de queda no período 

1992/98, colaborando com a redução do emprego agrícola na década.

w i'. ' l i  f ir íle r  amostrai realizada nos anos intcrccnsítários, mas que não cobre a
m n T  T f  r  . t í X l c  llo  p * .  c o .  cxooçto do Toe»».»», <TO>. Apecur c

" ™ 'N M h 'vciu u iquiriM » iinpornlncin a d o  vo/, maior <Wrc «  M M »  « r a s  por *  
l r * , r I t m do M c  do nível nnenmal que I -  *> m » ‘do m/nnvolmomc m u n ta d , Ver»

respeito, Graziano da Silva & Del Ürossi (1997).
M U I ,  \ J I ( | / . U 1 I I V 7  Wtl

idos mra o Brasil estamos na verdade excluindo a população rural 
empre que nos referirmos aos ^ “^ L o n a s !  Amapá c Paní, pertencentes à região Norte, 
estados do Acre, Rondônia, Rorann*,
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Ou seja, o período 1992-98 mostrou uma certa estabilidade no grupo de famílias por 

conta própria e uma redução dos empregadores, especialmente dos nossos “farmers caboclos” 

com até dois empregados permanentes assim como das famílias de empregados agrícolas. 

Esse resultado - bastante surpreendente, diga-se de passagem -  encontra explicação na 

recuperação do valor do salário mínimo. Como já argumentamos em outra oportunidade5', a 

Queda do salário mínimo, que chegou em 1990 a menos da metade do seu valor real em 1980, 

foi uma das principais “políticas agrícolas” da década passada. De um lado, tomando-se o 

salário mínimo como custo de produção -  e um item muito importante no caso da maior parte 

rios produtos agrícolas -  a queda expressiva do seu valor real representou um forte impulso 

nos segmentos empregadores do campo na década de 80.

De outro, se considerarmos que o salário mínimo representa um “farol dos 

rendimentos” de amplas camadas da população brasileira de mais baixa renda (tanto para os 

assalariados, como para os conta própria), a queda do seu valor real resultou numa contração 

da demanda interna de alimentos, rcoricnlando a produção agrícola para as commodities no 

mercado internacional, cujos preços mostraram uma recuperação a partir de 1984 até o final

da década.

A recuperação do poder aquisitivo do salário rainimo „a primeira metade dos anos 90

mudou radicalmente esse quadro. Em outras palavras, estamos argumentando que a queda do
on^hlm ente dos pequenos empregadores agrícolas e pluriativos 

numero de empregadores -  especiaime v
.. „ mm a recuperação do valor do salano mínimo no 

- mostrada na tabela 1.19 tem muito a ver com v

inicio dos anos 90.
ioo« e x ist ia m  quase 2,3 milhões de famílias de conta-própria 

Nota-se também que cm 1998 existam ,
cxclusivamentc as atividades agrícolas. Isso nao 

onde iodos os seus membros se t .,  . . „
, . ,i„ ('.m ília trabalham na mesma unidade dc produção

siuiiificM ni'<* iodos os membros da < ,
h ‘ '* ‘ configuraria uma agricultura de carater familiar.

(estabelecimento agtano , ( pnn,’|jas são, na verdade, trabalhadores agrícolas
Seguramente, vários membros dessas íam.has .

assalariados em outras unidades agropecuárias.

Essa é unia das explicações para
Silva, (1999). A  Nova Dinâmica

o crescimento
da Agricultura

do emprego agrícola nos anos 80. Ver a respeilo, Graziano da 
Brasileira. Campinas, IE/UNICAMP, 2“ ediçüo.
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Tabela 1 .1 9  -  E v o lu ç ã o  d o s  t ip o s  d e fa m ília s  ex ten sa s seg u n d o  o  setor de atividade  
. t-.— :i m m  a s  (1 0 0 0  fam ília s)

de seus

Tipos de F a m ília s

E m pregados co m  3 ou  +  em preg. perm. 

A gríco la  

P luriativas  

N ã o -a g r íco la

E m pregados co m  a té  2  em preg . perm . 

A gríco la  

P luriativas  

N ã o -a g r íco la  

C onta Própria 

A gríco la  

Pluriativas 

N ã o -a g r íco la  

E m pregados  

A gríco la  

P luriativas  

N ã o -a g r íco la

1992 1995 1998 1992/98 1995/98(%  
ao ano)

45 3 7 4 2 -2 ,8 5,5

8 8 103 83 0,1 -5 ,8

8 6 8 1 .049 1.138 4  y*** 3 ,7

243 2 15 184 -3 ,8 * * * -3 ,5

2 3 4 2 2 9 193 _4 ^ * * * -4 ,5

6 7 9 7 58 8 5 0 4  2 *** 4 ,9 *

2 .4 5 3 2 .4 6 2 2 .2 5 9 -0 ,5 -2 ,4

1.840 1.861 1.811 - 0 ,6 o ,o

7.341 8 .6 2 7 9 .1 1 5 3 ,5 * * * 1,9*

2 .1 6 6 2 .4 6 2 1 .917 - U - 2 ,2

1 .024 1 .021 1 .030 - 1,1 0,1

15.023 15 .923 17 .585 2 5 *** 3 ,2 * * *

^IStência 0 1, |,ÍJ0 <jc l„„;l (cndciiciu nos unuuo.

b) *+* *+ * representam rcspcclivatnenlc 5%, 10% c 20% de nível de sii’ninc:mri-. i
V;ir,;'vet íempe, im  regressões. ^miidmeui dos codlcicmcs de

,  ( &  Gru/.inno da .Silva. (2000).

Considerações fona is Sobre o Capítulo 01:

Através da leitura deste capítulo, observa-se que não se pode mais caracter’

dinâmica do meio rural brasileiro como determinada exclusivamenm • . ,c  Pe ,a s  ativ idad es

li>r°pecuárias. Assim por exemplo, o comportamento do emprego rural através d 

n°dcrnização ocorrida nas décadas de 70, 80 e 90, e principaímente dos movimento d 

>°pulação residente nas zonas rurais, não pode mais ser explicado apenas a partir d 

^lendário agrícola e da expansão/retração das áreas e/ou produção agropecuárias Há
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, , a nõn.íHTrícolas - tais como a prestação de serviçosconjunto de "novas" atividades agrícolas e  b

■ • i .w  o comércio e mesmo atividades(pessoais, de lazer ou auxiliares das atividades econom.cas),

. Torxr nutras dinâmicas populacionais no meio rural indústrias - que respondem cada vez mats por outras amam y

brasileiro.
O termo “novas” foi colocado entre aspas porque muitas dessas atividades, na verdade 

são ^seculares no país, mas não tinham até recentemente importância econômica Eram

atlv,dades sem grande expressão social, onde as pessoas realizavam pequenos negócios

familiares intensivos, alguns agropecuários (piscicultura, horticultura, floricultura, fruticultura

m e s a , criação de pequenos animais, etc.) outros não (fabricação de conservas, pesque-

Pagues, etc), que acabaram se transformando em importantes alternativas de emprego e renda

n° meio rural nos anos mais recentes. Muitas destas atividades, antes pouco valorizadas e

dispersas, passaram a integrar verdadeiras cadeias produtivas, envolvendo, na maioria dos

Casos» não apenas transformações agro-industriais, mas também serviços pessoais e

Pfodutivos relaf ivamente complexos e sofisticados nos ramos da distribuição, comunicações e
Cfnf)aJagens,

Tal valorização também ocorre com as atividades rurais não-agrícolas derivadas da 
<*Sce«e urbanização do meio rural (moradia, turismo, lazer e prestação de serviços) e com 

«  atividades decorrentes da preservação do meio ambiente, além de um outro eonjunto de 
busca de “nichos de mercado” muito específicos para sua inserção econômica.

Nesse processo, a produção agrícola passa a ocupar cada vez menos o tempo total d 

Naba/rio das famílias rurais e, por conseguinte, a agricultura passa a responder apenas por 
P«irie do (empo de ocupação e da renda dessas famílias. Esse processo é acelerado pela u d
fl*» W

'Cf,(bi agrícola decorrente da tendência de longo prazo (pós década de 70) de queda dos 

J),eÇos das commodities agrícolas no mercado internacional. Os dados apresentados sugerem 

u,na 1 edução das rendas agrícolas o uma crescente importância das atividades e renW-.c , ~v  ' ' ' '• v id o  ilclO *.

a8rico!as entre as famílias rurais por conta-própria. Em poucas palavras podemos- dhor ,k CfUC

far»ílias rurais estão se transformando de famílias agrícolas cm plurialivas c em famílias não- 

a8rícolas.

Finalmente, cabe observar que o fato de estar crescendo o emprego rural não agrícola 

não significa em si mesmo uma melhoria nas condições de trabalho e renda das populações

rurais brasileiras.



Capítulo 02 -  Ocupações Rurais: Agrícolas e Não-agrícolas

Introdução

O objetivo deste capítulo é o de mostrar, as principais mudanças no meio rural 

brasileiro, destacando Goiás, em termos dessa aproximação entre o meio rural e o urbano 

estabelecendo, com isso, suas principais características e suas novas atividades 

ocupacionais. Nesta busca de retratar estas mudanças, direcionará para as ocupações que 

apresentaram um comportamento diferenciado na contribuição da renda no meio rural
Quando existe a proposição de se mencionar a palavra “rural" nos moldes 

earaclerísticos dos anos 90, revela-se, obviamente, a necessidade de alguns confrontos 

C(>nceiluais. í)e fato, romper o pensamento clássico de que o mesmo não é mais pa/co 

exclusivo do desenvolvimento agrário não é tarefa fácil, portanto, faz-se necessário à 

Inelusão, neste contexto, de terminologias inerentes ao processo do rural com cara de

urbano.
O "novo rural” tem sido uma expressão muito usada na atualidade para expressar o 

conjunto de transformações por que passa o rural brasileiro, considerando um processo 

unensifícado reccntcmente, e que se traduz pela criação de empregos/ocupações não 

agrico/as na zona rural, o que c aceitável para um espaço que vem sofrendo um processo 

(,e urbanização profunda, de forma tal que a pressão modernizadora na agricultura se

responsabilizou pela eliminação de postos de trabalhos agrícolas.
listrategicamenie, o homem do campo sempre tentou contornar sua situação de 

desempregado procurando outros mercados de trabalho que o absorvesse, mais 

Precisamente nas décadas de setenta e oitenta, conhecido como êxodo rural, marcando 

então esta maneira de agir. Segundo o que se observa, que a permanência das pessoas do 

ttieio rural no campo, nos últimos anos nao se deveu somente às atividades agrícolas.

A problemática em torno do novo rural quando menciona que hoje são as 

atividades agrícolas que não estão mais ocupando exclusivamente o espaço rural. E o 

dinamismo das atividades não agrícolas no meio rural dilui a linha demarcatória entre o 

niral e o urbano, espalhando as atividades por todo o espaço. O desenvolvimento rural
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parece ser fruto agora de múltiplas atividades e ações não mais restritas às atividades 

tradicionais agrícolas.
Cada vez mais percebe-se no meio rural atividades que não estão ligadas à 

agricultura, seja no comércio, no lazer ou em serviços, e outras atividades que estão ligadas 

a agricultura mas não presenciadas anteriormente, revelando a necessidade de se buscar 

condições de sobrevivência na própria comunidade e melhoria no nível de renda.
É óbvio que não se quer negar com isso o peso do agrário no meio rural brasileiro 

por isso, que acreditando nesta interação entre as atividades no meio rural, foi que 

condicionou a uma nova perspectiva para o emprego agrícola.

2 . 1 - 0  Emprego nas Ocupações Rurais Agrícolas e Não-agr,'colas

As mudanças no cenário econômico proporcionaram alterações profundas na nova
. , ..... ..nrjedades industrialmente avançadas, como peculiaridade ordem no desenvolvimento das sociuhwcs

„ . ......«/«riiincões no processo de trabalho em direção a umdcslaca-sc a intensíncaçao das Iranslotmaçocs to
, - , flexível caracterizado pela redução do tamanho das plantaspadrao de acumulaçao ncxiv ,

industriais e desverticalizaçSo do processo produtivo.
Associado a esse amplo movimento, mudanças no mercado de trabalho e na

• , mPin rural gerando alterações no perfil ocupacional entre a
estrutura ocupacional no m ’ , . .

nuPitnreira A indústria manufatureira passa a adquirir 
agricultura e a industria manufatureira.

características típicas dtt agricultura, tais como:
I i.n, rnrtc da população economicamente ativa,• Desemprego de boa pauc ci i i

• SazonalidacJe do emprego, , . , , ,
• de nessoas empregadas por conta-propna (também no setor

• lixpressivo conimgcuie i

terciário), dedicam parcialmente a uma atividade
.  Aumento tio total dc <l“c ■

econômica;  ̂ trabalho e múltipla inserção das pessoas na divisão
• Precarização das relações * jonal61

social do trabalho e na e industrial vem adquirindo a típica dinâmica
be-se que o setoi muuau

Neste contexto per aumento da produção e pela redução
l mm sido demarca i

do setor agrícola, a quai . Com relação a essas transformações,
absoluta no total da força de trabalho empr

_____________ ^desdifcrcnciação social atrelada a plariatividadc.
" Para Del C rossi < P » 5 ) ,  também devew
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destaca-se a nova performance do setor industrial e a incorporação de inovações onde tem 

reafirmado as tendências de transformações técnico-organizacionais aonde vêm 

acenfuando o contínuo decréscimo da contribuição relativa das atividades agrícolas para a 

formação da renda nacional e favorecendo a ampliação da importância econômica das

at'vidades não-agrícolas62.
Para Graziano da Silva e Laurenti (1999), foram especificado os seguintes 

grupamentos de atividades econômicas que têm impulsionado o emprego rural não-

agrícola:
• Atividades econômicas diretamente derivadas da produção de bens e serviços 

agropecuários ou, indireíamente, de sua comercialização, transformação e 

transporte, bem como do consumo de insumos não-agrícolas utilizados nesses

últimos processos;
•  Atividades derivadas do consumo final da população rural, incluindo a produção de 

bens c serviços não-agropecuária sediados tanto na zona rural como na urbana e os 

serviços auxiliares a eles relacionados (transporte, comércio varejista etc.);

• Atividades associadas ao excedente de mão-de-obra disponível no setor camponês 

que se denominou “setor de refúgio”. Inclui tanto o trabalho efetuado no recinto do 

estabelecimento agrícola como o trabalho complementar, assalariado e estacionai 

dos membros familiares com ocupações remuneradas e situadas fora de suas

unidades produtivas, agrícolas ou não,
• As dinâmicas imobiliárias como um espaço de moradia, temporária ou permanente, 

e não apenas para as camadas de latas rendas (condomínios rurais, casas de campo, 

chácaras de fim-de-semana, etc.), mas especialmente para aqueles segmentos da 

população de mais baixa renda que buscam empregos urbanos num contínuo ir e 

vir diário, como é o caso, por exemplo, das empregadas domésticas, vigias,

faxineiras, pedreiros, etc,;
• Atividades vinculadas à demanda final não-agrícola da população urbana. Envolve 

o artesanato, o turismo rural, etc., que são constituídos por bens e serviços não- 

agrícolas què podem ser praticados nos próprios estabelecimentos agrícolas;

• Serviços públicos nas zonas rurais,
• O espaço rural também está sendo cada vez mais demandado como espaço para 

lazer. Na última década, milhares de pesque-pagues proliferaram pelo interior.

~ ~ ~  ~ ~~l~Z^nnú (1999) o  emprego rural não-agrícola (ERNA), apresenta uma maior
Para Graziano da Silva e Laureou t ^
opcnsào dc emprego da PEA e reside
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Nestes, a produção de peixes propriamente dita não é a maior fonte de renda, mas 

sim os serviços prestados nos pesqueiros, visando populações urbanas de rendas

média e baixa;
.  A expansão das construções rurais para segunda moradia das famílias urbanas de 

rendas média e alta, em chácaras e sítios de lazer no interior do Brasil.

Essas características estão relacionadas à industrialização tardia, especiftcamente 

da agroindustrizalização63. A contínua redução do contingente populacional engajada em 

atividades agrícolas e expansão do agregado de pessoas com vínculo ocupacional em 

atividades não-agrícolas refletiam, até o final do terceiro quarto deste século, por um lado, 

o processo de êxodo rural e, por outro lado, a urbanização da população brasileira64. A
I fia nonulação brasileira decorreu principalmente daintensificação dessa urbamzaçao da popu.aV

residente nas cidades, pois, a partir dos anos 90, esse dinâmica da própria populaçao rcsiaemc
processo deixo., de contar com a totalidade do crescimento negativo da população rural

que vigorava nas déeadas imcdialamcntc precedentes65.
I Í 10991 o lento crescimento rural de 10 anos ou mais dePara Graziano e Del Grossi (UJJ),  u

, . , no0 , no? contou com movimentos opostos no âmbito das populações 
idade, no período 1992 -  199 /, comuu v

« ■ ” “imtivas” e nos agregados populacionais que se distinguem
economicamente ativa e u  .

i faerícola e não-agrícola), aos quais as pessoas estão
quanto aos “ramos de atividades ( b

economicamente vinculadas. „
, 1 2  1 observa-se o comportamento da populaçao com 10 anos ou mais de

„ ,.,mo de atividade no total da: “PEA”, “PEA” Urbana, 
idade, em condições dc ocupaçao e ramo

ca l'b.A Kmal. „ clcScimento da população rural, como um todo, esteve
i)/3l Orossi ( I t

. ~ fh n()„ulaçno brasileira. No período que vai de 1981 -

“  * ........... .. i r : : ; :  ............ uai d . ordem de 2,0%, cerca de 36
1997, a população urbana incoipo ( ,

______________________________ ~  tcvc seu início cm meados da década dos anos 6 0 .
n  Para Del Grossi (1990), essa industria

nostos de trabalho nas atividades agncolas e o avanço do total 
«  Mais rcccntcmcntc, a diminuição do tota ^  sinalizando, gradativamente para uma dissociação

Mais rcce i ocupações nao-agricoh mnu|.,cão nas grandes cidades brasileiras,dc pessoas engajadas cm ocup v ^  conccnlrdçao da popuiaçau na» y

cmrc os processos dc êxodo nira „  de 1992 -  1997, através do valor do
e . Tx , rrncei 11999), essa demonstraça , ao niral contra o tempo que foi positivo e
cncicnÍ b da equação de regressão do d° ^ < ^ ĉ onfiança. 0  ,cnt0 crescimento da população rural de 
cncientc b oa c \ v nivcl dc )o  víHüHr do setor urbano da economia, dois no

* , da populaçao ruun umua  ̂ ivmpu v
ente b da equação de regressão do de confiança- O lento crescimento da população rural de

.«v.. .̂cntc b oa J  dc zer0 a0 nível de ) alividade do setor urbano da economia, pois no

.ignificativamcntc associado ao , b f ,,, ocupada (2,0%) foi superior à do total
0 anos ou mais de ídaae iw« acréscimo da remcriodode 1992- 1997 a taxa arruai dcacr

a “PEAr” ocupada (1,3%)-
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milhões de pessoas, perfazendo em 1997 um contingente de 100 milhões de habitantes. 

Nesse período, aproximadamente 80% do total da população com idade igual ou superior a 

10 anos passou a residir nas cidades, enquanto que em 1981 essa participação não

ultrapassava 73%.
A  intensificação dessa urbanização da população brasileira decorreu principalmente 

da dinâmica da própria população residente nas cidades, pois, a partir dos anos 90s, esse 

processo deixou de contar com a totalidade do crescimento negativo da população rural 

que vigorava nas décadas imediatamente precedentes .

-— --------------------- -------- -— ------ —  r i0 sc (Já no período dc 1992 -  1997, o valor da análise do
“ P a r a D c lO r o ss i( lW ).a ™ ''P rovS  d“  ,„,al da população rural contra o tempo foi positivo o 
coeficiente b da equação do regressão do ^  dc confiança. O resultado esperado seria a constatação 
significativamcnlc diferente dc zero ao '"v^ „ ica ogricola. cujo surto imeon-se cm 1965. Onuo fator foi o 
da continuidade da modernização da fc w  £  n,ajs *  idade que não esteve associado ao recuo na
lento crescimento da população rural *  is „„ periodo 1992 -J J 97 a taxa anual de acrcscmo da
atratividade do setor urbanizado da eco ^  J;| p gA oeupada (1,3 /»).

PE A urbana ocupada (2.0%). *>' s“l* nor
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Tabela 2.1 -  População com 10 anos ou mais de idade, segundo a situação de domicílio, condição de ocupação e ramo de atividade. (1000

pessoas). Brasil 1981 /1997.

Situação de Dom icílio/ Condição de Ocupação/ Ramo de Atividade 1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

81-92a 92-97°
Pop. Total com 10 anos ou mais de idade 88.903 113.295 115.658 120.600 123.378 125.074 2 2*** 2,0***

Total da “PEA restrita” 47.489 65.983 66954 70.065 69.593 71.638 3,0*** 1.6***
Ocupados 45.465 61.236 62.400 65.394 64.309 65.586 2 7*** 1,3***

Agrícola 13.300 14.861 14.481 14.405 13.349 13.430 l 0*** 2 i ***
Não-agrícola 32.166 46.375 47.918 50.989 50.960 52.156 3.4*** 2 3***

Não-Ocupados -  Procurando Emprego 2.023 4.747 4.554 4.669 5.284 6.058 8. 1*** 4 7***
Não-Economicamente Ativos 41.414 47.312 48.704 50.537 53.785 53.436 \  2*** 2 7***

Aposentados, Pension. Ou Outras Rendas 7.338 10.277 11.240 11.779 12.726 13.121 4 7***
Outros não-econmicamente ativos 34.076 37.035 37.464 38.758 41.059 40.315 0.1*** 2 o***

Pop. Total com 10 anos ou mais de idade 64.669 89.511 91.898 96.571 99.167 100.756 2 Q*** 2 4***
Total da “PEA restrita” Urbana 33.553 50.982 51.956 55.128 55.284 57.066 3 9*** 2 3***

Ocupados 31.669 46.547 47.697 50.781 50.404 51.443 3.6*** 2 o***
Agrícola 2.564 3.669 3.656 3.676 3.399 3.374
Não-agrícola 29.105 42.878 44.041 47.106 47.005 48.069 3.6*** T 3***

Não-Ocupados -  Procurando Emprego 1.884 4.435 4.259 4.346 4.880 5.628 8.1*** 4 5***
Não-Economicamente Ativos 31.117 38.529 39.943 41.443 43.883 43.690 2.0*** 2 7***

Aposentados, Pension. Ou Outras Rendas 6.098 8.760 9.541 9.889 10.681 11.048 3 3*** 4,4***
Outros não-econmicamente ativos 25.018 29.769 30.402 31.554 33.202 32.642 1.6*** 2 \* * *

Pop. Total com 10 anos ou mais de idade 24.234 23.785 23.760 24.029 24.211 24.318 -0 ,2* 0.5***
Total da “PEA restrita” Rural 13.936 15.001 14.998 14.935 14.309 14.572 0.7*** -0.8*

Ocupados 13.797 14.689 14.702 14.613 13.905 14.144 0 .6*** - 1.0**
Agrícola 10.736 11.193 10.826 10.730 9.950 10.056 0.4***
Não-agrícola 3.061 3.497 3.877 3.88: 3.95:5 4.087 \  2*** 2.5**

Não-Ocupados -  Procurando Emprego 139 312 295 322 404 430 7 0*** 7 4***
Não-Economicamente Ativos 10.298 8.783 8.762 9.094 9.902 9.746 4*** 2.6***

Aposentados, Pension. Ou Outras Rendas 1.240 1.517 1.699 1.890 2.04 5 2.073 \ 9*** 6.4***
Outros não-econmicamente ativos 9.058 7.26É 7.063 7.204 7.85 7 7.673 -2.0*** 1.7*

a) Teste t  indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso. o teste t indica a existàicia ou não de uma tendência nos dados. 
***, **, * significa respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Del Grossi (1999).
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A Figura 3 demonstra a crescente participação relativa do total de pessoas 

vinculadas em atividades não-agrícolas, assim como a menor e sistemática redução da 

contribuição do to,a, de pessoas inseridas na agricultura para a formação do total da PEA

ocupada.
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60%

60%

40%

",()%
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10%

0%

E3 PILA ocupado nas atividades não-agrícolas 
□  PEA ocupado na agricultura

Figura 3 -  Evolução da PEA ocup
ada segundo o ramo de atividade principal (%). Brasil,

1981 / 1997

l onlo: I )cl ( iro.ssi ( lt,<> 9

,« acirrou o movimento de elevação da 
n  . 1097 percebe-se qu ‘

Entre I9‘>2 c ’ no meio rural, pois nesse período
I das pessoas mau va*

participação relativa do ‘  ̂ |j >u se o contingente das pessoas economicamente

edu/Jii-se a PEA rural oCU*wtla c  ̂  ̂ ^  con(ração da importância relativa da PEA rural 

nativas. Adicione-se a esse movimo popuiacional composto por “não-ocupados”

acupada, o acelerado crescimento ll° ^  ^  maior crescimento relativo em ambos os 

procurando emprego), lll,e

aeríodos em análise. , ,981 -  1992, a PEA rural ocupada
1995) afirma que

Del Grossi (1981 -  , agropecuária. Tal movimento pode remeter à

lumentou no total de pessoas
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suposição de que houve uma melhoria na capacidade de absorção de mão-de-obra das 

atividades agrícolas64.
A diminuição absoluta da PEA ocupada não incidiu somente na agricultura O setor 

industrial brasileiro também tem experimentado reduções significativas e por 

conseguinte, vem se incrementando a participação relativa do setor terciário no total da 

população ocupada na economia. Pochmann (1998), diz que a incidência dessas 

transformações na economia brasileira aponta para um comportamento diferenciado ao

engajamento das pessoas economicamente ativas no mercado de trahnlhnnuuajjju, visto que o

Brasil sequer atingiu o volume de emprego industrial dos países desenvolvidos Relata 

ainda, que a dinâmica do emprego industrial tem levado ao aumento da mão-de-obra 

qualificada á procura de emprego, a qual tem-se sujeitado a ocupações informais e de

menor remuneração emergente no setor terciário da economia.
Para Graziano da Silva (1997), o crescimento lento da população rural se deve 

pelo lato de que uma parcela do total das pessoas que foram desalojadas das atividades 

agrícolas e manteve a prévia situação de moradia. Nesta situação, constata-se que 

emergência de novas funções no meio rural é uma necessidade. Tais funções incluem a 

segunda moradia para a população de altas rendas, a moradia para as famílias de baixa 

renda, o turismo rural ou ecológico e o lazer, entre muitas outras. Ressalta ainda que a 

redução dos postos de ocupação de mão-de-obra na agricultura tem sido contraposta pela 

expansão das atividades não-agríclolas no meio rural brasileiro. Destaca-se que o fato das 

pessoas residirem no meio rural não significa que as mesmas também exerçam suas

atividades no mesmo local65.
A evolução da economia brasileira, aferída através da contabilização dos principais 

movimentos demográficos no âmbito da federação, permite destacar duas grandes

eonstatações: * 5

----------------- ------- ------------------ , suposta melhoria na capacidade de absorção de mão-de-
« .  Graziano da S i t a  (1997). pois ns Icnlalivas de s u t a ç o o  do acréscimo populacional

dns atividades agrícolas requer c a u u i ssibiiitaram a plena equiparação entre as PNADs dos anos 
rporado nas P N A D ^ d e dc aproxhnadamc„ic um milhão de pessoas na “PEA”

c aqueles dos anos 90s, permunV4V/«-» *«•*--

doméstica que declara residir no meio rural pode ter como local dc 
um pedreiro ou uma empregada ^  casQS a coniabilização da população rural ocupada em 

ho um centro urbano circunvrinUlio. ^  jCVar a uma superestimativa da capacidade dc

ades não-agricolas. da Silva (1997).
5o dc emprego no meio rur ,

;sim
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1) que a PEA rural ocupada na agricultura e a PEA urbana ocupada em atividades 

não-agrícolas têm sido e continuam sendo os agregados de maior densidade populacional 

da PEA ocupada brasileira;
2) que diferentemente do que ocorreu no meio urbano, onde predominam as 

ocupações não-agrícolas, no meio rural a histórica supremacia exercida pelo contingente 

de pessoas ocupadas em atividades agrícolas vem, desde o início dos anos 80s, sendo 

gradualmente removida pelo aumento absoluto do contingente de pessoas com ocupações

não-agrícolas e pela redução, também absoluta, do total de pessoas que têm na
~  66

agropecuária sua principal ocupaçao .
Esta realidade de que está havendo uma urbanização da população brasileira, no 

amplo período de 1981 -  1997, foi decorrente da dinâmica da própria população urbana no 

plano regional. Esses dados ficam mais bem apresentados na tabela 2.2, a população com 

U) anos ou mais de idade segundo a situação dc domicílio nas Grandes regiões 

modificadas onde as luxas de crescimento da população urbana foram sempre superiores 

àquela estimadas para população dc 10 anos ou mais de idade, em todas as Grandes

Regiões modificadas.
, • . f„u,u,, ? ? observa-se o crescimento da população de 10 anos ou maisAnalisando a tabela ou^i

de idade onde não ocorreu de maneira uniforme entre as Grandes Regiões em 

consideração o ritmo de expansão de algumas regiões em relação a outras, apresentando 

taxas superiores àquelas estimadas para todo o Brasil^, com destaque para a região CO 

(+TO) que no período de 1981 -  1992, superou a taxa med.a bras,letra .

Esse comportamento se reflete na figura 4, onde traz o total da população com 10
, Reniucs modificadas. Observa-se que todos as regiões 

anos ou mais de idade nas Grandes Kcg.o
.• „n seu desempenho, mas a variaçao de ereseimento íoi 

apresentaram uma vanaçc 1 ... r  n  n T rv . r ■
rlr.ruMiinenho da região. A rcgiao Centro Oeste (H O ), íoi a 

distribuída de acordo com * . . _
• cm torno de 40%. Sao Paulo, apresentou uma variaçao

que mais variou seu cicscimc > ^
. .wai-m Nordeste com 30%. Ja a região Sudeste, teve um 

do V)% enquanto que a icgia
’ , „ » /  „  mesmo acontecendo para a região Sul. Dcstaca-se, portanto, o

desempenho de 23 /o, o

Del Grossi (1999), relata que cm 1981 a participação relativa do agregado composto d 
cm atividades não-agrícolas situava-sc cm torno dc 22,2% e. em 1997, essa participação atin ^ i ^ S<j<yS^ adas 61

61 É o caso dc São Paulo.
foi suficiente para alterar a ordem dc scqiiência das Grandes Regiões 

A variação no ritmo dc crescimento ou mais dc jdade. Em 1981, tal scqiiência era: NE -  SE(-
definidas pelo tamanho da popu ° “ 2 ,  para NE -  S P -  SE(-SP) -  S -  CO( ITO). Del Grossi (2000).
SP) -  SP - S  -  COI+TO). Em 1997, mudou pa
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_ -  r »ntm Oeste r+TO) obteve em relação a demais, ou seja, 10% arendimento que a Região C entro O

mais em relação ao segundo maior crescimento.
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m , I1()S ou mais de idade segundo a situação de domicilio 
Figura 4 -  População com iq« i/ iqq7

(,000 pessoas). Grandes Regiões mod.hcadas, 1981/1997.

Fonte: Del Grossi (1777).

contradição apresentada pela distribuição populacional no Brasil, onde 
A apaienlc co < ^  ^  , capacidade de retenção de pessoas economicamente 

se demonstra adavcs das i b ^  ^  consi(,ciai a relação PliA ocupada em atividades não-

‘"iVi,S "" ",ci°  r :  nMvidadcs agrícolas Verifica-se c,uc essa relação é crescente
agrícolas/PliA ocupada un ai

, w , iicaiôes modiliçadas 
em todas as Grandes b
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Tabela 2.2 -  População com 10 anos ou mais de idade segundo a situação de domicílio (1000 pessoas). Grandes Regiões modificadas, 1981/

1997.

Grandes R egiões M odificadas (*) População 1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anula (%)

81-92° 92-97°

Nordeste Total 25.060 32.093 32.759 33.905 34.716 35.295 2,3*** 1,8***

Urbana 13.758 20.083 20.821 21.863 22.542 22.936 3.6*** 2,6***

Rural 11.302 12.010 11.938 12.042 12.173 12.359 0.6*** 0,5*

São Paulo Total 20.211 25.854 26.419 27.784 28.395 28.853 2.3*** 7 2***

Urbana 18.474 24.145 24.594 25.910 26.577 26.991 2.5*** 2 4***

Rural 1.737 1.709 1.825 1.874 1.818 1.862 -0,1 1,3*

Sudeste (-SP) Total 20.921 25.208 25.620 26.567 27.038 27.263 \  7*** 1,6***

Urbana 16.679 21.238 21.609 22.426 22.880 23.118 2.2***

Rural 4.243 3 .970 4.011 4.141 4.158 4.145 -0,6** Q 9 ***

Sul Total 14.743 17.799 18.075 18.727 19.131 19.243 0, 1*** [ 7***

Urbana 9.247 13.367 13.778 14.197 14.883 15.067 3.4*** i  5***

Rural 5.496 4.433 4.297 4.230 4.248 4.176 -1 9 * * *  -1 0***

Centro Oeste (+TO) Total 5.704 8.193 8.475 8.958 9.230 9.429 7 "Ç*** i  i ***

Urbana 4.247 6.530 6.786 7.215 7.416  7.653 4.0** * 3 2***

Rural 1.456 1.663 1.688 1.743 1.814 1.776 1.2*** 1.6***

a) Não inclui a Grande Região Norte (-T0).

b) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

c) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso. o teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dados. 

*** ,** ,*  significam respectivamente 5%, 10% e 20%.

Fonte: Del Grossi (1999).
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Para Del Grossi (1999), o aumento da população engajada na produção agrícola no 

período 1981 -  1997, proveio na sua maior parte da região Nordeste, visto que essa região 

concentrava 40% da população vinculada à agropecuária em 1981, passando para, 

aproximadamente, 46% em 1992, situando em tomo de 49% em 1997,

A fim ira 5 demonstra a evolução da PE A rural ocupada em atividades não- 

agrícolas/ PEA rural ocupada na agricultura -  Grandes Regiões de 1981/1997 -  onde se 

percebe que a evolução da PEA rural não-agrícola supera a PEA rural agrícola em todas as 

regiões e grande São Paulo do Brasil Destaque para a região Sul que apresenta um 

crescimento de 40% no período analisado, demonstrando que as atividades não-agrícolas 

passa a ter uma importância significativa na composição da PEA,

100

-  Nordeste 
São Paulo 
Sudeste (-SP)
Sul

- Centro Oeste (+TO)

f)
| WMI \mr,) tx ri

Anos

|WP0 1007

_ , i .rí,, pp A rural ocupada em atividades não-agrícolas/ PEA rural
l<iguia 5 : Evolução da ictaçao

t, ... rírandes Regiões modificadas, 1981/1997. 
ocupada na agricultuia. Giantit. b

Fonte: Del Grossi (1999)

A tabela 2.3 traz a PEA rural ocupada segu 

das Grandes Regiões modificadas de 1981

especificidades regionais, na
a medida em que sao

ndo o ramo de atividade (1000 pessoas) 

a 1997. Denota-se claramente as 

bastante distintos os desempenhos dos
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agregados populacionais vinculados às atividades agrícolas e não-agrícolas nos dois 
períodos em foco.

Para Graziano da Silva (1997), essa relação é crescente também nas regiões NE e 

CO (+TO). Na tabela 2.3, estabelece essa duas relações onde, em ambos os casos têm-se 

registrado uma modernização da base técnica da agricultura de amplitude mais restrita, ou 

seja, com capacidade de absorção de força de tiabalho humana comparativamente maior 

que as demais regiões. Na região CO (+TO), se caracteriza como região de expansão de 

fronteira agrícola calcada no uso de tecnologia moderna, ou seja, sendo uma região de 

expansão de fronteira, as atividades agrícolas não têm superado a maior capacidade de 

absorção de mão-de-obra pelas atividades não-agrícolas.

Esse Comportamento, expansão da contribuição relativa das atividades não- 

agrícolas, conforme a tabela 2.3, é detectado para toda a União, que se estende também 

para o comportamento no plano regional, fortalecendo, com isso, a agregação populacional 

vinculada à atividade não-agríeola, que cresceu em todas as Grandes Regiões modificadas.

Com relação ao crescimento da “l»EA” rural ocupada no período 1981 -  1992, 

observa-se o lento crescimento do contingente oriundo da agricultura que adveio do 

aumento desse contingente na região Nordeste e da expansão da “PEA” rural ocupada na 

região Centro Oeste (+T0). Para Balsadi (1988 -  95), esse avanço foi parcialmente 

contraposto pela diminuição dessa população nas Grandes Regiões Sudeste (-SP) e Sul, 

basicamente em função da redução do total de pessoas engajadas na agricultura, assim

, mtaI da PEA rural ocupada n Estado de São Paulo,como pela estagnaçao ao total

S eg u n d o  K íigeyan ia  (1 9 9 7 ) , etn term os gerais con sta ta -se  que a retração da “ PE A ”

ui 1rural ocupada, observada pan . , ...........  „ 6 l l l l lwllvU

redução desse contingente nn grande Região Sul e com o desempenho variado e indícios 

de retrocesso nas demais regiões .

M Para Kagcyama (1997), o avanço do total de pessoas com ocupaçocs não-agrícolas c com domicilio rural 

também sc repeliu no plano regional.
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T a b e la  2 .3  -  P E A  ocupada segu n d o  o  ram o d e  a tiv idade (1 0 0 0  p esso a s). G randes R e g iõ e s  m od ificad as, 1 9 8 1 /1 9 9 7 .

G randes R e g iõ e s  M od ifica d a s (a) “P E A r” O cupada 1981 19 9 2 1993 1995 1996 1997 T axa anual (% )

8 1 -9 2 b 92-9T

N ord este T otal 12.231 17 .0 5 5 17 .372 1 8 .0 8 8 17 .296 1 8 .0 4 9 3 1 *** 0 ,9

A gríco la 5 .3 6 7 6 .8 2 4 6 .5 1 8 6 .8 9 8 6 .191 6 .5 7 4 9 9 *** 0 ,9

N ã o -A g r íco la 6 .8 6 4 10 .231 10 .8 5 4 11 .191 11 .105 11 .4 7 5 3 7 *** 1 9 * * *

São P au lo Total 10 .641 1 3 .6 9 4 14.041 1 4 .8 7 5 14.801 14 .8 4 8 9  'J*** 1 ,7 * * *

A gríco la 1 .166 1.261 1 .279 1 .1 0 2 1 .115 9 2 4 0 ,7 * * -5 6 ***

N ã o -A g r íco la 9 .4 7 5 12 .4 3 3 1 2 .7 6 2 1 3 .7 7 3 13 .685 1 3 .9 2 4 9  c* * * 9  4 ***

S u deste  (-S P ) Total 10 .243 13 .111 13.421 1 3 .9 7 8 13.961 14 .031 9 t *** 1 4 ***

A gríco la 2 .3 5 1 2 .3 3 7 2 .3 4 3 2 .2 4 9 2 .1 5 4 2 .1 1 3 - 0 ,1 _9 9 ** *

N ã o -A g r íco la 7 .8 9 2 1 0 .7 7 4 1 1 .0 7 9 1 1 .7 2 9 1 1 .8 0 7 1 1 .9 1 8 9 g * * *•“ J-7
9 i ***

Sul Total 8 .4 2 7 1 0 .6 3 3 1 0 .6 8 9 1 1 .1 4 8 1 1 .035 1 1 .0 5 7 9 1 *** 9 1 ***  *

A gríco la 3 .4 7 4 3 .1 0 6 2 .9 7 2 2 .8 3 7 2 .6 8 8 2 .5 5 5 -1  0 *** -3 6 ***

N ã o -A g r íco la 4 .9 5 2 7 .5 2 7 7 .7 1 7 8 .3 1 1 8 .3 4 7 8 .5 0 2 3 9 *** 9 g * * *

C entro O este  (+T O ) T otal 2 .8 9 3 4 .6 3 4 4 .7 0 1 4 .9 4 6 4 .8 8 6 5 .1 3 5 4  4 *** 1 9 * * *

A gríco la S37 1 .123 1.153 1 .1 0 7 1 .0 0 0 1 .0 3 5 9 9 * * * _2  4 **

N ã o -A g r íc o la 2 .0 5 5 3 .5 1 1 3 .5 4 8 3 .8 3 9 3 .8 8 7 4 .1 0 4 5 ,0 * * * J 9 —

a) Não inclui a Grande Região Norte (-TÕ).

b) Teste t  indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

a) Estimativa do coeficiente de unia regressão log-llinear contra o tempo. Neste caso. o teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dados.

***, **, * significam respectivamente 5%, 10% e 20%.

Fonte: Del Grossi (1999).
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No contexto do total da PEA rural ocupada, apresentada na tabela 2.4, observa-se 

que é bem nítido s especificidades regionais, na medida em que são bastante distintos os 

desempenhos dos agregados populacionais vinculados às atividades agrícolas e não- 

agrícolas nos dois períodos em foco, ou seja, no período de 1981 a 1992 e de 1992 a 1997.

O crescimento da PEA rural ocupada no período de 1981 -  1992, detecta-se o lento 

crescimento do contingente vinculado à agricultura no Brasil, advindo do aumento desse 

contingente na região Nordeste e da expansão da PEA rural ocupada na região Centro 

Oeste (+TO), onde essa realidade foi contrabalançada pela diminuição dessa população nas 

Grandes Regiões Sudeste (-SP) e Sul, com a redução do total de pessoas engajadas na 

agricultura e, também pela estagnação do total da PEA rural ocupada no Estado de São 

Paulo. No período de 1992 -  1997, constatou que a significativa redução desse contingente 

na grande Região Sul e com o desempenho variado e indícios de retrocesso nas demais

regiões.
Ainda na labela 2.4, traz a PEA rural ocupada segundo o ramo de atividade nas 

Cirandes Regiões, onde se pode constatar que a relação PEA rural ocupada em atividades 

não-agrícola/ PEA rural ocupadas na agricultura foi crescente na maioria das Grandes 

Regiões modificadas nos periodos em análise. Para Del Grossi (2000), esse resultado não 

retira o caráler de desigualdade que envolve o desenvolvimento econômico, pois são 

diferentes as taxas regionais de crescimento de cada ramo de atividade.

Para Graziano da Silva (1997), o avanço das atividades não-agrícolas compensou a 

forte retração da “PEA” rural ocupada na agricultura, resultando na estabilidade do total da
i in„„n rins neríodos de 81 -  92 e 92 -  97, no Brasil. Nestas “PEA” rural ocupada ao longo dos penouu*

condições, verifica-se em
SP que a PEA rural ocupada manteve-se praticamente

equilibrada de 95 -  96, apresentando um predomínio das pessoas engajadas fora da 

agricultura,
Nas demais Grandes Regiões modificadas, onde a PEA rural com ocupações

agrícolas sobrepuja a PEA rural ocupada cm atividades não-agrícolas, como:
no Nordeste a estagnação da PEA rural ocupada em atividades não-agrícolas

de redução do total de pessoas ocupadas na agropecuária se 
possibilitou que os inaicts u

refletissem no total da “PEA” rural ocupada;
Grandes Regiões do Sudeste (-SP) e Centro Oeste (+TO), o significativo

b) nas

crescimento da PEA 

PEA rural ocupada deixasse

^ ra l ocupada em atividades não-agrícolas não permitiu que o total da

de apresentar sinais de recuo,
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c) na região Sul, a acelerada expansão da PEA rural vinculada às ocupações não- 

agrícolas foi insuficiente para evitar a expressiva redução do total da PEA rural ocupada.

A tabela 2.5 traz a PEA urbana segundo o ramo de atividade das Grandes Regiões 

modificadas. Percebe-se que o declínio tem sido característica marcante do agregado das 

pessoas economicamente ativas que se ocupam de atividades do meio agrícola, pois a 

mesma se aplica também para a população residente no meio urbanc e ocupada em 

atividades agrícolas, tanto no plano da União como em termos regionais. Esse contingente 

decresceu na maioria das Grandes Regiões modificadas, sendo a única exceção a Grande 

Região Nordeste, que apresentou sinais de crescimento da população agrícola.

Na figura 6, observa-se a participação da PEA urbana segundo os ramos de 

atividades não-agrícolas destacados nas grandes regiões do Brasil. Por esta figura, observa- 

se que a participação da região Centro Oeste (+TO), apresenta uma ligeira participação no 

incremento das atividades não-agrícolas no período de 1992 a 1997, com 91%. Essa 

disposição sc deve ao melhor desempenho das ocupações geradoras de atividades que se 

aproximaram do meio rural, laticínios, lurismos, atividades de pesca, artesanato e outros 

vinculados á atividade complementar da renda. Outra região destaque é a região Sudeste (- 

SP), com a participação de 90%, no geral das atividades não-agrícolas no Brasil, 

contribuindo para uma melhor distribuição das atividades geradoras de empregos no meio

rural.
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Tabela 2.4 -  PEA rural ocupada segundo o ramo de atividade (1000 pessoas). Grandes Regiões modificadas, 1981/1997.

Grandes Regiões Modificadas (a) “PEAi” rural Ocupada 1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

81-92b 92-97'

Nordeste Total 6.102 7.163 7.210 7.214 6.677 7.043 1 5*** -0,8

Agrícola 4.581 5.562 5.276 5.516 4.979 5.308 1,8*** -1,1

Não-Agrícola 1.521 1.600 1.934 1.698 1.698 1.735 0,5 0,0

São Paulo Total 1.011 1.004 1.062 1.060 1.014 980 -0,1 -0,7

Agrícola 682 612 636 543 527 454 -1,0 -5,9***

Não-Agrícola 329 393 426 517 487 526 1,6*
Sudeste (-SP) Total 2.270 2.307 2.332 2.340 2.278 2.285 0,1 -0,3

Agrícola 1.829 1.679 1.700 1.618 1.587 1.543 -0,8** -1,8***

Não-Agrícola 441 628 632 722 691 742 3,3*** 3,5***
Sul Total 3.654 3.209 3.086 2.986 2.935 2.830 1 9*** 1 J) O***

Agrícola 3.043 2.570 2.442 2.318 2.182 2.066 -1,5*** -4,1***
Não-Agrícola 610 639 644 668 753 764 0,4 3,9

Centro Oeste (+TO) Total 760 1.007 1.012 1.013 1.000 1.006 2,6*** -0,1

Agrícola 600 770 772 734 675 686 7 3*** -2,8***
Não-Agrícola 159 237 241 279 325 320 3 7*** 7 7***

a) Não inclui a Grande Região Norte (-TO).
b) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Neste caso, o teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dados.

***, **, * significam respectivamente 5%. 10% e 20%.
Fonte: Del Grossi (1999).



□ Centro Oeste
(+T°)

□ Sul

□ Sudeste (-SP)

□ São Paulo

□ Nordeste

|»aiiicipação da PÍÍA urbana segundo os ramos de atividades Não-agrícolas. 

(bandos Regidos modificadas, 1992/1997 em percentual.

1'oníe: Del <nova < 1999)
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Tabela 2.5 -  PEA urbana ocupada segundo c ramo de atividade (1000 pessoas). Grandes Regiões modificadas, 1981/1997.

Grandes 

Regiões 

Modificadas C)

“PEAr ’ urbana Ocupada

1981 1992 1993 1995 1996 1997
Taxa anual (%)

81-92° 92-9T

Nordeste Total 6.128 9.892 10.162 10.874 10.619 11.006 4.4*** 2 i***

Agrícola 785 1.262 1.242 1.381 1.212 1.266 4.4*** 0,1

Não-Agrícola 5.343 8.631 8.920 9.493 9.408 9.740 4.5*** 2,3***

São Paulo Total 9.630 12.690 12.979 13.815 13.787 13.868 2 5*** l  9***

Agrícola 484 649 643 559 589 470 2 7*** -5.4**

Não-Agrícola 9.146 12.041 12.336 13.256 13.198 13.398 2.5*** 2.3***

Sudeste (-SP) Total 7.973 10.804 11.089 11.638 11.683 11.745 O g*** 1,7***

Agrícola 522 658 643 631 567 570 O 1*** -3 1***

Não-Agrícola 7.450 10.146 10.446 11.007 11.116 11.176 2.8*** 24)***

Sul Total 4.773 7.424 7.604 8.162 8.100 8.227 4 l *** 2 2***

Agrícola 431 536 531 519 506 489 i  o*** 7***

Não-Agrícola 4.342 6.S8S 7.173 7.643 7.594 7.739 4.3*** 2 4%**

Centro Oeste Total 2.133 3.627 3.689 3.933 3.886 4.130 4 9*** 2^4***

(+TO) Agrícola 237 354 382 373 324 346 3 7*** - 1.6***

Não-Agrícola 1.896 3.273 3.273 3.307 3.560 3.562 5.1*** 2 8***

a) Não inclui a Grande Região Norte (-TO).

b) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

c) Estimativa do coeficiente de unia regressão log-llinear contra o tempo. Neste caso. e te s e  t indica a existência ou não de uma tendência ncs dadcs. 

***, **, * significam respectivamente 5%, 10% e20%.

Fonte: Del Grossi (1999).
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2..1.1 -  Principais Ocupações Agrícolas e Não-agrícolas

Para Del Grossi (1999), a partir das informações relativas aos ramos de atividades não- 

agrícolas registrados pelo IBGE70, destaca-se ao longo do período de 1981 — 1997, dos dez 

principais ramos apenas cinco reúnem cerca de 85% do total das ocupações não-agrícolas. Dentre 

esses ramos de atividades econômicas, destacam-se a Prestação de Serviços, Comércio de 

Mercadorias e o Social, com um comportamento de crescimento nos dois intervalos de tempo em

análise.
Pela tabela 2.6, observa-se a PEA rural restrita segundo a condição e o ramo de atividade. 

Dentre esses ramos, destaca-se dois ramos que o da Indústria de Transformação, no período de 

1992 -  1997 somente foi suplantado pelo setor da Prestação de Serviços onde, manifestou um 

decréscimo no período de 1981 -  1992 e um desempenho instável mas com sinais de retrocesso no

período 1992 -  1997.
Observíi-se unnbcin que na tabela 2.6, a indústria da Construção Civil, que apresentou ura 

compor,amou,<> positivo, ocupando «> segundo maior contingente de pessoas ocupadas, no período 

de 1981, sendo sobrepujada pelo tatuo da l>rcslação de Serviços, reduzindo sua participação no 

período de 1981 -  1992, apresentando um desempenho desuniforme, com índices de acréscimo, 

entre 1992 -  1997, colocando esse ramo de atividades na quinta colocação dentre o bloco

majoritário, a partir de 1995.
t,ibeh 2 6 destaCa-se os ramos de atividades como o da Prestação de Serviços, Indústria

‘l d 1 V w r c i o  de Mercadorias, Social e do da Indústria da Construção Civil são os 
de Transformação, Comercio ut.

, a (rpnrão de ocupações não-agrícolas para a população residente no 
mais proeminentes quanto a fee iç

meio rural. „ . r r  . . , .
' )ssi ( 1999) alguns ramos apresentavam dinamicas diferentes, no conjunto, tais

laI<l ° J,0SS , , ,oo7 ocuoaeão para ccrcu de 3,5 milhões de pessoas com
ramos não-agrícolas proviam, mi ’

residência no meio rural.

I13GE, Instituto Brasileiro de Geografia e

PNADs.

Estatística, é responsável pelas pesquisas c incnsuraçõcs dos dados da

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 
oi t r> T P C A



Tabela 2.6 — PEA rural restrita segundo a condição de ocupação e o ramo de atividade (1000 pessoas). Brasil, 1981 -  1997.

Ram os de Atividades 1981 1992 1993 1995 1996 1997 T axa anual (%)

8 1 - 9 2 * 92 -  9 T

Total da “PEAr” rural 13.936 15.001 14.998 14.935 14.309 14.572 q 7*** -0,8*

Ocupados 13.797 14.689 14.702 14.613 13.905 14.144 0.6*** - 1.0**

Agrícola 10.736 11.193 10.826 10.730 9.950 10.056 0 4*** -2,2***

Não-agrícola 3.061 3.497 3.877 3.883 3.955 4.087 l 2*** 2,5**

Prestação de Serviços 618 975 970 1.106 1.105 1.27 4 2*** 4 4***

Indústria de Transformação 646 773 814 791 741 780 1.6*** -0,6

Comércio de Mercadorias 313 452 449 517 543 532 3.4*** 4,2***

Social 309 469 507 507 538 506 3.9*** 1,6*

Indústria da Construção Civil 735 312 558 396 434 446 -7.5*** 2.8

Administração Pública 96 162 231 199 205 212 4 9*** 2.9

Transporte e Comunicação 117 146 130 147 171 173 o 1*** 4,9**

Outras atividades industriais 126 115 126 119 103 111 -0.9 -2,1

Serviços Auxiliares ativ. econ. 55 55 54 64 71 75 0.0 7 i***

Outras atividades 45 38 39 37 44 47 - 1.6 4.1*

Não-ocupados (Procurando Emprego) 139 312 295 322 404 430 7.6*** 7 4***

Pessoas com 10 anos ou mais de idade 24.234 23.785 23.760 24.029 24.211 24.318 -0.2* 0.5***

a) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-Uinear contra o tempo. Neste caso, o teste '. ir.dica a existência ou não de uma tendência nos dados.

c) Não inclui a Grande Região Norte (-TO).

***, **, * significam respectivamente 5%, 101ó e 20°,o.

Fonte: Del Ctossí (1999).
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N a  tabela  2 .7 , d esta ca -se  a P E  A  rural ocupada segu n d o  o  ramo d e ativ idade  

principal, nas G randes R e g iõ e s  m od ificad as, segu n d o  p o d e se  observar q u e o  e len co  d e  

ram os d e a tiv id ad es que concentra  a parcela m ajoritária das o cu p a çõ es não agríco las n o  

âm bito  d o  B rasil reproduz no  p lan o  regional sua liderança, co m o  o  ram o da P restação d e  

S erv iço s, com  ten d ên cia  d e cresc im en to , verificad a  para tod o  o  B rasil71.

O  d estaqu e efetu ad o  para tod o  o  B rasil acerca do  con sisten te  cresc im en to  d os  

ram os d e  a tiv id ad es d o  C om ércio  d e M ercadorias e S ocia l não d ev e  ser m antido para o  

plano reg ion a l, prin cipa lm en te em  fu n ção  da estagn ação  dos ram os de ativ idades geradores  

de a tiv id ad es n ão-agríco las, nas G randes R eg iõ es  d o  Sul e  N ordeste.

A  tabela  2 .7  tam bém  proporciona o  destaque para a sequência  d o s dem ais quatro  

ram os d o  e le n c o  m ajoritário, quanto ao  v o lu m e de o cu p a çõ es não-agrícolas, é  bastante  

distinta. A  seg u n d a  e a terceira p o s içã o  n essa  seq u ên cia  têm  sid o  ocupadas p e lo s  ram os da 

Indústria d e T ransform ação e  C om ércio  d e  M ercadorias nas G randes R eg iõ es  m od ificadas  

de SI’ e  Sul; no NH, laís c o lo c a ç õ e s  são  preenchidas p e lo s  ram os d o  C om ércio  de  

M ercadorias e  S o c ia l; no CO f l I O), o s  ram os do C om ércio  de M ercadorias e  S ocia l 

ocupam  a seg u n d a  e  terceira p o s içõ es , respectívam ente; e, no  SE (-S P ), tais p o s iç õ e s  são  

o cu p ad as p e lo s  ram os da Indústria de T ransform ação e Indústria da C onstrução C iv il72.

Para Del Grossi (1 9 9 9 ) , e s s e  com portam ento  não reflete que a s  d inâm icas da 

geração  d e  o c u p a ç õ e s  rurais n ã o-agríco las estariam  ligadas, in ic ia lm ente, à  m odernização  

da b ase  técn ic a  d e  prod u ção  agro  pecuária e  a o  d esen v o lv im en to  de ativ idades industriais 

n o  ca m p o  e , p osteriorm en te, à  ex p a n sã o  das a tiv idad es d e com ércio  e  serv iço s para o  m eio  

rural.

ITsla s itu a çã o  se  d ev e  a o  fato d e  q u e  o  d esen v o lv im en to  rural brasileiro não tem

sid o  h o m o g ên eo , tanto e sp a c ia lm en te  co m o  em  term os das d inâm icas que o  prom overam .

. . >-1 mi gilvíi e Del Grossi ( 1997) comentam que;A e sse  resp eito , G raziano da b iiva  c  uli \ i

--------------- ~ — ~ ------- -------- io NE as taxas anuais dc crescimento desse ramo de atividade
71 Com exceção da Grande Rĉ °  jona| ’ principa!mcnte na Grande Região dc SP. 
apresentaram vai ores acima cia me

. , - njc0 dc expansão das atividades não-agrícolas no plano regional,72 Destaca-se a inexistência de um píiarao ^  av.u)Ç0 áis atividades não-agrícolas no meio rural ao
assim como a não ncccs^na vii associadas à agricultura, 
desenvolvimento de atividades dtrclantcnie
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Tabela 2 .7 -P E A  rural ocupada segundo o ramo de atividade principal (1000 pessoas). Grandes Regiões modificadas, 1981/1999,
Grandes Regiões Modificadas (') Ramos de Atividade Principal 1981 1992 1993 1995 1996 1997 T3 xa anual ( ° - o )

81 -  92” 9 2 -9 7 '

Nordeste Prestação de Serviços 223 367 374 429 398 425 4,6*** 2,9**

Indústria de Transformação 249 321 319 293 281 279 2,3*** -3,1

Comércio de Mercadorias 161 247 242 286 282 284 4,0** 3,6***

Social 148 272 301 271 291 280 5,7*** 0 , 1

Indústria da Construção Civil 570 151 375 151 194 178 -11,4*** -4,0

São Paulo Prestação de Serviços 85 149 146 169 162 203 5,2*** 5,7**

Indústria de Transformação 114 90 114 129 107 1 0 1 -2 ,2 * 1,7

Comércio de Mercadorias 25 41 46 53 52 61 4,4* 7,4***

Social 18 23 31 46 41 35 2 , 1 9,4*

Indústria da Construção Civil 33 29 35 61 52 5 7 -1 ,1 14,7***

Sudeste (SP) Prestação de Serviços 147 215 214 249 246 279 3,5*** 5.3***

Indústria de Transformação 81 1 2 2 131 115 97 108 3.8*** -4,2*

Comercio de Mercadorias 46 63 58 73 6 8 76 2 ,8 * 4,6**

Social 44 69 6 6 81 79 75 4.1*** 3,2*

Indústria da Construção Civil 55 64 77 99 91 1 0 2 1,4 9.0***

Sul Prestação de Serviços 119 158 146 171 195 189 2 .6 *** 5,3***

Indústria de Transformação 173 196 217 204 215 248 1 . 2 3,3*

Comércio de Mercadorias 62 78 78 6 8 97 79 2 ,1 * 1,5

Social 79 70 70 69 73 67 -1 , 0 -0,4

Indústria da Construção Civil 65 50 48 59 65 7 5 -2,4* 8,9***

Centro Oeste (+TO) Prestação de Serviços 44 87 89 89 104 110 6.5*** 4,6***

Indústria de Transformação 29 45 34 51 "im 44 4.0*** 2 , 1

Comércio de Mercadorias 19 24 24 38 43 3 2  2 , 2 1 0 ,1 *

Social 2 0 35 39 39 5 4 49 5.1*** 7,6**

Indústria da Construção Civil 1 2 18 22 26 33 33 4.1»* 13,0***

a) Teste t  indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Neste case. c* teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dados.

c) Não inclui a Grande Região Norte (-TO).

*** '*« '*  significam respectivamente 5%, 10? o e 20?o. 

Fonte: Del Grossi (1999).
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Nestas condições, cabe ressaltar que as dinâmicas das populações agrícolas e não- 

agrícolas, não estão diretamente vinculadas e por isso, o crescimento do total de pessoas 

engajadas em atividades nao"agrícolas se processa através da redução do contingente 

ocupado na agropecuária, demonstrando que o crescimento da maior parte dos ramos 

considerados recoloca, indiretamente, a contínua atratividade das atividades não-agrícolas.

2.1.2 -  Ocupações rurais Não-agrícolas

Segundo os dados da PNAD73, o setor de emprego doméstico tem sido o líder na 

absorção de postos de trabalho não-agrícolas no meio rural brasileiro, sendo essa posição 

decorrente unicamente do ramo da Prestação de Serviços, dentre os vários que integram

esse setor.
Na tabela 7 8 destaca a “PEA” urbana ocupada segundo o ramo de atividade nas 

Cirandes Regidos do Brasil, mostra que o Setor da Rrestação de Serviços incorporou no 

período de 1981 -  1992 cerca de 378 mil pessoas. Em 1997, esse setor perfez um total de 

080 mil postos de trabalho que correspondeu, aproximadamente, a 17% da “PEA” rural

ocupada em atividades nao-agrícolas.
De| Grossi ( | 9 9 7 ), a segunda colocação que se dá para setor da Construção 

Civil pertencente ao ramo de atividades de mesma designação, o qual perdeu a posição de 

destaque que exercia, no ano de 1981, em função da acentuada redução que perdurou de 

1981 até 1997 principalmente durante os anos 80s. Ouro destaque se dá para o ramo de

Estabelecimento de Ensino Público, que compõe o ramo Social, tem se mantido na terceira

mrais não-agrícolas c integrou, cm 1997, um agrupamento 
posição de destaque dos seloics lutais b

rh mrlom ílr M l  mil pCSSOaS.
nlelllo, a ferir o comportamento da “PEA" rnral ocupada em a.ivtdadcs não-

‘ ‘ _  elenco dc 13 ocupações não-agrícolas. Destaque, na tabela 2.9,
agrícolas, selecionou sc i  ̂ ^  Serviços Domésticos, Pedreiro, Balconista, Ajudante

para os ramos dc atividades apresentaram um perfil de desempenho melhor
de Pedreiro, e Ambulantes

que os demais nos
períodos de 1981-1992 e 1992-1991.

O clcuco dc sclores dc atividades não-agrícolas foram discriminados pelo grau de densidade populacional 
“ S I ,  em 1997, ao menos perfizessem do,s terços do total de pessoas engajadas cm

vititrdK íK ttfcolas c residentes no meio rural. Esse proceduncnlo resultou em eleneo de 13 scores. 
nao agricoias _  Jy92 c 1992 -  1997 pode scr observado na tabela 2.12 onde h k

o r e T S r ,I X " m  ú-reseenre. pan, o uuo de I9W. qunuto á mugnirude do comiugeme *

rsoas. D ei Grossi (1999).
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Tabela 2.8 -  PEA urbana ocupada segundo o ramo de atividade (1000 pessoas). Grandes Regiões modificadas, 1981/1997.

Setores de Atividade Não-agrícola 1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

81 - 9 2 a 92 -  97b

Emprego Doméstico 302 508 527 620 637 680 4  c)*** 6 ,2 ***

Construção Civil 735 312 558 396 434 446 _7 5*** 2 , 8

Estab. Ens. Público 219 348 389 353 364 347 4  3 *** -0,7

Comércio Alimentos 142 181 186 223 203 203 9 2 *** 2 , 8

Restaurantes 58 125 115 132 135 171 7 7 *** 6 , 1 **

Indústria Alimentos 98 173 143 174 175 165 5,3*** 1,3

Indústria Transfor. 140 154 190 154 141 153 0,9 -2 , 8

Administração Munic. 32 94 158 119 115 141 1 0 ,1 *** 3,0

Alfaiataria 151 143 138 127 1 2 0 1 2 2 -0,5 -3,6***

Comércio Ambulante 40 92 72 117 1 2 2 106 7,9 7,4

Indústria de Madeira 106 76 84 89 70 75 -3,0*** -1,3

Transporte de Carga 58 71 62 70 79 71 2 ,0 * 2 , 0

Assist. Técnica -  veículos 23 43 45 64 50 57 5,8*** 5,6*

Total 2.103 2.321 2 . 6 6 8 2.639 2.645 2.737 0,9*** 2,4*

“PEAr” Rural Não-Agrícola (°) 3.061 3.497 3.877 3.883 3.955 4.087 -i 7 *** 7  r*

a) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-Uinear contra o tempo. Neste caso. o teste t  indica a existência ou não de uma tendência nos dados

c) Não inclui a Grande Região Norte (-TO),

***, **, * significam respectivamente 59o, 10% e 209o.

Fonte: Del Grossi (1999).
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Pochmann (1998), diz que de forma distinta do que ocorre no meio urbano, onde as 

profissões mais populosas são as dos trabalhadores de limpeza, da construção civil e de 

professores de segundo grau. No meio rural predominam os Empregados Domésticos ao 

lado daqueles da Construção Cível, dos Balconistas Atendentes. De modo geral, no meio 

rural a supremacia pertence às profissões que não requerem mão-de-obra especializada, ou

seja, com pouca formação escolar .
Segundo Graziano da Silva (1997), a grande participação dos serviços domésticos 

nas atividades não-agrícolas no meio rural brasileiro aponta, para três condições distintas e

não necessariamente excludentes.
a) a dificuldade crescente da inserção da mulher no mercado de trabalho agrícola, 

onde os atributos ligados à resistência fisica ainda são muito importantes para a força de

trabalho agrícola não qualificada;
b) o crescimento das moradias de altas rendas nas zonas rurais, seja com chácaras 

de fim-de-semana, seja com condomínios de alio padrão para as famílias que procuram

uma (juiilidadc dc vi.lt. tt.ell.or <l«e « proporcionada pelos grandes aglomerados urbanos;

c) o crescimento da população de baixa renda que trabalha em áreas urbanas mas 

reside „a zona rural cn. função das facilidades que encontram para conseguir terreno mais 

barato e a ausência de restrições legais para a outoconstmção75.
Na tabela 2.9. destaca-se as ocupações de Ajudantes de Pedreiro, Costureiro-

de forma coerente com as dinâmicas dos ramos e dos 
Alfaiate e de Diversos, constata-se, ae

um generalizado crescimento das ocupaçoes 
setores de atividades empregat.cas, um ge - , /

, . no i „ 1092 principalmente dos setores com ocupaçoes de Servente
apresentadas de 1981 a » I , . .

. Primeiro Grau, Pedreiros, Serviços por Conla-piopna e Serviços 
faxineiro, Professores dc iimcuo ui<

Domésticos,

linnnn (1998) Essa realidade, não se aplica de forma generalizada, pois, ocorrem ocupações que 
nação profissional dc media a elevada qualificação, mas sempre aparecem com baixa freqíicncia

is das PNADs.
aziano da Silva (1997), essa é  uma das razões principais dc proliferação dos lotcamcntos 

; nas periferias das cidades.
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Tabela 2.9 -  Principais ocupações Não-agrícola da PEA rural engajada em atividades Não-agrícolas (1000 pessoas). Brasil, 1981/1997.

Ocupação Principal 1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

81 - 9 2 a 92 -  97b

Serviços Domésticos 293 408 429 490 519 537 2 j ***

Pedreiro 115 182 157 204 213 246 7,3**

Serviços Conta-Própria 117 178 195 185 189 207 2 £)*** 1,8

Balconistas Atendentes 87 128 118 145 173 174 3,6*** g I***

Profes. Prim. Grau inicial 101 169 190 176 160 162 -2,0

Motorista 98 128 113 128 158 158 6,0**

Servente Faxineiro 68 137 141 120 132 137 6,6*** -0,9

Ajudante Pedreiro 104 83 115 121 139 129 -2,0** 8,5**

Ajudante Diversos 474 113 317 111 105 120 o*** -8,9

Diversos 43 92 90 77 110 105 2 3,2

Costureiro Alfaiate 115 104 94 97 99 89 -0,9 -1,8

Fomeiro em Olaria 87 98 119 81 68 83 1,1 .7 o* 1
Ambulante -  Outros 23 52 37 78 69 69 2 5 *** 11,2*

Total 1.726 1.S72 2.114 2.012 2.134 2.216 q 2 *** o 5 *

“PEAr” Rural Não-Agrícola (c) 3.061 3.497 3.877 3.883 3.955 4.087 1 D** 1 * 9  C**

a) Teste t  indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Neste eusc. o leste t  indica a existãieia ou não de uma tendência nos dados.

c) Não inclui a Grande Região Norte (-TO).

***, **, * significam respectivamente 5?ó, 101o e 20° ó. 

Fonte: Del Grossi (1999).
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Na tabela 2.10, onde apresenta o crescimento da PEA rural ocupada contou com o 

aumento em ambos os agregados populacionais -  agrícolas e não-agrícolas 

principalmente com a expansão de todas as categorias integrantes da “PEA” rural ocupada 

fora da agricultura, enquanto que, na etapa posterior, a ampliação desse último contingente 

não foi suficiente para contrabalançar a genérica diminuição no total de pessoas vinculadas 

à produção agrícola.

O destaque no ramo de atividades se dá para o Empregados, onde apresenta a 

categoria mais populosa e que não apresentou um comportamento favorável, nos dois 

períodos analisados. Já para o ramo de atividades dos Não-Remunerados, ocorreu um 

decréscimo nos dois períodos analisados76. Na categoria dos Empregados, verifica-se que a 

redução no total de empregados da agiopecuária foi contrabalançada pela expansão dos 

empregados em atividades não-agrícolas.
Na segunda categoria mais populosa, a dos Conta-Própria, observa-se que o seu 

crescímcnlo derivou Hmdamcnlalmenlc do aumento do contingente de pessoas que

e,apreendiam pos a »  P™P™ i»'**"1»  aliVÍdildCS " ^ c o l a s ,  pois no âmbito da 
agricultura essa categoria manteve-se estagnada durante esta etapa. Nas etapas 

subsequentes essa categoria apresentou um desempenho variado, cabendo ressaltar o fato 

de que o total das pessoas pertencentes a essa categoria e atuantes no ramo de atividades
, Pm 1997 aproximadamente um milhão de pessoas,não-agrícolas apresentou, em > "

Para Graziano da Silva & Del Grossi (1997), a única categoria que ampliou, nos

. foi a dos Empregadores de atividades não-agrícolas. Seu dois períodos analisados, ‘
, conindo não favoreceu ao movimento de expansão de toda a expressivo crescimento, c ’ .

„ r.,.,-ínrln 1992 -  1997, devido ao menor tamanho desse categoria dos Empregadores no pciioao
. . . .  •uMMituada diminuição no total de Emp.egadores agrícolas, no rumo dc aíividade e a <■

período analisado.

76 Este decréscimo pode ser em
função de unia possível estagnação c dc retrocesso do ramo dc atividades.
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Tabela 2.10 -P E A  rural ocupada, segundo a posição de ocupados e a atividade principal (1000 pessoas). Brasil, 1981/1997.

Posição na Ocupação Principal na Atividade 

Principal

1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

81 - 9 2 a 92 -  97°

Atividade Agrícola 10.736 11.193 10.826 10.730 9.950 10.056 0,4*** -2 ,2 ***

Empregados 3.359 3.093 3.015 2.907 2.703 2.776 -0,7*** -2,5***

Conta-Própria 3.434 3.546 3.363 3.491 3.255 3.395 0,3 -0 ,8

Empregadores 274 312 265 275 219 247 1 ,2 ** -4,8*

Não-Remunerados 3.669 4.241 4.183 4.058 3.748 3.638 1,3*** -3,1***

Sem declaração - - - - 25 0 - -

Atividade Não-agrícola 3.061 3.497 3.877 3.883 3.955 4.087 1 2 *** 2,5**

Empregados 2.257 2.393 2.807 2.673 2.855 2.857 0,5** 7*

Conta-Própria 677 868 849 948 866 959 2.3*** 1,8

Empregadores 36 57 61 79 7ó 89 4.2*** 9,0***

Não-Remunerados 90 179 160 184 157 183 6,4*** 0,3

Sem declaração - - - - 1 - - -

Ativ. Agrícola e Não-agrícola 13.797 14.689 14.702 14.613 13.905 14.144 0 ,6 *** - 1 ,0 **

Empregados 5.617 5,-!S5 5,822 5.579 5.558 5.633 -0 ,2 0 ,0

Conta-Própria 4.111 4.414 4.212 4.439 4.121 4.354 0,7*** -0,3

Empregadores 310 359 326 354 295 336 1 ,6 *** -2,1

Não-Remunerados 3.759 4.420 4.343 1.241 3.905 3.821 1,5*** -2 9***

Sem declaração 0 0 0 0 26 0 - -

a) Não inclui a Grande Região Norte (-TO).

b) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

c) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Nesce caso. o teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dados 

***, **, * significam respectivamente 5%, 10% e 20%.

Fonte: Del Grossi (1999).
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Na tabela 2 .11 considera-se a subdivisão quanto ao ramo de atividade, percebe-

se:

Tabela 2.11 -  PEA rural ocupada na agricultura, segundo a posição de ocupação (1000

Grandes Regiões Modificadas O  

Posição na Ocupação

1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

81 -  

92b

92 -  9 T

4.979

1.133

J.3U8

1.178

1,8 ***

-0,2

-1,1

-3,2**

1.842 2.016 ] Q*** 0,2

79 82 2,3** -5,8**

1.924 2.032 4,3*** -0 ,8

I - - -

527 454 - 1,0 -5,9***

252 253 -2 ,2 *** -2,5

100 94 -0,5 -5,1***

15 18 6 ,6 *** -13,0**

160 88 -0,4 -11,4*

- - - -

1.587 1.543 -0 ,8 ** - 1,8 ***

677 694 -1,7*** -15*

414 388 0,2 -0,7

61 69 -0,6 -0,6

435 392 0 ,0 -3,5**

1 - - -

2.182 2.066 -1,5*** -4,1***

328 334 -19*** -3,1**

720 695 - 1,2 *** -3,2***

37 57 -1,4 - 1,0

1.075 980 -1,5*** -5,2***

23 - - -

675 686 2,3*** -2 ,8 ***

314 318 2 ,8 *** 4 ),6

179 201 0,7 -0,5

27 21 2,4* -11,5***

155 146 3,3*** -7,5***

Nordeste

Empregados 

Conta-Própria 

Empregadores 

Não-Reinunerados 

Sem declaração

São Paulo

4.581

1.421

1.774

85

1.301

682

330

127

19
206

1.829

879

413

74

463

3.043

491

934

66

1,552

600

238

186

31

146

Empregados 

CoiiOnPtóprín 

Empregadores 

Não-Rem i menulox 

S em  declaração 

Sudeste (-SP)

Empregados 

Conta-Própria 

J únpregadores 

Não-Remunerados 

Sem declaração 

Sul

Empiegados 

Conla-Piópría 

Empregadores 

Não-Remunerados 

Sem declaração 

Centro Oeste ( H O )

Empregados 

Conta-Própria 

Empregadores 
Não-Remunerados 

Sem declaração
*) Não inclui a G rande R egião  Norte (-10 ). 
b> Teste l indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

O  Estimativa do coeficiente de uma regressão log-Uinear contra o tempo.

ic uma tendência nos dados.
***, **, * significam respectivamente 5%, 1 0 % c2 0 % .

5.562

1.392

1.985

109

2.076

612

257

120

37

197

1.679

726

421

69

463

2.570

396

820

57

1,296

770

321

200

40

208

5.276

1.255

1.862

93

2.067

636

334

121
21

160

1.700

741

392

68

499

2.442

355

795

46

1.245

772

330

193

36

212

5.516

1.246

2.018

77

2.175

543

297

107

18

120

1.618

680

408

81

449

2.318

368

755

69

1.126

734

316

202
29

187

Neste caso, o teste t indica a existência ou não
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Fonte: Del Grossi (2000).

a) Com exceção da região NE, os distintos contingentes dos Empregados 

apresentaram trajetórias opostas, deerescendo nas atividades agrícolas e aumentando nas

ocupações não-agrícolas;

b) A categoria dos Conta-Própria ocupada em atividades agrícolas diminuiu na 

maioria das Grandes Regiões, embora de uma maneira menos nítidas, ao passo que no 

grupo de pessoas ocupadas em atividades não-agrícolas somente se verifica sinal de 

redução na região SE (-SP);

c) A categoria dos Não-Remunerados, vinculada às atividades agrícolas, reduziu- 

se, no período de 1992 -  1997, enquanto que no âmbito das atividades não-agrícolas essa 

categoria mostrou indicativo de redução somente na região de SE (-SP).

Na tabela 2,12, observa-se que a “PEA” rural ocupada na agricultura, segundo a

posição de ocupação, apresenta no plano regional os perfis ocupacionais dos agregados de

. . , , . , -.(MÍcolas da “PEA” rural ocupada tenderam a se diferenciar,atividades agrícolas o nao-agí icoias iw

assim como lambem não se verificou equivalência na magnitude da categoria dos 

Empregados. Os perfis ocupacionais assemell,aram-se unicamente na posição dos

Empregadores, No âmbito do total da ‘PEA rural ocupada, observaram-se coincidências

apenas nas regiões de SP, SE (-SP) E CO (+TO) .

Destaca-se neste trabalho os ramos com dupla atividade . Para esta pesquisa, 

constata-se que as ocupações não-agrícoias no meio rural podem estar apresentando uma

importância maior que aquela até então apresentada com base na atividade principal.

>*oi comum a todas as regtoes a 
agregados agrícolas e não-agrícola.

segunda posição ocupada pela categoria dos de Conta-Própria, nos

v -----  - w
, ,  das pessoas que porventura tinham mias de uma atividade na 

7K Dupla atividade implica uma s im p u íW  desUJ ^ )CSSOas têm somente duas atividades, simplificou-sc o 
semana de referência. Como sonren e “pessoas com dupla atividade .
termo-‘pessoas com mais de um trabalho para
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Tabela 2.12 -  PEA rural não-agricultura, segundo a posição de ocupação (1000 pessoas) 
____________ Grandes Regiões modificadas, 1981/1999._______

Grandes Regiões 

Modificadas (a) 

Posição na Ocupação

1981 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa anual (%)

8 1 -  9 T 92 -  97°

Nordesle 1.521 1.600 1.934 1.698 1.698 1.735 0,5 0,0
Empregados 1.065 974 1.370 1.053 1.110 1.084 -0,8** -0,4
Conta-Própria 402 496 465 508 465 523 \ 9*** 0,9
Empregadores 11 21 21 24 28 23 6,1*** 4,0
Não- 43 109 78 113 95 105 8,8*** 1,4

Remunerados

Sem declaração - - - - - - -

São Paulo 329 393 426 517 487 526 1,6* 5 ,9 ***

Empregados 271 328 337 407 408 419 1,8- 5,6***

Conta-Própria 44 49 60 8 6 61 83 1,1 8,9*

Empregadores 4 10 13 12 9 16 8 ,2 * 2 ,8

Não- 10 5 17 11 10 9 -6 ,8 ** 5,2

Remimerados

Sem declaração - - - - - - -

Sudeste (-SP) 441 628 632 722 691 742 3,3*** 3,5***

Empregados 332 422 438 516 530 550 2,2*** 5,8***

Conta-Própria 99 166 158 167 139 162 4 ,9 *** -1,4

Empregadores 2 10 9 16 12 11 14,2*** 5,4

Não- 8 29 27 24 11 2 0  1 2 ,2 *** -12.4*

Remunerados

Sem declaração - - - - - - -

Sul 610 639 644 6 6 8 753 764 0,4 3,9***

Empregados 476 505 484 504 565 575 0.5 3,2**

Conta-Própria 97 102 1 2 0 125 142 127 0.5 5.0**

Empregadores 14 12 14 18 19 30 -1,7 17.4***

Não- 23 21 26 22 27 31 -0,9 5.6*

Remuncrados

Sem declaração - -
'

-

i co 537 241 279 325 320 3,7*** 72***
Centro Oeste (+TO) i y j

Empregados 113 164 179 193 242 229 3,4*** 7 g***

55 46 61 60 64 3,8*** 4,9*
Conta-Própria J  ()

A 4 4 10 9 9 0,0 19,7
Empregadores 4

15 1 ) 14 14 17 9,2*** 5,0
Não- ()

Remunerados
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b) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

c) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Neste caso, o teste t indica a

existência ou não de uma tendência nos dados.

***; **_ * significam respcctivamentc 5%, 10% c 20%.

Fonte: Del Grossi (2000).

Para os dados da 2.13, observa-se à confirmação dessa hipótese, ao menos para o 

período de 19981 -  1992, ainda que a magnitude da parcela de pessoas com dupla 

atividade seja relativamente pequena79 O contingente de pessoas que declarou exercer 

dupla atividade situou perto de três milhões de pessoas, no período de 1992 -  1997.

Observa-se que se reproduz nesse tipo de contingente a mesma predominância 

que as atividades não-agricolas apresentam quando avaliadas com base apenas na atividade 

principal. Ou seja, a parcela majoritária situa-se no meio urbano e apresenta como

ocupação principal n secundária as atividades não-agricolas.
Apesar de não se dispor de informações relativas à natureza da ocupação

i . i o« i observa-se que o contingente estimado de pessoas com 
secundária para o ano cie 1 / 0 1 ,
domicílio rural e com dupla atividade daquele ano era bem menor que aquele dos anos de

, 80
1992 e de 1997 revelando um notório crescimento .

Para Del Grossi & Graziano da Silva (1997), a conclusão geral de que o atual

J ‘ - „ n „ ,i ocupada em atividades não-agricolas e o seu firme crescimento
porte da populaçao rural ocupaua

nas décadas mais recentes autorizam contes
,) A pertinência de se propugnar uma única via de desenvolvnnento rural;

2) Embora as ocupações não-agricolas que vêm sendo difundidas no meio rural

, i a nscolaridade c de especialização profissional, as mesmas 
não conlenlia um elevado g.au descola, lua '

. ......, „ln  rclralái io a novas oportunidades,
a testam  q u e  o  m e io  m ia l  n< ..

f .n(o á conformação de economias locais lundadas numa malha 

Assm1, °  ( nMO-'U»rícolas, desponta-se como a ação necessária para a
difusa de atividades aguço * dcsigUaldadc regional que demarcam o padrão dc
arnenização do caráter cxcludcnlc e

desenvolvimento econômico brasil

ija. próxima dc 5% do total da PE A  ocup^fh cm 1997.
- - rvc /

ja, próxima dc 5% do toiai •
■ , « i- o n h t r v p  s i m i f í c à n c m  c m  todos os testes estatísticos efetuados para as taxas de 

nrtude disso, obteve s gn  ̂ tanto para o meto urbano como pra o meio rural.
mio estimadas para o pcrioao ae i
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T a b ela  2 .1 3  -  População com  dupla atividade na PE A  ocupada, segundo a situação de d om ic ílio  (1000  p essoas). Brasil, 1981 /1997 .

Situação de 

Domicílio

Atividade Principal

Atividade Secundária

1981 1992 1993 1995 1996 1997
Taxa anual (%)

Sl-921 92-97°

URBANO Agrícola 78 164 163 171 142 137 7,0*** -3,5*

Agrícola nd 66 47 81 54 51 - - 1,6

Não-agrícola nd 98 117 90 89 86 - -4,4*

Não-agrícola 1.020 1.749 1.841 2.092 2.006 2.069 5,0*** 3,5***

Agrícola nd 185 195 202 156 179 - -2,1

Não-Agrícola nd 1.564 1.647 1.890 1.850 1.891 - 4,0***

Agrícola e Não-agrícola 1.098 1.913 2.004 2.263 2.149 2.205 2,9**

RURAL Agrícola 268 647 703 711 563 669 8.3*** -1,2

Agrícola nd 469 314 508 418 505 - 4,1

Não-agrícola nd 178 390 203 145 163 - -9,4

Não-agrícola 205 314 431 350 255 322 4.0*** -4,0

Agrícola nd 221 309 235 146 187 - -8,3

Não-Agrícola nd 93 122 115 109 135 - 4,5

Agrícola e Não-agrícola 472 951 1.135 1.061 818 991 6,7*** -2  2

GERAL Agrícola 345 811 867 882 705 806 8 .1*** - 1,6

Agrícola nd 535 360 589 472 557 - 3,5

Não-agrícola nd 2~5 506 292 234 249 - -8 ,0

Não-agrícola 1.225 2.053 2.273 2.442 2.261 2.391 4.9*** 2,3*

Agrícola nd 40" 504 437 302 36o - -5,6

Nâo-Agrícola nd L65“ 1.769 2.006 1.959 2.025 4,1***

Agrícola e Não-agrícola 1,570 2.5"4 3.13 9 3.324 3.967 3.19"7 5.7*** 1,3

a) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.

b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Neste caso. o teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dades-

***, **, * significam respectivamente 5oo. 10°o e 20°o. 

nd -  dado não disponível 

Fonte: Del Grossi (1999).
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2.2 — Evolução da Renda nas Famílias Agrícolas e Rurais: Brasil

Com base nos dados da PNAD de 1990, Graziano da Silva (1996) mostrou que, para 

um mesmo ramo de atividade, a renda média das pessoas com domicílio urbano m  „ 

mator que a renda média das pessoas com domicílio rural. Entre as pessoas que trabalhavam 

em atividades agropecuárias, as que moravam na cidade ganhavam em média quase três vezes 

mais que as que moravam no campo; e a renda média das pessoas ocupadas em atividade^

não-agrícolas que moravam no campo estava mais próxima da renda dacua:> pessoas com

residência urbana ocupadas no mesmo ramo de atividades do que a renda das pesso 

ocupadas em atividades agropecuárias.
Segundo Graziano da Silva (1996), eram as rendas agrícolas que eram inferior à das 

p/uríalivas para tmw determinada posição na ocupação (empregador, conta-própria ou 

empregado), Note-se também (pie as famílias rurais não-agrícolas - tanto as de conta própria 

como as de empregados - tem uma ronda per capim que é quase o dobro das famílias agrícolas 

c muito superior também à das pluriativas. Isso se explica pela heterogeneidade do ERNA81 

corno mostramos anteríorrnente, uma vez que sob a classificação de conta-própria ou 

empregados não-agrícolas podem estar tanto a empregada doméstica como técnicos altamente

especializados.
Dados adicionais confirmam que as rendas mensais per capita decrescem no sentido 

tio urbano para o rural; e deste para as áreas exclusivamente rurais onde predominam as 

atividades agropecuárias, tanto para as famílias agrícolas, como para as pluriativas. Da mesma 

'iiaueíra, as r endas rurais per capita são maiores em São Paulo e na região Centro Oeste e Sul

deerescendo nas regiões Nordeste e Sudeste,
Mas as taxas de crescimento calculadas para o sub-período inteiramente sob vigência

tio Plano Real, mostram que a renda média mensal de todas as famílias brasileiras não

apresentou crescimento significativo entre 1995 e 1997, E quando se considera os diferentes

tipos de famílias rurais, apenas as dos empregadores mostram aumentos significativos nas

suas rendas médias. As famílias de conta-própria assim como as de empregados, sejam elas
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agrícolas e/ou plunativas, tivcrarn uma significativa queda dc sua renda média mensal. E, 

mais interessante ainda: as famílias de conta própria não agrícolas mostraram um crescimento 

de suas rendas médias mensais, Del Grossi & Graziano da Silva, (1999).
A composição da renda das famílias rurais também apresentada na tabela 2.14 mostra a 

grande dependência das famílias de conta própria agrícolas das transferências de renda na 

forma de aposentadorias e pensões. Resultados adicionais mostram que nas famílias de conta 

própria agrícola com áreas menores que 10 hectares, o peso das aposentadorias e pensões 

chega a representar entre um quarto e um terço da renda familiar.

Já entre as pluriativas, essa proporção é bem menor, situando-se na faixa dos 10% a 

15% entre as famílias que possuem menores áreas. Isso significa que as transferências da 

Previdência Pública desempenham um papel importante na reprodução dos pequenos 

agricultores familiares e sugere que uma previdência social combinada com a extensão dos
. li,rais seriam políticas importantes para conter o êxodo rural,serviços públicos paia as aicus 'mm.i '

„„„ nfWifriam funcionar como uma renda mínima para suporte da ao mesmo tempo em que pouui
. KcMot/wh nas regiões menos desenvolvidas do país, como o agricultura familiar de subsistência nas reg

Nordeste,

Para Del Grossi &  Graziano da Silva (1995), há muitas razões que justificam as
inrlusive uma provável maior subestimação das rendasdiferenças anteriormente apresentadas, inclusive

^nti-nrónria com rendimentos provenientes do trabalho 
agrícolas dos empregadores e < , ~ „ ,

. ,I,1C,«2 o  objetivo e chamar a atençao para o fato de que
assalariado dos empregados nao-agricolas . ,

, • _ particularmente das famílias rurais -  estão entre as
as rendas das atividades J  E ^  portanU)> a |x,ssibi|idadc dc c„contrar

menores que se ^ mcn,al para se elevar -  e porque não dizer, também,
ocupações nao-agricolas c

„ «.oi/tentes no meio rural,
estabilizar -  as rendas das lanu u -

n  I Grossi & Graziano da Silva, (1999), é preciso observar que é 
Segundo De rendas familiares na primeira metade da

, ,i «müsar a cvoiuçat»
praticamente impossivt ‘ 4 .. estimativas comparáveis em função das
década dc 90, dadas as dificuldades de se

__________--------------------------  . |j[ii;itiv;i da ronda agrícola cm função de sua forte variação
, .... ...iziofles inerenlo a mna es na pNAD. A melhoria da qualidade das

^ a t i d S l l - . r a r s - . r n l - d c s - ,  ■
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elevadas taxas de inflação vigentes e das distorções introduzidas pelos dois planos de 

estabilização econômica -  O Plano Collor e o Plano Real -  aplicados no período*3.

Mas, como mostram os dados da tabela 2.14, a renda média per capite mensal 

permaneceu praticamente constante no mesmo período para os diferentes tipos de famílias 

rurais, sejam elas empregadoras, por conta própria ou de empregados, sejam elas agrícolas ou 

não-agrícolas; estranhamente há uma queda da renda das famílias pluriativas. Para Del Grossi 

& Graziano da Silva, (1999), isso pode ser explicado pela redução do número de membros das 

familias rurais nos anos 90, o que está fazendo com que as famílias antes extensas, tendam a 

se aproximar de famíl.as nucleares com poucos filhos, tal como já ocorre no meio urbano.

------------------------- --------------— ■— . i c)c ic ,n-sc a um conjunto de medidas destinadas a promover a
Tanto o Plano Collor. como o Plano 1 c‘‘ ' (r()ca (JC moeda e a fixação de novas taxas de câmbio) com o 

estabilização monetária (que incluíam cntre -  ^  inflaçao vigentes. O ano de 1992 é considerado o “fundo
objetivo de reduzir drasticamente os e f ,, j|ulo a aguda recessão por que passava o país com o fracasso do 
do poço" das rendas declaradas nas 1 N A I*. r adequadarnente os efeitos da introdução do Plano Real em
Plano Collor em 1991; c não há um f cl a‘or ^  ‘ rcais de renda nos períodos que incluam esse ano.
1994. comprometendo assim o calculo das var
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T a b e la  2 .1 4  -  N úm ero, C om posição das R endas fam iliar e  renda p er capita das fam ílias E xtensas residentes no m eio rural. 

B r a s il,!9 98  (R $ set. 1998).

L oca l dom icílio  /  tipo de fam ília Fam ílias A grícola N ão-agrícola A pos./P ens. Outras Renda per capita
(1 0 0 0 ) % % % 0'/O R $ R elativo

Total 4 1 .8 4 0 5,5 73 ,8 15,5 5,2 2 5 4 ,0 4 2 4 7
Urbano 3 3 .9 9 4 2 ,6 76 ,8 15,3 5,3 2 9 2 ,8 0 2 85
Rural 7 .8 4 6 37 ,7 41 ,5 17.3 3 ,6 102 ,75 100

Em pregadora Rural 3 07 4 3 ,2 4 1 ,0 9 ,7 6,1 3 6 9 ,0 2 35 9
A grícola 142 77 ,8 o ,o 14,5 7 .6 3 2 0 ,3 2 3 1 2
Pluriativo 83 49 ,7 3 3 ,9 9 ,6 6,7 323 ,21 3 15
N ão-agrícola 81 0 ,0 9 1 ,7 4 ,5 3 ,8 5 1 4 ,3 7 501

Conta-Própria Rural 3 .603 46 ,3 3 4 ,4 16,9 2 ,5 8 8 ,7 7 86
A grícola 2 .0 0 5 72,1 0 ,0 24 .5 3 .4 75 ,81 7 4
Pluriativo 1 .009 4 6 ,7 39 ,7 11.6 2 ,0 8 4 ,5 7 82
N ão-agrícola 5 8 9 0 ,0 88 ,9 9 ,5 1 ,6 139 ,03 135

A ssalariados Rurais 3 .1 2 3 32,1 55 ,9 9 ,9 O 0 9 5 ,8 9 93
A grícola 1 .275 87,1 0 ,0 11 .0 1,9 6 6 ,4 7 65
Pluriativo 54 7 52,1 3 9 ,4 7 .0 1,6 7 3 ,5 0 7 2
N ão-agríco la 1 .300 0 ,0 8 7 ,4 1 0 ,2 2 ,5 13 6 ,4 3 133

N ão-ocupado  rural na sem ana 813 0 ,0 0 ,0 85 .5 14.5 9 3 ,9 9 91
Fonte: Del Grossi (1999)
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Na figura 7, d estaca-se  que há um outro indicador que aponta também para uma 

redução da im portância das rendas agríco las e  de crescim ento das não-agrícolas no meio rural 

brasileiro. S e  som arm os todas as rendas do  trabalho das pessoas residentes em  áreas rurais do  

pais cobertas pelas PN A D s, ver,fica-se que a renda agrícola total tem perm anecido estagnada  

desde 1992. com  uma ligeira tendência de queda a partir de 1995. E as rendas não agrícolas,

sistem aticam ente. O resultado final m ostra que o total das rendas ao contrario, vem  crescendo  sistem auenm s.

não-agrícolas da popu lação rural aproxim a-se do  total das tendas agrícolas em  1997 e já o 

supera em  1998, segu n d o  dados recém  d ivu lgados da Pnad de 1998

00
Ç>
a~lCL)
cn
(D"O
(/)(D'O

Cf}
cr

1 , 5

1,0

0,5

0,0
1.992 1 9 93

Rendas Rurais

í
1 995 1.996 1.997 1.998

□ Agrícola
□ Não-agrícola

I , 7: pvoluçào das rendas do  trabalho principal das p essoas ocupadas n o  m eio rural 

brasileiro, seg u n d o  o  ntino d en liv id a d e . Iltastl, I 7 )2 /9 8 .

1'oiiic; |)cl (irossi <V < Iríi/inm»(|„ Silva <I'>‘W>-

, , - 1ooqt relata que realidade deve-se não somente ao
l),d rirossi & Ciraziano da Silva, t * , , „

) idas em  ativ idades agrícolas (e  tam bém  de fam ílias que

ilo de que o  n u m u o  de p ,rjc o h s )  se  reduziu sistem aticam ente nos anos 90, mas

tvem exclusivamente dc tendas a g ttco  •..........  dos produtos agríco

anos 90, m as

vem  ex c lu s iv a m en te  <■  ̂ ^  ^  n()S preços dos produtos agrícolas pagos aos

m bém  porque ha uma (cn e  ()bserva(|a em piricam ente para as principais

odutores rurais. í ' ssa e  111 a s ,| nos últim os 30  anos. Mas essa  queda de preços

>nmioc/i/ies agríco las produzidas I
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foi acelerada no início dos anos 90 com a política de abertura indiscriminada das importações 

de produtos agrícolas subsidiados nos países desenvolvidos com o objetivo de controlar a 

inflação; e depois com as polít.cas de altas taxas de juros internas e sobrevalorização cambial

introduzidas pelo Plano Real a partir de 1994

Considerações Finais sobre o Capitulo 02:

Pode se dizer que já não se pode mais caracterizar a dinâmica do meio rural brasileiro 

como determinada exclusivamente pelas atividades agropecuárias. Assim por exemplo, o 

comportamento do emprego rural e princ,palmou,c dos movimentos da população residente
• „s„ noilc mais ser explicado apenas a partir do calendário agrícola e da

nas zonas rurais, na o pocic mar*
. , . ,  .irens e/ou produção agropecuárias. Ha um conjunto de novas

expansao/relracao das nicas uw 1 . . . . . .
- i o mís como a prestação de serviços (pessoais, de lazer ou 

atividades agrícolas c não-agricolas - lais como 1 v
- ■ \ n rnmcrcio e mesmo atividades industrias - que

auxiliares das atividades economias), o comerão
.• -.ni-n, nooulacionais no meio rural brasileiro, 

respondem cada vez mais por outras d,na.mcas popula
O termo “novas” foi colocado entre aspas porque muitas dessas atividades, „a verdade,

r . tinham até recentemente importância econômica. Eram
sao seculares no pais, mas e pequenos negócios familiares intensivos,

atividades de fundo de qum ais, noricu|tUra, fruticultura de mesa, criação de

alguns agropecuários (piscicu tu ^  f̂abricaçg0 de conservas, pesque-pagues, etc), que 

pequenos animais, etc.) outro.’ ^  alternativas de emprego e renda no meio rural nos

acabaram se transformando un m anlcJ} pouco valorizadas e dispersas, passaram a
anos mais recentes, Muitas destas i , . na maioria dos casos, não apenas

■ 11J11 yiS cnVí' i " i
integrai verdadeiras cadeias P><  ̂ ^  scrviços pessoais e produtivos relativamente

transformações agro-industnms, comunicações e embalagens,

complexos e sofisticados nos ramos < atividades rurais não-agrícolas derivadas da
Tal valorização tam bém  ocorre lazer e prestação de serviços) e com as

1 ^rrjonicliíi, tunsniw, 1
crescente urbanização do meio run  ̂ambiente, além de um outro conjunto de busca

atividades decorrentes da preservação ;nserçâo econômica.
dc“nic„os de mercado" mui,oespecifiuospam-a in

Monteiro (1998).
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A explicação mais teórica para essas mudanças é o que denominamos de processo de

"mercantilizaçao do tempo livre" das famílias rurais ou seja do tempo em que os membros da

família não estavam ocupados nas atividades agrícolas e que eram dedicados às atividades

não-agrícolas (fabricação de doces, conservas, móveis e utensílios doméstico) e ao lazer (caça

e pesca, artesanato, cultivo de flores, criação de animais exóticos, etc.), A diferença é que

esses bens e serviços que eram autoconsumidos ou se constituíam parte dos bens de uso

próprio da família, são agora produztdos para a venda como uma outra mercadoria qualquer.

Nesse processo, a produção agrícola passa a ocupar cada vez menos o tempo total de

trabalho das famílias rurais e, por conseguinte, a agricultura passa a responder apenas por

parte do tempo de ocupação e da renda dessas famílias. Esse processo é acelerado pela queda

da renda agrícola decorrente da tendência de longo prazo (pós década de 70) de queda dos

preços da» ammHnllms agrícolas no mercado internacional. Os dados apresentados sugerem
I ..onVolas c uma crescente importância das atividades e rendas não- uma redução das rendas .igneoms

mrbs n o r  conta-própria. Em poucas palavras pode-se dizer que as agrícolas entre as famílias miais poi um »
. ,  jo de faml'lias agrícolas em plunativas e em famílias não-

familias rurais estão se ujusiuuim

agrícolas. .
~ fmnnrMnte é que, do ponto de vista das políticas publicas, e a Outra constataçao importante i

fmreferências de renda na forma de aposentadorias e pensões
importância que assumem <

r v ie re s  Outra implicação é que os programas de apoio a agricultura 
para os agricultores família . . ,

r • innrmdo que uma parte cada vez mais importante da renda dos 
familiar não podem continuar ignorando que f „ .

• ■ nrnvém de atividades nao-agncolas e de transferencias 
seus beneficiários potcnc.au, provem . .

, 11. o  critério de exigir que a maior parte da renda se origine de
pievidenciáiias do pot 1 ()o j}rasj|j só beneficia as famílias agrícolas com maiores

atividades agneolas, w)ii  ̂ ^  As /rinií|ias agrícola de menores áreas e as pluriativas
áreas que acabam nele se enquac < ■ ,,(,r;,M1ihiri p,milhr■ , excluídas dos programas de apoio a agricultura tamiliar.
acabam sendo em sua maio

de estar crescendo o emprego rural não agrícola não significa
Cabe ressaltar que condiçõcs de trabalho e renda das populações rurais brasileiras.

em si mesmo uma melhora na  ̂ emprego é constituída de atividades de prestação de

Como foi visto, a maior p< , _ e outras atividades que exigem baixos níveis de
maioria, doméstica

serviços pessoais -  a ‘ ’ g t^ 0 de emprego rural não-agrícola não deve ser

qualificação e pagam baixos e auto-sustentado das “novas” atividades
, .  „ crescimentos dmamiw»

associado a padrões d
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rurais e muito menos das "novas" atividades agropecuárias. São, antes de tudo, serviços 

derivados de um alto nível de concentração da renda pessoal e familiar vigente no Brasil e da 

falta de políticas públicas que tratem o rural não mais como um espaço exclusivamente

agrícola.
Há de enfatizar com isso que o mundo rural brasileiro precisa ser visto pelos

formuladores de políticas públicas também como uma oportunidade de gerar novas formas de

ocupação e de renda não-agrícolas para segmentos da população que aí vivem e que, em

geral, não tem a qualificação necessária para se inserirem nos setores mais dinâmicos da nossa

economia. Para isso é necessário criar um novo conjunto de políticas não-agrícolas para
1 • rnnl nue hoie não pode mais ser deixado exclusivamente pela impulsar o desenvolvimento rural, que nujc y

via da modernização agrícola.

Trata-se, em última instância, cie urbanizar o mundo rural, ou seja, de criar condições
cidadania no meio rural sem necessidade de migrar para as para que se possa alcançai a ciu.iv

. . Mioridor da zona rural o acesso aos bens e serviços que esperacidades, estendendo ao moracioi o.

encontrar nos centros urbanos.



Capítulo 03 -  As Ocupações Rurais: Agrícolas e Não-agrícolas no Estado de Goiás

Introdução

A demanda de mão-de-obra na agropecuária brasileira apresentou sig„iflcativa 

queda ao longo dos anos 90, devido à incorporação de modernas tecnologias disponíveis 

para os agricultores -  principalmente aquelas destinadas às operações de colheita • 

colheita -  e à queda da área cultivada em importantes culturas, que foi

tortementc pelos “descaminhos” da política macroeconômica (especialmente das políticas 

comercial e cambial) e pelo desmonte dos principais instrumentos de política agrícola
O ritmo das transformações das relações sociais c de trabalho no campo condiciona 

i,s novõcs ( l c  “urbano” e “rural” cm categorias simbólicas construídas a partir de 

representações sociais que, cm algumas regiões, não correspondem mais a realidades 

distintas cultural c socialmenle. Torna-se cada vez mais difícil delimitar fronteiras cia 

entre as cidades e os pequenos vilarejos ou arraiais a partir de uma classificação sustentad

etn atividades econômicas ou mesmo em hábitos culturais No entantr, t*i ~uamu Iaj processo não

resulta numa homogeneização que reduziría a distinção entre o rural e o urbano 

continuum dominado pela cena urbana. “O desenvolvimento intensivo e extensivo d 

capitalismo no campo generaliza e enraiza formas de sociabilidade, instituições padrões

valores e ideais que expressam a urbanização do mundo”, Ianni (1984).

No entanto, c importante considerar que o “campo” não eslá passando por um 

processo único de transformação em toda a sua extensão. Se as medidas modernizadons 

sobre a agricultura foram moldadas no padrão de produção (e de vida) urbano-industrial 

scus efeitos sobre a população local e a maneira como esta reage a tais injunções não são 

de modo algum, uniformes, assim como tais medidas não atingem com a mesma 

intensidade e proporções as diferentes categorias de produtores. Nesse sentido não se pode 

falar de ruralidade em geral; ela se expressa de formas diferentes em universos culturais

s°ciais e econômicos heterogêneos.
Diante desta realidade, pode-se dizer que o meio rural ganhou funções e “novos” 

dpos de ocupações: propiciar lazer nos feriados e fins-de-semana (especialmente às 

fawílias de renda média/ baixa que têm transporte próprio), através dos pesques-pagues,
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hotéis-fazenda, chácaras de fins-de-semana e outros; dar moradia a um segmento crescente 

da classe média alta (condomínios rurais fechados nas zonas suburbanas) e à população de 

baixa renda que habita a zona rural mas trabalha na zona urbana, como é o caso das 

empregadas domésticas; desenvolver atividades de preservação e conservação da natureza; 

e abrigar um conjunto de profissões tipicamente urbana que estão proliferando no meio 

rural em função da urbanização do trabalho rural assegurada pela igualdade trabalhista 

obtida na Constituição de 1988 (motoristas de ônibus para transporte de trabalhadores

rurais, mecânicos, contadores, secretárias, digitadores, trabalhadores domésticos, 
professores).

Essas transformações foram necessárias e importantes para a composição do 

processo de desenvolvimento agrícola no Brasil. Dentro desta perspectiva, observa-se que 

tais alterações só seriam possíveis de acontecer se nos estados e municípios agregassem

essas mudanças. Neste contexto, faz-se um recorte nesta análise na tentativa de mostra a 

importância dessas transformações para a região Cenlro-Ocstc, destacando-se Goiás, como 

um dos integrantes dessas mudanças na contríbuição para ampliação e solidificação do 

desenvolvimento agrícola.

3 . ,  _  o Emprego c o Moderniza*,o na Região Ceníro-Oes.e

Segundo B alad i (2000), para compreender o desenvolvimento receme de Goiás

1 . An nróorio processo de crescimento da região Centro-Oestedeve ser compreendido dent P . r . . . . » ,
i cmnenho fosse alcançado, íoi fundamental a participaçao do brasileiro Para que este desemptnno ío s^

. . , . nnlíticas públicas c provedor dos lundos necessários para sua
hslado corno del" " ‘ ‘“ “  ((csc|lvo)villtt,„u> regional adolada para o Cenlro-Ocstc ate o

exccocã». Das ^  ^  para o Cstado dc Goiás Idran, o flano de

inicio dos anos , 1  Centro-Oeste (Pladesco), e o Programa de AçãoDesenvolvimento Econômico CsO ^

n nn  Centro-Oeste .
do Governo para a eg < ^ população da Região Centro-Oeste cresceu a taxa de

Segundo o IBGE ^  ^  presente década, mantendo a tendência histórica de
2,2% ao ano no primeiro qüinqü  ̂ ^  ^ mé(jja nacj0nal. Observou-se, contudo, forte 
expandir-se em níveis mais elev

*  0  «***»  0» c w * » *  f 13 s f ,S D 0( f w -  7'°) bT Í ' *  Pmsr"m' *  Aç30 d0 0ovcn'°Para a Região Ccntro-Ocstc, foi no II PNU ( u u  h 

"" fesquisa rcalfeadaju.no ao sito do (BGE -jn n u S seja i* .
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queda na intensidade migratória para os Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 

com esgotamento da fronteira agrícola. Em 1995, a população da região era estimada em 

10,3 milhões de pessoas, em sua larga maioria (84%) concentrada nas áreas urbanas dos 

municípios. A população rural vem decrescendo em termos absolutos em todos os Estado

da região.

Para o IBGE (2001), o nível médio de escolaridade da população de 10 anos ou 

mais é baixo, como acontece na maioria das regiões e Estados no pais. Na realidade, só não 

é pior por conta da alta concentração de técnicos de nível médio e superior nos órgãos 

federais em Brasília. Cerca de 71% da população de 10 anos ou mais não havia completado 

o Io Grau em 1995. Em relação ao início do período em questão, o perfil médio de 

escolaridade da população mudou muito pouco. A proporção de analfabetos diminuiu cerca 

de dois pontos percentuais no período, mantendo-se ainda em níveis um pouco mais baixos 

que a media uncionnl (1.1% da população em 10 anos ou mais em 1995).

||K J |. (2001), a IMA90 expandiu-se a uma taxa mais elevada que a população

total (2,8% ao ano), como consequência dos níveis de fecundidade comparativamente mais
, ’ . r ’ PFA ciue reúne ocupados e desocupados, cresceu a uma taxa

altos no passado. Como a i
i dois pontos percentuais na taxa de participação nomenor, houve uma queda de quase dois pv f

„ t- ioos 63% da PIA estava engajada no mercado de trabalho, 
mercado de trabalho. Em

. «nrwrn As Oportunidades ocupacionais criadas no período foram 
ocupada ou procurando emprego. p

.nmntir nraticamente o mesmo nível de ocupação de mão- razoavelmente suficientes para garantir praticam

ino9 rvrea de 94% da PEA regional estava ocupada em 1995, 
dc-obra existente em 1992.

. . , „ rirn  eciuivalcnte fosse significativamente mais baixa (91%).
embora no Distrito federal a cura cq

I I i r i , ,9non a agropecuária tem um elevado peso na estrutura setorial 
Semindo o IBGE (zuuig b , . . . . .

..,-r  como consequência das características da base produtiva
cie mão-de-obra da ^  ^  (|c c01lc. Com exceção do Distrito Federal, as

centrada nas culturas c fe ‘ ^  ^  nienos 27% da mão-de-obra ocupada nos Estados

atividades agropecuauas abs ^  declínio no período. A elevada concentração da

da região em 1995, cifra est^ ^  ^  ^  medidt% a participação comparativamente

população nas áreas urbanas P ' , . n0 Distrito Federal. Em 1995, cerca de
a nn setor serviços, sou

elevada de ocupados n  ̂ r dcpois de apresentar uma pequena expansão

37% da população ocupada estav setorial elevado na região (7% dos
~ «.'ihlira tem um pc»u 

no período. A administração p
a subconjunto da PIA. Portanto, a PIA = PEA + PNEA,

“  HA -  População em I * *  s -cãpN E A -PopnW » NãnEconoiniccnicucAliva-.
onde PEA -População Ecoi.on..ca"«K
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ocupados), resultado, sobretudo da concentração da burocracia federal em Brasília (onde 

15% da mão-de-obra está alocada no setor). A mão-de-obra industrial representava 7% do 

conjunto dos ocupados em 1995, percentual só superior à da Região Nordeste. No período 

em questão, esse setor registrou algum dinamismo na geração de postos de trabalho, 

possivelmente como consequência do desempenho da agroindústria e da indústria no ramo 

de alimentos nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. A construção civil, que 

ocupava cerca de 6,5% da população ocupada em 1995, também apresentou uma expansão

de vagas um pouco acima da média regional.

Para o IBGE (2001), as mudanças do perfil posicionai da mão-de-obra são muito

pouco significativas no período. As pequenas alterações que podem ser notadas são, de um

lado, o aumento de um ponto percentual dos trabalhadores por conta própria na estrutura

ocupacional (de 20% para 21% no período) e, de outro, a queda menos intensa de

trabalhadores n ã o -.enumerados e daqueles dedicados à produção para autoconsumo. Estas

duas categorias posicionais tinham uma participação comparativamente menor que nas

ouiras regiões com elevada participação da agropecuária, reflexo possível da estmtura

r r  ■ ■ , n,  orande propriedade rural nos Estados do Centro-Oeste. Osfundiaria baseada na granui, j i
BI1.  mrticioacão de 54% da mão-de-obra no período, empregados mantiveram sua participaçao

li.nrH no IBGE (2001), em 31 de dezembro de 1994, a Região 
Na pesquisa realizada no v

„ i âRQ 196 nessoas empregadas, das quais 39,1% encontravam-
Centro-Oeste contava com I • , c ,

. _ ,„rnl 3 0  6% em Goiás, 15,9% no Maio Grosso do Sul e 14,4% no Maio
se no Distrito Federal, 3U,o/ . _
r- „ , ,1,. atividade econômica, observa-se a elevada pamepaçao dos semços,

rcuional seguidos pelo comércio (13,3%), indústria (11%), 
com 65,2% do emprego regional, g

~ • -U5 6%) e agropecuária, extração vegetal, caça e pesca (4,6/o),
construção civil (5,6/ol e <ig í

, 9 0 0 1 ), O setor serviços é o que mais emprega cm todas as unidades 
Para o 1BG ~ ’ ticipaçn0 de 80,8% no Distrito Federal; 56,3% cm Goiás;

federativas da legião, con I ^  ^ 53j5o/0 Cm Mato Grosso. O comércio, embora

54,4% em Mato 0rOSS°  ^  empreg0S n0 Distrito Federal, tem participação superior a 

responsável por apenas ,~ ^  ^  mesm0 ocorre com a indústria, que responde por apenas

15% nos três Estados da rCg,a° ^  representa 18,4% no Mato Grosso, 16,9% em 

3,6% dos empregos no Distrito ^  ^  ^  contrário da construção civil, cuja participação 

Goiás e 11,2% no Mato Grosso territoriais da região, a agropecuária, extração
, , as uniuacies
e inferior a 6% em to ^  empregos existentes em Mato Grosso do Sul.
vegetal, caça e pesca concentra
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Segundo o IBGE (2001), é considerado desagregando o setor serviços para o 

conjunto da Região Centro-Oeste, onde se observa que 57,6% do emprego setorial 

concentra-se no subsetor da administração públicas direta e autárquicas, seguidas dos 

serviços de alojamento e alimentação, reparação e manutenção residencial, rádio e 

televisão (11,1%). Na indústria, os segmentos com maior peso no emprego regional são: a 

indústria de produtos alimentícios, bebidas e álcool etílico (37,1%), os serviços industriais 

de utilidade pública (15,4%) e a indústria da madeira e do mobiliário (10,7%).

O IBGE (2001), informou que o nível de emprego na Região Centro-Oeste, no 

período 1995-96 aumentou em 56.377 postos de trabalho, resultado da admissão de 

1,115.054 trabalhadores e da demissão de outros 1.058.677. O único setor de atividade
. m rPtmrão do emprego foi à agropecuária (394 desligamentos). O econômica em que houve retraçao ao emp b

n «prinrfn 33 332 novos empregos, destacando-se os serviços de setor serviços gerou, no penouo,
alojamento e alimentação, reparação e manutenção residencial, rádio e televisão (20.208 

admissões) e o comércio e administração de imóveis, valores mobiliários e senúços

. . .  . / m a? H admissões). A despeito do desempenho geral positivo dotécnicos especializados (10,42o acimissoc ; . _ r
■ • - , /ir* r-tvfliio seguros e capitahzaçao sofreu retração desetor, o subsetor das instuutçoes de crcd,to, seg P V

-1 ri/vc nnr todos os Estados da região. Foram gerados 18.244 novos 
8.981 empregos, distribuídos \

i 77 9% no comércio varejista. Na industria, foram criados
e m p r e g o s  n o  c o m é r c i o ,  c e r c a  e  , . , ,  . .  .. , .

os subsetores da industna têxtil, do vestuário e2.763 novos empregos, com destaque para

■. , 7  7 7 5  admissões) e da indústna da made.ra e do mobiliário (2.429
artefatos de tecido (2.77-) a

f Hvil gerou 2.432 novos empregos, no período, 
admissões). A construção c h

■ . Tr-.iv.llio91 (2001), cm 31 de dezembro de 1994, os grupos
Para o Ministério do rrab.Ui t

rpmesentação no emprego na Kcg.ao Centro-Oeste íoram: grande 
ocupacionais com maioi 1

U ilU I-S C  U C i (X H IT U Ü U » , * ~ -  .
mercado dc trabalho. Subgrupo O-i  ̂ jtário c família ociipacional, reune ocupaçoes que apresentam 
também denominado gnipo pnmano, gn r  ̂^  lrabalh() quanl0 aos níveis de qualificação exigidos. Grupo
estreito parentesco tanto cm relaçao a mm •< ^ é a unidade do sistema de classificação,
dc Base 0-11- Q u ím ic o s .  Grupo dc uasc q conjunlo dc postos dc trabalho substancialmente iguais
Aira efeitos práticos, dcfinc-se a <o c u ^ o  (Q ^  dc trabalho corresponde a cada unidade dc
luanto a sua natureza c as tarefas, obrigações c responsabilidadesi atribuídas a ca
rabalho disponível ou satisfeita. Const.U ^  Q conJU„lo articulado dc funções, tarefas

rabalhador). Podc-sc ainda concc' ou serviços. ,
)perações destinadas à obtcnçáo dc p , (cxccto química agrícola)
Jcupnçiío 0-11.05 - Químico m tta w l. t  
Dcupaçüo 0-11.10 - Químico, em geral

cada 
c
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grupo 3 (trabalhadores em serviços administrativos e assemelhados), com 30,4% do 

emprego; grande grupo 7/8/9 (trabalhadores de produção industrial, operadores de 

maquinas, condutores de veículos e assemelhados), com 20,8% do emprego; e grande 

grupo 5 (trabalhadores de serviços em turismo, hospedagem, serventia, higiene e 

embelezamento, segurança, auxiliar de saúde e assemelhados), com 16,7% do emprego 

Observando as informações detalhadas para os subgrupos de ocupação, merecem destaque 

no grande grupo 3, os agentes da administração pública (43,4%) e os trabalhadores de 

serviços administrativos e assemelhados não classificados sob outras epígrafes (32 1%) 

No grande grupo 7/8/9, destacam-se os condutores de veículos de transporte e 

assemelhados (19,6%), os trabalhadores não classificados sob outras epígrafes (15 5%) e 

os trabalhadores da construção civil e assemelhados (15,2%). No grande grupo 5, merecem 

destaque os trabalhadores de serviços de administração, conservação e limpeza de 

edifícios, logradouros públicos e assemelhados (44,9%) e os cozinheiros, garçons barmen 

e assemelhados ( 15,4'%),

■ • - • , Tnlvillio (2001), foi positiva a evolução do emprego, naSegundo o Minisicno <l<> f «aball.o (_u

. - , •, o c q 6 n0r grandes grupos e subgrupos da CBO. Entre Região Centro-Oeste, no bieruo »

• ~ rum  fo gerado um saldo positivo de 42.731admissões (1 .013 1.053) e dem.ssoes (988.682), Io, fce

, k ih Cit líruDOS ocupacionais que registraram expansao do emprego foram; opostos de trabalho. O s  grupos o v  „

, 7/8/0 com 15 673 admissões; o grande grupo 5, com 14.696 adm.ssoes; o
grande grupo 7/8/9, com . assemelhados), com 11.56! admissões e ogrande grupo 4 (trabalhadores do comercio e a

írande gripo , (.«balhadores nas profissões c,e„.,ficas, teemeas, art.st.cas c

assemelhados), com 4.324 admissões.
Para o Ministério do Trabalho (2001), os grupos de ocupação que registraram

. 7 (m em b ro s d o s  poderes L eg isla tivo , E x ecu tiv o  eretração foram : o  gra n d e g n ip o  £

■ , . c,menores, diretores de empresas e trabalhadoresJudiciário, funcionários públicos supcuoic ,

assemelhados), com 1.825 desligamentos; o grande grupo 6 (trabalhadores agropecuários, 

florestais, da pesca e assemelhados), com 1.082 desligamentos, e o grande grupo 3 

(trabalhadores de serviços administrativos e assemelhados), com 976 desligamentos. 

Desagregando estas informações por subgrupos, nota-se que a maior expansão do emprego 

ocorreu entre os trabalhadores não classificados sob outras epígrafes (12.331 admissões), 

os trabalhadores de serviços de administração, conservação e limpeza de edifícios,

C)a>fxiçao 0-11.25 - Químico (tratamento de água).



Jogradouros públicos e assemelhados (7.612), os trabalhadores de preparação de alimentos 

e bebidas (6.540), os vendedores, empregados de comércio e assemelhados (6.376) e os 

professores (5.683). Dos subgrupos com retração do emprego, destacam-se os 

trabalhadores agropecuários polivalentes e assemelhados (6.301 desligamentos), os chefes 

intermediários, administrativos, de contabilidade e finanças (4.302) e os gerentes de

empresas (1.523).

Para o Ministério do Trabalho (2001), em 31 de dezembro de 1 9 9 4 , entre 

subgrupos selecionados da CBO, os que mais se destacaram na Região Centro-Oeste foram 

°s trabalhadores em serviços administrativos e assemelhados não classificados sob outras 

epígrafes (30,2%), os agentes da administração pública (24,6%) e os professores (10 1%) 

Detalhando as informações para os grupos de base selecionados, pode-se observar que os 

auxiliares de escritório e assemelhados concentram 57,6% do emprego do subsetor 

trabalhadores de serviços administrativos e assemelhados não classificados sob outras 

epígrafes, No subgrupo dos agentes da administração pública, 90,3% do emprego 

concentrava-se no segmento dos agentes administrativos. Os professores de ensino de

primeiro grau detêm 88,8% do emprego no subgrupo dos professores.

Segundo o Ministério do Trabalho (2 0 0 1 ), os subgrupos selecionados da CBO 

Kegião Centro-Oesle registraram expansão de 3.448 novos empregos Os subgru ^ 

mais contribuíram para este resultado foram os professores (3 121 admis ~ )  ^  

secretários, datiíógrafos, esíenógrafos e assemelhados (2 .120)  e os trabalhado

serviços administrativos e assemelhados não classificados sob outme ,5 eP'grafes (1.400).

7os subgrupos com retração do emprego, destacam-se os agentes da admmi""rnstraçao publica

' JU5 desligamentos), os operadores de máquinas fixas c equipamentos similares (1 059) » 

°s técnicos, desenhistas técnicos e assemelhados (1.007). Analisando as inforrn •' 

desagregadas para os grupos de base da CBO selecionados, merecem destaque* y *̂*1*0 OS

■segmentos que registraram expansão do emprego, os recepcionistas (2.868 admissões) os 

secretários (2.120) e os professores de ensino de primeiro grau (2.037). Dos grupos de base 

COííl retração do emprego, destacam-se os auxiliares de escritório e assemelhados (2 255 

desligamentos), os agentes administrativos (1.315), os auxiliares de contabilidade, caixas e 

assemelhados (9 1 8 ) e os operadores de máquinas fixas e de equipamentos similares não

elnssificados sob outras epígrafes (877).
3.1.1 O Emprego

e a Modernização em Goiás
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_ Se8™do Milhomem (1999), „o penodo de 19955 -  64 consolida a «Marcha para o 

e , ,m eada nos anos 30, lendo como eixo principal à transferência da capilal federal 

pura o Planalto Central, onde começou a ser implantado um sistema rodoviário ligando 

norte-sul, leste-oeste, para efetivar a meta de interiorização, isto é, de ocupação d

espaços vazios. OS

Para Milhomem (1999), a viabilidade da agricultura em Goiás, como em toda 

região dos cerrados, é consequência de uma série de investimentos realizados pelo >ov 

federal, como parte do I I PND92, com diretrizes para ocupação da fronteira agrícola

Milhomem (1999), relata que do período de 60 a 80, são implementadas políticas

agrícolas que influenciaram na transformação dos cerrados na ‘Vnneir„o~ ». ’ ^unMruçao real e

simbólica desse espaço. De acordo com Milhomem et all Cunha (1994), 0 período de 1968 

corresponde a um acelerado crescimento da economia c a um correspondente clim 

de otimismo no Drasil, apresentando um ambiente propício a que políticas de foment 

afittieníassem as expectativas e os investimentos. A  crise de 80 alterou esse clima mas o 

eleitos defasados dos investimentos persistiram por algum tempo.

Segundo Milhomem (1999), a produção de grãos em Goiás era de 2 265 mil 

toneladas, sendo 64,9% relativa à produção de arroz, e um efetivo bovino de 8 3 mil de 8 3 

bilhões de cabeças caracterizando-se por uma monocultura em exportação latifundiária no 

binômio produtivo arroz/bovinos, sendo que o arroz, era tolerante aos solos ácidos dos

cerrados e utilizado na abertura de novas áreas.

Para Milhomem (1999), um dos fatores considerados decisivos para a 

Modernização da agropecuária no estado de Goiás e cm toda região dos cerrados, foi 0 

desenvolvimento científico e tecnológico, a partir de meados dos anos 70, que viabilizou a 

agricuítura neste biotna. Desta forma Milhomem (1999), et all Cunha (1994), acreditava 

que a agricultura empresarial nos cerrados brasileiros não se modernizou: nasceu 

moderna”. Tendo em vista que o processo de produção e o de adoção de novas tecnologias 

não encontrou dificuldades, face ao fato que os agricultores dos cerrados “nasceram 

niodernos”, pois grande parte dos agricultores que abrem uma região, vieram de regiões

de agricultura modernizada.

9 2
Segundo PI

ano Nacional dc  Desenvolvimento.
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Para Müh°mem (1999), et atl Müller (1990) e Salim (,986), apontam outros 

atores, alem das tecnologias agropecuárias, que influenciaram a expansão da agricultura 

nos cerrados entre 1968 -  80: crédito subsidiado, política regionais e setoriais o 

POLOCENTRO, o PRODECER, a política de preços mínimos e os subsídios a 

combustíveis. Desse conjunto de medidas e programas governamentais, dois deles foram 

decisivos em ternos de benefícios para o  estado de Goiás, e com maior impacto sobre o 

crescimento de sua agricultura: POLOCENTRO e PRODECER.

Outro fator que merece destaque, segundo Milhomem (1999) et a 11 Estevan (1997) 

sao as ocupações da nova fronteira agrícola, onde atingiu seu ponto máximo com 

programas especiais concebidos pelo governo Federal, tendo como objetivo 

intensificação da agropecuária nas regiões, sendo Goiás beneficiado com três desses 

programas: o Polamazônia, o programa especial da região Geoeconômica de Brasília e 

Poloccntro9-1. Os resultados do Polamazônia não bem avaliado em função da criação do 

«síado de Tocantins, tendo como metas estimular as ocupações econômicas do solo da 

Amazônia Legal, e os recursos alocados se esgotaram sem investimentos de monta no setor 

social, pois grande parle dos investidores foram alocados em pavimentações de rodovias e 

'ntplantações de estradas vicinais, c/ue favoreciam algumas categorias de benefícios e 

mduziu a expansão de frente capitalista e especulativa, passando a aniquilar as formas

anteriores de ocupações produtiva na região.

O programa da Região Geoeconômica de Brasília foi concebido com o objetivo de 

desenvolver uma região que se mostrava pouco integrada ao processo produtivo do país e 

(|ue circunda o Distrito Federal. Foram planejados ações de implementação de infra- 

estrutura nos setores de educação, saúde, energia, transporte, comunicação, saneamento e 

inelhorías urbana, agropecuária e agroindusírial. Em Goiás, foram beneficiados 74 

municípios, com uma área de 163 mil km3. Apesar de possuir projetos cm áreas de 

educação, saúde e desenvolvimento rural, não se pode afirmar que esse projeto tenha agido 

diretamenle sobre o meio rural. Na escalada do desenvolvimento rural, foram atingidos 64 

ntunicípios goianos que aplicaram em pesquisa, assistência técnica e extensão rurais. Das 

aplicações, no período de 1975 a 1980, 24% do total foi aplicado em transportes e 

desenvolvimento rural em igual proporção, seguido de saneamento, melhoria urbana (16%

e energia (10%), segundo dados da SUDECO (1981)).
, , r*n dc crandcs unidades dc exploração pecuária extensiva;

a implantaçao cntrc a scdc do governo federal c umaO F>olamazônia tinha como objetivo a f o r t e s  contrastes entre a sede ao govcni 
já o Geocconôtnico, preocupava-se cm a as JIlcsn)as preocupações do programa a

; o Poloccntro, aão apres

governo
anterior.

região bastante carente;
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O Polocentro, criado em 1975, foi o Programa que mais área cobriu no estado de 

Goiás, onde envolvia ações de incentivo à pesquisa agropecuária com estrutura de 

instituições para promover o desenvolvimento sócio-econômico da região centro-oeste 

(investimento na pesquisa e experimentação agrícola através da Embrapa), implementação 

de tecnologia, incorporação de áreas ao processo produtivo, além de programas de 

investimento e crédito subsidiado para a instalação de uma agricultura moderna na

fronteira94.

Para Milhomem (1999), das doze áreas consideradas prioritária, cinco estavam 

localizadas em Goiás (Pirineus, Piranhas, Rio Verde, Gurupi e Paranã, com as duas últimas 

integradas hoje ao estado de Tocantins). Foram concebido investimento governamentais 

em infra-estrutura de apoio às atividades rurais, tais como, estradas vicinais e rurais, 

linhas-troncos de energia, armazenamento, além das unidades de pesquisa agropecuária. 

f3estacou-.se no Polocenlro, a exploração de jazidas de calcário que apresentavam como um 

fator de determinante (ía infensifícaçào da agricultura na região, segundo a SUDECO

(1971).

Segundo a Embrapa (1993), os altos custos envolvidos para incorporar o solo à 

produção agrícola em virtude do baixo nível de fertilizante, além de grandes distâncias do 

mercado consumidor, de dependência externa e encarecimento dos insumos, 

condicionaram o apoio do governo em todas as fases do processo produtivo. Linhas de 

crédito de investi mento extremamente favorável aos produtores (de 0 a 14% a. a., com seis 

meses de carência e prazos de até 12 anos para o pagamento de máquinas e equipamentos) 

e recursos abundantes de custeio (a juros de 10 a 14% a. a.), num período de inflação de 

29% a I jo% a a„ caracterizaram o alto volume de subsídios à instalação da cultura da soja 

c outras explorações. Com prazos de pagamentos longos, o crédito do Poloccntro

transformara-se em virtual doação a seus mutuários.

Para Balsadi (1999), o Poloccntro incorporou cerca de 772,8 mil hectares de terra à 

agricultura go iln l entre 1975 a 1980. Mas os eleitos sociais não foram muito animadores. 

Segundo a Fundação João Pinheiro (1985), o Polocenlro beneficiou, principalmente, 

Produtores de médio e grande porte aprovando, de 1975 a 1982, 33.373 projetos,

eorrespondendo a 577 milhões de dólares, 81% de seus benefícios operaram em
• j onn hectares Os estabelecimentos com mais de 1000 

estabelecimentos com mais de 2 0 0  nccuircs.
■7,"----------------------------- ------ ' /, 0 9 9 ) além destes objetivos, o Poloccntro previa a conslruçüo c

Segundo Milliomeni (1999) et allBaisaau ’dc armazenamento c eletrificação rural, instalaçSo de
conservação de estradas, construção de .e caJcári0  e da produção local de fertilizantes.
C(|mpamcntos para moagem de grandes quan
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hectares (39% do total de projetos) foram beneficiados com 60% dos recursos. O estado de 

Goiás foi o que apresentou mais projetos aprovados nos 12 pólos de desenvolvimento do 

Polocentro, cerca de 38% do total no período de 1975 -  80.

Pode-se dizer que uma vez consolidada como região produtiva moderna”, os 

cerrados passaram a ser objetos de investimentos privados internacionais, como por 

exemplo, o Prodecer95 (Programa Nipo-Brasileiro de Desenvolvimento Agrícola da Região 

dos Cerrados, com o objetivo de assentamento de colonos através de cooperativas 

credenciadas, com crédito supervisionado à taxa de juros reais positivas para investimento 

e custeio. O programa tinha por finalidade aumentar a produção de alimentos, além do 

desenvolvimento e a modernização das atividades agropecuárias da região do cerrado, 

mediante a incorporação racional dessas áreas à economia do país. Ainda dentro dos 

objetivos, o programa visava a um projeto piloto inicial de 50.000 hectares, produzindo 

prineipalmente, soja, milho, sorgo e trigo em associação com o café e eucalipto, etc., 

BACHN (1975) De 1980 a 1990, quando encerrou a primeira etapa, foram incorporados 

23.420 hectares de terras em Goiás, cm três projetos de assentamentos.

Para Milhomem  (1999), ao contrário do Polocentro, que se baseou no crédito 

subsidiado, o Prodecer tinha como principal instrumento, o crédito supervisionado, com 

juros reais e empréstimos a médio e longo prazo. Outro fator de distinção entre esses 

programas é que o Prodecer não era um programa governamental, ele era administrado por 

uma empresa privada, a Campo, que por sua vez era dirigida por executivos japoneses e

brasileiros,

Segundo Milhomem (1999), as principais transformações globais ocorridas no 

espaço rural goiano podem ser observadas na tabela 3.1, onde apresenta a área de lavouras, 

áreas com pastagens, pessoal ocupado e tratores. Pode-se observar que ao longo das 

décadas de 60 70, 80 c 90, a área eletivamente utilizada na agiopecuária, em termos 

Percentuais, apresentou pouca variação, ou seja, tendo uma variação média de 70% da área 

total. Mas o número de estabelecimento agropecuário tem diminuído, mesmo considerando

isão do estado em 1988.uo esutuu i

Segundo Milhomem (1999), no ano de 1985, no censo agropecuário, tinha-se 131

tabelecimenfos, caindo em 10 anos 17,5%, chegando a 1995796 com n ,  mi,
19 574 estabelec im en tos  desapareceram, conforme tnh*fo i  i

lecimentos. ou seja,

-n~~-------------------------- -------- - T -  rín Desenvolvimento Agrícola da Região dos Cerrados, um programa
Prodecer: Program a Nipo-Brasile.ro de Dcsenv 

dc coíonizaçiTo privada japonesa.
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Pode-se destacar a evolução na utilização das terras para pastagens em Goiás. Na 

década de 70, as terras com pastagens representavam 66,5% da utilização total de terras, 

subindo para 70,6 em 1995/96, como mostra a tabela 3.1. Dentro deste quadro está o 

crescimento vetliginoso das áreas com pastagens artificiais ou cultivadas, que representa 

12,2% da utilização total das terras, aumentando para 51,9% em 1995/96, dando suporte
. J cpr n terceiro maior rebanho bovino e o segundo produtor de leite,

para o estado de Goias, ser o tercenu ma 

atualmente, conforme Milhomem (1999).

com, ^  ü^upipeimento área total, área de lavouras, áreas ___
Tabe'a ^  -  X -  ^ " T - r a t o r e s  -  1960, 19/0, 1975, 19S0, 19S5 e

1995/96.

Anos

~T960
1970 

1975 

1980 

1985 

1995/

Estabelecí
-mentos

II 1.015 

145.115 

153.535 

153.770 

131.365 

111.791

Area total 

(ha)

28.877.314

35.783.038

43.126.867

47.853.028

29.864.106

27.472.648

Área com 
lavoura (ha)

Área com
pastagem
(ha)

Pessoal
Ocupado

Tratores

988.554 19.168.094 499.207 1.349

1.636.170 23.785.182 547.647 5.692

2.561.094 29.164.163 688.033 13.634

3.226.269 31.602.129 780.749 27.600

2.928.199 20.894.584 616.336 33.548

2.174.853 19.404.696 471.657 43.313

•oiilc: Milhomem (1999).

. • ,„„os industriais, o uso de defensivos (agrotóxieos) se mostra 
l;m rclaçao aos ms cjc 3 0 % dos estabelecimentos

He fcrlilizanlcs, Em
em superior ao uso  ̂ chegando a 9 5 % dos estabelecimentos com essa
tilizaram o combate a piagas e  ̂ parecc preocupante, em função do uso

tilização, conforme tabela 3.2. E.\ '

idiscriminado desses ‘ venenos . , , ,
/ os goiano conforme tabela 3.2, indicam o alto nível de

Os indicadores agropecuários cjonadas para o setor. Os indicares como,

:cnificação do setor, fruto de pobt * ^  fertilizantes e defensivos, o número de

ipacidade de suporte de bovinos, „r mlheitadeira existente e produtividade doa,,a,badores por tratores ou área de la v o u ra  p o r  co

abalho. atestam esse nível, conforme tabela . ■

U-tlvaRatOADE FEDERAL«UBERLAND»



112

Tal modificação qualitativa que “modernizou” a agricultura, também pode ser 

notada em comparação entre o crescimento da área colhida e a produção de grãos e 

oleaginosas96. Somente no início dos anos 70 que a produção crescia com a incorporação 

de novas áreas. A área colhida, num período de 35 anos (1960 a 1995) cresceu 2,2 vezes já 

a produção aumentou 9,1 vezes, conforme Milhomem (1999).

Tabela 3.2 -  Estado de Goiás: indicadores agropecuários 1970, 75, 80, 85 e 95/96.

Indicadores Agropecuários
1970 1975 1980 1985 195/96

% da área utilizada
71,04 73,56 72,40 19,11 78,55

Área de lavoura/área total (%)
4,57 5,94 6,74 9,80 7,92

Área de pastagem natural/ área total (/«)
54,28 50,35 43,00 32,04 18,70

Área de pastagem cultivada/ áiea loPd
12,19 17,28 22,66 37,92 51,93

Capacidade de suporte (Cab. Bovino/ ha)
0,33 0,44 0,51 0,69 0,85

Uso de fertilizantes (%)
5,63 19,68 36,48 54,48 53,00

Produtividade do Trabalho (DH/ ha)
47, 00 46,10 44,60 38,60 45,70

Trabalhadores/ Trator
96,21 50,46 28,29 18,37 10,88

Hectares de lavoura/ Colheitadeira
1.308,8 996,9 951,10 626,5 360,5

Área média por estabelecimento (ha)
246,0 280,9 311,2 227,3 245,7

üso de defensivos vegetais (/o)
nd 30,00 45,80 50,40 95,50

N°la: dados extraídos a parti dos Censos Agrícolas

nd ~ não disponível 

Fonte: Milhomem (1999).

A soja tem importância fundamental no quadro de ocupação das áreas temporárias, 

até 1968, de acordo com dados do IBGE, mio se tinha registro de dados da produção de 

soja de Goiás. Em 1995/96, essa cultura representou 44,8% da área cultivada e 33,7% da 

Produção de grãos de oleaginosas. O milho se instalou sob a egide da sojicultura 

tonificada, pois contribuiu como rotação de culturas e aproveitou a fertilidade do solo, e

foram considerados as culturas
^ r r o x ,  feijão, nrílho. soja, aorso e ."S 0-



113

também, como reflexo do crescimento da suinocultura e avicultura do estado. Representou 

35,2% da área colhida e 54,1% da produção de grãos de oleaginosas em 1995/96.

Para Milhomem (1999), os pontos negativos observados estão na diminuição 

sensível da mão-de-obra ocupada e a concentração fundiária. Com respeito ao pessoal 

ocupado, em 1980 a agropecuária chegou a empregar quase 800 mil pessoas, caindo para 

cerca de' 471 mil em 1995/96, conforme tabela 1.20, uma queda de mais de 40%, 

provocando um êxodo rural bastante acentuado nos anos 80, contingente que não foi 

incorporado aos empregados urbanos. A distribuição relativa do emprego, segundo a 

atividade, com dados do IBGE, também caiu, em 1970, o setor primário ocupava 60,5% da

PE A e em 1990, este ocupava 25,4%.

Segundo Milhomem (1999), outro ponto negativo seria a estrutura fundiária. Em 

1970 a 1980 a área média dos estabelecimentos passou de 246 ha para 311 ha, um 

aumento de 26%, conforme tabela 3.2, evidenciando um processo concentrador da terra.
, ri.-mmilicão desta área, c volta a crescer em 1995/96. Esse Mas, em 1985, observa-sc uma climmuivao

i í-xlincão ou a incorporação das pequenas propriedades pelas 
processo provoca a exclusão/ cximvav

Hp manter altos custos para produzir, em função do nível 
maiores, mostrando a tendencia de mamer
t Ínfimos industriais e maquinanos.
de tecniíicação, na compra dc ins

3.1.2 -  A Agricultura em G o iá s

, mocn ,  jwricultura exerce uma importância no mundo que não 
Para Milhomem (1949), a ag ^

, , nmfi„7 Ír alimento para cerca de 6 bilhões de pessoas, c a
deve ser contestada, tendo que f f a o 97 noocn n-

, .. w; (.cscncialniente urbana. D c  acordo com a FAO (1999), cultiva- 
maioria desta popuaça billiSo dc hectares. Sc considerarmos os principais

ttc no mundo algo cm Im m  ^  ^ fi|)ras („igMlií(), soja, trigo, arroz c milho), cm 1998,

-u uvos, cnltc cercais, o . produzindo 1.755,7 milhões dc toneladas
fcram plantados 643,426 milhões dc hccl.ttc.s ,

tm todo mundo, conform e‘ ^ popu|aç5o agricola mundial, em 1990, era de 2,457

Segundo Milhomem totaj jqo comércio mundial de produtos■ilhòes de pessoas, representando cerca de 5 0 /

_________________ _____________ _  ̂ . j )a Alimcntacón. Roma, 30° Período dc Scsioncs, URL:

1 FAO (1999) El Estado Mundial dc ia Agr

e dc dados obtidos por consulta ao site invu Jilühíí! da FAO 
Pesquisa realizada através d
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agrícolas os E U A  são de longe os maiores exportadores, com aproximadamente US$ 57,1 

bilhões em 1997 seguido pelos Países Baixos com pouco mais de US$ 41 bilhões. Em 

seguida vem a França com mais de US$ 39 bilhões. Dado o desempenho das exportações 

agrícolas em 1997, os dados indicam que o Brasil passou de oitavo para sexto lugar entre
°  ’ . T7VTA99 J998

os maiores exportadores, com pouco mais de US$ 10 bilhões -  FNA”

l onlc: 'FAO, I9W

.................. / 1099) para a FN A  (1998), estim a-se que em 1997, o

"■  — -  -  - * * ■ » ■ ■ •
ír o d u to  Interno ru o  u cerCa de U S $  3 2 1  b ilh õ es, ou  seja, 40%  do PIB  nacional,

enquanto o  a g r o n e g ó c io  a lca n ç  ^ ^  ^  m aior  parte da P opu lação  E con om icam en te

sendo tam bém , resp o n sá v e l p e  V propriam ente dita, em pregou  cerca de
A tiv a 100 d o  B rasil. S o m en te  a produção  a g n co la , P

m l 997 2 2 ,3 %  d a  P E A .
17,8 m ilh õ es  d e  p esso a s  ’  ̂  ̂ ^ (1 9 9 9 ), para cada ocupação na produção

S eg u n d o  M ilh o n iem  (1 7 9 9 ),^  ^  do  agron cgó c io , s ign ifican d o  m ais de 35

agrícola, corresponda a um a o cu p  Ç correspondendo ainda cerca de
4 5 % da P&A *

milhões de pessoas, ou scj<, ^
k  rU S $  2 0  bilhocs/ano).

38% da pauta de cxportaçou t - ' ^  CJ()j/ls cn, 1999, cm valor adicionado bruto,

Milhoniem (1999), relata quo ~ a n 0  anterior, crescimento real de
• -n registrando, em ruav«

t o t a l i z o u  R $  1 7 . 7 4 2  b i i n o o s ,  b D e ,0  d e s e m p e n h o  d a  a g r o p e c u á r ia ,  q u e
i fn real fo i in ilu en cu iu u  t

3,17% . O a u m en to  do  proüuto con form e a figura 8 , o  setor serv iços,
• , zco/ no período de 19JU

expandiu em  m éd ia  1 , 6 8 /o,

'n PNA ( 1998). M 
771»,

ais do que uma P o lu ir
Agrícola

Fórum Nacional da Agricultura, São Paulo, MAA/IICA,

loo
• - IBGE (1999).

PEA: população economicamente ati
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no, _ , , .oo/„ nn m esm o período anterior, o  setor industrial,
apresentou um a red u ção  de 1, 1» /o no m es.m  t

período an a lisa d o , contribuiu  c o m  um a variação d e  2 , 14%

Para M ilh o m em  (1 9 9 9 )  .  E stevan  (1 9 9 7 ), a es.nr.ura do  PIB de G oiás se dá da

segu in te form a: o  s e io , agropecuário  representa cerca d e  16,16%  do (o.al em  1999, a m aior

ca 9 0 % e a últim a fatia é proveniente do setor 
parcela vem  d o  setor  serv iço s , c o  >

102 r fícnira 8 A participação da agropecuária na co m p o siçã o  doindustrial, 29,5 6% 102, conforme tigura ». a  p i v

fi- . Hpsde o  in íc io  d o s  anos 8 0 , com  ex ceçã o  do período de  
PIB praticam en te tem  se  m antido d esd e o

. . PrT1 torno de 4,4% , conform e Figura 8 .
1991 a 1993, qu an d o  a p a r ttcp a ça o  h co u  em  ■ ’

+;^ n n rS o  do  setor industrial no PIB go ia n o  acom panha a 
O b serva-se  na Figura 8  q u e  a p a r ttcp a ça o  d o

, . fu n cão das industrias go ian as terem  na sua
seqiiência  d o  se to r  a grop ecu an  ,

, r w  form ada por agroindústrias, 
co m p o siçã o , cerca  d e  65  o, K

/o

60

50
oTtJOnj
Q- 40 y '€ na
3  30
?

7 0

10

607-8 61,1? 60,19 57.05
53,04

24,74 • 25;31

, ...
•  14,40 ♦ 13,6» 17,33

55,88
57,46

54,73 54,92 54,29

: -d

; 4i

•  26,07 *26,72
»58,74

♦ 18.07 ♦  15,84----- ♦ 4 5 -0 7 -

--------

—♦ 16,16

1000 1001 19 97 1993 1994 1996 1996 1997 1998 1999

A0ro|>o<:uu,,u

Ano»

„ Indu»t>l» Sanrtvo |

Figura 8 : PIB  por seto i 

Fonte: Seplan 2001.

da a tiv id ad e eco tiò m ic
G o iá s d c  1990 a 1999

r  , „ i„  d c  G o iá s, d c  a cord o  com  a últim a con tagem  
/ I 099) o  bstauo u

S eg u n d o  M ilh o m em  ( ^  5 0 0 3  m j|h õ es de p esso a s que, distribuídas

> I l K i E ,  abrigava, em  2 0 0 0 , um a p o H ^  d e  1 4 ,69  p esso a s/K m f A taxa

Pelo conjunto, representava

dc

1 Seplan 2001.

Seplan 2001
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geométrica de crescimento anual da população goiana, foi de 2,27 no período de 96/2000, 

onde registrou 2,31% no período de 80/91 e praticamente a mesma no período de 91/96, 

que foi de 2,36%. Isto vem mostra que a população goiana vem reduzindo o seu índice de

crescimento a longo do período ■
Para Milhomem (1999), o processo de urbanização no Estado de Goiás, vem sendo 

incrementado consideravelmente ao longo das últimas décadas. Projeções realizadas pelo 

IBGE104 indicam que a taxa de urbanização era de 62% em 1980, passou para 84% em 

1996, perfazendo um crescimento de 22% ao longo dos períodos. Já para o ano de 2000 o
„n/ • * A 0 fovfi de urbanização se encontrará superior a nacional que patamar alcançou 88%, isto e, a taxa ae vxodu ay

foi de 83,3% para esse mesmo ano.
A figura 9 mostra a evolução da população goiana residente por situação de

. , • r AfrnAa de 80 ocorre à inversão, em termos percentuais da
domicílio, destacando queja na cie <

, on(lc há uma variação de 24% a mais para a população
população urbana sobre a uiial, orc

i/mi uma média de 65% a mais para a população urbana e 
urbana, na década de 90 aprcseníou uniu n,uu*

.................. . v, r iacão percentual de 76% a mais para a populaçao
chegando no ano de 2000 com uma vaiuçao ,

urbana. , . , ., m r n  nnOO) o e s t a d o  conta hoje com cerca de cinco De acordo com dados do IBGE (2ouo;,
, miciado a década de 70, com cerca de tres milhões. A 

milhões de habitantes, tendo , R40/ inn<
, - U ,970 representando 42% da total, chegando a 84%, em 1996,

popuaçao urbana, em ^  população rural, que, em 1970 correspondia a
refletindo o ritmo acelerado do Q
,  , ^  , 0 0 6  16%, conforme a figura 9.
58% da populaçao total, em 19 ,

""Scplan 2001.

Kmbrojcçõcs realizadas pelo IBGE c pela S p
2001-
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100

emsiiuav.1i> dc domicilio no Estado dc Goiás e
l igura •): População toial rcsu c" L

1970,1980, 199 1 , 1 ' 2000

Dados atualizados pelo autor,
, r  . -  M'lhomc"

Fonte: Censos Demográfico!

S aistribuição da população goiana por grupos etários 
Para Milhomem <1999), » ' ^   ̂ jove|)S Dados do IBGE (1998) indicam que

mostra ainda forte participação de ^  # |7 anos de idade, representando um
cerca de (7.4% da população siluava-se c, ^  ^  ^  que as crianças com menos

cuniingcnic dc I.. ..........'" cs Jc  da população (90 mil pessoas); as dc I a 4 anos
dc um ......dc idarlc perfa/ian. apenas . |( |a  ,4 anos rcprcscnlavam, 10,4%

ciam cercado 7,0% ‘ ,nil), cquanlo  os jovens de 15 a 17 anos se
(487 mil c „ mj|) naquele ano. Dentro dae 10,0% respectivamcnit população (4'" >

,je 6,7% cl°  0 , - - , nnnulacional por gênero indicava
constituíam cm ccica distribmçã° I I
r . , ,n ,  |7  anos de <dadc, n cerca de 51,1% (890 mil
•aixa etária dc zero a ^  populaçao masc

para 1997, uma pequem* va,ltag «53 mil pessoas
pessoas), enquanto a ..........•  ^  “ laçito goiana siuiada em grupos etános mais

Segundo Milhomem (1999), ^  q „ovü padrão demográfico do pais dos

, ■ „ de 65 anos), vem acon P conjunto da populaçao. Dessa
avançados (acima dc participa^

seja aumentando sua etária representava algo como
últimos anos, ou seja, 9 7 ^  em \c))l

forma, segundo dados do
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3,8%, com um contingente de cerca de 157 mil pessoas. Em 1997, essa participação passou 

a ser de 4,5% da população total, somando cerca de 208 mil pessoas (IB G E 1998). Esse

padrão de amadurecimento/envelhecimento da população deverá refletir sobre políticas do

governo, sobretudo nas áreas de saúde, previdência e assistência social, devendo direcionar

as prioridades de investimentos e serviços.
Para Milhomem (1999), as faixas etárias da população goiana, menor de 5 anos e

acima de 60 anos de idades, têm comportamentos contrários era terraos absolutos e

relativos. Proporcionalmente, a faixa etária menor de 5 anos, vem diminuindo, em 1970

, * * I nhoaando a 1996 com 9,9% (IBGE 1997). Já a população 
representava 16,4% do total , chegando a

«p elevado consideravelmente, em 1970 representava 
acima de 60 anos, a proporção tem se eicva
3,5% Chegando a 1996 com 6,8% do total da população (IB G E  1997). Observa-se que na

população menor de 5 anos dc idade a queda foi mais acentuada.
nooo '1 n distribuição desses segmentos populacionais, 

Segundo Milhomem (i A
. . ii,..,»/■, fine em  1997, entre as crianças e jo v e n s  (0  a 17

segundo a situação de domicilio mdfcava (|ul, cu ’
„,bann é majoritária - 80,2% (1,39 milhões de pessoas), 

anos de idade), na sua condição uiüam . .
7 . , a nroDorção de idosos com mais de 65 anos de

apenas 344,6 mil pessoas no meio rural. A pi I V
ccinnçãs e jovens, 79,8/o (cerca de 166,3 mil

idade eram um pouco abaixo o 4

p e sso as-IB G E  1998).  ̂ diferença proporcional em termos de gênero da

Para Milhomem ’ ^  ^  5 ^ 2 % da população era masculina,
População goiana, vem diminui , . te 49 8 j % , respectivamente 2,492

«niquanlo cm 2000 e s te  (IB G E  2000).

milhões de homens e 2 ,510 tnilhoe ’ QS trabalhadores que participam
. w.mmíIo Milhomem (• " ' h  v f

O u tro  destaque seg  ̂ ^  c s ~() a(|mitidos pelo mercado formal de

do setor form al da ec o n o m ia , ou > J > Inibalho. Pela figura 10, nota-se
. .iirr-ulos do mercado ioim<u

trabalho e os que sao desi fc* ' a;,emento em torno de 8,7%, para o ano
. >' ,i-i de 90 houve um des y

(iue no início da decaua ut, 4 7  4 % em 1992. Para o ano seguinte essa
^  ,1Ilfnentou ainda, para »/,

seguinte esse desligamento aur Destaca-se o ano de 1998, com 4,0%

diferença ficou favorável para as < da economia apresentou um
r«o  reflete que o setor

a mais de desligamentos. _ jnício da década de 90.

desempenho de recuperação em reU Ç



250.000

230.858

E igura H): E m p regad os A d m issõ e s  c D eslig a m en to s  cm  ( io iá s  de 1991 a 1999.

Ministério do Trabalho. 
SEPLAN-GO/SEPIN -2 0 0 0 .

3.2 -  O Emprego Agrícola em Goiás

S eg u n d o  o  IB G E  (2 0 0 1 ) , G o iá s foi um d o s  p o u co s hstad os brasileiros que  

manlivenun „  , i„ n »  rc ln liv a m cn le  e le v a d o  d e  cresc im en to  popu lacional n os an os 90. Sua
« 'v __ .1.. /"b tu i m  o r n  oel im i

. ,,,.1,11.1/ i / v i / u i H v i v m u  CIIHJ» Vi..iiv 'im en te  e ie v a u o  u c  i rm aiiliveram  o  n im o  le la liv .im c n it

,. ,1c ll-deraçao do Ccnlro-Oesle, cia eslunada em 4.4ponulacao a niaioi das umd.idc.
1 '  ’ ,  , 0 9 5 , a população urbana apicscnlou uma laxa dc

IWl'" :" " ÜS Ü'"  T  ' |" " n r ,is  e le v a d a  0 . 0 % ) .  ! » • « * « * *  *  *  , i %  (lil
crescuneu.o anual anula < ■ ^  ^  ^  popillaçg„ passou para 5.003.228 pessoas,

População estadual I aia ( “   ̂ 9  5 1 0  790 pessoas são mulheres, ou seja,

sendo que 2.492.438 p e sso a s  sa  número de homens em 0,4%.
I > mulheres e maioi uu mu

mostrando que o númeio c c  ̂ ^  eScolaridade da PIA, a despeito dos indicadores

Para o IBGE (2001), em ^  ^ a|armante a alta participação das pessoas sem 

ipontarem para urna melhora ge ^  ^lém disso, apenas cerca de 15%

is im ç ã o  ( 17 ,2 % ) e  co m  P " m a n o  " )erjor a o  prim eiro grau com p leto . V ale
. níví>i de escolaridade sm

esta população possuía
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ressaltar q u e  a  m a io r  v a r ia çã o  relativa na co m p o siçã o  da esco larid ad e ocorreu no  grupo de

p essoas co m  seg u n d o  grau in co m p le to  (au m en to  de 27%  n o  período).

S e g u n d o  o  IB G E  (2 0 0 1 ) , entre 1992  e  1 995 , as taxas d e cresc im en to  anual da P IA  e

da P E A  foram  d e  2 ,9%  e  2,2% , resp ectivam en te. C om  isso , a taxa de participação

. . . ________ «rírtrln nassando d e 65 ,7%  para 64,4% . O n ível de
apresentou pequena diminuição no p ■> V

7 0 0 9  „  1095  m o stro u -se  relativam ente estável, em  to m o  de 94% . O  
ocu p açao  en tre 19 9 2  e  199o  m obi

, _  iq o c  pra d e 2  100 m il p esso a s , cerca de 123 m il p esso a s  a
con tin gen te  d e  o cu p a d o s , em  1 995 , era o e

m ais que em  1992 .
, , . m r F /200n com relação à co m p o siçã o  da ocu p ação estadual por

Para o s  d a d o s  d o  Id u u - t,z u u lA . . „ ,
- rham a a aten ção  a elevad a  participaçao dos setores de  

setor d e  a tiv id a d e  e co n o m ic a , .
0  5lintos reuniam  cerca de 64%  d os ocu p ad os (27 ,3%  e 

serv iços e  d e  agrop ecu aria , qn J
V ,  t q q<t termos da ev o lu çã o  no período, a agropecuana

36,7%  resp ec tiv a m en te ), em  U  J5. l  „ . ,
... . . , .  . .  „ o s lo s  d c  m tb all.o . reduzindo sua p a rt.a p a ça o  no conjunto de

t  m im ou c c ic a  c c  . .  ,)cm la ncccu  estável cm  term os d e participação

ocupados. A indústria d c tian s o i in setor de com ércio  e de serv iços, patamar inferior ao do setor de comercio e de serviços.
relativa na ocupaçao, cerca  t c s i l iv 0  de cerca de m ais de 132 m il p o sto s  de

E stes setores apresentaram  u m n t e me n te da m aioria d o s  E stad os, a adm inistração  

trabalho. V a le  o b serv a r  que, d c  relativa, co m  a incorporação de quase 23

pública ap resen tou  au m en to  de sua pa

mil n o v o s  o cu p a d o s. . _
m r r  1 2 0 0 1 ) a d istribu ição  d o s  ocu p ad os seg u n d o  p os.ça o  na ocu p açao  

S eg u n d o  o  IB G E  (2  h ^  em p regad os m an teve-se  em  to m o  de 51%  do

sofreu p eq u en a s a ltera çõ es. O  conju ^  própria apresentaram  ligeiro  aum ento,

total d c o cu p a d o s. Já o s  trabalha orc , assim  co m o  o de trabalhadores
9?% da mão-de-obra ocupatu,

passando d c 2 1 % para % . im n l in t c n s id a d c a s c i ír a s r c la l iv a s d e n a o -
red u /ira m -se  cm  igi *

d om ésticos, lim  co n tra p a m « “ .,,,/o co n su m o , cujas participações eram,

rem unerados c  trabalhadores n r u n o d u ç a o  p. • •

respectivamente, 7% e 6% em ^  ^  Gojis contava com 563.101 pessoas

Em  31 d e  d ezem b ro  d e  9 4 , o  ^  ^  R ajs 105. E stes dados revelam  tam bém  a 

em pregadas, co n fo r m e  as in fo rm a çõ es  va  i ^  ^  conjunto <jo em prego regional, a que

elevada participação do setor  de s e ^ s ^  (I7>3% ), a construção civ il (9 ,1% ) e  a

sc seg u em  o  c o m é r c io  0? ,

Agropecuária (3 ,6 % ), II3GE (2 ° 0 1 ^

’ Süo Registros Administradv0S

"  • aados ao Ministério do Trabalho. 
(RAIS) vinculados
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Segundo o IBGE (2001), em todas as mesorregiões do Estado, o setor de serviços 

tem peso significativo, sobretudo na do Noroeste (61,8%), seguindo-se as do Leste 

(60,2%), do Centro (58,5%), do Sul (46,7%) e do Norte (48,3%). O setor industrial tem 

maior participação nas mesorregiões do Norte (25,1%), do Sul (19,0%), do Centro 

(16,6%), do Leste (12%) e do Noroeste (12%); e o comércio, nas mesorregião do Sul 

(19,2%), do Leste (17,8%), do Centro (16,0%), do Norte (13,4%) e do Noroeste 

(10,2%).No setor de serviços, 46,4% do emprego concentra-se no segmento da 

administração pública direta e autárquica, enquanto o de serviços de alojamento e 

alimentação, reparação e manutenção residencial, rádio e televisão representa 12,9% dos 

postos de trabalho setoriais e o de transportes e comunicações, 11,6%.

Para o IBGE (2001), o subsetor de administração pública é o que mnN «

°  o Estado. A mesorregião Noroeste detém 72,3% dos empregos neste subsetor

g u in d o -se  as do Norte (65,7%), do Leste (59,2%) e do Sul (56,2%). Os s e n i^ T d

dl°jm cn to  c alimentação, reparação e manutenção residencial nWtin „ .
renrm, , ’ ’°  e televisão

P mentam, respecttvamenle, 14,4% c 11,2 % do emprego setorial nas mesorregiões do

Sul e do Centro, sendo pouco signiíícativos nas demais. O subsetor de transportes

c°Municaçõcs tem maior peso na mesorregião do Leste (18,9%), do Centro (9 qo/ \
\r _ e do

e Sul (8,8%).

Segundo IBGE (2001), no setor da indústria, os segmentos que têm maio 

Participação no emprego estadual são os de produtos alimentícios, de bebidas e álcool 

C(,,,C0 03,6% ); têxtil, do vestuário e artefatos de tecidos (14,3%); e de serviços industriais

(/c tej/idade pública (13,4%).

Segundo o IBGE (2001), na mesorregião do Sul, o subsetor de produtos 

!)l»»cniícios, de bebidas e álcool ctílico responde por 58,1% dos postos de trabalho e o de 

Scrv>Ços industriais de utilidade pública, por 6,9,%. Na do Noroeste, estas proporções são 

(lc 42,8% e 14,3%, sendo também representativa a participação do subsetor extrativo 

temera/ (37,9%). Na mesorregião do Leste, destacam-se os subsetores de produtos 

!il>Mentidos, de bebidas e álcool etílico (35,5%); de produtos minerais não-metálicos 

^P>3%)- e 0 químico e de produtos farmacêuticos, veterinários, de perfumaria, sabões, 

ve,as e material plástico (11,3%). No Centro, os de produtos alimentícios, de bebidas e 

,>lc°o 1 etílico (29,4%); de utilidade pública (17,9%); e de têxtil, vestuário e artefatos de 

tecidos (16,7%). No Norte, o extrativo mineral (60,4%) e o metalúrgico (20,1%).
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No período de I» de janeiro de 1995 a 3 1 de dezembro de 1996, segundo dados do 

IBGE (2001) houve expansão do emprego em Goiás com a criação de 31.219 postos de

trabalho. Os setores que mais contribuiram para este resultado foram serviços (13.684
x . J N o  setor serviços, destacam-se os segmentos de novos empregos) e indústria (6.529). no seioi > y ,

, . S n í  m an u tenção  residencia l, rádio e  te lev isã o  (7 .2 7 0
alojam ento e  a lim en ta çã o , reparaçao e m  Ç

, - ,-ofrar Sn de imóveis, valores mobiliários e serviços admissões); de comércio e admimstraçao de imu ,
a 144) No subsetor de instituições de crédito,

técnicos especializados (2.839); e de ensino (2.144;.
. sa]do negativo de emprego, com 2.210

de seguros e de capitalização regtstrou-se saldo g v e
ontM nue mais expandiram o emprego foram os de 

demissões. Na indústria, os segmentos que ma.s
m míU™ (1 533 admissões); de têxtil, vestuário e 

produtos alimentícios, de bebidas e álcool ettltco ( U «  . . . . . .
,, ■ „ n  on?) O de serviços industnais de utilidadeartefatos de tecidos (1.395); e metalutgtco (1.-02) ^  _

1 vn com 1.824 demissões,
pública apresentou desempenho nege »

■~n /in Gentio Goiano, que inclui a capital do 
Para o IHGIi (2001), na mcsorregtao do Ccntto

s do emprego estadual, registra-se um saldo
Estado, onde se concentra cerca í c * , . de serviços n o  596

... -.n desempenho dos setores de serviços (10.596
Positivo de 20.339 empregos, giaça^ *

• ,. , • /"} 654) c construção civil (l.o4j;. 
admissões), comércio (3.956), industria (3.6

. . .  Tnbalbo (2001), os grupos ocupaconats com maior
Segundo o Ministério o dezembro de 1994, segundo a

«rt Fstado de Goias, cm
representação no emprego  ̂ ^  grande grupo 3 (trabalhadores de serviços

classificação da CBO1 , eram os s ^ „nde grupo 7/8/9 (trabalhadores de
. . .  . .n,.,Hnres assemelhadosj, g

administrativos c traballntao ^.dntnres de veículos e trabalhadores
I res de máquina8’ conauio

Produção industrial, opeiatio > . serviços de turismo, hospedagem,
i (iruno 5 (trabalhadores

assemelhados); e grande gn>|  ̂H,n nça auxiliar de saúde e trabalhadores
«venlin , higiene e cmbclczaincnlix ^pcclivtune.ite, 27%, 25,5% c 18,8% do

assemelhados), liste três gllll,0!’ sc lls subgrupos de trabalhadores de
vr „..„ute urupo 3, destau -

emprego no listado. No granue b  ̂ ,seme|hados não classificados sob outras 

serviços administrativos c 1  ̂ administração pública (31,7%). No grande

epígrafes (41,2% do emprego;, e os de condut0res de veículos derepresentativos
grupo 7/8/9, os segmentos ma'’ f  emprego); e os de trabalhadores não

. „ lSSemelhados (l»’U/0 u
transporte e trabalhadore < l0 nonnalizador do reconhecimento, da
------------------------- ------------- — — ~~~ cõcs (CBO) à o aoci ^  mcrCado de trabalho brasileiro. Sua

A CIassiíicaç3o Brasileira úc O a  P‘ contcúdoS das ocup S ^  cstrulura edilada peta primeira vez em 
K)meaç3o c da codificação dos 111 dc a tua lizo  Brasilcif0 dc ocupações do Ministério do 
•Kinia publicação data de origi„a-sc do Ĉ St (CIU0) da Organização internacional do
N R  com o título dc CBO. ünifonnc de O cup^
t rabalho c da Classificação Int ba„10 (2002). 
t rabalho, dc 1968, Ministério do
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Classificados sob outras epígrafes (14,9). No grande grupo 5, aparece em primeiro lugar o 

segmento de serviços de administração, consetvação e limpeza de edifícios, logradouros 

Públicos e trabalhadores assemelhados (52,1%), seguido do de cozinheiros, garçons, 

barmèn e trabalhadores assemelhados (15,8%) e de trabalhadores de serviços de proteção e

segurança (14,6%).
, m u n n n U  no neríodo de Io de janeiro de 1995 a 31 de Para o Ministério do Trabalho (2001), no pen

c j  ̂ anresentou crescimento do nível de emprego dedezembro de 1996, o Estado de Goias apresemuu
o, , „  , c rm nns e subgrupos da CBO. Os grupos ocupacionais que26.750 postos, segundo Grandes Grupos e suugí p

r  orr1. arflnde grupo 7/8/9 (trabalhadores da produção 
registraram expansão do emprego foram, grande grup v

At ifnrp<! de veículos e trabalhadores assemelhados), 
industrial, operadores de máqu.nas, condutores de ■ ,  , ■

5 ("trabalhadores de serviços de turismo,
com 10.798 admissões; o grande grup
, . , .  • embelezamento, segurança, auxiliar de saude e
hospedagem, serventia, higiene e

, mni novos empregos; e o grande grupo 4
trabalhadores assemelhados), com -  , , 7 ,,rlm-, ~ ç

. , ..(iniílores assemelhados), com 4.55*- admissões, 
(trabalhadores de comércio e írnballmdo .

. , . . ... . fllho (2001), no grande grupo 7/8/9, os segmentos que
Segundo Ministério o u ^  ^  asseme,hados não classificados sob

mais expandiram o emprego ora |hadores de preparação de alimentos e bebidas

outras epígrafes (5.103 admissões), e trabalhadores assemelhados (1086). No

(3.040); e trabalhadores de costura, es ^  ^  cozinheiroSj garçons, barmen e trabalhadores

grande grupo 5, destacam-se os segme ^  trabalhadores de serviços de administração,

assemelhados (1.660 admissões) e  ̂ públicos e trabalhadores assemelhados

conservação e limpeza de edifícios, -mnrceados de comércio e trabalhadores
a ns de vendedoi es, ei i &

(2.885), E no grande grupo », >■ |0res de comércio e trabalhadores assemelhados

assemelhados (2.458 admissões) e

não classificados sob oulias epigu _  r  , Goiano nuc inclui
, T r,b1llK> (2001), a mesorregiao do Cculio Goiano, que

Para o Ministério do ir<  ̂ ^  cmprcgo com um saldo positivo de 16.931

a capital do Estado, apresentou eXpd"*  istraram expansão no emprego foram o grande 

admissões. Os grupos ocupacionais que ^  operadores de máquinas, condutores de
grupo 7 /8 / 9  (trabalhadores da produção i ? J34  adnlissões); o grande grupo 5

/eiculos e trabalhadores a s s e m e l h a d o s ^ ^ ^  serventia, higiene e embelezamento, 

trabalhadores de serviços de turismo, «sp^ com 4 .100 admissões; e 0

egurança, auxiliar de saúde e traba * ^ trabalhadores assemelhados), com 3038

irande grupo 4 (trabalhadores de

drnissões.
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Segundo o M inistério do Trabalho (2001), em 31 de dezembro de 1994, dos 

subgrupos selecionados da CBO os que mais se destacavam no Estado de Goiás eram: 

trabalhadores de serviços administrativos e trabalhadores assemelhados não classificados 

sob outras epígrafes (30,3%  do emprego), agentes de administração pública (18,6%) e

professores (11,9% do emprego).
. . , . , Trahalhn (2001) na mesorregião do Centro Goiano, quePara o Ministério do Trabaliio {zuvij,

. ^  tmhalhadores do estado, cerca de dois terços, em 31 de concentra o maior contingente de trabalhadores
„ioz.;^npHns aue mais se destacaram foram os de dezembro de 1994, os subgrupos selecionados que
. _ trahalhadores a ssem elh ad os nao  c la ssifica d o strabalhadores de serviços administra iv ^

a Ar -m entes de adm inistraçao publica (21 ,5% ) e 
sob outras ep íg ra fe s  (2 9 ,5 %  do em p rego), d e  agen tes

dos professores ( 17,2%).
, i m,n nOOl) O Estado de Goiás, apresentou expansão 

Seoiindo o Ministério do Tiabalho h
b , , )()S selecionados da CBO. Os-subgrupos que

do emprcoo (3 498 admissões) nos subg 1 . .
P *  > <- ■ rorain: Irabalhadorcs de serviços administrativos e

mais coiuribu.iani para c. ■ sob oulras epígrafe (1.626); os professores

irabalhadorcs assemelhados nao c ass ‘ g traba|hildores assemelhados (994), Os

(l . 158); e os secretários, datilografou ^  operadores de máquinas contábeis, de calcular e

segmentos que registraram retração m 4 8  I demissões, e operadores de máquinas

de processamento automático de dad , _
fixas e de equipamentos similares, com 578 dem issões.

. • , Trabalho (2001), .  mesorregião do Centro Goiano apresentou
Para o  Ministério d o  i* 1 ^  ^  qs subgrupos que mais se destacaram

expansão no em p reg o  ( 3 .3 3 8  a d m issõ es), .............. trabalhadores a ssem elh ad os não
i tjervicos administrativos c

foram o dos trabalhadores cie se v ,lfimissõcs, os secretários, datilógrafos,
- co m  2 .02*1 <,uu *■k

classificados sob outras cpi^iaiL., admissõcs, c os professores, com 618
. , ..ccíMiielliados, com /-

cstenógrafos e trabalhado!os < * -

novas vagas.

j . 2. l _ A P E A R “ ,!" cnlG#Í!ÍS

de Goiás pode ser compreendido dentro do
l*„ra Balsadi (2000), o desenvolvimento J  ^  ^  brasileir0. Para es)e

>róprio processo de crescime



125

desenvolvimento foi fundamental a presença do Estado107 como definidor rio r  ■

Pu hcas e provedor dos fundos necessários para sua execução. P°

criados BaiSadÍ m  aPreSenta "  C° ndÍÇÕeS ^  qUC demr°  feramProgramas especiais de desenvolvimento regional, sendo que o mais important

Para Goias foi o Programa de Desenvolvimento do Cerrado (Polocentro), concebido para

inamtzar a moderna empresa agrícola através de investimentos na pesquisa

exPenmentação agrícola (principalmente com a Embrapa), do crédito aem n, ' •

1 Jado, de incentivos fiscais para florestamento e reflorestamento da ~ ,cnn 5 ua Lunsrrução/
servação de estradas, da construção de linhas de transmissão de enereia *de , ò a’ m  construção
eües de armazenamento, dos investimentos em eletrificação rural da inetou ~ .q . ’ ^idiaçao de

Jpamentos para moagem de grandes quantidades de calcário (fundamental nara ^ ■ ■a .,  um a comgir
‘Cidez dos solos do cerrado), da produção local/ regional de fertilizantes e do apoio para 

3 instalação dc várias agroindústrias, O Estado de Goiás foi o que teve mais pro'

‘Ptovados nos 12 pólos de desenvolvimento do Polocentro, com 38% do total no período

de 1975*82, ° °

Com a crise fiscal dos anos 80 e com o predomínio da concepção neoliberal nos 

ãnos 90, as políticas de desenvolvimento regional entraram em decadência, até serem

desativadas10*. A  sudeco foi extinta em I990i0).
Balsadi (2000), ressalta que nos anos 90, o único programa no Centro-Oeste

Patrocinado pelo governo federal, é o fundo Constitucional de Financiamento do Centro-

Cc.sie (hCQ), com recursos destinados aos Programas de Desenvolvimento Rural, de

desenvolvimento Industrial e d e  Infra-estrutura, de Desenvolvimento do Turismo Regional

e de Apoio à Política Agrária, O Estado de Goiás recebe 29% do total dos recursos

destinados à região, propiciando condições para a construção do Corredor Intermodal do

Centro-Oeste, no Âmbito do programa Brasil em Açao.

” Des(aca-sc a implantação dc algumas medidas políticas para o desenvolvimento da região Centro-Oeste,
J*  M  o início dos anos 80 foram o Plano dc Desenvolvimento Econom icoc Socai do Centro-Oeste 
« « b w x  "X ra d o  ^ S2eco no M * .  do I P N D  ( 1972-74). c o Prognmu dc * * > do Governo ̂  ,

cgião Centro-Oeste, feito no IIPND (1975-79),
> .........  crilicíi c  eproi.nndndn dcsle .emn, con, entee em «ri» «  regiões brasileiros, pode scr

(,C(>ntrada cm Cano (1997)." a,v  r . t . a n  Hthorar um programa único dc  desenvolvimento para o Ccnim
« o  de desenvoivimenio nos raoidcs d»,odes c,iodos „„ Norl0 c‘
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Nos anos 50 e 60, influenciada pela ação do Estado, houve uma grande 

transformação da base produtiva da região Centro-0este, onde, ocorreu uma significativa 

modernização da produção agropecuária, principalmente daquela voltada para os grãos e 

oleaginosas, que foi acompanhada de perto pelo processo de agroindustrialização a partir 

dos anos 80. Trazendo para os Estados uma base competitiva nos complexos de grãos e 

carnes, quase sempre associada, o que resultou num crescimento da participação do 

Centro-Oeste no PIB brasileiro -  participação foi de 7,1% em 1995, perante os 3,7% em

1970110
Para Balsadi (2000), o Censo Agropecuário de 1995/96, ajudou a mostrar que 

75,2% da área total dos estabelecimentos que estavam sendo utilizadas pelas pastagens 

naturais e cultivadas. As culturas temporárias e permanentes ocupavam 7,9%, sendo que 

90% desta área era destinada ao cultivo de grãos e de oleaginosas111. As atividades de 

ocupações empregadoras de mão-de-obra foram a pecuária e a produção modernizada de 

grãos, lavouras temporárias e as atividades mistas (lavoura e pecuário), desfoque para as 

atividades pecuárias corrí « bovmpcuJturn de corte e de Icile, com Goiás ocupando o

wgundo lugm como produtor de leite,
Algumas agroindústrias como a Perdigão e Gessy Levor, estão procurando dar um 

grande impulso na economia goiana, com grandes investimentos c alocando recursos nos 

municípios vizinhos, procurando absorver grande parte de recursos e mão-de-obra. A 

Perdigão tem projeções para se tornar a maior produtora de suínos do Brasil até 2003. Já a 

Gessy Lever estará favorecendo a cultura do tomate com a implantação de sua fábrica no

Município de Rio Verde, favorecendo essa cultura e seus derivados.
Segundo Balsadi (2000), o deslocamento destas agroindústrias para o Centro-Oeste

é motivado pelos incentivos fiscais, mas também pela maior competitividade e de ganhos 

de escalas, facilitados pela disponibilidade de matéria-prima em quantidade e qualidade, 

menores custos da mão-de-obra112, pela redução dos custos de distribuição e pela
A ~ 1,3

facilidade de escoamento da produção

110
— -----  , imnortânciíi que a região Centro-Oeste passa a ocupar
.portamenio se deve pcia i

Balsadi (2000), esse com 
'o cenário brasileiro.

’1 IBGE (1998). , qualificação ou pode ser treinada para tal.

12 Para Balsadi (2000), essa mão dc corrct|0r de escoamento, o chamado corredor

13 Segundo Balsadi (2000), essa prodt’Ç*> ^  f'1C
le transporte inlermodal.
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Dentro deste cenário, observa-se um leque de opções para as “novas” atividades 

agrícolas e não-agrícolas, mesmo que esse desenvolvimento seja ainda incipiente, mas que

Possa ser explorado.
Segundo Balsadi (2000), de acordo com essas informações apresentadas o intuito é 

mostrar que o meio rural possui características que o conformam como um espaço mais 

amplo do que aquele delimitado apenas pelas tradicionais atividades agropecuárias as 

quais tendem a ter menor representatividade em termos de ocupação da mão-de-obra e de

geração de renda para as pessoas ocupadas114
Para Balsadi (2000), a PEAr total se mostra, entre os ocupados em atividades

agrícolas, ocupados em atividades não-agrícolas e não-ocupados, onde se nota um 

crescimento de 2,1% a. a., ou seja de 453 mil pessoas em 1981 para 572 mil em 1992 

conforme a tabela 3.2115. O mesmo não ocorreu com o período de 1992 a 1999 tendo unn 

variação negativa de 2,2% a. a., ou seja, 427 mil pessoas para 393 mil pessoas, No geral 

(lc 10HI u 1992116, ocorreu o melhor comportamento para o Estado de Goiás com 

crescimento tanto da PEAr rural ocupada em atividades agrícolas (1,5% a, a.) quanto da 

PliAr una! ocupada cm atividades ni)o>ugiícohv> («1,2% a, a,), Segundo (ha/.iano da Silva e 

Palsadi (2000), foi um período de grande expansão da ocupação dos cerrados com a 

agropecuária c agroindústria, refletindo nas oportunidades de empregos para a população

rural117.
Para os dados da tabela 3.4, destaca-se a PEAr rural ocupada em atividades não- 

agrícolas que continuou crescendo a uma taxa significativa de 5,1% a. a., mas a PEAr rural 

ocupada em atividades agrícolas registrou queda de 66 mil pessoas, ou -  5,o% a a 

Segundo Balsadi (2000), os fatores que provocaram essas reduções foram: o desmanche da 

Política Agrícola, a abertura comerciai dos anos 90, e a continuidade do processo de

- ---------------------- — ------------ , nc dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio (PNAD),
11 Para essa análise será feita com base nos ^  pEA com domicílio rural, apontando os principais

onde apresenta as principais mudança‘ tívcis crescimento do emprego nüo-agrícola no Estado
ramos de atividades, setores de ocupaçoes í"
dc Goiás. . „  ., , , . ,

■ 0 X8  o Estado de Tocantins pertencia a Goiás, so a partir dai que se
115 Cabe observar que pela tabela .3.4, ate
tem o Estado de Goiás.

Inclusive Tocantins. dc 3 mj|, cm 1981, para 9 mil, cm 1992, Balsadi
» ’ W u  0 níimero de pessoas p r o c ^ o  emprego.

(2000).
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modernização que liberou m uita m ão-de-obra das atividades tradicionais agropecuária118 

D estaca-se que a P E A r rural ocupada em  atividades agrícolas, representava 38% da 

população rural co m  m ais de 10 anos de idade em  G oiás e  67%  da PEA r rural total em

1997, B alsadi (2 0 0 0 ) 119.
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O desem penh o favorável da PE A r rural ocupada em atividades não-agrícolas

„ „  • ~ , irn arave efeito  da redução do em prego agrícola no Estadoam enizou, m as nao ev itou  um grave e ien u  v r  °  °

de G oiás. Isso  se  deve p elo  fato do núm ero de pessoas não-ocupadas procurando 

em prego, com  taxas sign ificativas e  estatisticam ente nos d ois períodos analisados. V ale  

ressalva que se faz ao  crescim ento dos não econom icam ente ativos residentes no m eio  

rural, com o o s  aposentados e  pensionistas, com  uma taxa anual de crescim ento de 

6,9% 120, conform e a tabela 3.4 .

A P E A r rural não-agrícola do  Estado de G oiás tem se ocupado em vários ramos

, . j  .  . a a t a c a n d o  a prestação  d e serv iço s , o s  serv iço s so c ia is , a
da a tiv id a d e  e c o n o m ic a , d estacan u  f

indústria d e transform ação, a indústria da constm ção civil e o  com ércio de mercadorias, 

conform e an álise  da tabela 3 .4 . onde apresenta o s  principais ramos de atividades no 

período 1981/97 . Para Balsadi (2 0 0 0 ), e sse s  ram os de atividades juntos responderam

por 87%  do total das o cu p ações não-agrícolas em 1997.

M„|„.,(|í (2 0 0 0 ), salienta que a prestação de serviços foi considera....... . período

. . .  ,,.111(1 (|„ (iiividwlc econômica na ocupação da população
analisado, o mais impoihmlc , . v . , ,

. . , , , - M, iyrícolati com  um a pai tic ipaçao  do 33%  no total das  
mral g o ia n a  cm  a tiv id a d e  nao «g ’ ^
ocupações em 1997 (40 mil pessoas ocupadas)

. Mh. h 3 4 percebe-se que de 1981/92, os serviços sociais 
Analisando a tabela ■>. , v

i « io/n n a m antendo este comportam ento para o 
apresentaram um  crescim ento  de 5 , l / o  a.

. O (2000) destaca que esse comportamento fo, devtdo ao
período segu nte. Balsadt (zouo;,

. .  . d o s estados e m unicíp .os nos anos 90, pnnctpaím ente
endividam ento e  crise íinan  . . ,

ronacidade de investim ento em obras sociais e de 
após o  Plano R eal, com  a perda da capac

infra-estrutura básica. Hp i  á% a a nt.
. J . . tran sfo rm a çã o  ap resen tou  um  cresc im en to  de 7 ,4 /o  a. a. na

A industria _ no primeiro período, dando grande resposta à
o cu m p n n  da P E A r rural n a o -a g n e  , , . .
o cu p a ça o  da I L p ro cessa m en to  d e  produtos agropecuários, m uitas

expansão das indústrias bga

localizadas no próprio m eio  ru  ̂ ^  reSpondeu por 1 0 % do total das ocupações não-

A  industria da construç m 1 9 9 7  apresentando o  seu maior
. , . ri,ral do Estado de G oias em 1 1

agrícolas no m eio  rurai
____________ , „vlensno dos benefícios da Previdência Rural a partir

da constituição de 1988, Ba sa COI,linuon a retfislrar taxas de crescimento anual de

"  No período de 1981/92, esse ramo
5/,%,
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crescim ento no período d e  1992/97  com  13,6%  a. a,. O ramo do com ércio de 

mercadorias apresentou o  m esm o com portam ento que a indústria da construção civii. 

Segundo B alsad i (2 0 0 0 ), a recessão  ocotrida no  período de 1989/92 certamente afetou o 

desem penho destas ativ idades a té  1993, p o is  a partir daí é que ocorreu uma relativa, ma

muito oscilante , expansão  das ocupações.
, . ___ 1 2 2  j-pcnonderam por 13% restantes da PEAr ruralQuanto aos demais ramos , responaew u F

. . . ,  . -  em  1997. Balsadi (2000), faz uma ressalva,
ocupada em  ativ idades n a o -a g n co ia s  em

dizendo que não foram o p ç õ e s  prom issoras para quem  estava n o  m eio  rural go ian o  e  

procurava um a alternativa d e ocupação perante a significativa queda do  em prego

agrícola registrado no Estado.
Já a figura 11 traz a P E A  restrita, população ocupada segundo a area censuária

~ An dom icílio  para G oiás de 1992-99. N ota-se que a da amostra, onde destaca a situaçao do domicilio pa
. „  nnnnlacão total foi de 81,5%, enquanto que n população

participação do  setor urbano na po[ Ç
,  r. ..rtirinacão da população urbana, no longo do período de 

irual reprcsenloii 18,5% , líssa  p a ilid p a ça o  nn
. .«pimento tpiperndo, segundo Del (n o ss i (2002), Ja a

>992-99. Ibidc d,d%, scmlou»>Gt«>ciinei t '
„ nn,lieíuiicno negauva da ordem d,d%. A media dc 

População rural experim entou  tuna pnil 1 •>
. m lorno de 80,2%  e para a rural dc 19,8%, 

participação da p op u lação  urbana g u o u  cm  t o
,  00pU|ação urbana em lermos dc participaçao,

irioslrando um m e lh o r  d esem p e ‘ . . .  . ,da a liação das atividades nao-agncolas que tem
Esse crescim ento continua dent

atividades apresentem  uma m elhor com binação
contribuído para que o s  vários ra 

na aproxim ação de áreas próxim as do m eio rural.

Omras atividades industriais. serviços 
nitlnis novidades,

,|UXili.,rcs. transporte e comunicação, adminisimçílo pública c
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.p/UNICAMP. Setembro/2000.
H n fe Tabulaçõcs Especiais do Pm**” W « BA

lhcã„ ocupada segundo a área censitária da amostra. 

A ligura 1 2  apresenta a popt < ^  ^  população rural e urbana em G otas de

situação do domicílio agrícola e nã 0 pLilação ocupada rural, apresenta uma

1992-99. Para Del G rossi <2002), a ^  19,9% . enquanto a população

participação na o cu p ação  d o m io i l ^  « ■ " rural ,  14,3% representam  

ocupada urbana tem  a participação d e  8 . '■ Para a ocupação urbana,

■  ocupações agríco las e 5,6%  as ^  7 2 ,9 %, as ocupações não-agrícolas.

7,3 % representam as o cu p a çõ es  a g n co la s, ^  ^  na sua participação de

Nota-se que na o cu p ação  urbana a g n e o  a houve um aum ento na

7, 5 %, enquanto que na ocu p ação  u. ^  ^  d esem penbo desse setor na 

, , ,  ,o / dem onstrando nada na área rural agrícola,
Participação de 2 5 ,1 %  aei DOpulaçao oeupaaa

• ■* Hp econômica. • ara ‘ 1 , , cresceu 43,8, ou seja,Participação da atividade ee lt0 a n8o-agntoia,
ivnticipação, enquai ngo-aurícolas, tanto no meio

lecresceu 2 1 ,8 % sua pa,t,c  1 (jaS ()Cupaçdes não ag

manifestando um melhor de.scmpe
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urbano, quanto no meio rural que peifa'J 

ocupações não-agrícola.

um total de 68,9% o crescimento das

1.534
1.588 1.580

>ol }f»0

I
i iu 1H
J □

ui I m

100 / |»WM | *>*>*>

| */'/ !

, (U,.i) ) d 'vj'- <M*" 11

se undo a área ccnsitária da amostra, sm .açáo do 

Kigura 1 2 : P o p u M »  Ocupml» . urban> agrícola e não-agrícola e rural

d o m icílio , e ramo t e  1992-99
. pEA Restrita, Goras, i m  

agrícola e não agrícola

n URBANO, IE/ UNICAMP. Setembro........
Ponte: Tabulações Especiais do Projelo RURBA!

,C0 mais este estudo mostrando os dados sobre a 
A tabela 3.5, aprofunda um P°uc° ^  perjodos de 1981/97, com destaque 

>EA, rural ocupada cm atividades doméstico, os estabelecimentos de
tara as atividades ocupadas como. 10 ^  de transformação -  indústria de
tnsino público, a construção ctv, e
ilimentos - . , an.dise será para o emprego doméstico que

O destaque que se  da nesta . mj| pessoas ocupadas). Para Dalsad.

espondeu por 2 1 % do total das , m ais ul„ a e v i d ê n c i a  da “urbanização” das

•2 0 0 0 ), o  ex p ressivo  crescim ento  deste ^  ^  opção de trabalho para uma

elações de tiabalho na atea tm issic>nal

atáo-d e-oh raco ...........* ..........t " " ' * " " ’''
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Segundo B alsad i (2 0 0 0 ) , o  expressivo crescim ento das ocupações no setor da 

indústria de transform ação e de alim entos no período de 19981/92 que de 8 8% a a e 

I3% a- a > n o  período de 1992 /97 , está relacionada ao processo de (agro) 

industrialização da produção agropecuária em  G oiás.

Outro setor que m erece destaque c ramo de ocupação de restaurante e alfaiataria 

que apresentaram  crescimento razoavelmente bem entre 1981/92, apresentaram um  

com portam ento m uito osc ilan te  n o  período seguinte, deixando variações negativas que 

nao são  consideradas estatisticam ente significativas. Já o  ramo de ocupação do 

com ércio de alimentos (30 ,7%  a. a. em 1992 /97) e  de com ércio am bulante (10,9%  a a 

em 1981/92), apresentando tendências opostas nos períodos analisados.

Outro setor do ram o de ocu p ações que apresentou com portam ento significativo  

foi o setor público  que apresentou 18% do total das pessoas ocupadas nos principais 

setores de atividades, considerando as ocupações nos estabelecim entos de ensino  

Público c  rm administração municipal, o s  quais mostraram uma aparente recuperação13'

No período de 1981/92, o s  ueUmi apresenlm am  taxas de 5/1% a. a, e io,2%  a. a, 

icspeeíivam ente.

Para Dalsadi (2 0 0 0 ), veriííca -se  que a maioria dos seiores de atividades que 

empregam a P E A r rural não-agrícola caracteriza-se por conter ocupações que não 

exigem  n ív e is  de esco laridade e de qualificação profissional elevados. Por um lado, 

facilita o  in gresso  no  m ercado de trabalho, e por outro, evidencia a criação de novos  

em pregos nos an os 90 , principalm ente após o  plano real, onde tem sido marcado 

fortemente por ocu p ações precárias, sem  registro em carteira, com  baixa remuneração e 

sem  perspectivas d e  ascen são  na carreira profissional.

123 -------------------------  cfcitos positivos em lermos de desenvolvimento tocai c
Para Balsadi (2000), esses dados ‘ efetiva recuperação do poder de investimentos dos

ocupação da PJiAr rural náo-agricola se nonver
municípios goianos e brasileiros,
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T-tbeH 3 5  -  P rincipais Setores de A tividade da População Rural N ão-A grícola  
O cupada 15 horas ou  m ais na Sem ana de Referência. G oiás, 1981/1997

(1 0 0 0  pessoas).

Setores de 
Atividade

Emprego
D om éstico

Construção

Estabelecim ento  
de Ensino 
Público

Comércio de 
Alim entos

Indústria de 
Alim entos

Indústria de 
Transformação

Restaurantes

Alfaiataria

Administração
Municipal

Com ércio
Ambulante

Indústria de 
Madeira

Transporte de 
Carga

A ssistência  
Técnica: V eículos

Subtotal

PEA N ão- 
Agrícloa

1981 1992

(+TO)

12 29

8

11

4

2

4

:i

3

I

3

1

1

52

86

12

19

4 

8

10

7

5

3

4 

2 

3 

1

107

135

1992

(-TO)

1993 1995 1996 1997 Taxa de crescí. 
(%)

8 1 -9 2 * 9 2 -
97b

22 24 24 30 26 8,6*** 3,8*

6 8 12 11 12 4,3* 13,6***

11 13 10 11 15 5,4*** 1,9

1 2 5 3 4 0,7 30,7**

7 3 9 6 7 13,0*** 6,0

7 7 7 8 9 8,8*** 5,5***

5 5 3

A

2 5

4

8,0**

3,7

-8,5

-5,9
4 4

2 2 •)■a 2 6 16,2*** 15,7

4 2 5 3 3 10,9*** -2,1

0 2 1 l 0 -4,6 -6,6

3 1 1 1 1 12,4*** -13,5**

1 1 1 2 2 0,7 20,2

73 74 85 80 93 6,7*** 4 5***

44 92 109 102 119 4 2*** 17,3**

d 5 n S ^ i s " i firatlV3 ou nao- ___________ _— - — --ycZrpnca entre os aois ~ °
a) Teste t indica se  a direreiiy _ , ]linear contra o tempo. Neste caso, o  teste t

b) Estimativa do coeficiente d *^cja nos dados,
indica a existéncia ou nao de um , ^  e 20%

+,_ » significam respecfivanien e

Fonte: Balsadi (2000).
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t õn nrnnada em atividades não-agrícola, residentes Afigura 13 mostra a populaçao ocupada en
, .„ividade da área censitária, I>EA Restnta, Go.as de 1992- 

Cm áreaS rU,'alS’ ram0 . eatjvidades da prestação de serviço que experimentaram um

*  « * * » * > « -  * a ; °  ~ de 
crescimento e ' Q transporte e comunicação com 8,4% a. a., mas o
mercadorias com 12,//o • - ... aue foi o ramo que mais cresceu, com
destaque é para o ramo da administração ^  que me|hor se

60

V)

49

i*

* wi

:

10

17
II 14

H * " "

1 1 . 1 1 1
1992 1993

1.1

U Imlnsina tio 1 íansloiinnv^' 

U ImlnaliiH tia t 'onsim^üo
I lO ulias Alin itladi-s liulu Oiai- 

LJt omoivio »lo Mcn iuIoiiwm

l'«oslrts,iio tio Sv».MS. i .

Ll *lv‘|\ lytU» AuhHÍ»K'M
I ia»»u|ioit'‘ ou i 'omiiuú aydo

II rs**in *v0**
■  .\.lniíiiw!ifivá0 IMililiow 

M< )uti«i Allvltludc i

„ m atividades nào-agríeolas, residentes em áreas rurais,
Figura 13: População ocupac a e  tra PEA Restrita, Goiás, 1992-99.

segundo a área cens,.ar,a  da an 

( i .0 0 0  P essoas)

amo 1E/UNICAMP. setembro/2000.
r. .eiais do projeto RU R B A N 0

Fonte: Tubulações Bspcct*

ocu ada em atividades não-agrícolas, residentes

A figura 14 m ostra a poPulaça‘ ^  , rea censitária, PEA Restrita, G oiás de

em áreas urbanas, n os ram os de a . ,v c  ^  aprese,„ aram um perfil de

1992-99, onde destaca alguns ramos  ̂  ̂ para u„,a maio, im egraçào

, d iferenciado no 4 ue u - na população ocupada nas
com portam ento ditei i)estaca -se , con

„ iv id a d e  ccononnea
entre o s setores da ai
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áreas rurais, a prestação de serviço com um crescimento de 3,9% a, a., o comércio de 
mercadorias com 3,6% a a, a indústria da construção com 3,3 a, a., serviços auxiliares 
com 5,8% a a . transporte e comunicação 3,6% a a., serviços sociais com 5,1% a. a., e 
administração pública com 3,5% a, a.. Deve ser ressaltado alguns ramos de atividades 
que tiveram uma redução da sua participação na atividade econômica, como é o caso de 
outras atividades que reduziu 1,4% a. a., e também outras atividades industriais com 

redução de 0,5% a a , Del Grossi (2002),

600 n

500 f

Htt)

□  Indústria de liansloimityáo 

LI liidtlstiia tia Conslniyao 

p O u lia s  Ali\ idades luilir.iiiai.i 

Comoicio «Io M oicadoitas 

U  1‘usin^ao do Neiviyos 

loi\ iyna Auxiliau .
I I I laiiHpitilo «ui ( oiitiinn ityAn 

‘•i in tona Sn> mth
liíiy <!«• 1’tllllu o 

I ) i Mlli» t \l i\ hIiiiI. i

Figura 14: População ocupada em atividades não-agrícolas, residentes em área urbana, 

segundo a área censitária da amostra. PEA Restrita, Goiás, 1992-99 (1.000

Pessoas).

Eonlc: Tabulaçõcs Especiais do Prqic.o RURBANO. IE/ UNICAMP. Sc,cubro/20U(».

A tabela 3 .6  traz a p osição  na ocupação das pessoas com  d om icilio  rural,

,, i>F/\r rural agrícola quanto para a PEAr rural não-agrícola  
mostrando que tanto paia a i r / »

■ ■ nrtWúntM desde de 1981, são as de em pregados e  conta-própria, 
as categorias m ais im portantes, cicsuc

. o Wn (l, s pcSsoas ocupadas em atividades agrícolas e 93% das
que juntas representam 0 üdS /
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ocupadas em  ativ idades não-agrícolas no Estado de G oiás, Basaldi (2000) . Cabe

observar que a P E A r rural agrícola apresentou sinais de crescim ento no pnm eiro  

período de 1981 /92  com  1,5%  a. a., e registrou que de 5,0%  a. a. para o  segundo 

período. Já a P E A  não-agrícola, teve um com portam ento crescente, com  exceção  apenas 

no prim eiro período de 1981 /92  com  crescim ento de 4,2%  a. a„ e no segundo período 

de 1992 /1997 , um  crescim ento  de 5,1%  a. a..

T abela  3 ,6  -  P op u lação  rural ocupada 15 horas ou m ais na sem ana de referência 
segu n d o  a posição na ocupação e  o  tipo de atividade. G oiás, 1981/1997

( 1 0 0 0  pessoas).

Atividade Agrícola  

Empregados 

Conta-Própria 

Empregadores

Não-
Küiminuradofí
Atividades Não- 
Agrícolas

Empregados

Conta-Própria

Empregadores

N ão-
Remunerados 

Total

57

23

2

3

450

90

33

2
10

59

25

2

6

07

19

2

5

72

28

3

7

70

22

1
4

87

24

4,2***

3,2*

- 0,8

12,6***

7,0***

1.3 

-9,8

1.4

563 421 414
399 363 382 2,1*** -2,5**

a) Teste t indica se  a
diferença entre os dois anos é significativa ou não.

~ ina-IIinear contra o tempo. Neste caso, o  teste t 
b, Estimativa do coeficien te de uma regressão log Ibnearb) Estimativa do coeficien te ue u».« - j - - -  
indica a existência ou não de uma ten d en ca  nos dad

*** ** * sign ificam  respectivam ente 5 /o, 10 <>e
- , signiricd v  m r a -IE/ Unícamp, fevereiro 1999.

Ponte: Tabulações especiais do Projeto t ‘

• -  PF A r rural em atividades agrícolas mostra que as categorias 

Na com p osição   ̂ a ^  ^  em pregados e contra-própria, que apresentaram

com  m aiores participaçoe crescim ento, ou seja, apresentaram uma

com portam entos, sem elhantes em  termo
------------------------------- - r i r  fortemente pa.ronal d , agricu.nm, goiana, onde 50% dos ocupados.

' Balsadi (2000), fala sobre o car.ííer 
pertencem a PEAr mral agrícola
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variação p ositiva  no período d e 1981/92  e negativo entre 1992/97. Para as m esm as 

categorias na P E A r rural não-agrícola, apresentaram com portam entos positivos em

ambos os  períodos.
O s em pregadores, juntam ente com  o s  não-rem unerados, foram as categorias que

tiveram as m aiores quedas n os anos 90 , -  16,6%  a. a. e  -  15,2% a. a„ respectivamr nte,

embora deva ser d estacado que o  valor captado pela P N A D  para a categoria dos

em pregadores em  1997, estejam  m uito discrepante d os dem ais valores, Balsadi (2000).

S egu n d o  B alsad i (2 0 0 0 ), as participações relativas das diferentes categorias no

of.virtedes não-agrícolas variaram em crescim ento dos 
total da PE A r rural ocupada em  atividades nau 5

, a*  mipda nara as demais. Em  1981, os empregados 
em pregados e  não-rem unerados e de queda para a

1 o  aue subiu para 73% em 1997. A s
representavam 66% do total, participaça q

' fnram de 27%  e 2 0 %, respectivam ente, nos
participações da categoria conta-propna foram /

, 1(,nr«  a participação relativa caiu de 2,3%  em 1 9 8 1 
anos considerados. Para o s  em pregadores, a pa 1 t v

para menos de 1% em 1997- «  «  ..«o-remunerados, os dartos da tabc.a .V, mostram 

<|..eav»ii„çi,o lh i,le :U % <l

A ,L  . 7 ......ai.» -  * • * * *  <'•» <"> dC
d r. V . 1002/97, As Ihmlliaii iiíio-octipitdas crcscetam a taxas bastante

oimc, to etn ouis c c |m ^  urbanizada quanto na área rural

significativas no período D J llJ '*  • iié 2 0  2%,, . „ de crescim ento variou de 1 6 ,1 /« a. a. ale 10.1/ b
exclusive, sen d o  que nesta ultim a <■

a. a., Balsadi (2000).
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Tabela 3.7 -  D istribu ição  d os tipos de fam ílias, segundo o  local d e dom icílio . G oiás,

Tipos de Famílias 1992 1993 1995 1996 1997 Taxa de c 

1992797a

resci. (%) 

1992/97b

Urbano 830 862 939 997 1.015 4,1*** 4,3***

Empregadora (mais de 2  empregos) 26

Agrícolas I

Pluriativos 4

Não-Agrícolas 22

Empregadora (até 2 empregos) 37

Agrícolas 9

Pluriativos 10

Não-Agrícolas 18

Conta-Própría 247

Agrícolas 7

Píuría tivos 

Não-Agrícolas 

1 ralialliadorcs </ctipa/los 

Agrícolas 

Plmmtívos 

Não-Agrícolas 

Não-Ocupados 

Itiiral i:\clusive

Empregadora (mais de 2 empregos) 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agrícolas

Empregadora (até 2  empregos) 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agrícolas 

Oonta-Própria 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agrícolas 

1 raballiadores Ocupados 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agrícolas 

Uão-Ocupados

31

3

5

23

41

10

8

23

245

8

30

1
5

25

43

10
10

23

283

7

21 24 28

219 213 249

431 462 484

29 37 31

36 33 38

30'/ 390 413

88 812 100

213 223 221

2 2 4

2 1 2

0 0 2

0 0 1

22 21 13

15 18 11

5 3 2

1 0 0

83 83 86

52 56 55

23 18 22

8 8 9

00 113 111

74 80 75

14 21
14

1 0 21
2 / /

29

3

5

21

32

3

5

23

287

13

22

252

530

36

29
403

121
223

2

1
1
0
16

12

4

0
80

55

15

10
112

73

21

17

12

36

3 

6

28

43

4 

7 

31 

274

6

22

246

553

32
32

489

109
235

3

2
0
0
5

4

1
0

83

53

19
11

129

83

21

24

15

6,3 3,8

i não.

21,8 13,0

8,6 6,1**

5,0 2,7

2,8 -0,1

-12,2* -16,5*

-8,5 -9,8*

11,6** 8,4**

2,1 3,1**

-2,7 1,7

1,0 0,4

2,3 3,4**
 ̂ ] ♦ + * ,}

2,1 1,2
>1,9 -2,8

5,9*** 5,8***

4,5* 6,8**

2,0 1,4**

12,7 10,5

7,1 2,6

-25,0*** -20,6**

-25,4*** -21,9**

-25,0*** -17,0

-19,6 -

0,1 -0,1

0,3 0,1
-3,2 -3,5

6,3 6,6***

5,2* 3,6**

2,4 0,9

9,4* 6,0
15,0*** 15,0***

16,1** 20,2**
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b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o tempo. Neste caso, o teste t indica a 

existência ou nao de uma tendência nos dados.

Nota; ***, ** * significam respectivamente 5%, 10% e 20%.

Fonte; Tabulações especiais do Projeto Rurbano, NEA-IE/ Unicamp, fevereiro 1999.

A inda na tabela 3 .7 , a fam ília no m eio  rural que apresentou um m elhor 

desem penho fo i a dos trabalhadores ocupados, destacando o s  ocupados nas atividades 

não-agricolas (crescim en to  de 15% a. a.) e o s  pluriativos (crescim ento de 9,4%  a. a ) ' 25 

O bserva-se que o  crescim ento  da pluriatividade nas fam ílias rurais de trabalhadores 

ocupados não fo i acom panhado p elas dem ais categorias. Fam ílias pluriativas com  

dom icílio nas áreas urbanas urbanizadas é  possível perceber que houve um a queda do 

número absoluto  d essas fam ílias d e 71 m il (8 .6 % do total desta área), em 1992, para 67  

mil ( M K  do total), em  1997. Nas áreas n n b  exclusive, o  com poriam ento foi

. -  1 tenha sido menor. Em 1992, havia 42  mil
sem elhante, em bora a variaçao absol «
„ , , , . rnr,,i exclu sive) no Estado de Goiás, valor quefamílias pluriativas (9 7 , 7 % do total do  rural excm siv  ,

wiiti para 41 mil cm  )9 9 7  ,
........................ ,, n  (199% relata <("« <> í'8 'iivm nculo da cri.se

Grazim io da Silva As M  ■
,1,. ti,, (IcsciniHCHO cm Iodas as regiões, o 

econôm ica no Idrasil c o  aum enío generalizado B b
, . fht! pensões no m eio rural e a possível

crescim ento das aposenta ori« COntribuído para o  não crescim ento das
individualízação das fa m i.ia s  rurais podmn ^  ^  ^  ^

atividades não-agrico las, podería se  esp e ^  m}0_de.obm fem inina M  [om  de

Para a p luriatividade, nas categorias, pre ^   ̂ queda da rentabilidade nas

trabalho não-agrícola , queda das ocup

atividades agropecuárias. _ pessoas ativas das fam ílias extensas por

Na tabela 3 .8 , trata da membroS em G oiás de 1992-99. D estaque

local de d om icílio  e  tipo de ocupação  ̂ com binação de atividades
r*ilDlCOCS OU w

Para a p luriatividade ex isten te  nessas o  ̂ nessoas pertencentes às fam ílias
n fnrma de ocupaçao das peswa v 

agrícolas e n ão-agrico las com o

m  Para Balsadi (2000), o nímicro lolal dc 
P;)ra 17,4% cm 1997.

'Sccu C a participação relativa dessas famílias caiu
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rurais e  urbanas o  seu  com portam ento no em prego agrícola. A  evolução das fam ílias 

extensas apresentou em  m édia, para as ocupações urbanas, 80,1% , enquanto que para as 

ocupações rurais 19,9%. D entre as áreas censitárias, destaca-se o ramo dos em pregados 

com  cresc im en to  d e  3 ,6 % a. a., destacando as atividades nâo-agrícolas que apresentou  

um perfil de cresc im en to  d e 5,2%  a. a. O s pluriativos neste ramo de atividade não 

apresentou um bom  d esem p en ho tendo um crescim ento negativo de 0 ,6 % a. a..

A inda na tabela 3 .8 , observa-se que as ocupações não-agricolas foi a que

r t  A* crescim ento dentre os  ramos de atividades, só  
apresentou um  m elhor perfil de crescim ento

, _ Ae atividade empregador com  3 ou mais
apresentando um a redução no ramo
assalariados, cm uma redução 5,4% a. a., Del Grossi (-004

A fipura 15 trax a com p osição  das fam ílias extensas por local de d o n u c h o  c  „p o

. n n iá s  1092 a 99, Destacando que a com posição
de ocupação no m eio  urbano e rura ? . . .  . |()/
, , „ i> ie« m m d o  um com porbunenlo m edio de 8 0 ,1 / , ,

das fam ílias extensa  uibana veio  ap ie  , . .

• - liullilítl» ..... . "l”® 0""' Í e«luiuaiito «u é a co m p o siçã o  das uiunuu^
1 11 1 , , . cm relação a com posição das Janulias

19,9%, m ostrando utn crescm .e .tlo  dc 3 ,/»

extensas no período de 1992/99,
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Tabela 3.8 -  Evolução das Pessoas Ativas (conceito restrito ou usual) das famílias extensas por local de Domicílio e tipo de ocupação de seus
membros: G oiás, 1992 a 1999, (1 .000  fam ílias)

AREA  CENSITÁ RIA / 
SETOR PRINCIPAL

1.992 1.993 j 1.995 | 1.996 1.997 1.998 1.999 1992/99
%a. a.

TOTAL 1.835 1.873 í 1 .977 1 1.950 2 .046 2.113 2.103 2,1 ***

Empregador com  3 ou m ais assalar. 63 70 69 62 83 97 84 5,1 ***
A grícola 4 7 3 6 5 4 7 2,4
Pluriativo 11 15 16 13 17 13 6 -5 ,4
N ão-agrícola 48 48 5 0 43 62 80 71

Empregador com  até 2 assalariados 114 118 109 91 87 109 111 - 1,6
A grícola 29 29 2 0 15 10 14 17 - 11,1  ***
Pluriativo 48 43 3 9 2 8 19 36 18 -1 1 ,4  ***
N ão-agrícola 37 47 4 9 47 58 59 76 8 ,6  ***

Em pregador total 177 189 I7S 153 171 2 06 196 1,1
A grícola 32 36 * 21 15 18 24 -8 ,5  **
Pluriativo 59 58 5 4 4 2 36 50 24
N ão-agríco la 85 95 100 90 1 2 0 139 148 2  g  ***

Conta Própria 7 44 709 7 0 0 7 29 73 4 746 745 0 ,2
A grícola 93 100 S9 89 71 71 71 -5 0  ***
Pluriativo 169 152 171 118 142 1 0 2 1 0 0 -7 1 ***
N ão-agrico la 4 82 457 5 3 0 523 521 572 574 3 ,0  ***

Em pregados 9 1 2 97 4 7.006 1 .0 6 2 1.139 1.155 1 .156 3 ,6  **<
A grícola 155 168 146 146 157 158 165 0 ,2
Pluriativo 141 159 147 126 144 144 144 -0 ,6
N ão-agríco la 617 647 713 7 89 8 38 854 847 5 0  **

N ã o  O cupados - 2 2 2 2
Fonte: Tabulações Especiais do Projeto RURBANO, IE/ ÜNICAMP. Aribo' 2001
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1 üüb 
Anob

I ♦ URBANO " min*I |

Oiiiini 1 5 ; HvoluçSo das I

extensas por local de domicilio c lip<>

em Goiás, 1992 a 99.

fe sso a s  Ativas ( C o n c e i to  leslulo oil usual) das iamilias

de ocupação n<> meio urbano c rural

ias

mil

, pi (Rna NO IE/UNJCAMP. Junho/2001 -  Dados trabalhados
Fon‘e: Tabulaçõcs Especiais do Projeto RURBANU.

Pelo autor.

• - famílias extensas, um destaque para as famílias 
Dentro desta composição das

r,wdas doís apresentou um comportamento 
empregadas no ramo de atividades nao-agncolas, po.s P
favorável nos diversos ramos das ocupaçoes, Del G rossi í .

„ »f a  com dupla ocupaçao no Estado de Go.
Na tabela 1 9  verifica-se que a

’ , Qg| rou 9% da PEA total), valor que subiu para 91 n,
e oi de 42 mil pessoas em ^  anos 9 0  os valores variaram de 74 mil

Assoas em 1992 (inclusive l o c a  j 9 9 7 1 , 0  mostrando que o primeiro

üi 1992 (exclusive Tocantins) > I

_________________  .— 1 / 1 'tcrc -sc  as pessoas que  tin h a m  m a is  dc um
ftll» B a lsa d i (2 0 0 0 ), a  PNAD. o» dado. aprcscn.udos an.enormen.e

«hullK. na sema.la dc mlcrcnc.a da lI(1I uatameuto esJatíst.co fo, poss/vcl separar
hivam apenas da ocu pação  prin c ip a  1 ‘ ,c uni;i atividade ccononuca 
l|,:las pessoas que declararam P° ssl111

Pc.líi/cndo uni to ta l d c  lb%da 1 1 -A

ftrlíi/cndo um total de 17% da H*A “M*
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/-.htprem uma segunda alternativa de emprego, 
período foi m ais p rop ício  para as p essoas obterem  uma b

1007 a narticipação relativa das pessoas em  
Para o segundo período, no  entanto, em  1997, a pan, p v

^ . . o o s i%  estava em  atividades nao-agricolas. Este
dupla atividade tinha resid ên cia  urban _ , atividades não
quadro „8o  se  aiterou enr .9 9 7 ,  tendo crescido a parítctpaçao das at.v.dades

agrícolas para 90%  da P E A  com dupla atividade, Balsa , >•
_  .  nnssui maior peso  absoluto para as pessoas

A  dupla ativ id ade e  mats com u „ i o -agricolas, que encontraram

que pertence a P E A  urbana e o « * U

mais uma ch ance de ocu p açao  tam em  atividade e ocupadas em
• oc nessoas com

B alsadi (2000), d iz que ^  ^  ^  ^  que m ais têm  recorrido a este  

atividades agríco las co m o  trabalho princip ^  não-agrícolas, Esta situação é

expediente via-à-vis aquelas ocupadas em p0SSl,í„ dupla atividade eia
i»n A urbana, na qual qucnii i

Praticamente o inverso para i ^  ntjv j<lmleí» não-ngiíeola.s, que leve

« l»I.ÍA ocupada ?<coiiwl«riai»enl6 em

eiescitnenlo dc 0,3% a, a, e/n 1992/91

Perfazendo um total de 21% clil 11

Winil iMiww cin 1997, t<m/97-
'«M , , i u lc l l% » l>nopcrl<

Mesmo (ei apresentado uc



Tabela 3.9 -  População com dupla atividade na PEA ocupada 15 horas ou mais na semana de referência.Goiás, 1981/1997 (1000 pessoas).

Domicílio Atividade
Principal

Atividade
Secundária

1981 < 1992
1
í (-TO )
|

1992

(-TO)

1993 1995 1996 1997
Taxa anual (%)

81-92a 92-97°

URBANO Agrícola Agrícola nd 3 2 0 1 1 0 - -

Não-Agrícola nd 4 3 2 3 4 2 - -5.3

Subtotal 4 7 5 2 4 5 2 4,2 -8.0

Não-Agrícola Agrícola nd 9 7 7 8 7 9 - 3.4

Não-Agrícola nd 52 45 40 52 48 60 - 6.3

Subtotal 32 51 52 47 60 55 689 6.2*** 5.9**

RURAL Agrícola Agrícola nd 1? 10 5 5 6 4 - -11.2*

Não-Agrícola nd 3 3 5 4 3 2 - -S.4

Subtotal 4 15 13 10 9 9 6 14,0*** -11.1***

Não-Agrícola Agrícola nd 5 3 4 3 1 2 -9.8

Não-Agrícola nd 3 2 4 3 1 2 -5.7

Subtotal 2 4 8 6 2 4 13.1*** -7.9

a) Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa cixcàe.

b) Estimativa do coeficiente de uma regressão log-llinear contra o terrrc,. Neste caso, o teste t indica a existência ou não de uma tendência nos dados.

* * * ,* * ,*  significam respectivamente 5%, 10% e 20%. 

nd -  dado não disponível.

Fonte: Balsadi (2000).
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Na tabela 3.10, onde mostra a evolução do número médio de pessoas ativas por 

família, segundo o local de domicílio e o tipo de família em Goias de 1992 a 1997, nota- 

se que é maior a participação de pessoas pluriativas e não-agrícolas no total das pessoas 

ocupadas com domicílio rural do que é a participação de famílias pluriativas e nao- 

agrícolas no total de famílias residentes no meio rural, mostrando que são estas 

categorias de famílias que possuem um número médio de pessoas ativas maior. Já para 

^  famílias que se dedicam que só se dedicam às atividades agrícolas são as que

Possuem o  m enor núm ero m éd io  de p essoas ativas (ocupadas).
• j - m,* nessoas com domicílio nas áreas A tabela 3.10, também indica que as pessoa*

• rmnrfnnídades de ocupação somente em 
exclusivamente rurais estão tendo mr.is op

rhinifliítes aue combinem ocupações agrícolas « 'vidades não-agrícolas vis-à-vis as oportunidades que
• praticamente, estiveram  estagnadas no 

c°m não-agrícolas (plum itivírinde), a.» qiuw>, i

Período 1992/97 , Balsadi (2000),

B alsadi (2 0 0 0 ), com enta que:

,  „7 ,V/v nvrícolas são a que possuem o 
"Se for verdade que as fanu • S  , ^

' , . . .  , ,  . . , , v w a v  ocupadas, lambem efato que fo i am
menor numero medio d t pessoa i m

. ,  í /c decréscimo deste numei o
e,a„ue apresentam m de famiUas nas áreas

’ i i, /007/Q7 em todas as categ no período de JyyJ/y/, cr" urbanas
■ ram  raras exceções, as famílias urbanas

exclusivamente rurais. C ^  ^  *

também apresentaram que a ou e  ̂ ^  ̂  ̂  ^
pessoas ocupadas. Isso tvtc ene, ^  g

sem dúvida, uma das que mais 1 ^  ()j/ peh  menos para

da sociedade e do Estado Itara ^  s o c la is  mais fragilizados, 
minimizar seus efeitos sobre os seg 

Balsadi (2000: 204) ■
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Min  de nessoas ativas por famílias, segundo o local de domicilio 
Tabela 3.10 -  E volução do numero m edio de pess 

tipo de fam ília. Goiás, 1992/97.

e o

Local D om icílio

Tipos de Famílias

Urbano

Empregadora (mais de 2 empregos) 

Agrícolas 

Pluri ativos 

Não-Agrí colas

Empregadora (até 2 empregos) 

Agrícolas 

Pluri ativos 

Não-Agrícolas

Conta-I*rójjria

Agrícolas

Plmííilivos
Í l i io -A g r i to l í is

lluLllliadoic t 0<.'U|>Uf!<r.

Agrícolas

Phiiinlivos
Não-Agrícolas

Hurul Exclusive

Empregadora (mais de 2 empregos) 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agricolas

Empregadora (até 2 empregos) 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agrícolas

Uonta-lVópria

Agrícolas

Pluriativos

Não-Agricolas

1 rabalhadores Ocupados 

Agrícolas 

Pluriativos 

Não-Agrícolas

1992

1.7 

2,1 

1,3 

2,2 

2,1

1.8 

1,2 

2,2 

1,9 

2,2

1.7 

3,2 

2J
1.7

U
3,(1

1,6

1.8 
2,6 
2,6

2,0

1.7

2.9 

1,3 

2,2 

2,0

2.9

1.8 

1,6 

1/'
2.5

1.5

1993 1995 1996

1,7 1,6 1,6

2,0 1,9 2,0

1,2 2,0 1,5

3,0 2,0 2,3

1,9 1,9 2,0

2,0 2,1 1,9

1,2 1,3 1,2

2,7 22,7 2,3

2,0 2,1 2,0

2,1 2,1 2,0

1,6 1,6 1,4

3,2 3,0 2,8

2,0 2,0 1,9

1,7 1,7 1,6

1,4 1,2 1.2

3,0 2,8 2,7

1,6 1,6 1,6

1,8 1,7 1,5

1,3 2,6 1,8

1,3 3,0 1,7

1,0 2,2 2,0

2,0 2,5 2,0

1,7 1,5 1,7

1,5 1,4 1,4

2,8 2,1 2,5

1,0

2,0 1,9 1,8

1,9 1,7 1,5

2,6 2,6 2,5

1,9 1,5 2,1

1,6 1,6 1,5

1,4 1,4 1,3

2,6 2,7
C

2,2

1,4
1,5

Taxa de crescí. (%) 

1992/97"

!|) Teste t indica sc a dilerença c  ̂  ̂ |01>-|linear contra o tempo.

*’) Estimativa do coeficiente de um-> r 'U v '"
n̂ ° de uma tendência nos dados.  ̂ | ()% c 20%
Ntiin; * f,ij,||ilieiini ies|iectivamcl

*''*>!ti-! Dnlsmli (2000).

1,6 -0 ,8*** - 1,1*

2,1 -0,2* -0,5

1,5 2,4 4,5

2,2 0,5 -2,4

2,1 -0,2 -0,1

1,8 0,2 0,3

1,2 -0,1** 0,0

2,4 1,8 0,3

1,8 -0,8*** -0,6

2,1 - 1,1 - 1,4**

1,3 - 1,8 - 1,3**

2,9 _0 1 -2,6***

2,0 •0,9 - 1,0*

1,7 -0.4*** -0,5*

1,4 0,5 - 1,0

2,8 - 1,4 - 1,7***

1,6 o  j * * * 0,2

1,5 -3,3 -3,6***

1,7 -8,5 -2,8

1,3 - 13,1 -6,1

4,0 - -

2,0 - -

1,5 -5,4*** -4 ,3**

1,2 -6,9*** -5,8***

2,0 -7,4*** -6,6**

3,0 17,6 -

1,9 -3,6* -3,8***

1,6 -4,7* -5,2***

2,7 -0,9 - 1,2

1,6 -2,1 - 1,0

1,5 -0,8* - 1,5*

1,3 -2,2 -2,4***

2,4 -0 ,4** - 1,7

1,6 0,5*** 0,1

Neste caso, o teste t indica a existência ou
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3.3  -  P o b reza  e D istr ib u içã o  d e R en d a  R u ral no E stad o  de G oiás: um a an álise  de  

d eco m p o siçã o

Com o  propósito de demonstrar a com posição da população rural e urbana em Goiás, 

em termos do grau de pobreza e  de distribuição de renda, onde desenvolve atividades 

ocupacionais agríco las e não-agrícolas, busca mostrar a contribuição do em prego e da 

melhoria das co n d içõ es de vida para a população que não é assistida com  políticas públicas, 

com o  propósito de erradicar velh os problem as sociais, com o assistência à saúde, educação, 

moradia e em prego. N essa  linha de pesquisa, faz-se uma análise comparativa entre os anos de 

l » s  e  1999 na participação das P N A D s e sua decom posição e  contribuição nessa melhoria, 

Para N eder (2 0 0 2 ), em uma análise de pobreza são estim ados diversos índices 

relevantes para a d iscussão  dos problem as sociais no m eio rural O ptou-se por realizar uma 

abordagem de d ecom p osição  dos indicadores levando-se em conta a com plexidade dos 

elem entos eu. análise e tendo em vista <l"« valore» agregados de indicadores .muco  

acrescentam « cotnprccnt*. d» «*H<IikIc « c ia i ,  Além d isso , alguns cshnlos conto, por 

exem plo Coudoucl cl ulii (2 0 0 1 ) ™1>IC 0  lc ,"i' J4 cv illc"clal" 11 relcvfmcia de analises de 

per lis d ep ob reza  e de distribuição de renda para o  desenho de poliiicas soeiais eletivas.

Para m elhor observar o  desem penho dos indicadores sociais, Neder (2002), mostra a 

forma dê decom posição , onde são apresentados todos os procedim entos m etodológicos 

em pregados e  a fonte de inform ações utilizada. Continuando nesta linha de percepção, são  

apresentados o s  valores das estim ativas realizadas iniciando com  uma análise da 

decom posição da pobreza de acordo com  algum as variáveis relevantes para o estudo do perfil 

de pobreza Em seguida se  estuda o efeito  isolado do crescim ento e  da desigualdade de renda 

rural sobre a pobreza. Passa-se a uma análise dos im pactos (e elasticidade») de com ponentes 

da renda total agricola sobre o s  índ ices de desigualdade e d e pobreza. Finalm ente formulam-

„ frnmHn de oolíticas sociais decorrentes dos resultados mais 
se algum as im p licações no traçad P

relevantes obtidos no estudo.
Segundo N eder (2 0 0 2 ), para m elhor aferir estes com portam entos, serão apresentados

. a Hrv H ictribuicão de renda assim  com o a decom posição destes 
alguns indicadores de pobreza e de distribuição

o v n rh veis  relevantes para se traçar um perfil da pobreza. Os 
indicadores segundo algum as var.aveis i

. | ( in(jica(Jores são os registros unitários (m icrodados) das
dados utilizados nas estim ativas d .

PN A D s (Pesquisa N acional por 

nível de pessoas, boi separada uma

r Amostra Domiciliar) referentes aos anos de 1995 e 1999, a

Iifllns fjiilHimoNlras ooircsp<

sub-am oslra destes dados para a população rural de Goiás. 

Hidcin a 2K25 e 2617  pessoas rcspeclivam ente, para os anos de
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1995 e 1999. Os valores amostrais expandidos correspondem a uma população rural de 

889814 e 866208, respectivamente para os mesmos anos. A variável utilizada nos cálculos 

dos indicadores de pobreza e de distribuição de renda foi a renda per capita domiciliar e todas 

as estimativas foram obtidas utilizando-se o sistema de ponderação dos microdados (pesos das 
pessoas na amostra).

Para Neder (2002), os índices de pobreza utilizados foram os já consagrac.os na 
literatura: o Poverty Headcount (proporção de pobres -  Po), o Poverty Gap (Gap de Pobreza -  

Pj) e o Squared Poverty Gap (Gap de Pobreza elevado ao quadrado -  P2), todos fazendo parte 

da classe de índices FGT (Foster, Greer e Thorbecke, 1984). Estes índices são calculados com 
base nas seguintes expressões:

JL . 7 -

Pí , í t
n

0 )

onde.

Q e o número de pobres (pessoas cuja renda per capita domiciliar é menor que a linha de 
Pobreza);

11 ó o tamanho da população;

2 e a linha de pobreza;

y» é a renda per capita domiciliar da i-ésima pessoa.

Segundo Neder (2002), o primeiro índice (Poverty Headcount) mede a proporção de 

Pessoas pobres, ou seja, a proporção de pessoas que têm renda per capita domiciliar inferior à 

Ünha de pobreza. Tal indicador é utilizado como ponto de partida para estudos sobre 

Pobreza, mas é insuficiente para analisá-la dado que viola dois importantes axiomas (SEN 

apud PRATES, 1996). Em primeiro lugar, o indicador não se altera ao se reduzir a renda de 

Uma Pessoa situada abaixo da linha de pobreza ou o inverso, isto é, quando a renda eleva se 

Seiíl alcançar a linha de pobreza o indicador permanece o mesmo. Em segundo lugar a 

Proporção também é insensível à distribuição de renda entre os pobres, na se alterando quando 

se transfere renda de um indivíduo mais pobre para outro menos pobre. Sendo assim a 

Proporção de pobres deve sei utilizada em conjunto com outros dois indicadores, que em 

boti/unlo se complementam.
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Para Neder (2002), o segundo índice (“poverty gap”) mede a intensidade de pobreza 

Pa<a o conjunto da população pobre através do cálculo do desvio médio entre a renda dos 

Pobres e o valor da linha de pobreza e pode ser interpretado como um indicador do déficit de 

Pobreza, ou seja, os recursos necessários para elevar a renda de todos os pobres ao nível da 

lính3 de Pobreza, através de uma perfeita focalização das transferências de renda. O terceiro 

,fldice (Squared Poverty Gap) é geralmente descrito como um indicador de severidade da 

Pobreza. Na construção deste índice utiliza-se um peso maior para as pessoas mais pobres (o 

gap de pobreza” é ponderado por si mesmo) levando-se em conta a desigualdade de renda 

entre °s pobres. Considerando-se a utilização destes índices para os propósitos de políticas 

Publicas de combate à pobreza na proporção de pobres (P0) atribuindo maior efetividade a 

Políticas que elevam a renda dos menos pobres (aqueles cuja renda é mais próxima de z) Já 0 

m p  de Pobreza (P,) e o gap de pobreza ao quadrado (P2) colocam ênfase naqueles que eslilo 

rrimí0 abaixo de z. ou seja, os mais pobres dos pobres. As linhas de pobreza ulilizadas foram 

oblidas do trai,alho do liooha (1997), com estimativas preparadas a pnitir de dados de 

^sqiiisas dc Orçamentos lúttniihttos o com valores para as áreas rurais dc yi tipos de Unidades

da Federação.
A tabela 3.11 apresenta a linha de pobreza nas áreas rurais da Região Centro-Oeste 

onde apresenta um índice de pobreza de 46,74% para o ano de 1995 e de 60 45% n-.n ~ „„> T'J /v \Jalii O aflO

de 1999, demonstrando que houve um crescimento da área da pobreza na região Centro-Oeste 

de 13,71% neste período, ou seja, na região Centro-Oeste como um todo as atividades 

geradoras de renda não apresentaram um desempenho satisfatório a ponto de diminuir a área 

da pobreza na região, consequentemente capaz de gerar políticas pública que viessem de

encontro com essa realidade de distribuir melhor a riqueza da região.
Segundo Neder (2002), os índices de pobreza foram decompostos utilizando-se o

P^grama Stata (através de um código desenvolvido para esta finalidade denominado 

Povdeco). Os índices de pobreza da classe FGT são aditivos. Isto significa que a medida de 

Pobreza para a população como um todo é igual à soma ponderada das medidas de pobreza 

considerando-se como pesos as participações relativas das populações dos sub-grupos. Desta 

forma, além de serem estimados os índices de pobreza para cada sub-grupo populacional 

Poram também obtidas as contribuições de cada sub-grupo para a pobreza total, da seguinte

forma;

>% - y, I'(Yi\ (n)/ iT(/i)

(2)



fclbeía 3.11 — Linhas de Pobreza para Áreas Rurais -  Região Centro-Oeste
-----------  (RS correntes)_____
Rcgiòes

Centro-Oeste (6)

1995 1999

46,7400 60,4558
Ponte: Elaboração de Sonía Rocha com base na POF (“Do)”.

(“Consumo Observado à Linha de Pobreza”), in Pesquisa 

e Planejamento Econômico, vol. 27 (2), agosto de 1997.

S> sv*FGTt (a)/FGT(a) (2)

Onde:

Sk é a contribuição (“sbare”) do sub-grupo k à pobreza total; 

vk e a participação relativa do sub-grupo k na população total;

h  (a) é o índice Foster, Greer e Thorbecke cie parâmetro a para o sub-grupo k 

í,(;T í«)é o índice Foster, Greer e Thorbecke de parâmetro a paia a população total

Ibua Neder (2002), de/ítaca i/ue Ibrmn também calculadas as elaslicidadcs de cada min 

(í,,s "'adidas dc pobreza com relação tis mudanças na tenda média (“elasticidade 

c,escimento”) e com relação às mudanças na desigualdade (“clusíicidade-Gini”), utilizando se 

0 Programa Pocval. Para a realização destes cálculos os dados de renda dos domicílios for 

agnipados em 20 intervalos de frequência (baseados em percentis) com a porcentagem da 

População e a renda média de cada intervalo. O programa estima as elasticidades através do 

aJuste (regressão) dos dados a duas especificações da curva de Lorenz -  a Quadrática Geral 

0 Modelo Beta, sendo adotados os valores para a especificação de melhor ajuste.

Segundo Neder (2002), foram estimados os impactos do crescimento de cada 

c°mponente da renda total dos domicílios rurais sobre o crescimento do índice S-Gini e as 

e,asticidades-Gini de cada componente da renda total dos domicílios. Para isto foram 

agregados os valores de cada componente de renda em nível de domicílios gerando um 

arquivo de 1122 domicílios para 1995 e 929 domicílios para 1999 (amostra PNAD para áreas 

^ a is  de Goiás). Os componentes da renda total adotado para realizar esta análise foram;

- renda do trabalho agrícola

- renda do trabalho não agrícola

- renda de aposentadorias
- renda de transferências (pensão prcvidcnciáiia do governo, outras pensões, abono de 

Permanência e doação de não morador)
»renda de eapilal (aluguel e juros de poupança)
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Neder (2002), destaca o impacto sobre o crescimento do índice S-Gini do crescimento 

cm y proveniente exclusivamente do crescimento da j-ésima componente é igual a:

dJ ±  
%

O n d e :

= /C, (/?)-/(/>) (3)

V /t lU W .

p é um parâmetro da classe dos índices S-Gini ( Single-Parameter Gini) e no caso da 

aplicação deste trabalho foi fixado em 2 resultando no índice de desigualdade de Gini padrão; 

yj é o valor da renda j-ésima componente;

Py é o valor da renda média total;

fCt(P) éo  coeficiente de concentração da j-ésima componente de renda.

Para Neder (2002), o coeficiente de concentração pode ser expresso como;

' ' ' (nvl

O n d e .

*’ é o r a n k in g  d a  r e n d a  total,
rj é  o  r a n k in g  j - é s i m a  c o m p o n e n t e ;

G j é o  ín d ic e  d e  g in i  d a  j - é s i m a  c o m p o n e n t e .

Segundo Neder (2002), a elasticidade-Gini da j-ésima componente de renda é dada

por: ( / ( /» ) !
SPV

v 5-VJ ,
, Py J

J_£Ú£L_1
~ J(P)

(5)

Neder (2002), afirma que o vaior cm c— .-------------------- - -----
, nprcentual no índice de Gini devido a uma variaçãodeve ser interpretado como a variaçao percemua

, , . , nil„nHn psta variação na renda total é inteiramente atribuída 
percentual unitária na renda total quando esta vanaç

rpnHa O cálculo dos valores das elasticidades foi 
à variação da j-ésima componente de renaa. u

„ n «n nne foi desenvolvido para análise de distribuição pelo 
realizado através do software DAD, que ro.

T . • rip Lavai Canadá. Os dados utilizados para as
irograma MIM AP da Universidade de Lavai,

. , rnmm os mesmos micro-dados das PNADs empregados nos
estimativas dos indicadores íon

'álculos dos indicadores de pobreza. . . .  . . . . .
,v.n  melhor trabalhar e discutir os resultados das estimativas 

Segundo Neder (200-), (<
, i riicirilniicão será ncccssano, em alguns destes resultados, a
!os indicadores de pobreza e de • . . . . . .

........... n ,ral como nos casos das analises de decomposição
ciilhiçíto de iigiupaiiienlos da pop V
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da pobreza e da distribuição de renda. As variáveis de agrupamento são definidas a seguir, 

com seus respectivos códigos:
1) Região: 1 = Estados da região Nordeste e Tocantins; 2 = Minas Gerais e Espírito Santo; 3 = 

Rio de Janeiro; 4 = São Paulo; 5 = Estados da região Sul; 6 = Estados da região Centro-

Oeste133;
2) Situação censitária: 4 = rural-extensão urbana; 5 = rural povoado; 6 = rural núcleo- 7 = 

njraJ outros; 8  =  rural exclusive;
3) Área censitária: 1 = região metropolitana; 2 =  municípios auto-representativos; 

3=municípios não auto-representativos;

4) Atividade principal: 1 = agrícola; 2 = não-agrícola;
5) Ramo de atividade; I -  agrícola; 2 = indústria da transformação; 3  = indúsíria da 

construção; 4 = outras atividades industriais; 5 = comércio de mercadorias- 6 -  prestação 
de serviços, 7 -  serviços auxiliares de atividade econômica; 8 transporte e 

comunicações; 9 ~  sooíith 1 0  -= administração pública; 11 -  outras atividades,
A tabela 4,12 ntoslía o?i componentes do índice l*'OT paru a zona tural de Goiás De 

acordo com os dados, a pobreza rural diminuiu no período 1995-1999, a proporção de pobres 
rcduziu-se de 39,71% para 35,49%, não sendo uma redução substancial (4,22%) mas que 
reflete um melhor tratamento das políticas públicas na busca de minimizar essas distorções O 

Poverty Gap mostra que, para Goiás, a renda média dos pobres equivalia a cerca de 84 35°/ 
do valor das linhas de pobreza em 1995 e em 1999 equivalia a 88,69%, ou seja os pobres 
^rais no país experimentaram uma pequena melhoria da renda nominal no período

Os resultados apresentados pelo Squared Poverty Gap ratificam as conclusões 
apontadas até o momento, isto é, redução da proporção e da intensidade da pobreza O efeito 
combinado da evolução da proporção pobres, do Poverty Gap e da desigualdade de renda 
Squared Poverty Gap) entre os pobres foi positivo nos anos de 1995 (8,0%) e 1999 (5 43%)

0u seja, diminuindo a desigualdade de renda134.

m Nocaso análise será trabalhado somente com a reyiáo Ccntro-Oosle (6),

•i íiilin inativos csum
atlos |x>r Ncdcr (2(W)2).
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T ab ela  3 .1 2  — D ecom posição do índice de Pobreza, 1995 e  1999 -  Goiás (zona rural), em  

percentual (%).

1995

Proporção 

de pobres

Gap de 
pobreza

Gap de 
pobreza ao 

quadrado

1999

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

0,39717 0̂ 6 4 5  008058 0.35499 0.11310 0.05432

Fonte: registros unitários (micro-dados) da PNAD/IBGÈ

A tabela 3.13 demonstra a decomposição da pobreza na zona rural na região Centro 

Oeste, Os dados apontam redução na proporção de pobres na região no período 1995-1999 

f,'m ,995> a região 6 estava em segundo lugar na proporção de pobres (36,57%), continuando 

c,n íiegundo lugar, mas melhorando a proporção de pobres para 1999 (19,85%), () percentual 

(,c pobre/a na zona rural para 1995 licon w i forno de 85,61%, jA pata 1999 este percentual 

'ipieseníou 93,68%, ou seja, do valor da linlii) dc pobreza apresenta não muito intensa do 

numero de pobreza na zona rural. A renda média dtt população pobre encontrava-se, em 1999 

na região Centro-Oeste, bem próxima da linha de pobreza -  a renda média era de R$ 43 7 8  e a 

bnha de pobreza R$ 46,73 -  (ver Gomes & Neder, 2000).

Tabela 3 .1 3  -  D ec o m p o siç ã o  d o  ín d ice  

percentual (%)■

de Pobreza, 1995 e 1999 -  região Centro-Oeste, em

Região / 

índices

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

‘ ------------ 1 19 95
1999

Centro-

Oeste (6) 0.36576 0.14385 0.07519

^onte: registros unitários (micro-dados) da PNAD/IBGE

0.19857 0.06312 0.02889

enmoaracão entre o listado de Goiás e a Região Centro-Oeste 
A figura 16 apresenta a compai» v

. <m. UM-uios percentuais, onde mostra que a linha de pobreza para
idicadores de pobreza, cm tem c. i

. „ Um i,>1111)0 refletindo o comportamento da região Centro-
vem deerescendo ao longo do Rnipo,
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Na tabela 3.14, analisa a proporção de pessoas pobres na população rural -  povoado e 
da população -  exclusive para Goiás para 1995 e 1999, onde se observa que a população rural 
-  povoada apresentou um aumento das pessoas pobres, que em 1995 era de 39,6% subindo 
para 53,2% em 1999. O rural -  exclusive, em 1995 era de 39,7%, reduziu para 34,1% (5,6%) 
das pessoas pobres, mostrando que houve uma redução na população das pessoas pobres na 
região censitária do rural - exclusive. Já a intensidade de pobreza para o conjunto da 
população é dado pelo Poverty Gap, onde mede o percentual da população que está abaixo da

linha de pobreza

36,58

Centro-Oeste

36,58

14.38

16,80

7 .52

ü

6,31

Goiás J Centro-Oeste

1999
Anos - Região Centro e Estado

Figura 16: Estimativas dos 

Oeste.

ja a  = 0 E3a = 1 D a  = 2 j

índices de Pobreza -  1995/1999 no Estado de Goiás e a Região Centro- *

*0n,0; Ne der (2002). Dados trabalhados pelo autor.

Para a região censitária, a população rural -  povoado  em 1995 apresentou ui 

C()mPortamento de  16,5%  abaixo da linha de pobreza, enquanto que para 1999 foi de 19 l° /  

2,6°/o)> sofrendo um  aumento da população que se encontra abaixo da linha de pobreza Já 

a população rural exc lu s ive  cm  1995, foi de I 5,5%, enquanto para 1999 foj (jc 

" ,(>strando um a redução da populaçao que esláo abaixo da linha de pobreza de d X"'
? O /() | )<| | '| '|

l'"l"ilaçn<> n n a l exc lu s ive  O  Squaicd  P overty Gap, mostra q u e d a  região censitária <iue habita 

"" povoado  cm  1995  lo i H, f% e  para 19 9 9  aum entou para 9,6% , ou seja, mostrando
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que a renda concentrou ainda m ais para a população, fazendo-se necessário políticas públicas 

adequadas para corrigir estas d istorções sociais. Já para a população rural exclusive  

apresentou uma m elhor distribuição da renda, onde o  índice de 1995 foi 8,0% e para 1999 foi 

de 5,1% (2,9% ).

T abela 3 .1 4  -  Proporção de pobres e intensidade de pobreza na população rural -  povoado e 

rural -  exclusive, 1995 e 1999 -  Goiás: situação censitária, em percentual (%).

Região censitária

Proporção  

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao  

quadrado

Proporçã 

o de 

pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

1995 1999

Rural -povoado 0.39 MA 0,16508 0,08395 0,53225 0,19101 0,09670

Rninl - oxdmuve 0 197/1 0.15565 0,08028 0 3*1112 0.10714 0,05108

i<I<iM da !’N/'!d.l/IIKjlí

Para a tabela 3 .15  mostra a proporção de pobres e intensidade dc pobreza na

, . - • rf,nrP«pntativos e não auto-representatívos em Goiás de 1995 aPopulação dos municípios auto-representauvos e
, , .. Aa nnurP7a de 1995 -  1999 para a população auto-representativa 1999. A  proporção do índice de pobreza ue y

. a A7°/n enciuanto que a intensidade de pobreza para o m esm o  apontaram para um aum ento de 4 ,4 2  /o, enquanto q
r  m.pdfl com  m enos de um porcento. O índice de desigualdade 

período apresentou uma ligeira queda com
, , . n m esm o período apresentou uma certa melhoria, mas, não

de renda entre o s  pobres para o  m esm u y
, * noDulação dos municipios não auto-representativos,

chegando a meio porcento. Para a pugu y
, j  io q <; _  1999 apresentaram uma melhoria nos índices daapresentaram para o s  períodos de 1995

a a ovo/ nu seia dim inuindo a proporção de pobres sobre a populaçãoProporção de pobreza de 4,97/o, ou sejd,
a • ~ , rpnresentativos. Para o  índice de intensidade de pobreza para o
dos m unicípios nao auto-represe

™ a,,ran de 4  71% , indicando que a intensidade da pobreza 
mesmo período, apresentaram um a redução de 4 , / i  ■

■ n  índice da desigualdade de renda entre os pobres para o  
diminuiu em term os percentuais.

s ig n ifica tiv a  de 2,87% , mostrando uma melhora
mesmo período apresentou uma 

relativa da renda neste segm ento  da popuh ç~
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\

T a b e la  3 .1 5  -  Proporção de pobres, intensidade de pobreza e desigualdade da renda na população

nos municípios auto-representativos e não auto-representativos de Goiás de 1995 e 
1999 -  Área Censitária, em percentual (%).

Municípios auto- 1 

representativos 1

Proporção 

de pobres

__________ i

j Gap de I Gap de 

pobreza f pobreza 

ao

I quadrado

Proporção 1 Gap de 

de pobres I pobreza
Gap de 

pobreza ao 

quadrado

1 1995 1999
municípios auto- ------ ~ ------------------ -

representativos 

municípios não auto-
0.24999 0.11057 0.05275

representativos
0.41439

1'onit;; rcfjf.iro'. unitários (miçro-dados)
0.16182  0 .08384

da PNAD/JBGE

0.29412 0.10286

0.36460 Q, | | . |7 7

0.04883

0,05519

A tabela 3,16 iiprcíjciitu a« análises «obro o comportamento da população, em relação 

aos índices de pobreza para os ramos de atividades da industria de transformação e outras 

atividades industriais de Goiás em 1995 e 1999. De 1995 -  1999, observa-se que para a 

indústria de transformação a proporção de pobres reduziu 3,15%, mostrando uma melhor 

condicionante da renda nesse período. A intensidade de pobreza apresentou uma redução de 

3,94% na intensidade de pobreza, ou seja, melhoria nas condições de aferir a renda. Para o 

índice de desigualdade da renda, mostrou que houve uma redução nessas desigualdades de 
2,49%, melhorando essa desigualdade nos ramos de atividade em Goiás.

T a b e la  3.16 -  Proporção de pobres, intensidade de pobreza e desigualdade de renda para os ramos 

de atividades da indústria de transformação e outras atividades industriais nas áreas 

rurais, em Goiás em 1995 e 1999, em percentual (%).

Atividades do 

Iraballio principal

Proporção 

de pobres

Gap dc 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

1 Proporção 

de pobres

íGap de 

pobreza

1 Gap dc " 

pobreza ao 

quadrado
1995 1999

Indústria da 

transformação 

Outras atividades
0,37691 0.14518 0.07394 0.34545 0,10576 0.04904

Õldlltil fiai;; 1)43033 0 .16932 0.08818 0.36554 0.12124 0,06017

.4
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Fonte: registros unitários (micro-dados) da PNAD/IBGE

Para outras atividades industriais, a proporção de pobres comparando 1995 ~ 1 9 9 9  

apresentou uma redução de 5,48%, ou seja, diminuindo a proporção de pobres na atividade 

econômica para ramo de atividades. A intensidade de pobreza, também reduziu para 4,72% 

refletindo o comportamento anterior de melhoria social. Para o índice de desigualdade da 

renda, apresentou uma certa melhora de 2,87%, ou seja, uma melhora superior à da atividade

industrial.

A tabela 3.17 apresenta a participação nos ramos de atividades principais agrícolas e 

nao-agrícolas em Goiás de 1995 -  1999. A composição da participação da população mostra 

(lUe 09% fazem parte da população que desempenha atividade principal agrícola em 1995 

efK/uanto que as atividades não-agrícolas, apenas 21,90% dessa participação. Para 1999 cssc 

(,llil(iro se altera, mostrando uma redução nas atividades agrícolas, onde apresentava uma 

!,!>nícipnçih> ,lc 78,09% cm 1995, m udo  pata 70,91^ em 1)99, 011 seja, a participação da 

População cm atividade principal agrícola rcúumt 7,18% nesse período, reílelimío a busca de 

°t|fros ramos de atividades que venha complementar a renda. Essa confirmação se dá quando 

°bserva a participação na renda de 1995 em relação a 1999, reduzindo para 7 47% A 

Participação da atividade principal não-agrícola sofre alterações positivas nesse período de 

1 9 9 5  ~ 1999, ou seja, de 21,90% em 1995 para 29,08% em 1999, refletindo a busca de outros 

ram°s de atividades para complementar a renda. A confirmação se dá quando observa a 

Participação na renda das atividades não-agrícolas, onde de 1995 era de 24,95% passando 

Para 32,03% em 1999, proporcionando uma melhora na renda desse segmento da população

. . ,  . nHnrinal rural: agrícola e não-agrícola, em Goiás de 1995 Tabela 3.17 -  Participação da atividade pnnc.pal nua b ______________________
1999. Em percentual (/oh------------- ■

Atividad 
es do 
trabalho 
Principal

1995

Participaç 
ào da 
Populaçã 
0

Média Relação 
da Média

Participa 
ção na 
Renda

1999

Participaçã 
o da 
População

Média Relação Participaç
da ão 11a
Média Renda

42957 0.96584 0,75430 0.70912M ricõ iã T
® 0.78098 101
Nao- 
agrícolal  ....  0.21902 117,81101 U2I82 0.24570 0,29088
('mte; i<)gi)ili()s uníi/irios (micro-dados) da PNÂÍ>/lBüfi

159.033 0.9583 
60 8 0.67961

182,778 1.1018
78 5 0.32039
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A tabela 3.18 mostra os componentes do índice FGT para as atividades principais 

agrícolas e não-agrícolas entre 1995 e 1999. De acordo com os dados, a proporção de pessoas 

pobres corresponde a 36,21% das atividades agrícolas para 1995, enquanto que para 1999 

representou 30,39%, tendo uma redução de 5,82%, diminuindo a proporção de pobres nas 

atividades agrícolas. Para a intensidade de pobreza entre 1995 e 1999, apresentou uma 

redução de 5,61%, ou seja, mostrando também uma redução na intensidade de pobreza. Para a 

desigualdade’da renda entre os pobres no período de 1995 e 1999 foi de 3,47% para menos, 

ou seja, também reduzindo a desigualdade da renda entre os pobres. A atividade principal 

não-agrícola apresentou o seguinte comportamento em relação à proporção de pessoas pobres 

entre 1995 e 1999, redução de 7,61%, mostrando um menor desempenho de que nas 

atividades principais agrícolas. Para a intensidade de pobreza, ap-esentou o seguinte 

comportamento „o mesmo período, redução de 2,58%, não sendo tão significativa quanto nas 

atividade, principais agrícolas. A desigualdade da renda entre os pobres, no mesmo período,

foi rela,iva,neto inferior a um porcento, "«» ," ,w,ul<> <'«

desigualdade d» remia entre,,!í P°*,,c:í'

- ( intpnçidade de nobreza e desigualdade de renda para as
Tabela 5 . , » - < *■ *  cm .995 .  ,999  -  Arca Ccnsi,

Atividade

Principal

Err, nr>rr.entuais (%)•_____ _____________ —

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

1 9 9 5 1999

0.36214

0.28851

- 0 1 4 7 3 1  ÕÕ7711 0.30393 0.09128 0.04248  

0.08701 0.03641 0 .21244 0.06124 0.02726
Agrícola

Não-agrícola - —
Fonte: registros unitários (micro-dados) da PNAD/IBGE

A figura 17 apresenta a participação da renda nas atividades agrícolas c não-agrícolas,

• , a- ií onde mostra que para as atividades agrícolas entre 1995 e  1999,

aves o r n  tee e ■ , Para as atividades não-agrícolas, não acontece
ave uma redução da concentração da renda.

-----------------------  ------- -— '—  Tini representa a medida de concentração, mais frcqíicntemcnte
Para Sandroni (2001), o coeficiente dc u  ' ^  da inciústri;i. O coeficiente dc Giní c medido pela
içada á renda, à propriedade fim iaruJ

A , , ; ( y  ) ( X t - A ,  , ) .  sendo x, a porcentagem acumulada da
iÇào ou pela fórmula geral, G '

1 1 . -ri dtí icrn, indústrias etc.) ate o estrato i; yj, a porcentagem
'Ulaç.lo (pessoas que recelxm» renda propnu. • j; c „ número de estratos dc renda, área, valor
rmilad, da .enda, átea, valor da puni <<,ã | ^  sipr0xin.ando dc 1, rellctn.do o aumento da concentração, 

.toduyrto d<;„ O índice ou 
> mniíuio, tellclíuí uma 4
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o mesmo, pois a variação é relativamente insignificante, não alterando o perfil da composição 

da renda.

1999

0 .5 2 4 7 4

I‘jV,

0,4 /15

0 ,6 0 2 3 9

0 .4 9
0 ,9 0 0  0 ,5 1

Indlct de Ofrtí
0 5/ 0 ,5 ) 0 .5 ) 5

'i .........  n J,iI mu’  ST ' —  ----- --»

Kigura 17: Participação da renda nas atividades rurais: agrícolas e ndo-agrícolas, através do  

índ ice d e  G ini em  G oiás de 1 9 9 5 -  1999

1'oiilc: registros unitários (inicro-dados) du r NAD/IB

A tabela 3 .1 9  apresenta proporção de pessoas pobres, intensidade de pobreza e

. ramnc He atividades de Goiás em 1995 e 1999. Nessedesigualdade de renda para os ramos cie auv.u
n r imo de atividade agrícola apresentou uma redução 4,83% 

eomportamento, observa-se que o c
,o g s  e 1999 Outro ramo de atividade que apresentou

"a proporção de pessoas pobres entre
_ . He atividade da indústria da construção que reduziu

11 ma redução significativa foi o <■
Outras atividades industriais reduziram em 35% a

15,66% a proporção de pessoas po
i o o ç  n a r a  1999-No geral, os demais ramos de atividades

Participação de pessoas pobres cie
- -z>i-eiva na com p osição  da proporção de pessoas pobres na 

apresentaram ligeira redução IL ‘
■ i He nobreza para o  conjunto da populaçao pobre, 

atividade econôm ica . Na intensidade de |X  1
. , I . iíveram  um a m elhoria substancial em  (m ia s  d e 1995 al*rcebe-Se alguns ramos de atividades tiveram u

. • tmrícola onde, houve uma redução de 5,13%. Outro

■.......d e s ...................................... . ...... .. ............«■ .* .. ^ s * .
desb|i|"> 1 niítriiçío pública aumentou a intensidade dc pobreza

'Mciníiludc ........... O ramo dtt ..... .. 1
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para o conjunto da população, sendo de 7,60% em 1995, passando para 10,00% em 1999 

(2,30%) Para a desigualdade de renda entre os pobres, foi observado que não houve uma 

mudança muito significativa, destacando o ramo de atividade agrícola que em 1995 

apresentou 7,43%, caindo para 4,24% em 1999 (3,19%).

T a b e la  3 19 -  Proporção de pobres, intensidade de pobreza e desigualdade de renda para as 

atividades principais em Goiás de 1995 e 1999, em percentual (%).

Ramo de atividade

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

Proporção 

de pobres

Gap de 

pobreza

Gap de 

pobreza ao 

quadrado

1995 1999

Agrícola 0,35228 0.14255 0,07438 0.30393 0,09128 0.04248

indústria de 

tramJormaçsio d . r r m 0,11391 0,05157 0,27778 0,08939 0.03694

indústria da 

construção 0J.I08G 0,07184 0.02781 0,18.121 0,0286.3 0.00506

Outras atividades 

industriais 0.60000 0.23000 0.13616 0.25000 0.13752 0.07565

Comercio de 

mercadorias 0.17998 0.04520 0.01597 0.15254 0.04818 0.02116

Prestação de

serviços

Serviços

0.28438 0.07848 0.03018 0.25343 0.07432 0.03397

auxiliares da

atividade

econômica* o.ooooo 0.00000 0.00000 0.37500 0.01641 0.00147

Transporte e 

comunicação 

Social

0.20013

0.26089

0.02886

0.06815

0.00416

0.02964

0.07143

0.09756

0.04003

0.01434

0.02244

0,00262

Administração

pública 0.22222 0.07602 

,, i m s

0.03064

0.03780

0.22727

0.00000

0.10006

0.00000

0.06330

0.00000

t ,(S ;imoslni foram muito pequenas, não sendo detectada peloFonte: registros unitários (micro 

Observação: *  rctcc-sc às atividades que 

instrumento dc nterição para os anos correspondente

(• t)a rotula nos ramos dc atividades, através do índice
A fifliwi IK mostra a Pa,(iu indústria dc transformação, onde mostra uma

, mos /• 1999 Destaca-se a mmiMu
tio (Jini tio (íoiás em 1^5  c
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. Outro destaque representa os serviços gerais onde ampliou
redução da concentração da renda.

de atividade. A prestação de serviços também ampliou a 
a concentração da renda nesse  ram . ,

. . , AQf Dara 1999, conform e figura 3.24. Os demais ramos de
concentração da renda de 1995 p , ~

. _ pntos ora de concentração ou nao da renda, mas, nao 
atividades apresentaram com portai ’

muito significante no geral.

o n
0 ,6 2

□  Agrícola

■  Industria de transformação

□  Indústria da uinttruçAo

U  H ltlà b  d l lv ld a i lò b  m d t is l l ia ih  

Ui amei cio do niau arloiia-j

Mil‘itístaçao «lo s>oiviçou 

v iy .m  a irv ilia io t»

■  I r d ria | t ' ) l lo  o  . «im UM !' íl« i

«*r.uj‘dgl

público

r i <  u jt.rgs g ü v id a ,J‘?'5

0.00
1 9 9 5

A n o s

. nos ram0s de atividades, através do Índice de Gini em Goiás 
gura 18: Participaçao da rena

de 1995 -  1999.

Ite: registros unitários (niicro-dados) da pNAD/

a ticjpação da população nos ramos de atividades para 

Na figura 19, apresenta < apresentaram redução na participação da população

lás de 1995 e 1999. As atividades que  ̂ a in(justrja (ie transformação
r rIT13 atividades aguem * ,

ramos de ativ idades °  a redução é relativam ente pouco

15%), e outras atividade. ^ f_oj notado crescim ento nos dem ais ramos de

íificativa na participaçao d< I I jv jciades com o a prestação de serviços ( 4 ,16/Í>), o  

idades, destaque para o s unws^  ̂ |nIh|ica ( I .109% )

nércio de mercadoi ias ( I ■ * *
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11,00

------ -------------
................ .... ... 7 0 ,9 1

□  Outras atividades 
HAdmimstração pública

Social

□  Transporte e comunicação 
B Serviços auxiliares
□  Prestação de serviços
D Comércio de mercadorias
□  Outras atividades industriais
□  Indústria da construção
□  indústria de transformação |
□Agrícola '

__ __ ...... ... - ......J—.....1— ------ L i___J  , Ú ' k )

"im 11,1?, ihtiD ?>m mm w m  oo.íiü mm míi.oo uu.tw
i%i

•''Jíiini 19 Participação da Populflçfio nos ramos dc atividades em < íoiás dc 1995 ;i 1999  

rcgislros unitários (niicro-díidos) da PNAD/IBG£'.

A figura 20  destaca a participação da renda nos ramos de atividades em G oiás de 1995 

a 1999. Os ram os de atividades que apresentaram redução da renda foram, as atividades 

agrícolas (7 ,69% ) e  as atividades da indústria de transformação (4,03% ). Os dem ais ramos de

com  variações



l ' Í l r

j O O u t r a s  atividades 
3 A d m in is t r a ç ã o  pública

□  T r a n s p o r t e
e  comunicação

■Serviços a u x i l i a r e s  

□Prestação d e  serviços
'□C om érc io  de

□Outras atividades
mercadorias

O  I n d ú s t r ia  d a
'ndustriais í

construção
«Ind ústria  de transformação  
QAgrlcola

2 0 _  Participação c/a renda noa ramos de alividades cm G oiás dc 1995  a l<j< 

^°n,C: rcS'síros unitários (micro-dados) da PNAD/IBGE

)<)

C o n sid era çõ es  F in a is  S o b re  o C a p íti

„ ,  ■ nn„ í v e | considerar algum as questões importantes eAtravés d e  cap ítu lo  tres, P , ,

, i m iás onde pôde perceber que a produção pecuana r*Ção ao emprego rural no Estado de Goias, once, ,

P t  mecamzada, e que os efeitos sobre o emprego sagrãos são altamente moderniza <

e a jusante da agricultura, do que propnamentmuito mais favoráveis nos setores a

na produção agropecuária. _ aftrjcul(ura corresponde a uma crescente

O p rocesso  d e  m odcrn Ç  ̂  ̂ socja) cjos produtores, provocando a

esPecialização e  d iferen ciação   ̂ ^  m odernização efetivados. C om o resultado
heterogeneidade regional dos diferentes m ve. entre ,9 8 8 -9 9 , foi possível

dessa lntensiílcação do P,OL'css<) 1 .jmiificativamente menor, e com menos pessoasPmduzir muito mais em uma aiea uiliiv

unpiggjjdas  ̂ Amostra de Domicílios (PNAD), apresentados
On dados da Pes(|uisa Nae com a exclusão das pessoas não

t um Ifasaim <1 ' h o período 1081 1997, estudados |
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rem un eradas ocupadas menos de 15 horas por semana e também aquelas dedicadas 

exciusivamente às atividades de autoconsumo. A primeira observação importante em relação 

a esta s  informações é que ao analisar o comportamento da PEA Rural (ocupados em 

atividades agrícolas, ocupados em atividades não agrícolas e não ocupados), nota-se que

houve um crescimento de 453 mil pessoas em 1981, para 572 mil em 1992 (variação
. v ^ „QOCn nnP no neríodo 1992-99 a queda foi de 427 milsignificativa de 2,1% ao ano), ao passo que no penuuu

Pessoas para 393 mil, o que representou uma variação de -2,2% ao ano.
Entre 1981 e 1992 (considerando dados do estado do Tocantins) ocorreu o melhor

^  _  _ rrpçrimento da PEA Rural ocupada nas atividadescenário para o Estado de Goias, com o crescimento ua
* K. p p  a  Rural não agrícola (4,2% ao ano). De acordo com agrícolas (1,5% ao ano) quanto da PEA Rural nau afe

Tj , , . nmrreu a  grande expansão da ocupação dos cerrados comBasaldi (1999) foi um período onde ocorreu a y  i
. ,, . tf>ní,n r0mo reflexo uma grande oportunidade de empregosagropecuária e agroindústrias, tendo como reue

Para a população rural, .. . , . .
. iooo n íooo verificou-se que n REA Rural mio agrícola 

Nt. pciíndo dc scgiMitic. <le I'’>M
- ..ítu-niíva eíltttisliüw iioulc do 5,1%  ao ano, mas a PliA  

«mlintimi c e s c e m lo  « um» w *n S'B"lllul11™ CJmA
,ni| pemras> OU -5,0%, este lalo se devo pela

Knial agrícola registrou queda de
liberou muita mao-de-obra das tradicionais 

ontinu.dade do processo e entavam reduções da área total cultivada e enorme
a M ades agropecuartas, as qua • produtividade. Isso é especialmente válido para
“ “ “ o *  P " * * »  devidos aos ganhos de de ^  ^
grãos e oleaginosas (algodão, arroz, feyao, mrlho e soja)

Oleaginosas t g . , do continuou crescendo o numero de pessoas
110 cultivo dessas culturas. Assim, ne p

^ocupadas procurando emprego no ^  p g ^  Rural agrícola nos anos 90, ela

Destaca-se, no entanto, que apeSaF^ J  ^  J0 mQS de idade em Goiás e 67% da PEA

Apresentava 38% da população rural  ̂ ^  dados analisados por Basaldi (1999), refere-se

Rural total. Outra observação, em relaçr idade praticamente manteve-se no
m 10 anos o oc r

^ue a população rural goiana co d registrada para a População
Período 1992-99 quando compara ^  ^ às atividades agrícolas.

Economicamente Ativa (PEA) com domici  ̂ sjstemas produtivos que libera mão-de-obra
Destaca-se a crescente modernização ren(ja oriunda da venda destes

i > , 1'íriis e a própria qucu.i
llas tradicionais atividades agropeciu < •  ̂ ^  com CjUe as pessoas residentes nos

produtos agrícolas c pecuários. Esse quadro produtiva, seja ocupando-se
■ Ibrmas de inscrç*»»' i

í|(»Picí!ios rurais busquem novt,s _  ««rícolas desenvolvidas dentro ou fora
hxçltlfiivttmcnic uns "novns” »Iíví<I«kI ^  n»™0"'8
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do estabelecimento rural, seja combinando alguma ocupação agropecuária tradicional com 
atividades não-agricolas rurais ou urbanas (pluratividade).

Isto é bastante nítido quando se observa, principalmente, o comportamento da 

Produção de grãos e oleaginosas, especialidade de cultivo do estado de Goiás, consideradas 

atividades tradicionais, que hoje não é mais possível ocupar de forma produtiva todas as 

Pessoas que residem no meio rural goiano. Daí a necessidade de se ter alternativas para 
manter estas pessoas no campo.

A crítica que se faz, baseada nesse trabalho, é que no Estado de Goiás, a modernização 

veio associado ao aumento de concentração da renda, com benefícios somente para os 

detentores dos meios de produção, ou seja, os mais ricos.



Consideração Final

Esta dissertação procurou compreender a dinâmica das atividades

agrWo,as na composição do emprego rural, dos trabalhadores ocupados e não e T ^ 3 6 ^ ° '
t,v°s tanto no meio urbano quanto no meio rural. Na busca de analisar a com o ' ~ ° míC£Ímen(c

a atividade produtiva do setor agrícola na composição do emprego rural i> ? agreg<lt,va 
ztividnri* - • *Jurif0 a«s setores

0 ec°nomica, procurou mostrar os efeitos da modernização do meio rural

Ceadas de 60/70, 70/80 e 80/90. Nessa linha de pesquisa, comparou os efeitos I  mo ^  ^

do m eio rural para o Estado de Goiás onde, de certa fonna, participou dimm ■ Lmzaçao 
dessn m j  f imUíl 0I» »'í/íreíamem»

m°aemização, com proposição de conduzir o Estado de Goiás nessa modem

ISS°  nao se  mediu esforços para proporcionar uma maior inserção rural no cerrado bris 1 ' '

Na busca de esclarecer esse tipo de inserção e dicotomia com que apresentou o J
n° v°  rural”, foi observado as principais características da dinâmica dn 

c o m . j  . 0  nirãl brasileiro
o determinante das atividades agropecuanas. Assim por exemplo o ^

comP°rtamento do
‘Prego rural e principalmente dos movimentos da população residente nas 7nnQ,  

ns 3S ura,s. onde
0  se  Pode mais ser explicado apenas a partir do calendário agrícola e da expansão/retração d

areas e/ou produção agropecuária.

Há um conjunto de "novas” atividades agrícolas e não-agrícolas -  tais „
, mo a Prestação
e  Serviços (pessoais, de lazer ou auxiliares das atividades econômicas), o comércio e mes 

atividades indústrias -  que respondem cada vez mais por outras dinâmicas populacionais no 

rural brasileiro.

A s atividades que eram consideradas seculares no país, passaram a despertar importân ' 

econ ôm ica . Eram consideradas atividades de fundo de quintais, hobbies pessoais e pequeno 

“ugócios familiares intensivos, alguns agropecuários (piscicultura, horticultura, floricultura 

fruticultura de  mesa, criação de pequenos animais, etc.) outros não (fabricação de conservas ’ 

PCsquc-pagucs, etc), que acabaram se transformando em importantes alternativas de em prego e  

r°uda no m eio  rural nos anos mais recentes. Muitas destas atividades, antes pouco valorizadas e  

d ,sPersas, passaram a integrar verdadeiras cadeias produtivas, envolvendo, na maioria dos casos, 

nSo apenas transformações agro-industriais, mas também serviços pessoais e  produtivos 

rela tivam en te com plexos e  sofisticados nos ramos da distribuição, comunicações e  embalagens.
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Essa tal valorização também ocorre com  as ocupações rurais não-agrícolas derivadas da 

crescente urbanização do m eio  rural (moradia, turismo, lazer e  prestação de serviços) e com as 

àtividades decorrentes da preservação do m eio ambiente, além de um outro conjunto de busca de 

nichcs de mercado” m uito específicos para sua inserção econômica.

Para Graziano da S ilva & Del Grossi (1999), a explicação mais teórica para essas 

mudanças é o  que se  denom ina de processo de "mercantilização do tempo livre" das famílias 

rurais, ou seja, do tem po em que os membros da família não estavam ocupados nas atividades 

at'rícolas e  que eram dedicados às atividades não-agrícolas (fabricação de doces, conservas, 

móveis e utensílios dom éstico) e  ao lazer (caça e  pesca, artesanato, cultivo de flores, criação de 

animais exóticos, etc ) A diferença é  que esses bens e serviços que eram autoconsumidos ou se  

constituíam parte dos bens de uso proprio da família, são agoia piodu/idos paia a venda como  

"ma outra mercadoria qualquer, fazendo parte da com posição da renda da família

Nesse piocos.no. a pioduçflo agrícola passa a ocupai cada v e / menos o tempo total de 

"aballio das famílias imars c. po» conseguinte, a agnciillm a passa a respondei apenas por parte 

d<> tempo de ocupação e da renda dessas famílias Esse processo é acelerado pela queda da renda 

agrícola decorrente da tendência de longo prazo (pós década de 70) de queda dos preços das 

c°tnniodi/ies agrícolas no mercado internacional Os dados apresentados sugerem uma redução 

das rendas agrícolas e  uma crescente importância das atividades e rendas não-agrícolas entre as 

famílias rurais por conta-própria Em  poucas palavras podem os dizer que as famílias rurais estão 

^  transformando de fam ílias agrícolas em plur.ativas e em famílias não-agrícolas.

Quando se  discute formas de ocupação e  rendimento não-agrícolas -  o dinamismo do 

emprego da população residente em áreas rurais -  com o potencial a ser catalizado por uma 

Proposta de desenvolvim ento rural, não esta-se assumindo que, m dependeu temente das condições 

s°bre as quais essas ocupações se  sustentam, elas sejam, efetivam ente, um caminho alternativo

Para o desenvolvim ento rural.
Não esta se  defendendo, portanto, a importância das ativ.dades não-agrícolas, apenas por

serem uma p o s s ib i l id a d e  a mais d e  em prego, o  que por outro lado não pode ser menosprezado 
, . „ n e |o  e m p r e g o  agrícola O  que essas ocupações não-

dítdo o baixo dinam ism o apresentar |, mostram é  que o  rural não foi e não é essencialmente

agncolas, de perfil m ais tradicional,, ,virl o desenvolvimento rural implica assumir que a
«W cota, e, portanto, pensar cam inhos parai . nnde ser subsumida a dinamica de um setor de atividade

d|nátnica de ocupação no m eto rural não p o a c .
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~ a agricultura, seja ela “familiar”, “patronal” ou “periférica”. Sob outro ângulo, as novas 

demandas sobre o meio rural anunciam um caminho a ser potencializado por um projeto de 
desenvolvimento rural.

Um caminho que parece possível, na discussão de um projeto de desenvolvimento rural, é 
o grau de importância que o contexto no qual as transformações no meio rural se materializam. 

Sob esse aspecto, as economias locais ou regionais ganham força como um nível de agregação 

onde o rural podería ser investigado, não sob o caráter da homogeneidade -  que a dicotomia 

rural-urbano supõe -, mas, ao contrário, como um espaço diversificado no qual a dinâmica pode 
ser detectada pela rede de relações que estabelecem com o urbano, as quais são mais bem 

Apressas na investigação de economias locais ou regionais. Esse é um campo de investigação

que, assim como as discussões sobre a pluriatividade das famílias rurais, está caminhando no 
brasil

f in a lm c n fe  va Ir destaca/ que o  < irs< iiiien io  dos «lesrm /iiegados c  aposentado- resi I i
c'm,P° é um dos mais importantes indicadores do que o meio rural uo/mn _ e'"*'"o ja se converteu

'"nbeui num lugar de residência, e não apenas num local de trabalho; e que as pessoas resident
110 rne,° rural não estão necessariamente ocupadas, nem muito menos ocupados em atívidad
agricolas. Essa dissociação crescente entre local de residência e local de trabalho, que há muito '

0c°rreu nas cidades, é mais um indicador da urbanização dos campos brasileiros e um iuiiici esperança
e que num futuro próximo os trabalhadores rurais não precisem imigrar para as áreas urbanas se 

qruserem ser cidadãos brasileiros.

Um alerta o fato de estar crescendo o emprego rural não-agrícola não significa em si 

mesmo uma melhora nas condições de trabalho e renda das populações rurais brasileiras Como 

V,m°s. a maior parte desse emprego é constituída de atividades de prestação de serviços pessoais 

~ a maioria, doméstico -  e outras atividades que exigem baixos níveis de qualificação e pagam 

ba,xos salários. Esse tipo de ORNA não deve ser associado a padrões de crescimentos dinâmicos 

c auto-sustentado das “novas” atividades rurais e muito menos das "novas" atividades
. , . ^rvrros derivados de um alto nível de concentração da renda agropecuánas. São, antes de tudo, serviços aer.va

.. , falta (je políticas públicas que tratem o rural não maisPessoal e familiar vigente no Brasil e da raira uc ,

C()í»o um espaço exclusivamente agrícola
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E nfatiza-se, com  isso , que o  m undo rural brasileiro precisa ser v isto  pelos form uladores 

de políticas p ú b licas tam bém  co m o  um a oportunidade de gerar novas formas de ocupação e  de 

renda n âo-agricolas para seg m en to s da população que aí v ivem  e  que, em  geral, não tem a 

qualificação n e c e ssá n a  para se  im en rem  n os setores m ais d .n ám .cos da nossa econom ia. Pan,

, . m n iu n to  de políticas não-agrícolas  para im pulsionar oisso é necessário  cn ar um  n o v o  conjunto uc j
, , , , • n3f) DOde m ais ser levado exclusivam ente pela via da

desenvolvim ento rural, que hoje nao pouc

modernização agrícola.

He urbanizar o m eio  rural, ou seja, de criar con d ições para 
Trata-se, em  últim a instancia, d e uroarnza

, . ■ nn me,0 rural sem  necessidade de migrar para as cidades,
que se p ossa  alcançar a c id a d a n a  no m eio

i „ ..r-rseor, aos bens e  serv iços que espera encontrar nos 
estendendo ao  m orador da zona rural o  a cesso

ucntros urbanos
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Apêndice

Definições de termos:

1) D o m icílio  aarícola .

Foi considerado com o domicílio agrícola o dom icílio  particular permanente em que 

haja p e lo  m enos uma pessoa de 10 anos e m ais ocupada na agricultura com o ramo de 

atividade principal no ano de referência. N ác se utilizou, porém diretamente o conceito de 

ocupação que parece na P N A D , e sim um conceito  mais restrito, na verdade idêntico ao que 

vigorava nas P N A D  dos anos 80. adotou-se, para os não-remunerados e dedicados 

exclu sivam en te  ao autoconsum o e autoconstrução, um lim ite m inim o de 15 horas semanais de 

trabalho para serem  considerados “ocupados”; para as dem ais categorias de ocupados não foi 

im p osto  nenhum  lim ite de tem po de trabalho. A  população assim  obtida tem sido denominada 

PE A  restrita”, para d istingui-la da “PEA expandida” presente nas novas PN A D  (Ver  

G raziano da S ilva et al., 1999).

A  PEA restrita foi usada apenas para selecionar os dom icílios agrícolas, mas nos 

cá lcu lo s  posteriores envolven do as pessoas ocupadas foram consideradas todas as pessoas 

assim  designadas na fonte original, porque o estudo procura fornecer uma caracterização 

am pla de todas as p essoas ligadas, em maior ou m enor grau, às atividades agrícolas. N o  

com p uto  das pessoas residentes nos dom icílios agrícolas elim inaram -se os pensionistas e 

em p regados dom ésticos e seus parentes, adotando-se o  m esm o conceito de família extensa  

já  ju stifica d o  em  outros trabalhos sobre o  tema (V er Del Grossi e Graziano da Silva, 1998).

2 )  D o m ic ílio  p luriativo.

Foram defin id os c o m o pluriativos o s  dom icílios agrícolas em que p elo  m enos uma das 

pessoas residentes tinha atividade principal, no ano de referência, em algum setor não- 

agríco la  (indústria, com ércio , serviços ou outro). N ote-se que a pluriatividade foi tratada 

como um atributo do d om icílio  (ou da “família extensa”), e não das pessoas individualm ente, 

sob a forma de uma variável binária (o  d om icílio  é  ou não pluriativo)
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3 )  R eg iõ es .

U tilizando 15 variáveis construídas a partir do Censo Agropecuário de 1985, 

K ageyam a e Silveira (1997) propuseram uma regionalização do Brasil em 4 grupos de 

estados. A  m etodologia  empregada foi à análise de com ponentes principais seguida de uma 

c lassificação , que conduziu ao agrupamento dos estados em 4 classes na primeira encontram- 

se  todos o s  estados do Norte e  Nordeste e  m ais o  M ato Grosso; na segunda estão os três 

estados da região Sul; a terceira c lasse é formada por parte do Sudeste (M G , ES, RJ) e parte 

do C entro-O este (GO); na quarta c lasse  encontram -se SP, MS e DF. N esse  estudo, á parte 

m ais m odernizada do Centro-O este aparece com características sem elhantes a São Paulo, 

p od en d o-se  analisá-las em conjunto.

Lem brando que o s dados da P N A D  para a região Norte não cobrem a área rural 

(ex ce to  para Tocantins), será adotada aqui uma regionalização em 4 grupos de estados, 

segu in d o  a sugestão do trabalho citado:

Região /. form ada pelos 9 estados do Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernam buco, A lagoas, Sergipe e Bahia), m ais os estados de Tocantins e M ato Grosso.

Região II. formada pelos 3 estados do Sul (Paraná, Santa Catarina e R io Grande do Sul); 

Região III. formada pelos estados de M inas Gerais, Espírito Santo, R io de Janeiro e Goiás; 

Região IV  formada por São Paulo, M ato G rosso do Sul e  Distrito Federal.

A prim eira região possui o  nível m ais baixo de m odernização agrícola, incluindo áreas 

de agricultura extensiva e atrasada e outras com  lim itações naturais (secas, por exem plo) e 

tecn o lóg icas; em contraste com  esse  gm po está a região IV, representando o  nível m áxim o de 

m odern ização, notadam ente do ponto de vista do “pacote tecno lóg ico” em sentido estrito 

( in o v a çõ es  quím icas e m ecânicas). Também com  alto grau de modernização encontra-se a 

região II, form ada pelos três estados sulinos, mas o  vetor principal da modernização neste 

grupo está d irecionado para form as organizacionais diferenciadas, especialm ente a filiação a 

cooperativas, o  nível tecnológico  desses estados é relativam ente elevado, a base da agricultura 

é  fam iliar e  organizada de forma m odem a, com  destaque para o aspecto institucional 

representado pelas cooperativas. A região III pode ser considerada intermediária , sendo  

m ais representativa do estado de Minas Gerais, que possui formas de produção agrícola e

pecuária bastante heterogêneas.
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4 ) Indicadores selecionados

A lém  dos dados gerais sobre número de pessoas e dom icílios em cada região e tipo de 

d o m icílio , foram calculados os seguintes indicadores para descrever suas características, 

a) Indicadores relativos a d om icílios, 

a. 1) Fam ília sem  filhos (variável binária), 

a.2 )  Situação (variáveis binárias):

Urbana (urbana + urbana não-urbanizada)
Rural (rural povoado +  rural núcleo + rural outros +  rural exclusive)

Rurbano (urbana isolada + rural extensão do urbano);

a .3 ) Pobreza (variável binária): foram considerados pobres os dom icílios em que a 

renda m édia por pessoa residente estivesse  abaixo de m eio salário m ínim o corrente;

a.4 )  Intensidade da pobreza (proporção): m edida pela razão de insuficiência de renda 

dos domicílios, isto é, pelo  quociente entre a insuficiência de renda dos dom icílios pobres e 

seu valor m áxim o (dado neste caso pe/a linha de pobreza de meio salário mínimo); quanto 

m ais próximo de um esse indicador, mais intensa pode ser considerada a pobreza (Ver

Hoffmann, 1998b),
a 5) Infra-estrutura (índice): a partir da média aritmética de cinco variáveis binárias

(nr„ , , „í;,o4a rede de esgoto ou fossa, iluminação elétrica, geladeira e
'Presença ou não de agua canalizada, reu b

l l ■ entre zero e um. Quanto mais próximo de um,
foiefone) fo i calculado um  índiceí/ue rana enlre
m„i. , i/tíiiar Para ca cu ar a vanaçao entre 1992 e

as condições de infra-esmdnra domiciliar, r m

^ foi usada a idéia de “progresso relativo , definido po

índice 1991 indicei 992 ^

10 0  -  indicei 992

r v nu seia quanto cresceu o  índice no 
O  num erador mostra o  “progresso efetivo , ou seja, d 

Dpk . < isto é o quanto podena ter crescido,
10do> o  denom in ador indica o “progresso possível , isto e

0 m3xim 0 , até  atingir o  nível m ais elevado, que é 100.

k) Indicadores rei a I i V(ISjLP-CSS( hl s
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b. 1) Renda média por pessoa no domicílio (renda domiciliar per capita), em reais de
1997136;

b.2) Proporção das pessoas de 5 anos ou mais sem instrução e com até um ano de 

estudo em relação ao total das pessoas residentes nos domicílios;

b.3) Proporção de pessoas das pessoas de 5 anos ou mais com um até 8 anos de 

estudo em relação ao total das pessoas residentes nos domicílios; 

b.4) Proporção de pessoas com 9 anos ou mais de estudo; 

b.5) Proporção de pessoas ocupadas na indústria; 

b.6) Proporção de pessoas ocupadas na agricultura; 

b.7) Proporção de pessoas ocupadas em serviços e outros setores; 

b.8) Proporção de pessoas ocupadas (soma dos ocupados nos ramos de atividades 

segundo o trabalho principal), mas que se encontram fora do mercado formal de trabalho 

(autônomos, não-remunerados, autoconsumo e autoconstrução);

b.9) Proporção de empregados com carteira de trabalho (no trabalho principal);

b. 10) Idade média das pessoas;

b. 11) Proporção de pessoas com 60 anos ou mais.

5) PEA restrita:

População economicamente ativa sem os novos trabalhadores acrescentados na PEA 

pela ampliação do conceito de trabalho.

As alterações no conceito de trabalho acima revelada impedem uma comparação direta 

dos dados das PNADs dos anos 80 com os dos anos 90, de tal sorte a ser necessário uma 

compatibilização dos conceitos entre as pesquisas das décadas diferentes. Por esses motivos, 

nesse trabalho se utilizará o termo “PEA Restrita” quando se utilizam os dados dos dois 

períodos já compatibilizados, e ao contrário, o termo “PEA Ampliada” quando se utilizam 

dos dados originais das PNADs de 1992 em diante, onde estão acrescidas as pessoas 

consideradas ocupadas pelo novo conceito de trabalho dessas pesquisas. Nesse tiabalho 

utilizamos somente dos dados da PEA Restrita, que acreditamos serem os mais adequados

'*  Para o cálculo dos valores cm setembro dc 1992 (cm R$ de setembro de 1997) foi utilizado como deflator o 
INPCqiw passou de um índice .00 para 71.286.62 no período. Entre .992 c 1997 ocorreram duas mudanças dc 
moeda: dc Cruzeiropara Cruzeiro Keal(cm 1*93).coinpcrdad c 3
1/7/94). havendo necessidade dc dividir os valores cm Cruzeiros Reais por 2 750 para totrverle-los a Reais

(Kagcyama, 1998).
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para a análise das ocupações rurais. N o  A pêndice apresentamos o s procedim entos  

m etod ológ icos e uma explicação detalhada dos principais mudanças nos conceitos utilizados

6 ) M unicíp ios A uto-R epresentativos.

São as capitais dos estados que não possuem regiões metropolitanas, e as cidades 

grandes e médias do interior do País. A amostra da PNAD neste tipo abram>e todo o 

município, e os resultados são referentes apenas ao próprio município.

7) Municípios Não Auto-Representativos:

Representados por grupos de m unicípios pequenos e m édios, do interior dos estados.

A amostragem neste caso é feita em um município sorteado, de tal modo que o mesmo 

represente o conjunto dos municípios não Auto-Representativos daquela microrregião 

demográfica durante toda a década.

8) A distribuição e evolução da população ocupada nos anos 90.

Nos anos 90 o IBGE ampliou também o conceito da Situação do Domicílio, para além 

da dicotomia urbano-rural, tentando caracterizar um pouco melhor a situação demográfica 

onde estão localizados os domicílios levantados pelo IBGE. No Brasil a delimitação dos 

perímetros urbanos das cidades é a fixada pela legislação municipal existente na época do 

último censo. Essa delimitação ás vezes pode atender a uma série de interesses e pressões 

políticas locais, como tributação ou necessidade de investimentos em infra-estrutura básica 

pelas prefeituras municipais.

A partir do Censo Demográfico de 1991 o IBGE desdobrou a dicotomia urbano-rural 

em sub-níveis, mantendo a delimitação legal, mas também distinguindo níveis diferenciados 

de densidade demográfica e acesso a serviços. Assim, o conceito de áreas urbanas e rurais se 

desmembrou em:

I) Áreas urbanas.

1 I Áreas Urbanas;

1.2 Áreas urbanas não urbanizadas;

1.3 Áreas urbanas isoladas,
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2) Áreas rurais.

2.1 Áreas rurais -  extensão urbanas;

2.2 Áreas rurais -  povoados;

2.3 Áreas rurais -  núcleos;

2.4 Áreas rurais -  outros;

2.5 Áreas rurais -  exclusive.

9) O rural -  extensão urbana.

E a situação característica das periferias das cidades;

10) Situação rural -  exclusive.

É aquela a que não atende a nenhum critério de concentração demográfica ou de 

existência de serviços, caracterizando-se assim como as áreas rurais propriamente ditas.

11) A situação dos domicílios.

No Brasil a delimitação dos perímetros urbanos das cidades é a existente na legislação 

municipal existente na época do censo. Essa delimitação às vezes pode atender a uma série de 

interesses e pressões políticas locais, como tributação ou necessidade de investimentos em 

infra-estrulura básica pelas prefeituras municipais.

Os Censos Demográficos classificam a situação do domicílio como urbana ou rural, 

segundo a sua localização geográfica definida pela legislação municipal vigente na data de 

coleta (o último foi cm 1° de setembro de 1991). “Na situação urbana consideram-se as 

pessoas e os domicílios recenseados nas áreas urbanizadas ou não, correspondentes às cidades 

(sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou ás áreas mrais isoladas. A situação rural 

abrange a população e os domicílios recenseados em toda a área situada fora desses limites, 

inclusive os aglomerados rurais de extensão urbana, os povoados e os núcleos” (IBGE, 

1995:9).

Para contornar esses problemas, a partir do Censo Demográfico de 1991, IBGE 

desdobrou a dicotomia urbano-rural em sub-níveis, mantendo a delimitação legal, mas 

também distinguindo níveis diferenciados de densidade demográfica e acesso a serviços 

Assim, o conceito de área urbana se desmembrou em:



188

a) Áreas Urbanas: áreas efetivam ente urbanizadas dentro dos lim ites do perímetro urbano 

dos m unicípios;

b) Áreas Urbanas Não Urbanizadas: áreas localizadas dentro do perímetro urbano137 que 

não apresentam efetiva urbanização e ocupadas com atividades agropecuárias ou ociosas

c) Áreas Urbanas Isoladas casos de vilas e distritos, consideradas legalmente como áreas 

urbanas, mas não contíguas ao núcleo do município.

A s áreas rurais, a partir de critérios com o tamanho (número de dom icílios), existência  

de serv iços e contigüidade, também foram desdobradas em.

a) Áreas Rurais -  Extensão Urbanas áreas urbanizadas adjacentes ao perímetro urbano 

dos municípios (com distância inferior a 1 km), resultado do crescimento horizontal das 

cidades, e que ainda não foram incorporadas legalmente ao perímetro urbano do 

município;

b) Áreas Rurais -  Povoados, aglomerações no espaço rural que se caracterizam por não 

estarem vinculadas a um único proprietário possuírem um conjunto de edificações 

permanentes e adjacentes, formando área continuamente construída, com armamentos 

reconhecíveis, ou dispostos ao longo de uma via de comunicação, e com serviços para
138atender seus moradores

c) Áreas Rurais -  Núcleo, é o aglomerado rural isolado (com mais de 10 e menos de 51 

domicílios), cujo solo pertence a um único proprietário (empresa agrícola, indústria, 

usina, etc ), e que dispõe ou não de serviços ou equipamentos definidores dos povoados.

É  considerado, pois, c o m o  característica definidora deste tipo de aglomerado o seu 

caráter privado empresarial;

d) Áreas Rurais -  Outros são os aglomerados que não dispõem dos serviços definidores 

de povoado e não estão vinculadas a um único proprietário;

e) Áreas Rurais -  Exclusive, áreas que não atendem a nenhum critério de aglomeração, 

existência de serviços ou densidade populacional, caracterizando-se assim como as áreas 

rurais propriamente ditas.

1,7 As áreas ociosas reservadas á expansão urbana foram consideradas como urbanizadas mesmo que não 
dispusessem de construções ou equipamentos urbanos.

1 w Os serviços que deve integrar regularmente um povoado são I) pelo menos um estabelecimento comercial 
vendendo bens de consumo; 2) pelo menos dois dos três serviços seguintes . estabelecimentos de ensino de 
primeiro grau, posto de saúde, templo religioso de qualquer credo
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Os novos desmembramentos permitem melhor identificar a localização da população 

e, mais especificamente, localizar a população ocupada em atividades agrícolas e não- 

agrícolas no meio rural brasileiro. Permitem, ainda, corrigir distorções na definição do 

perímetro urbano dos municípios, quer seja na extensão demasiada dos seus limites, quer na 

não atualização do perímetro, já que esses casos podem ser captados pelas situações áreas 

urbanas — não urbanizadas ou áreas rurais -  extensão urbanas, respectivamente.


